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a maestria de um autor que se encontra atualmente 
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A presente obra, pensada 
inicialmente como um manual 
sintético do pensamento 
platônico, é pela verdade uma 
publicação de amplo fôlego e 
ambição, cujo projeto requer 
certa coragem e não pouca 
autoridade, por se propor a 
percorrer, em poucas páginas, 
um âmbito de pesquisa 
como aquele platônico que é 
desde sempre, mas com certa 
intensidade acrescida nas últimas 
décadas, um campo de debates 
hermenêuticos infindáveis, 
em que novas propostas 
interpretativas recorrem em 
ritmo decenal. O Autor percorre 
o caminho de Larissa das opiniões 
e lectiones contemporâneas com 
agilidade e consciência crítica, 
estruturando a presente obra 
como uma introdução ao mesmo 
tempo dos principais diálogos 
de Platão e de seus temas 
fundamentais. Assim, o método 
platônico, sua concepção 
metafísica, a complexa relação 
entre oralidade e escrita, os 
problemas epistemológicos 
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do pensamento do ateniense. 
A preocupação com o leitor 
leigo e o aprendiz da filosofia 
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APRESENTAÇÃO

gabriele cornelli 1

Há autores imprescindíveis. P latão, um 
dos principais protagonistas da história do pen-

samento filosófico ocidental, é certamente um deles. 
Ainda ecoa, em sua polêmica ousadia, a célebre ex-
pressão de Whitehead, pela qual “a maneira mais se-
gura de definir a tradição filosófica europeia é afirmar 
que ela consiste numa série de notas-de-rodapé a Pla-
tão”.2 Verdadeiro Proteu da história do pensamento, 
dificilmente apanhável em sua complexidade, Platão e 
sua filosofia foram obviamente objeto de diversas ten-
tativas de apresentação e propedêutica à leitura. Entre 
elas, a mais recente, é este Platão de Trabattoni, que 
possui algumas vantagens invejáveis quando compa-

1.	 Presidente da Sociedade Brasileira de Platonistas. Coordenador do 
Grupo Archai: as origens do pensamento ocidental

2. 	 Cf. Whitehead, A. N. Process and reality. Nova Ioque: Free Press, 
1978.
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rado a outras obras de introdução a Platão disponíveis 
no mercado editorial.

Franco Trabattoni, Professor Titular do Departa-
mento de Filosofia da Università degli Studi di Mi-
lano, é indiscutivelmente um dos mais importantes 
intérpretes de Platão de nossos dias. Suas pesquisas e 
incursões nas temáticas da escrita e da oralidade na 
obra platônica são bem conhecidas do público bra-
sileiro.3 Assim como sua figura alegre e descontraída, 
que há algum tempo frequenta os seminários e os co-
lóquios de filosofia antiga, brasileiros ou não.

Estudioso atento e reconhecido, tanto das fontes 
do platonismo como da história de sua interpreta-
ção, Trabattoni revela nesta obra a rara conjugação da 
“ponta” da pesquisa com uma grande capacidade de 
síntese e exposição do pensamento de Platão, desen-
volvida certamente graças a uma longa experiência de 
ensino de filosofia antiga em nível médio e superior. 

A presente obra, que Trabattoni jocosamente gosta 
de chamar de seu Plato minor, a sublinhar exatamente 
a proposta de ser um manual sintético do pensamento 
platônico, é pela verdade uma publicação de amplo 
fôlego e ambição. Uma publicação cujo projeto requer 
certa coragem e não pouca autoridade, por se propor 
a percorrer, em poucas páginas, um âmbito de pesquisa 

3. 	 Cf. Trabattoni, F. Oralidade e escrita em Platão. Trad. Fernando 
Rey Puente e Roberto B. Filho. São Paulo; Ilhéus: Discurso Edito-
rial,2003; Cardoso, D. A alma como centro do filosofar em Platão: 
uma leitura concêntrica do Fedro à luz da interpretação de Franco 
Trabattoni. São Paulo: Loyola, 2006; Trabattoni, F. A argumenta-
ção platônica. Revista Archai, n. 4, jan.-jun., 2010, p. 1-24.
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como aquele platônico que é desde sempre, mas com cer-
ta intensidade acrescida nas últimas décadas, um campo 
de debates hermenêuticos infindáveis, em que as novas 
propostas interpretativas recorrem em ritmo decenal. 

O Autor percorre o caminho de Larissa das opini-
ões e lectiones contemporâneas com agilidade e consci-
ência crítica, estruturando a presente obra como uma 
introdução ao mesmo tempo dos principais diálogos 
de Platão e de seus temas fundamentais. Assim, o mé-
todo platônico, sua concepção metafísica, a complexa 
relação entre oralidade e escrita, os problemas episte-
mológicos que Platão levanta em sua obra se tornam 
momentos da construção de uma imagem coerente e, 
sobretudo, unitária do pensamento do ateniense. A 
preocupação com o leitor leigo e o aprendiz da filo-
sofia é evidente na proposição de uma bibliografia co-
mentada, que contribui para indicar os caminhos para 
o necessário aprofundamento da pesquisa.

Por todos esses motivos, e outros que o leitor 
atento poderá descobrir nas páginas a seguir, o Platão 
de Trabattoni, aqui traduzido e editado pela recém-
inaugurada Coleção Archai, vem certamente preencher 
uma lacuna editorial. Constitui-se, de fato, em um 
manual introdutório e propedêutico. Por esse motivo, 
amplamente acessível a um público leigo ao pensa-
mento de um dos maiores pensadores, Platão; mas ao 
mesmo tempo escrito com a maestria de um autor que 
se encontra atualmente entre os mais reconhecidos in-
térpretes de Platão em nível internacional.

Brasília, abril de 2010.



(Página deixada propositadamente em branco)



c a p í t u l o  i

VIDA E OBRA

A VIDA

Platão nasceu em Atenas em 428/427 a.C. 
Sua família pertencia à aristocracia econômica, 

intelectual e política da cidade. Recebeu uma edu-
cação de acordo com seu status, marcada sobretudo 
pela música (entendida como conjunto das disciplinas 
humanísticas e literárias) e pela ginástica. Além disso, 
grande importância deve ter tido para ele o contato 
com personagens cultas e influentes com as quais sua 
família mantinha relações (por exemplo, Crítias, que 
era seu parente). É difícil de avaliar o testemunho de 
Aristóteles, segundo o qual ele teria sido companhei-
ro do heracliteu Crátilo. Pelo contrário, é certo que 
seu encontro decisivo foi com Sócrates, com o qual se 
relacionou até sua morte. A condenação de Sócrates 
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teve decisiva importância na vida de Platão e marcou 
o início da sua verdadeira atividade filosófica.

Nas primeiras décadas do novo século, Platão rea-
lizou algumas viagens, mas sobre algumas delas (como 
a que fez pelo Egito e por Cirena) a tradição é incer-
ta. Em vez disso, é mais provável que ele tenha fre-
quentado as comunidades pitagóricas do sul da Itália 
(naquela ocasião ele pode ter conhecido Arquitas, o 
tirano pitagórico de Tarento), e é certo que foi por três 
vezes a Siracusa. A primeira vez foi em 388, convida-
do pelo tirano Dionísio, o Velho. No ano seguinte, 
de volta a Atenas, fundou a Academia, uma espécie 
de instituto de estudos superiores, onde se ensinava, 
estudava e conduzia uma vida em comum, dedicada 
quer a pesquisas, quer à formação de homens políticos 
e legisladores. Em 367, Platão foi outra vez a Siracusa, 
para verificar se o novo tirano, Dionísio II, o Jovem 
(que sucedeu ao pai), tinha verdadeiramente propen-
são para a filosofia como lhe garantira seu amigo sira-
cusano, Díon: assim podia haver alguma esperança de 
criar condições apropriadas para a realização de um 
regime filosófico e bom. Foi, porém, uma experiência 
negativa. Todavia, Platão deixa-se convencer e decide 
repetir sua tentativa seis anos mais tarde. Mas também 
dessa vez falhou e, de fato, Platão conseguiu salvar-se 
somente graças à intervenção de Arquitas. Ao voltar 
definitivamente a Atenas, Platão passou o resto de sua 
vida escrevendo suas obras e ensinando na Academia, 
morreu em 348/347 a.C.
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AS OBRAS

A tradição legou-nos tudo aquilo que Platão es-
creveu e, além disso, transmitiu-nos também, sob seu 
nome, obras que não eram de sua autoria. Referimo-
nos em primeiro lugar às chamadas Definições e a seis 
diálogos que já os antigos consideravam espúrios. A 
restante obra platônica foi ordenada pelo gramático 
Trasilo, no início do século I d.C., em nove tetralo-
gias, ou seja, em grupos de quatro, e essa estrutura 
é conservada também em muitas edições e traduções 
modernas. Desses 36 escritos, 34 são diálogos, um é 
um monólogo (Apologia de Sócrates) e outro é uma co-
letânea de Cartas. Mas nem todo esse material pode 
ser considerado autêntico. Das 13 cartas, de fato, tal-
vez somente uma ou duas tenham sido escritas real-
mente por Platão (particularmente a VII, que é, sem 
dúvida, a mais interessante). Além disso, acredita-se 
que o Epinômide teria sido escrito por um discípulo 
seu, Filipe de Opunte. Muitas dúvidas também foram 
levantadas a respeito da quarta tetralogia (Alcibíades I, 
Alcibíades II, Hiparco, Os amantes), sobre o Clítofon, 
sobre o Téages e sobre o Hípias Maior. Mas conside-
ramos que, ao menos o Hípias Maior e o Alcibíades I, 
devam ser considerados autênticos.

Os historiadores da filosofia sempre procuraram 
estabelecer a exata cronologia dos escritos platônicos 
(sob esse aspecto, a utilidade da ordem efetuada por 
Trasilo é insignificante). Com essa finalidade, foram 
tentados diversos métodos, dos empíricos (por exem-
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plo, estudos sobre a relevância da figura de Sócrates) 
aos quase científicos (como análises feitas ao compu-
tador do estilo platônico). Com base nessas pesqui-
sas, conclui-se que a obra platônica pode ser dividi-
da aproximadamente em três grupos: 1) Diálogos do 
primeiro período, predominantemente polêmicos em 
relação à cultura tradicional e à sofística, muitas vezes 
aporéticos (ou seja, em aparência incapazes de resolver 
os problemas propostos), muito ligados ao método e 
a temas dos ensinamentos socráticos; 2) Diálogos da 
maturidade, predominantemente construtivos, nos 
quais se reconhece a presença de verdadeiras doutrinas 
atribuíveis a Platão; 3) Diálogos da maturidade e da 
velhice, nos quais Platão se confronta, sobretudo, com 
difíceis problemas dialéticos (razão pela qual encon-
tramos a classificação de “diálogos dialéticos” atribuí-
da a alguns deles) e reelabora suas doutrinas políticas. 

Segue um elenco de todos os diálogos, indicando 
resumidamente o assunto de cada um deles.

1. Apologia de Sócrates, onde é posto em cena Só-
crates que se defende diante dos juízes; Críton, Só-
crates no cárcere rejeita a proposta de fuga que lhe 
faz Críton; Eutífron, Lísis, Cármides, Laques, Hípias 
Maior, Mênon, primeiro livro d’A República: em todos 
esses diálogos, Sócrates conduz as investigações sobre 
um conceito de caráter geral, refutando as respostas de 
seus interlocutores. Esses conceitos são, na respectiva 
ordem, o santo (o sagrado), a amizade, a temperança 
(sophrosyne), a coragem, a beleza, a virtude e a justiça; 
Íon, que trata da poesia; Alcibíades I, sobre a prima-
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zia da alma e sobre a educação interior; Hípias Menor, 
onde se faz um confronto entre Aquiles e Odisseu; 
Górgias, no qual Sócrates dialoga com Górgias, Polo 
e Cálicles a respeito da natureza da retórica e sobre 
a felicidade do justo; Protágoras, Sócrates duela com 
o sofista sobre a natureza da virtude e sobre a possi-
bilidade de educar à virtude; Eutidemo, no qual Pla-
tão contrapõe o modo socrático de fazer filosofia aos 
truques dialéticos dos sofistas menos sérios; Menêxeno, 
provavelmente uma paródia da retórica tradicional.

2. Crátilo, sobre a linguagem e os problemas gno-
seológicos ligados a ela; Fédon, sobre a imortalidade da 
alma e a doutrina das ideias; Banquete, sobre o eros; 
A República, diálogo longo e denso, sobre o modelo 
ideal de estado e sobre os princípios metafísico-gnose-
ológicos que governam a realidade e o conhecimento; 
Fedro, sobre o eros, a ação da alma e a crítica à escrita.

3. Teeteto, sobre o relativismo protagórico e a natu-
reza do conhecimento em geral; Parmênides, Parmêni-
des expõe algumas críticas à doutrina das ideias e, em 
seguida, se embarca em um longo exercício dialético 
sobre o uno, o múltiplo e suas relações de reciproci-
dade; Sofista, o protagonista é o Estrangeiro de Eleia, 
que primeiramente se questiona sobre a natureza do 
sofista, depois estuda as características gerais do ser e 
do não ser; Filebo, sobre a vida boa e sobre suas raízes 
metafísicas (problema da relação entre uno-múltiplo, 
limite-ilimitado); Timeu, a geração providencial do 
cosmos, as características físicas da realidade e do ho-
mem; Crítias, incompleto, contém o mito de Atlânti-
da; Político, definição do político e reavaliação da lei; 
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Leis: é a última e mais longa obra de Platão, nela se 
descreve um estado ideal menos irrealista que o d’A 
República (apesar de fundado sobre seus mesmos prin-
cípios) e se demonstra a ordem divina do cosmos.

Todas as traduções modernas da obra de Platão tra-
zem no texto ou em suas margens a numeração das pá-
ginas segundo a fundamental edição de Henry Estien-
ne, também conhecido por Stephanus (Lion, 1578): 
tal numeração é composta por um número, que cor-
responde à página, por uma letra, que corresponde a 
um parágrafo, podendo existir também eventualmen-
te outro número (que indica a linha), para facilitar a 
identificação das passagens do texto, independente-
mente da edição ou da tradução que se utiliza.

O DIÁLOGO PLATÔNICO

Como vimos, os escritos de Platão são quase todos 
constituídos por diálogos; mas neles, o autor quase 
nunca aparece como personagem (na maior parte das 
vezes o papel de moderador é atribuído a Sócrates). Essa 
situação cria o problema de como saber reconhecer a 
opinião de Platão ou, até mesmo, de estabelecer se em 
determinada situação ele teria realmente uma opinião.

Um segundo problema é constituído pelo fato que, 
em dois pontos da sua obra (Fedro 277e-278b, Carta 
VII 341c), Platão parece criticar a escrita de modo tão 
radical que podemos até mesmo duvidar se ele teria re-
almente exposto nos seus escritos as suas opiniões pes-
soais. A isto se acrescenta a existência de uma tradição 



17

indireta (derivada, sobretudo, de Aristóteles) que nos 
oferece uma série de doutrinas expostas oralmente por 
Platão na sua Academia (ver cap. 14). Como o conte-
údo de tais doutrinas orais não corresponde, a não ser 
parcialmente, ao que se lê nos diálogos, não fica claro 
qual a relação que pode ser estabelecida entre as duas 
fontes, e qual deve ser o percurso mais viável para que 
se possa conhecer aquilo que Platão efetivamente pen-
sava. E, sobretudo: com que objetivos Platão escreveu 
os diálogos?

Graças a uma passagem da Poética de Aristóteles 
sabemos que o “diálogo socrático” se transformou, ao 
longo do século IV, quase em um gênero literário au-
tônomo (1447b). Isso é confirmado por documentos 
que possuímos: os Memoráveis de Xenofonte são a re-
presentação escrita das conversações socráticas (sejam 
elas verdadeiras ou não), e possuímos também vestí-
gios de escritos análogos compostos por outros discí-
pulos de Sócrates. É possível que essa literatura tenha 
surgido da exigência, compartilhada por muitos socrá-
ticos, de defender o mestre das acusações contidas em 
um famoso libelo que lhe dirigiu um certo Polícrates, 
em torno ao ano 390. Nesse caso, devemos acreditar 
que os discursos socráticos tiveram uma intenção tan-
to laudatória como descritiva.

Naturalmente, esse detalhe não deve ser excluí-
do, sendo, aliás, evidente também em Platão. Mas 
não constitui uma resposta completa. De fato, é pra-
ticamente certo que a descrição de Platão não tenha 
como principal intenção uma fidelidade histórica e, 
em muitos casos, ele até mesmo não a respeita (a mes-
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ma coisa convém dizer dos discursos socráticos de ou-
tros autores). Acredita-se que, pelo menos nas obras 
da maturidade, Platão utilize a personagem Sócrates 
simplesmente como porta-voz de suas próprias ideias.

Com base nesses dados, formou-se o núcleo de 
uma solução ao problema do diálogo que podemos 
chamar “tradicional”. No interior da obra platônica 
selecionam-se, em primeiro lugar, os diálogos juve-
nis que possuem, em sua maior parte, uma conclusão 
aporética, e afirma-se que seu escopo é reproduzir o 
método crítico-refutador do Sócrates histórico. Nos 
diálogos mais maduros, pelo contrário, a filosofia de 
Platão adquire um aspecto assertivo e doutrinal, que 
seria possível reconstruir selecionando e ordenando as 
afirmações da personagem que conduz a discussão: em 
primeiro lugar, Sócrates, mas não faltam também ou-
tros casos (como o Estrangeiro de Eleia, no Sofista e no 
Político, Timeu, no diálogo homônimo, e o Ateniense, 
nas Leis).

Essa hipótese certamente tem sua validade porque 
muitas vezes parece inevitável pensar que o que diz 
o condutor do diálogo é propriamente a opinião de 
Platão. Todavia, isso não vale como uma regra. Em 
primeiro lugar, não se entende porque Platão utiliza-
ria a mesma personagem Sócrates como porta-voz em 
um caso de atitude aporético-cética e, em outro caso, 
de doutrinas positivamente afirmadas. Em segundo 
lugar, não parece haver uma plena coerência nem en-
tre as afirmações das personagens que conduzem os 
diálogos assertivos. Por último, às vezes, a ativa cola-
boração dos deuteragonistas nos impede de crer que a 
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“doutrina” platônica seja exposta exclusivamente pela 
personagem privilegiada.

Por causa dessas dificuldades, desenvolveu-se nas 
últimas décadas uma hipótese diametralmente opos-
ta: Platão não se teria colocado como o protagonista 
de seus diálogos porque a intenção das suas obras era 
análoga àquela da poesia dramática (ou seja, descrever, 
como em um teatro, o encontro e o confronto entre 
determinadas posições), e não a exposição de suas te-
ses pessoais.

Mas esta hipótese é menos aceitável que a hipótese 
oposta. Os diálogos platônicos não podem ser com-
pletamente comparados a obras teatrais ou a escritos 
puramente descritivos, mas no seu interior mostram 
ser bem dirigidos, propositivos, muitas vezes polêmi-
cos, irônicos e até mesmo tendenciosos. Por detrás do 
texto, em suma, transparece a presença do autor, que 
constrói e sustenta com sabedoria o jogo do diálogo, 
fazendo explodir contradições, lançando sinais mui-
tas vezes sutis e obscuros, sugerindo implicitamente 
ao leitor alguns percursos, contentando-se, por vezes, 
somente em confundi-lo para provocar nele determi-
nadas reações. O autor, em outras palavras, é mate-
rialmente ausente do diálogo, mas bem presente do 
ponto de vista filosófico, como um invisível manipu-
lador que move suas marionetes na cena para atingir 
determinados objetivos.

Essas observações nos levam à formulação de hi-
póteses que acreditamos serem mais plausíveis. É ver-
dade que, nos diálogos platônicos, existe sempre uma 
personagem que dirige a discussão e que se apresenta 
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mais hábil e mais sábia que as outras. Mas é preciso 
ter atenção e não confundir a comunicação que vai 
do protagonista do diálogo ao seu interlocutor com a 
comunicação que vai do autor ao ouvinte (na Grécia 
Antiga os “livros” eram, na maioria das vezes, lidos em 
voz alta e em público). Aquilo que Sócrates diz a uma 
certa personagem no diálogo, de fato, não significa ne-
cessariamente aquilo que o autor quer dizer a quem lê 
o seu texto.

Para encontrar o pensamento de Platão nos diá-
logos não basta somente seguir algumas afirmações, 
mesmo que se trate de afirmações de Sócrates (e dos 
outros condutores). Em vez disso, faz-se necessário 
analisar no seu todo a estrutura dialógica, composta 
quer por perguntas, quer por respostas dos interlo-
cutores, tentando assim entender o que Platão queria 
dizer ao leitor ao construir um certo tipo de diálogo, 
no qual, quem interroga formula certas perguntas, e 
quem responde o faz de maneira bastante calculada. 
O resultado do texto é sempre a soma desse entrela-
çamento; e pode acontecer, com grandes chances, que 
a contribuição do interlocutor seja pouco relevante, 
podendo também acontecer (e com chances ainda 
maiores), que o sentido de um determinado desenvol-
vimento dialógico ultrapasse largamente as asserções 
dos dialogantes.
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ORALIDADE E ESCRITA

Esclarecido esse ponto, passamos agora ao proble-
ma da crítica da escrita e àquele relativo às doutrinas 
orais (que, diga-se de passagem, está intimamente li-
gado ao primeiro). Também nesse caso, a história dos 
estudos platônicos apresenta-nos um conflito entre 
duas posições opostas. A visão tradicional minimiza 
tanto as passagens em que Platão se distancia da es-
crita (diz-se, por exemplo, que esta precaução não se 
preocupa especificamente com a forma da obra platô-
nica, ou seja, o diálogo), como os testemunhos indire-
tos (nesse caso, tratar-se-ia de interpretações incorretas 
de Aristóteles, que, além do mais, atribuiria a Platão 
doutrinas de outros alunos da Academia).

Exatamente contrária é a opinião de outros estu-
diosos (referimo-nos, sobretudo, à chamada “escola 
de Tubingen-Milão”) que defendem que Platão teria 
propositadamente reservado suas doutrinas mais ele-
vadas e importantes ao ensinamento oral, deixando 
aos diálogos um papel de caráter introdutório e/ou de 
divulgação. Isso ocorreria porque a palavra escrita não 
é capaz de escolher seus destinatários e corre um grave 
risco de não ser compreendida, porém há conteúdos 
que podem ser revelados apenas àqueles que possuem 
já uma preparação específica. O corolário desta tese é 
que os diálogos podem ser compreendidos completa-
mente só à luz das doutrinas que Platão ensinava na 
Academia, mas são doutrinas que nós, de alguma for-
ma, possuímos por meio da tradição indireta.



22

Notaremos, outra vez, que as posições extremas 
dificilmente são fiáveis. Àquela interpretação que cha-
mamos de tradicional, pode-se objetar que um ensina-
mento oral de Platão por certo deve ter existido, que 
os testemunhos de Aristóteles não podem ser simples-
mente desqualificados e que as críticas à escrita, assim 
como foram formuladas, dificilmente possam excluir 
o diálogo. Contra a tese segundo a qual Platão não 
teria colocado por escrito os pontos cardeais do seu 
pensamento, deve-se dizer que a contraposição, em 
Platão, entre a oralidade e a escrita, não possui (ou não 
possui somente) o objetivo contingente de dividir as 
doutrinas entre coisas que poderiam ser ditas a todos 
e coisas que poderiam ser ditas somente a alguns. De 
fato, na preferência que Platão manifesta pela oralida-
de é determinante um motivo de caráter filosófico: o 
mesmo que impulsiona Platão a escrever diálogos de 
maneira anônima, a dedicar um largo espaço da sua 
obra a um Sócrates que age de modo crítico-cético e a 
disseminar nas suas páginas omissões, contradições e 
fórmulas de cautela.

Aquilo que entra em jogo nesse problema, em 
suma, é a presença constante da influência de Sócrates 
na filosofia de Platão. A presença obsessiva na obra 
platônica da figura de Sócrates e de seu método dia-
lógico-refutatório testemunha a continuidade de pen-
samentos que se revelam pela maiêutica e pela busca 
interior: o saber nasce e se desenvolve no interior da 
alma de cada um. Os meios externos, consequente-
mente, podem ter, na melhor das hipóteses, a função 
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de estimular e favorecer esse nascimento. Logo, resul-
ta pouco interessante articular o saber filosófico em 
tratados sistemáticos e impessoais, como se se tratas-
se de uma ciência única e igual para todos. Ao invés, 
o instrumento mais eficaz é o colóquio oral, como o 
que Platão realizava diretamente com seus discípulos. 
Mas, na falta de uma situação mais adequada, ou seja, 
quando é possível chegar ao interlocutor somente por 
meio do texto escrito, o melhor modo de se aproximar 
do colóquio oral é o diálogo. O diálogo comprome-
te, antes de tudo, Sócrates e os outros protagonistas 
das conversações platônicas; mas envolve ativamente 
também o leitor, que, a partir do texto assim constru-
ído, obtém estímulos para a investigação pessoal com 
muito maior eficácia do que as que poderia extrair da 
exposição de uma doutrina.

EXISTE UMA EVOLUÇÃO 
NO PENSAMENTO PLATÔNICO?

As observações que expusemos fornecem-nos bases 
para dizer algo sobre o tema da evolução da filosofia 
de Platão. 

Houve um tempo em que se pensava em resolver 
as incoerências presentes na obra de um filósofo mos-
trando que ele havia mudado de ideia ao longo do 
tempo. Mas hoje esse critério evolucionista está um 
tanto quanto desfasado, ou se se quiser, é filosofica-
mente irrelevante; de fato, não explica os motivos teó-
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ricos da mudança, os únicos que interessam verdadei-
ramente ao filósofo. 

Além disso, para Platão, as incongruências a serem 
resolvidas – e que às vezes trazem de volta a questão 
da evolução – resultam tais apenas com base em inter-
pretações que não dão conta das características típicas 
do diálogo platônico, do qual falamos anteriormente: 
com efeito, só se o Sócrates platônico coincidir com 
Platão, é possível atribuir diretamente ao autor suas 
supostas contradições.

Mas a evolução é colocada em campo também para 
resolver outro problema, isto é, o contraste entre a apo-
ricidade dos diálogos juvenis e a conclusividade daque-
les mais maduros (ou pelo menos da maior parte deles). 
Diz-se que o jovem Platão era ainda próximo à inda-
gação socrática e incerto sobre a forma de resolver os 
problemas colocados pelo mestre, e só depois teria rea-
lizado uma mudança em sentido assertivo-dogmático.

Mas também essa posição cai no mesmo erro an-
terior, ou seja, o de menosprezar as razões dialógico-
socráticas. Em primeiro lugar, não é nada certo que 
as dificuldades do protagonista Sócrates sejam as mes-
mas dificuldades do autor do diálogo. Sobretudo, não 
é verdade que na obra de Platão se contraponham um 
Platão aporético/socrático e um Platão dogmático. É 
verdade que há diálogos nos quais os problemas são 
resolvidos e outros em que não são. Mas, na realidade, 
nenhum diálogo, se for interpretado com o método 
global que propusemos, é tão aporético ao ponto de 
não propiciar nenhum avanço nas investigações ou de 
não sugerir, pelo menos de forma implícita, um certo 
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tipo de solução; e nenhum diálogo é de tal forma con-
clusivo ao ponto de mostrar soluções nele proposta 
como verdadeiras, absolutas e definitivas.

PLURALIDADE DE MÉTODOS

Tudo aquilo que sugerimos nos conduz à conclu-
são de que, nos escritos platônicos, a forma e o con-
teúdo estão tão harmonicamente entrelaçados que se 
torna bastante difícil separá-los: à natureza da pesquisa 
filosófica, nunca definitivamente concluída e sempre 
aberta a ulteriores aprofundamentos, corresponde 
uma modalidade expressiva dúctil e não dogmática, 
como a do diálogo.

Essa impressão é confirmada também pelo fato de 
Platão, nas suas obras, ter feito uso exaustivo do mito. 
Mas não se trata de um mito entendido no sentido 
tradicional, como palavra de autoridade que precede 
o uso do logos (e eventualmente lhe faz concorrência). 
Pelo contrário, Platão constrói seus mitos para repre-
sentar de modo não dogmático ou doutrinal conteú-
dos de caráter filosófico. Existe até mesmo uma pas-
sagem d’A República (501e) na qual a exposição das 
importantes doutrinas políticas ali contidas é qualifi-
cada sem qualquer dúvida como mythologhein (contar 
mitos). Nos diálogos platônicos, as canônicas divisões 
entre mito e logos, entre demonstração e persuasão, 
entre lógica, dialética e retórica, são sempre um tanto 
quanto indefinidas e esse fato torna pouco frutífero 
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agredir suas páginas com métodos científicos no intui-
to de se estabelecer quando estamos verdadeiramente 
diante de doutrinas rigorosamente fundadas. A isto se 
acrescenta o uso frequente da ironia, elegante mistura 
de sério e jocoso, suportada pela persuasão, tanto que, 
às vezes, o melhor modo para se aproximar da verda-
de é justamente utilizar como veículo a palavra leve 
da brincadeira, da metáfora ou do conto. Em suma, 
Platão estava persuadido de que a filosofia é uma coisa 
demasiadamente séria e importante em nossas vidas 
para podermos reduzi-la a uma sequência bem conca-
tenada de asserções.

Por fim, não devemos acreditar que é o modo pelo 
qual Platão distribui suas formas de expressão a do-
cumentar uma sua evolução em direção ao dogmatis-
mo. De fato, Platão articula o uso desses instrumentos 
em função do objetivo que se propõe: se a intenção 
é criticar um sofista, o método crítico-refutatório é o 
mais eficaz; se é argumentar a favor de um determina-
do princípio moral, o diálogo assume uma dinâmica 
propositiva; se, pelo cotrário, se pretende tratar de coi-
sas imponderáveis e impalpáveis, como o destino das 
almas depois da morte ou as origens da civilização, é 
o mito o instrumento mais indicado. Com isso, não 
pretendo negar que, ao longo do tempo, a filosofia de 
Platão tenha sofrido uma mutação. Quero dizer ape-
nas que se trata, em sua maioria, de mudanças não 
substanciais, e, que, sobretudo, essas mudanças não 
devem ser evocadas na intenção de resolver problemas 
de caráter filosófico.



c a p í t u l o  i i 
SÓCRATES E PLATÃO:  

A ORIENTAÇÃO ÉTICA  
E POLÍTICA

O ENCONTRO COM SÓCRATES

Para introduzir a filosofia de P latão, o 
procedimento mais útil que podemos adotar 

parece ser começar pela Carta VII (eu parto do pres-
suposto, amplamente aceito pela crítica, de que seja 
autêntica). Platão escreve esse texto, já em idade avan-
çada, com a intenção de justificar à opinião pública 
ateniense seu projeto em relação aos fatos acontecidos 
por ocasião de sua ida à Sicília. Ao compor essa sua 
“defesa”, Platão revela ao leitor fatos preciosos sobre as 
circunstâncias e as motivações que o fizeram seguir o 
caminho da filosofia.

Vindo de uma família aristocrática, instruído e 
educado da melhor maneira possível, o jovem Platão 
considerava a atividade política como a finalidade na-
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tural da sua vida. Depois da queda do governo demo-
crático (no verão de 404), ele se aproxima com inte-
resse do governo filoespartano dos Trinta Tiranos, no 
qual participaram alguns de seus familiares e conheci-
dos (por exemplo, seu tio por parte de mãe, Crítias). 
Platão esperava que o novo governo “reordenasse a ci-
dade, conduzindo-a da injustiça a um modo justo de 
viver” (324d). Mas a desilusão foi pungente. As más 
ações dos novos governantes de Atenas foram tantas e 
tais que “em pouco tempo fizeram com que o gover-
no precedente parecesse um paraíso”. Como exemplo 
emblemático, Platão cita um episódio relativo à vida 
de Sócrates (por ele definido como “o homem mais 
justo daqueles de seu tempo”, 324e), isto é, a tentativa 
frustrada, por parte dos Trinta Tiranos, de tornar o fi-
lósofo cúmplice do assassinato de um homem. Pouco 
depois de um ano, quando o regime dos Trinta Tira-
nos caiu e se restabeleceu a democracia, Platão sentiu 
de novo o desejo de ocupar-se da coisa pública. Mas 
ele foi desviado dessa intenção por causa do processo 
e da condenação de Sócrates à morte: o regime demo-
crático que, no fundo, havia se mostrado tolerante, 
estava acusando de impiedade justamente o homem 
que, para não parecer ímpio, se recusara a ser cúmplice 
dos tiranos (325c).

Platão nos mostra que, no ato em que escolheu os 
objetivos que deviam direcionar sua existência, essa 
vicissitude socrática desempenhou um papel determi-
nante. Ele considerava altamente significativo o fato 
de a grande integridade moral de Sócrates ter sido 
mais de uma vez contraposta à práxis política impura 
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vigente na Atenas do século V. Decidido a fazer filoso-
fia continuando o trabalho de Sócrates e com os olhos 
concentrados sobre os negativos resultados da prática 
ética e política vigente da sua cidade, Platão inaugura 
então uma ideia de filosofia na qual o saber que se 
procura (lembremos que a palavra “filosofia” significa 
“amor pela sabedoria”) não é só um saber que se en-
cerra em si mesmo, voltado para o puro conhecer, mas 
é um saber que pretende identificar aqueles princípios 
gerais fundamentais, os únicos que podem promover 
o bem-estar do homem (ou seja, sua felicidade), tanto 
na vida privada como na vida pública.

Sem dúvida, Platão percebeu que, para seguir bem 
as pistas dessa investigação, ocorria fazer referência a 
contextos teóricos que ultrapassassem o terreno pu-
ramente ético e que dissessem respeito à natureza da 
realidade e à determinação dos seus princípios. Mas 
nunca devemos esquecer que essa investigação serve, 
antes de tudo, para encontrar pontos de referência 
úteis para estabelecer as condições de uma vida boa, 
privada e pública. Esse tipo de orientação esclarece 
algumas características importantes da filosofia de Pla-
tão, entre elas, a relativa pobreza, encontrada na sua 
obra, de doutrinas ontológicas ou metafísicas propria-
mente ditas, e a substancial falta de sistematicidade do 
corpus platônico (no qual é difícil detectar uma estru-
tura doutrinal que se reproponha de forma idêntica, 
ou ao menos similar, diálogo após diálogo). Platão, de 
fato, não se preocupa muito em descrever de modo 
detalhado e coerente a natureza dos princípios, mas se 
satisfaz muito mais em mostrar a existência de princí-
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pios de um certo gênero: a saber, aquele gênero que seja 
útil para fundar a práxis ética e política.

FILOSOFIA E VIDA

Um dos principais legados que Sócrates deixou a 
Platão foi a estreita ligação entre filosofia e vida. Por 
duas vezes, ao longo dos diálogos (Górgias 500c, A Re-
pública 352d), o Sócrates de Platão explica que o ar-
gumento sobre o qual se discute é extraordinariamen-
te importante porque trata de “como se deve viver”. 
Portanto, nenhum homem pode verdadeiramente se 
declarar indiferente à filosofia, porque seria como se 
declarasse o próprio desinteresse pela felicidade. Ao 
passo que Platão parte do pressuposto – diga-se de 
passagem, muito comum em todo o pensamento gre-
go – de que todos os homens desejam ser felizes (ver 
Eutidemo 278e, 282a), e que esta verdade não admite 
exceções.

Também nesse ponto a herança socrática é decisiva 
para Platão. Ele se apropria dos princípios fundamen-
tais da moral socrática e, de certa maneira, dispõe-se 
a expô-los e articulá-los de maneira clara, ao longo da 
sua obra (lembremos que Sócrates não escreveu nada 
e que, por esse fato, muito do que sabemos dele chega 
a nós justamente por meio de Platão). Segundo esse 
tipo de ética, que podemos chamar de socrático-pla-
tônica, não só todos os homens desejam por natureza 
ser felizes, mas também não há nenhum motivo que 
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possa legitimamente contrapor-se a esse impulso. Isso 
significa que não deve e não pode existir uma situação 
na qual os impulsos que conduzem os homens à con-
quista da felicidade se movam em uma direção contrá-
ria àqueles que solicitam o cumprimento de um certo 
dever moral. Ou melhor, podemos dizer que, neste 
contexto, o conceito de “dever moral”, de fato, não 
existe a consequência disso é que, se se desejar promo-
ver comportamentos éticos virtuosos e não viciosos, o 
único modo possível para cumprir essa tarefa é mos-
trar que a felicidade só pode ser alcançada por meio da 
virtude, enquanto o vício produz o efeito contrário.

Platão tenta cumprir esse programa sobretudo no 
Górgias e n’A República. Emblemática, particularmen-
te, é a discussão que ocorre entre Sócrates e Cálicles 
no primeiro desses dois diálogos. A tese de Cálicles é que 
a felicidade reside na multiplicação indiscriminada dos 
desejos e na sua completa satisfação. Consequentemen-
te, entre os homens, o mais feliz será o tirano, porque 
pode se permitir fazer tudo o que quiser: poderá ma-
tar, roubar, torturar, estuprar apenas para seu próprio 
prazer e sem sofrer nenhuma sanção (491e-492c). Ao 
contrário, Sócrates opõe a Cálicles a tese, segundo a 
qual é melhor sofrer uma injustiça do que cometê-la. 
Dados os pressupostos da ética socrático-platônica, ele 
não pode, todavia, demonstrar essa tese em um plano 
abstrato das regras e dos princípios. Não pode dizer, 
por exemplo, que não se deve roubar, por mais que 
uma ação desse gênero possa ser gratificante. Ao con-
trário, ele deve mostrar que a injustiça deve ser banida 
justamente devido à única regra que, no interior dessa 
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ética, é universalmente válida, ou seja, que a injustiça 
causa infelicidade a quem a pratica (505b).

A tarefa é, sem dúvida, muito difícil, e Platão se es-
forçará ao máximo para realizá-la n’A República. Mas 
disso falaremos em momento oportuno (ver cap. 10, 
pp. 212sqq.). Agora é importante salientar que esse 
estado de coisas implica a verdade dos chamados pa-
radoxos da ética socrática, ou seja, que ninguém cum-
pre o mal voluntariamente e que a virtude consiste 
em conhecer. Dizer que ninguém cumpre o mal vo-
luntariamente não significa dizer que o mal é sempre 
cumprido involuntariamente (como acontece, por 
exemplo, quando querendo pegar um objeto e sem 
querer esbarramos em alguém). Significa dizer que o 
mal produz sempre infelicidade e que, portanto, uma 
ação malvada confere, a quem a comete em todos os 
casos, algo que o sujeito “não deseja” (neste sentido 
falamos de involuntariedade), porque, como vimos, 
ninguém foge à regra de desejar a própria felicidade. 
Disso resulta também que a virtude é conhecimento: 
não tanto no sentido de que seja feliz quem exerce 
uma atividade teorética, quanto no sentido que a vir-
tude coincide com o conhecimento daqueles princí-
pios que, quando aplicados, fazem o homem ser feliz. 
Logo, a virtude é aquele tipo de conhecimento que 
constitui o meio para que possamos alcançar a felici-
dade. Desse modo, confirma-se a noção de filosofia 
de que falamos antes, uma filosofia entendida como 
atividade teórica que tem por finalidade orientar cor-
retamente a ação.
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Se o mal produz sempre a infelicidade, e se é ver-
dade que todos os homens desejam ser felizes, deduz-
se como consequência lógica que o conhecimento 
do bem será condição necessária e suficiente para o 
homem alcançar a felicidade. É condição necessária, 
porque se não se sabe como encontrar a vida boa, será 
muito difícil alcançar esse objetivo. Mas é condição 
suficiente porque, uma vez conhecidos com certeza os 
meios de se alcançar a felicidade, e não tendo o ho-
mem outros empecilhos que disturbem sua ação, as 
próximas ações serão executadas de modo mecânico 
e automático.

Aqui Platão utiliza um modelo teórico extraído do 
âmbito das técnicas que muito permeia suas reflexões. 
Em qualquer técnica artesanal, quanto maior for o co-
nhecimento teórico de um artesão, melhor será seu 
produto. Ora, Platão está convencido de que, mesmo 
com as limitações que veremos adiante, a ética e a po-
lítica comportam-se exatamente como técnicas. As-
sim como a técnica arquitetônica é um saber capaz de 
proporcionar, para quem a domina, bons edifícios, da 
mesma forma, a filosofia é um saber capaz de propor-
cionar a boa vida para quem a conhece. Eis porque, 
para Platão, possuir uma teoria correta e, imediata-
mente, o exercício de uma boa filosofia, é muito impor-
tante: porque é a condição necessária e suficiente para 
que possa ser realizado o bem na vida pública e privada.

O quadro que descrevemos implica que a realiza-
ção da vida boa seja dependente da existência de valo-
res universais como o bem (ou o justo) e da hipótese 
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que exista um saber (ou melhor, uma filosofia) capaz 
de conhecê-los. Mas essa tese está sujeita a duas im-
portantes objeções. Em primeiro lugar, poderíamos 
observar que os valores universais não são objetos de 
tratamento filosófico, e sim concedidos aos homens 
pela divindade, pelos costumes ou pela tradição. E, 
em segundo lugar, de maneira ainda mais radical, po-
deríamos dizer que os valores universais nem mesmo 
existam, quer porque cada um de nós possui seu modo 
pessoal de conceber a felicidade (e todos são legítimos), 
quer porque as próprias noções de “bem” e de “justo” 
podem variar entre determinados grupos e indivídu-
os. Essas duas objeções correspondem a dois desafios 
que Platão teve de enfrentar durante a elaboração do 
seu pensamento: a primeira visa a cultura tradicional e 
a segunda a sofística (particularmente a protágorica). 
Falaremos disso nos próximos dois capítulos.



c a p í t u l o  i i i

A CRÍTICA À CULTURA  
TRADICIONAL

A “IGNORÂNCIA”  
DA CULTURA TRADICIONAL

O evento do processo a Sócrates está pre-
sente de vários modos em mais de um diálogo 

platônico: não somente na Apologia e no Críton, mas 
também no Eutífron, no Fédon, e, esporadicamente, 
encontram-se alusões também em outros escritos (por 
exemplo, no Górgias). Entre outras coisas, recapitular 
esse fato significa para Platão instituir um confron-
to entre a cultura tradicional, de onde vinha a maior 
parte das acusações a Sócrates, e a nova concepção éti-
ca introduzida pelo próprio Sócrates, raízes nas quais 
Platão queria enxertar o seu proprio projeto filosófico.

Conta Sócrates, na Apologia, que o oráculo de Del-
fos teria certa vez dito, interrogado por Querofonte, 
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que na Grécia não existia um homem mais sábio do 
que ele (20e sqq.). Sócrates, para averiguar o funda-
mento dessa revelação, começou a examinar todos 
aqueles que na cidade possuíam fama de serem sábios, 
particularmente políticos, poetas e artesãos. O resul-
tado dessas análises foi desconfortante: enquanto po-
líticos e poetas pensam que sabem, mas no fundo não 
sabem nada, os artesãos demonstram realmente saber 
alguma coisa (a respeito dos procedimentos de sua 
arte). Todavia, eles demonstram a ambição de saberem 
coisas além das regras da sua profissão e mais impor-
tantes (dos princípios da ética e da política), mas na 
realidade também não sabem nada. Em contraposição 
a esse impasse, figura o modesto, mas sólido saber de 
Sócrates, porque, mesmo sendo também um ignoran-
te como todos os outros, pelo menos sabe que nada 
sabe (21d). Para Platão, dessa situação emerge aquilo 
que ele considerava ser o defeito mais grave da cultura 
vigente: a ignorância de quem pensa que é sábio e não 
é, e com base nessa pretensão infundada acredita ter o 
direito de promover (quando não de impor) determi-
nados princípios e modos de comportamento.

Mas o que podemos entender por “cultura tradi-
cional”? Como nos diz um célebre fragmento de Xe-
nófanes, “tudo que os Gregos sabem, aprenderam de 
Homero” (fr. 9 D.-K.). Os poemas homéricos cons-
tituíam para os Gregos não somente um texto básico 
para a aquisição dos primeiros conhecimentos linguís-
ticos, mas também representavam a principal fonte 
religiosa, jurídica e moral. Dessa situação nasce uma 
cultura que alguns estudiosos chamaram de “épico-
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homérica”, na qual constantemente eram exaltados 
os cultos à coragem, à força, à honra; elogiavam-se os 
empenhos patrióticos, o respeito aos anciãos, a cor-
dialidade com relação aos hóspedes e amigos; mas 
também a capacidade de se fazer respeitar, de punir 
os inimigos, e por intermédio de suas próprias atitu-
des obter poder e prestígio na sociedade. Esse modelo 
cultural era legitimado pelo comportamento dos pró-
prios deuses olímpicos, que não faziam nada diferente 
do que os homens, o que oferecia uma cômoda justi-
ficação para as ações dos homens: paixões como a lu-
xúria, a ira, a cobiça eram comuns também aos deuses 
de Homero, e por isso poderiam ser entendidos como 
aspectos lícitos e característicos da natureza humana.

Antes de tudo, poetas e homens políticos eram para 
Platão importantes expoentes da cultura tradicional. 
Em diálogos como o Górgias ou A República, Platão 
expõe sua crítica de um modo direto, agindo no plano 
dos valores e dos conteúdos. Já na Apologia, no Íon e 
no Mênon, encontramos sinais de uma estratégia mais 
neutra, além do mais, cônsona ao método refutador 
de Sócrates: sem entrar no mérito dos produtos da-
quela cultura (sejam textos poéticos ou procedimen-
tos políticos), e admitindo-se pelo menos provisoria-
mente que tais produtos são bons, Platão se limita a 
mostrar que os autores dessas coisas “boas” as teriam 
realizado sem ter o verdadeiro saber. Isso basta para 
provar que poetas e políticos não possuem nenhum 
direito de assumir posições normativas no interior da 
sociedade, enquanto que quem tem direito para esta-
belecer as normas e, por conseguinte, ensinar quais são 
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os valores, é somente aquele que dispõe propriamente 
do saber (na justa medida em que dispõe dele).

Esta presença simultânea de capacidade eficaz de pro-
duzir coisas boas juntamente com a ignorância do proce-
dimento com o qual se obtêm esses resultados é tratada 
por Platão, de um lado, a respeito da poesia, pela noção 
tradicional de “inspiração ou dote divino”, e, do outro, 
através do grau gnoseológico da “reta opinião”.

No Íon (533d-535a), Sócrates confia aos poetas (as-
sim como aos rapsodos que os repetiam) a inspiração 
divina. Mas este reconhecimento não deve ser encara-
do tão seriamente. Aquilo que importa para Platão na 
concepção de inspiração é o fato que o poeta, quando 
compõe, se comporta como um profeta (segundo a 
etimologia do termo), ou seja, como alguém que fala 
em nome de outro; e é claro que este outro, em nome 
de quem ele fala (a divindade), para que possa se ser-
vir do poeta como um canal fiável e não deforman-
te, deve anular sua mente e sua capacidade pessoal de 
elaboração. Logo, o poeta, se inspirado pelas Musas, 
por definição, não possui nenhum saber propriamen-
te dito; consequentemente, sua pretensão a um papel 
normativo deve ser considerada nula.

Por trás dessa ideia, expressa no Íon, de que os po-
etas são dotados de uma inspiração divina, não se deve 
ver uma tomada de posição a favor, mas deve ver-se 
uma maneira para dizer que eles são indivíduos toca-
dos pela fortuna, e que de um modo ou de outro quase 
sempre acertam, mesmo que suas (eventuais) revela-
ções muitas vezes não dependam de um saber propria-
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mente dito. Nesse sentido, a inspiração divina resulta 
totalmente análoga, como podemos ver no Mênon, ao 
grau de conhecimento que Platão chama de “reta opi-
nião”. Lemos, nesse diálogo, que a reta opinião não se 
distingue do saber sob um plano prático (no sentido 
de que tanto quem possui reta opinião quanto quem 
possui um saber pode produzir bons resultados), mas, 
sim, sob um plano teórico: somente quem sabe é ca-
paz de dar provas (logon didonai) de seus sucessos, não 
basta somente possuir uma reta opinião (97a-98b). 
Por exemplo, pode acontecer até a quem não é médico 
de saber que uma aspirina pode fazer baixar a febre, 
mas somente um médico saberá dizer porquê. Logo, 
só um médico saberia, além de curar o paciente, tam-
bém ensinar a medicina.

Antecipamos já anteriormente a conclusão desse 
discurso. Se aplicarmos o exemplo “técnico” da me-
dicina àquela técnica muito mais importante que é a 
política, concluiremos que somente aquele que possui 
algum saber a respeito do que é o bem e o mal pode 
exercer uma função normativa, e não aquele que é ca-
paz, feliz e ocasionalmente, de fazer ou dizer coisas 
boas (como os poetas e políticos tradicionais).

O FORMALISMO ÉTICO-RELIGIOSO:
EUTÍFRON E CÉFALO

De fato, Platão não insiste muito em aceitar, como 
parece fazer na Apologia, no Íon e no Mênon, que a 
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cultura tradicional possa produzir de verdade coisas 
boas. É bem mais realista pensar que à ignorância do 
processo produtivo corresponda também a negativi-
dade dos conteúdos. Por isso Platão desenvolve seu 
ataque à cultura tradicional em ambos os pontos, ou 
seja, denunciando quer a ignorância dos seus expo-
entes, quer a má qualidade de suas produções. Para 
ilustrarmos este modo de agir, examinaremos algumas 
passagens do Eutífron e d’A República.

Eutífron se dirige ao tribunal para apresentar uma 
acusação a seu pai e, nas escadas, encontra Sócrates. 
Um colono do pai de Eutífron, em estado de embria-
guez, matou um escravo da casa. O pai de Eutífron 
o aprisiona em um buraco e envia outro funcionário 
a Atenas para saber como deveria proceder. Enquan-
to isso, o colono assassino morre, devido às precárias 
condições do seu aprisionamento. Aparentemente Eu-
tífron parece ter razão, tanto é que seu argumento de 
defesa poderia suscitar a simpatia do homem de hoje 
(4b-c): ao avaliar um assassinato, a condição da vítima 
não tem importância, porque aquilo que mais impor-
ta é saber se o assassino teve razão ou não em matar 
(por exemplo, por legítima defesa).  

Mas se lermos em profundidade suas justificativas, 
descobrimos o quanto é arcaica e imatura a concepção 
ética do jovem sacerdote. Eutífron defende que, aque-
le que vive sob o mesmo teto de um assassino acaba 
sendo “contaminado”, seja quem for o assassino (4c). 
É quase inútil dizer que o conceito de contaminação 
pertence a antiquados modelos eticorreligiosos, dos 
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quais não importa tentar descobrir o que seria o mal 
ou o bem, importa somente o fato exterior e mecânico 
do contato com o objeto, ou com a pessoa impura. 
Segundo essa mentalidade, se, acidentalmente, inva-
dirmos um local sagrado, podemos ser amaldiçoados 
por deus, sem que a suposta invasão indique a respon-
sabilidade consciente do agente.

Erraríamos se explicássemos a fragilidade da posi-
ção de Eutífron com base em um particular defeito da 
personagem. Pelas características humanas de suas per-
sonagens, Platão quer representar (e criticar) não tanto 
e não somente personagens históricas, mas, também, 
e, sobretudo, um modo geral de pensar e de se com-
portar. De fato, Eutífron não parece ser uma pessoa 
má. Nas primeiras frases do diálogo, quando Sócrates 
lhe expõe os motivos pelos quais ele estava sendo con-
denado (Sócrates estava indo ao tribunal para tomar 
conhecimento da acusação, que depois levaria a seu 
processo), o sacerdote fica logo do seu lado, e elabora 
considerações razoáveis até mesmo aos ouvidos de nós 
modernos. Convém não esquecer notar que Sócrates 
aparece provocador, quando parece considerar incoe-
rente que se possa querer condenar um parente a favor 
de um estranho (4b). O defeito de Eutífron é de or-
dem geral, não pessoal: no diálogo ele é representado 
como o típico expoente da cultura tradicional, que crê 
ser sábio sem sê-lo, porque baseava seu comportamen-
to não em um verdadeiro conhecimento daquilo que é 
o bem, mas em um vazio formalismo privado de uma 
real relevância ética.
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Isso nos permite aproximar Eutífron de outra per-
sonagem platônica muito mais exemplar da cultura 
tradicional, e que Platão apresenta sem a deixar ser 
refutada ou criticada pelos outros. Refiro-me ao ve-
lho Céfalo, que figura nas primeiras páginas d’A Re-
pública. Sócrates, percebendo sua grande serenidade, 
pergunta-lhe como conseguia suportar a sua velhice, 
sugerindo que o motivo dessa serenidade teria qual-
quer relação com sua riqueza. Céfalo nega que esse as-
pecto seja essencial, mas admite que esta sua cômoda 
situação lhe permitia não cometer ações injustas con-
tra ninguém, não mentir ou enganar, e dado que não 
tinha acumulado débitos nem com homens nem com 
deuses, não temia os juízos divinos que provavelmente 
lhe esperariam depois de sua morte (330d-331b).

Logo, o retrato de Céfalo parece positivo. No en-
tanto, sua concepção ética parece, para Platão, tão er-
rada quanto a de Eutífron. Céfalo é um ancião, e por 
isso começa a ter medo do juízo divino. Mas sua boa 
consciência o conforta. Por outro lado, o fato de nun-
ca ter passado dificuldades materiais o teria ajudado a 
manter essa boa consciência. Isso significa que, para 
Céfalo, exatamente como para Eutífron, existem cir-
cunstâncias externas que podem contribuir para sua 
bondade ou maldade, ou melhor, podem decidir so-
bre sua inocência ou culpa. É significativo que Céfalo 
considere enganos ou mentiras “não voluntários” uma 
possível causa de culpa.

Mas voltemos ao Eutífron. O resto do diálogo de-
monstra que o sacerdote compartilha alguns precon-
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ceitos importantes, típicos da cultura que represen-
ta. De fato, explica Eutífron, que quem o culpa de 
cometer uma ação ímpia, na verdade não conhece a 
norma divina do que é piedoso e do que é ímpio (4e). 
Essa declaração oferece a Sócrates a oportunidade para 
interrogá-lo a respeito da natureza intrínseca dos te-
mas de que discutem. É notório que Sócrates inicia-
va o interrogatório a seus interlocutores perguntando 
“o que é?” uma determinada coisa, esperando receber 
uma resposta que pudesse valer universalmente para 
todos os casos. Ele pergunta, por exemplo, “o que é a 
justiça?”, “o que é o belo?”, “o que é a coragem?” etc.; 
nesse caso, discute-se “o que é santo?” (ou talvez seja 
melhor dizer, o “sagrado?”).

Eutífron declara saber o que é o santo, mas logo 
em seguida demonstra ser incapaz de defender a sua 
posição. Ele inicia dizendo que é santo cumprir ações 
como aquela que ele está cumprindo, sem se distrair 
por motivações contingenciais (como por exemplo, a 
relação pai-filho). E, para sustentar sua posição, cita 
o exemplo mitológico de Zeus, o melhor e mais justo 
de todos os deuses, que acorrentou seu pai Crono por 
ter cometido uma injustiça, tal como Crono, por sua 
vez, também com razão mas com motivos diferentes, 
mutilou seu pai Urano (5d-6b).

Essa resposta não pode satisfazer Sócrates, quer 
porque, para ele, esse tipo de histórias não parecem 
críveis, quer porque se limita a indicar somente um 
exemplo, um caso particular, e não diz o que é o santo 
em si. Assim Eutífron sugere outra solução: santo é 



44

aquilo que agrada aos deuses (mas para evitar futu-
ras dificuldades, logo reformula dizendo que é “aquilo 
que agrada a todos os deuses”, 9d). É nesse ponto que 
Sócrates coloca o problema fundamental: o santo é 
santo porque os deuses o amam, ou os deuses amam 
aquilo que é santo porque é santo em si? Sócrates de-
monstra que pelo fato de uma coisa sofrer a ação de ser 
amada pelos deuses se pode extrair somente a condição 
de que a coisa é “querida” aos deuses, e nada mais. En-
tão, a sequência correta é a contrária, segundo a qual 
os deuses amam aquilo que é santo em si (9e-10e). 
Consequentemente fica claro que a definição proposta 
por Eutífron não acertou no alvo, e que suas referên-
cias aos deuses não o ajudaram em nada.

Não acrescentaremos outros detalhes e não anali-
saremos o desenvolvimento ulterior desse diálogo. O 
que importa mostrar é que Eutífron, quanto à religião, 
segue aquilo que poderíamos chamar “princípio de au-
toridade”. Dizendo que “santo” é aquilo que agrada aos 
deuses, ele faz uma explícita referência a um conjunto 
de princípios e de verdades comumente consolidados 
(pela tradição e pela poesia), não se preocupando em 
questionar se esses princípios são aceitáveis ou não. Para 
Platão esse era um clássico caso de ignorância mascara-
da de sabedoria, e dos mais perigosos, porque o preten-
so saber alardeado pelos sacerdotes e poetas tornava-se 
cada vez mais padrão moral para a vida cotidiana. En-
tendemos bem a razão pela qual, para Platão, contrastar 
a cultura tradicional tinha uma importância absoluta-
mente decisiva. Não se trata tanto de contrapor uma 
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visão do mundo a outra: trata-se, muito mais radical-
mente, de abrir espaço para a filosofia.

A CRÍTICA DA CULTURA TRADICIONAL  
NO SEGUNDO E NO TERCEIRO LIVROS  

D’A REPÚBLICA

Ambos os motivos que ilustramos (o formalismo 
exterior da religião tradicional e a sua apelação à au-
toridade de um mito privado de significado ético) são 
retomados no segundo livro d’A República. Trata-se de 
um texto ao qual retornaremos mais adiante. Nesse 
momento, é suficiente mencionar as teses provocató-
rias de Gláucon e Adimanto (os dois irmãos de Platão 
que nesse diálogo discutem com Sócrates) a respeito da 
religião. Gláucon sustenta que o injusto, enriquecen-
do com as suas malvadezas, poderá cumprir sacrifícios 
mais esplêndidos que o homem honesto, por isso, será 
mais querido pelos deuses e poderá conquistar melhor 
seus favores (362c). Adimanto recorda antes de tudo 
que sacerdotes e adivinhos convencem facilmente as 
pessoas de que possuem uma habilidade deprecativa, 
capaz de, mediante feitiços e fórmulas mágicas, colo-
car os deuses a seu serviço; e, a propósito disso, cita 
o testemunho de Homero e dos mais antigos poetas 
e profetas como Museu e Orfeu (364c-e). De posse 
dessa arte, homens maldosos têm a possibilidade de 
cometer injustiças sem temer punições por parte dos 
deuses, os únicos aos quais suas ações não podem per-
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manecer ocultas. De resto, se acreditamos nos deuses 
pelas obras dos poetas que deles nos falaram (aqui se 
citam os autores de genealogias, dos quais o mais co-
nhecido para nós é Hesíodo), devemos também acre-
ditar neles quando dizem que os deuses podem ser 
convencidos com sacrifícios (365a-366a).

Nessas passagens é muito evidente o elemento for-
mal que evidenciamos anteriormente: se a injustiça 
cometida pode ser reparada com ritos e fórmulas má-
gicas, é claro que será considerada como uma forma 
de contaminação, e não como uma ciente condição 
de consciência. Mas, ao mesmo tempo emerge outro 
problema que no Eutífron ficou em segundo plano, ou 
seja, o de estabelecer como deve ser corretamente pen-
sada a natureza dos deuses. Das palavras de Gláucon 
e de Adimanto transparece uma imagem da divindade 
bastante redutiva: os deuses seriam tão ávidos pelas 
orações e pelos sacrifícios que recebem dos homens, ao 
ponto de fecharem um olho às suas culpas e criarem 
com esses homens maus um inescrupuloso comércio 
de favores recíprocos.

Tal motivação é depois articulada e enriquecida 
pela resposta de Sócrates. Os poetas (sobretudo Ho-
mero e Hesíodo) são acusados de ter imposto uma 
imagem errônea da divindade (377e). Sócrates cita 
antes de tudo o mesmo exemplo mencionado por Eu-
tífron, ou seja, as violências recíprocas que segundo 
Hesíodo teriam cometido Urano, seu filho Crono e 
o filho deste, Zeus. É claríssima, a alusão ao Eutífron, 
onde Sócrates desaprovava quem dizia ao jovem que 
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não há nada de estranho em punir um pai culpado, 
dando como justificação que assim também se com-
portaram as maiores e mais antigas divindades (378b). 
Não é nem se deve dizer que os deuses cometem en-
ganos e combatem entre si (378b-c), porque o deus 
é bom (379a) e não pode ser de todo responsável ou 
causador de nenhum mal, mas apenas e unicamente 
do bem (379c-380c). Por último, não cabe aos deuses 
mudar a própria natureza, nem assumir formas múl-
tiplas, porque aquilo que é bom e perfeito só poderia 
mudar para pior; e também não têm razão os poetas 
quando contam que os deuses se transformam com o 
intuito de enganar os homens (381b sqq.).

Esses textos que citamos como exemplo permitem-
nos focalizar a estratégia geral que Platão utiliza para 
combater a cultura tradicional. 1. pelo método da re-
futação socrática ele demonstra que os expoentes des-
ta cultura não possuem nenhum saber (Eutífron, não 
consegue responder corretamente à pergunta acerca da 
natureza do sagrado), mesmo excluindo quaisquer va-
lorizações de mérito; 2. quando analisa os conteúdos do 
saber tradicional, Platão observa que este é de qualida-
de bastante decadente, como demonstram as opiniões 
incorretas e superficiais que sacerdotes e poetas (“saber” 
de que os sacerdotes se serviam) possuem dos deuses 
(este exemplo não foi escolhido ao acaso, porque Pla-
tão, nas Leis, atribuirá uma importância ético-política 
decisiva, justamente a respeito das opiniões que os ho-
mens possuem acerca da divindade).



(Página deixada propositadamente em branco)



c a p í t u l o  i v

PLATÃO E A SOFÍSTICA

SÓCRATES ENTRE A CULTURA  
TRADICIONAL E A SOFÍSTICA

No período da formação filosófica de 
Platão, a cultura tradicional não era mais o úni-

co paradigma intelectual e moral do homem grego. 
Tal cultura há tempos vinha sendo agredida por um 
modelo teórico/prático aparentemente alternativo, ou 
seja, pela chamada sofística. Não é possível descrever 
aqui os pormenores do confronto ocorrido em Atenas 
no limiar do século V entre a cultura tradicional e a 
sofística. Para entendermos o suficiente para nossos 
objetivos, vejamos um documento literário de grande 
interesse filosófico: a comédia As Nuvens de Aristófa-
nes (representada em Atenas em 423).
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Aristófanes é um típico representante da cultura 
tradicional, do conformismo social e da conservação 
dos valores vigentes, e age em um nível de elaboração 
teórica relativamente baixo. Na comédia, vemos um 
Sócrates meio filósofo e físico, meio sofista, ocupado 
em indagar questões naturalistas de nenhuma rele-
vância e, além disso, muito hábil em ensinar aos seus 
discípulos a arte do discurso e da persuasão para fins 
desonestos.

Com este Sócrates, Aristófanes tem a intenção de 
tornar mais robusto seu ódio pela filosofia, para ele, 
um saber moderno, na melhor das hipóteses inútil e 
com fim em si mesmo, e, na pior das hipóteses, até 
mesmo perigoso. É este “aspecto perigoso” da filoso-
fia que mais nos interessa agora. Vemos na comédia 
um ancião camponês de nome Estrepsíades que tenta 
mandar seu filho de cabeça no ar, Fidípides, à esco-
la de Sócrates, para ver se ele consegue aprender com 
verbosidade como distanciar seus credores. Ao final 
da comédia, Fidípides aprende tão bem as lições de 
argumentação de Sócrates, que se sente no direito de 
espancar seu pai. A moral da comédia não poderia ser 
mais óbvia: quando se seguem os ensinamentos dos 
filósofos, particularmente dos sofistas, acabamos pon-
do em discussão os tradicionais princípios éticos mais 
sagrados como a justiça (pagar aquilo que se deve) e 
a família.

Pareceu estranho a muitos críticos que, a figura 
central da comédia fosse o próprio Sócrates, ou seja, 
um homem que se ocupou pouco de pesquisas natura-
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listas (ou nunca se ocupou) e seguramente não poderia 
ser confundido com um sofista. Parece plausível que 
pelo menos uma parte do nosso estupor também fos-
se sentida por Platão. Ele percebeu que os atenienses 
não conseguiram encontrar um modo de enquadrar 
Sócrates nos mesmos moldes dos quais eles se serviam, 
por isso, após sucessivos erros, chegaram até mesmo a 
condená-lo à morte, como inimigo da sociedade.

Tudo isso se esclarece melhor se analisarmos as cir-
cunstâncias que prepararam a acusação e o processo. 
Sócrates foi acusado pelo regime democrático, o mes-
mo que havia colocado fim à experiência autoritária 
dos Trinta Tiranos. Sabendo-se que Sócrates no pas-
sado havia formulado mais de uma crítica contra o 
regime democrático, que havia demonstrado também 
alguma simpatia filoespartana (assim é, por exemplo, 
o Sócrates de Xenofonte), e que além do mais havia 
tido como amigos e discípulos homens de caráter ti-
picamente “tirânicos” como Alcibíades e Crítias, seria 
natural afirmar que a condenação de Sócrates veio por 
assim dizer, “de esquerda”. Mas essa hipótese é menos 
que certa. As principais acusações atribuídas a Sócrates 
(não acreditar nos deuses e corromper a juventude) 
são tipicamente “de direita”, e representam boa parte 
das críticas que a cultura tradicional dirigia à sofística. 
Não é por acaso que na Apologia de Sócrates, o pro-
tagonista aponte entre os seus acusadores também o 
próprio Aristófanes.

Mas o que podemos concluir disso tudo? O que 
aconteceu com Sócrates convenceu Platão de que não 
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se podia interpretar a vida política e cultural atenien-
se do século V, como um simples duelo entre cultura 
tradicional e sofística. Se o único sujeito que se movia 
de verdade contra a corrente era Sócrates, isso signi-
ficava que entre cultura tradicional e sofística, ambas 
criticadas por ele, existiam talvez convergências pou-
co visíveis, mas importantes e substanciais. Logo, aos 
olhos de Platão, identificar essas convergências passou 
a ser algo essencial, para poder focalizar o verdadeiro 
conflito cultural do seu tempo, ou seja, aquilo que di-
vidia a mentalidade corrente da nova e revolucionária 
proposta socrática.

GÓRGIAS E “DISCÍPULOS”

Entre todos os sofistas que entraram em cena ate-
niense na segunda metade do século V, sem dúvida, 
os dois mais importantes foram Górgias e Protágoras; 
não por acaso, Platão intitulou com esses dois nomes 
os dois diálogos mais complexos que escreveu na pri-
meira fase da sua carreira. Todavia, o pensamento de 
Protágoras instigou a reflexão de Platão (em boa par-
te polêmica, mas não somente) muito mais do que o 
pensamento de Górgias.

De fato, no Górgias, Platão se confronta não pro-
priamente com Górgias, mas sobretudo com aquelas 
personagens (representadas de modo exemplar por 
Cálicles) que usavam suas habilidades retórico-persu-
asivas para obter poder e prestígio pessoal, no interior 
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de uma concepção ética imoralista e cínica, onde a única 
lei eficaz era a que convidava a satisfazer no mais alto grau 
os próprios desejos e vontades (ver cap. 2, pp. 25-6).

Esses sofistas (cuja figura histórica mais significati-
va é provavelmente a de Antifonte) representam para 
Platão uma ameaça perigosa, que ele tentará travar ao 
longo de todo o percurso de seu pensamento, particu-
larmente n’A República. Mas, na realidade, essas duas 
posições não deixam muito espaço para o diálogo, 
nem para a possibilidade de convencimento recípro-
co. Em sua base, de fato, existem fundamentalmente 
duas opções opostas sobre a natureza da vida boa e 
sobre o que diz respeito aos objetivos que tornam o 
homem feliz; e, já que se trata precisamente de op-
ções fundamentais, em grande medida não refletidas, 
não parece haver muito espaço para argumentações. 
Com que meios podemos demonstrar – em matéria 
aparentemente subjetiva como, por exemplo, aquela 
que diz respeito à felicidade humana –, que existe so-
mente um único modo pelo qual se pode conquistar 
esse objetivo? como convencer o homem injusto que 
declara ser feliz de que na verdade ele não é? Platão, 
como veremos, tentará fazê-lo. Como é lógico, essa 
sua tentativa será construída com a elaboração de um 
próprio complexo sistema de teorias, mais do que com 
o trabalho a partir do interior das teses de seus adver-
sários, para as demolir dialeticamente (como faz, pelo 
contrário, com Protágoras).

Quanto a Górgias, a personagem que dá nome ao 
diálogo mostra, pelo menos aparentemente, que não 
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partilha as posições imoralistas de seus admiradores 
Polo e Cálicles. Com efeito, Sócrates pode refutá-lo 
justamente porque Górgias abandona por um instante 
a defesa técnico-formal da retórica e admite ensinar 
também a justiça, dando assim a Sócrates o direito de 
exigir dele um saber conteudístico (460a). Mas essa 
concessão de Górgias não é consequente, pois, é mui-
to provável que a personagem histórica Górgias tenha 
evitado esta armadilha. Ele, de fato, negava definir-se 
um mestre de virtude, e, de maneira mais geral, ele 
não admitia ser possível acessar a verdade e a realida-
de por meio do pensamento e da palavra. Parece que 
para o Górgias histórico, a arte da palavra realmente 
se reduzisse a um virtuosismo formal, e que consistisse 
inteiramente na sua força de sedução e de engano, sem 
outra finalidade que o próprio engano.

Essa organização dos argumentos mais coerente é 
refutada por Platão no Fedro, onde Sócrates observa-
rá sensatamente que quem engana, consegue enganar 
(isto é, fazer crer no falso) somente se possuir o co-
nhecimento da verdade (262a): assim, é desmantelada 
a última tentativa do sofista de se esconder atrás do 
ponto de vista formal. Mas, no Górgias não existem 
pistas deste argumento. Rigorosamente falando, não 
podemos nem mesmo dizer que Górgias é refutado, 
ou que seja colocado em dúvida o universo moral no 
qual ele acreditava. Ele é aqui chamado a prestar con-
tas somente como descobridor e promotor de uma 
técnica perigosa, que ignora os conteúdos e os valores 
éticos, além de particularmente adequada para favore-
cer e difundir concepções morais inconscienciosas.
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PROTÁGORAS

Diferente é o caso de Protágoras, outro grande 
sofista do século V. Ao sofista, Platão dedicou uma 
atenção muito maior, sobretudo porque ele se vanglo-
riava abertamente de conseguir tornar os homens mais 
sábios e capazes, seja nos negócios privados, seja nos 
públicos. Este problema é tratado no Protágoras. No 
diálogo, o sofista declara de maneira explícita em que 
consiste a sua arte; é a “capacidade de tomar boas de-
cisões em relação às questões domésticas, para poder 
governar a própria casa do melhor modo possível, e 
em relação às questões institucionais, para se tornar o 
mais eficiente gestor dos negócios do estado pela pa-
lavra e pela ação” (318e-319a). Em outras palavras, o 
que Protágoras ensina é a virtude política.

Mas, objeta Sócrates, a virtude política pode ser 
ensinada? Em primeiro lugar, nas ações comuns, existe 
uma diferença entre disciplina técnica e política. De 
fato naquela técnica, seguimos sempre o parecer de 
um especialista, enquanto na política, escutamos con-
selhos de qualquer um. Por isso, pelo menos segun-
do comum opinião (que se reflete na práxis política 
ateniense), a virtude parece não poder ser ensinada. 
Até porque, o fato de os mais célebres políticos nunca 
terem conseguido se transformar em mestres, parece ir 
na mesma direção (319a-320c).

Protágoras usa o exemplo de um mito para defen-
der a razão dessa comum opinião. Deste exemplo, o 
sofista consegue argumentar que, enquanto as com-
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petências técnicas foram distribuídas aos homens de 
modo que um único indivíduo pode ser útil a muitas 
pessoas não especializadas, a virtude política, por sua 
vez, foi doada a todos os homens por Zeus, sob a for-
ma de pudor e justiça. A prova disto é o fato que to-
dos os homens acreditam ser necessário dizer que são 
justos, mesmo que não sejam, mas seriam ridículos se 
afirmassem serem técnicos especialistas em algo que 
não são. Eis porque na política não se aceitam conse-
lhos só de especialistas.

Estabelecido que a virtude é acessível a todos, Pro-
tágoras agora deve demonstrar que é possível ensiná-
la. Se não fosse possível ensinar a virtude, os homens 
não puniriam os culpados, assim como não punem os 
defeitos que derivam da natureza. Enfim, vejamos o 
terceiro problema. Por que ninguém se preocupa em 
ensinar a virtude? Protágoras diz que não é verdade 
que ninguém ensina a virtude. Ao invés disso, é ver-
dade que o ensinamento não tem a mesma eficácia em 
todas as pessoas. Mas o mesmo acontece com as téc-
nicas. O filho de um grande flautista poderia se trans-
formar em um excelente músico somente se possuísse 
os mesmos dotes naturais do pai; senão, por muito 
empenho que o pai coloque no ensinamento, ele per-
manecerá aquém do mestre. O mesmo se aplica para a 
virtude (política). Essa dificuldade não impede, toda-
via, que a virtude possa ser transmitida de geração em 
geração: a comunidade ensina as regras de convivência 
aos seus membros mais jovens, mais ou menos como 
lhes ensina a falar, e não é motivo de espanto que não 
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seja possível determinar com precisão os professores 
(320c-328d).

A princípio, a réplica de Sócrates não parece ser 
pertinente. Sócrates quer que Protágoras admita que a 
virtude é uma coisa só, mas o sofista tenta excluir desta 
unidade pelo menos a coragem (ver 351b). Mas qual é 
o objetivo dessa tentativa? Para Platão, dizer que a vir-
tude é uma só equivale substancialmente a dizer que é 
conhecimento. De fato, pode-se falar de uma virtude 
única somente se ela for o conhecimento do bem e do 
mal. Nesse caso, as diversas virtudes possuem apenas 
a função de especificar os âmbitos nos quais o bem 
e o mal se particularizam. No Protágoras, Sócrates se 
esforça por convencer o sofista a admitir que a virtude 
é uma só, para fazê-lo admitir que essa virtude é co-
nhecimento.

Nesse contexto, explica-se também a parte final do 
diálogo, de difícil interpretação para muitos críticos. 
Aqui Sócrates demonstra que, se o homem conside-
ra também os possíveis êxitos futuros de suas ações, 
o bom e o prazeroso terminam coincidindo: tanto a 
sofística quanto Sócrates ou Platão aceitavam, sem di-
ferenças substanciais, o princípio de que todo homem 
age visando o próprio bem. Naturalmente, Platão ti-
nha uma ideia do que era “prazeroso” muito diferente 
da dos sofistas e, além disso, (como veremos melhor 
mais adiante), para ele, não será um verdadeiro bem 
se o mesmo ocasionar um dano para os outros. Co-
locadas essas condições, a virtude ética (ou a ciência 
política), poderá ser reduzida ao cálculo dos bens e dos 
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males, próximos e futuros, sem que disso resulte uma 
imagem mesquinha (353c-357e). Aquilo que Platão 
quer dizer é que qualquer ação feita visando um bem, 
qualquer que seja esse bem (inclusive o prazer), im-
plica um ato cognitivo dirigido à identificação desse 
bem. Se alguém se convencer que seu ato cognitivo é 
correto, e considerando que ninguém deseja volunta-
riamente o mal e a dor (358a), tal ato cognitivo é já 
suficiente para representar a virtude, sem necessidade 
de qualquer outra intervenção.

Uma vez fixados esses pontos, ficam evidentes os 
defeitos da concepção de Protágoras. Ele declara que 
sabe ensinar a virtude. Ao invés de dizer que a virtude 
é um dom de Zeus aos homens, ele deveria admitir 
que se trata de uma ciência, como deseja Sócrates. 
Protágoras poderia se defender dizendo que o dom 
divino pode criar somente as condições de base ne-
cessárias para a aprendizagem, sobre as quais depois se 
poderia criar um verdadeiro saber. Mas também nesse 
caso ele deveria ter a capacidade de demonstrar a posse 
de uma ciência daquilo que é o bem capaz de causar 
aquelas melhorias que ele declara saber produzir.

Mas Protágoras, com base na exposição da sua vi-
são do que é o homem, a educação e a virtude, não 
é capaz de satisfazer essas exigências. Para ele, o co-
nhecimento daquilo que é o bem em parte deriva dos 
deuses e em parte é absorvida pelos homens, mais ou 
menos como se aprende a língua materna. De fato, 
a virtude que Protágoras ensina não tem muito a ver 
com o bem, por isso não é uma virtude verdadeira. A 
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sua competência é muito similar àquela de Górgias, 
ou seja, consiste na arte de usar as palavras (312d). 
No final, também para Protágoras se confirma o juízo 
geral que Platão formula sobre a cultura do seu tempo: 
independentemente de terem pensado ou não, de te-
rem defendido que esta investigação fosse possível ou 
não, ninguém havia tentado compreender seriamente 
o que é o bem e o mal para o homem.

OS OBJETIVOS E OS LIMITES DA 
POLÊMICA CONTRA A CULTURA  

TRADICIONAL E A SOFÍSTICA

Os casos de Górgias e de Protágoras são altamente 
emblemáticos para Platão. As duas personagens ambi-
cionavam promover um uso audacioso e inovador da 
razão. Infelizmente, serviam-se desse meio sobretudo 
para mostrar o poder retórico da palavra, e não para 
analisar diretamente as normas e conteúdos da vida 
moral. O resultado é que, muitas vezes, terminavam 
simplesmente colocando esses novos instrumentos a 
serviço de qualquer um e para qualquer objetivo (esse 
é o caso de Protágoras).

Mas Platão sabia muito bem das inovações intro-
duzidas pelos sofistas na arte de discutir e de argumen-
tar. Nesse sentido, até Platão parece tomar partido 
da sofística contra a cultura tradicional (isto aparece 
concretamente pelo menos uma vez, mesmo que iro-
nicamente, no Mênon 91b). Esta polêmica contra a 
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sofística é bastante evidente no Eutidemo e no Fedro. 
No Eutidemo, as personagens principais são dois sin-
gulares sofistas: o próprio Eutidemo e seu irmão Dio-
nisodoro. O leitor percebe logo que seu pseudo saber, 
não passa de uma estéril capacidade de contestar os 
adversários, muitas vezes por meio de truques lógicos 
e de jogo de palavras bastante medíocres. Parece que 
Platão, nesse caso, pretende simplesmente contrapor-
se ao vazio verbalismo dos sofistas, que ao invés de vi-
sarem à seriedade moral dos ensinamentos socráticos, 
pretendem somente obter vitórias em discussões.

Mas não é tudo. Notemos em primeiro lugar que 
os dois sofistas, antes de darem início a suas exibições, 
se declaram exatamente como Protágoras, mestres de 
virtude (273d). Não devemos subestimar o fato que 
Sócrates afirma mais de uma vez que gostaria de en-
trar para a escola deles, recusando terminantemente 
a crítica de uma personagem anônima que lhe dizia 
para não perder tempo com gente assim (305b-306d). 
Essa personagem anônima é facilmente reconhecível, 
é Isócrates, reitor e mestre de humanidade, contempo-
râneo de Platão e fundador de uma escola em Atenas, 
concorrente da Academia. As polêmicas entre as duas 
escolas devem ter sido bastante acesas, alimentadas en-
tre outras coisas pelo fato de que Isócrates nomeava o 
seu saber com o mesmo termo platônico “filosofia”, 
e, além disso, os dois institutos tinham a ambição de 
possuir a primazia na educação moral e cívica.

 Isócrates pode ser considerado um expoente da 
melhor parte da cultura tradicional (ver Fedro 278e-
279a), mas, mesmo diferenciando-se da obtusa arro-
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gância de muitos de seus expoentes, era violentamen-
te hostil aos sofistas. Na sua oração Contra os sofistas, 
Isócrates expõe sua própria concepção humanística 
da “filosofia”, traduzida como um discurso educativo 
que funda suas raízes na verdade e na justiça, diame-
tralmente oposta à universal técnica refutatória, usada 
pela sofística que era indiferente à verdade ou falsida-
de da tese em discussão. Platão certamente concordava 
com esse ponto. Mas nem por isso ele dava total razão 
a Isócrates. Platão sustentava que o método refutató-
rio de perguntas e respostas breves, usado por pelo 
menos uma parte da sofística e também pelo próprio 
Sócrates, tivesse introduzido na cultura do seu tempo 
um elemento novo e de grande valor, e que era essa 
a estrada justa para obter a verdade, bem superior ao 
tradicional modo de produzir textos e discursos em-
pregado por Isócrates, literariamente elegante e talvez 
aparentemente persuasivo, mas nem um pouco sólido 
do ponto de vista científico.

A operação que Platão está tentando realizar é 
muito delicada: recomendar o correto uso do logos, 
conservando o que os métodos sofísticos tinham de 
bom, e manter sua crítica contra a sofística rigorosa-
mente distinta das polêmicas fáceis que a cultura tra-
dicional conduzia contra ela. Não parecerá pois tão 
estranho constatar que Platão, por um lado, se mostre 
mais próximo dos conservadores quando denuncia 
o subjetivismo corrosivo dos sofistas, mas por outro, 
próximo dos sofistas, quando promove o uso da dialé-
tica de modo incisivo e audacioso. Por outro lado, esta 
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dupla atitude era já detectável na figura de Sócrates, 
e é justamente por essa sua natureza refractária em se 
inserir nos esquemas comuns que a maioria dos seus 
contemporâneos não o conseguiu entender.

PLATÃO CONTRA O RELATIVISMO 
PROTAGÓRICO

Mencionar o subjetivismo torna necessário consi-
derar outro aspecto da polêmica de Platão contra os 
sofistas (particularmente, Protágoras), que é deter-
minante para podermos entender a origem das teses 
fundamentais do pensamento platônico. Na primei-
ra parte do percurso filosófico de Platão vimos que 
tudo converge em direção à necessidade de especificar 
os verdadeiros fundamentos da vida boa. Essa neces-
sidade baseia-se, por sua vez, sobre o pressuposto de 
que existem normas ou valores universais válidos para 
todos, que devemos antes de tudo conhecer, e só se 
nos orientarmos por eles, conseguiremos o resultado 
esperado. Se Platão tem razão, devem existir realmen-
te os “universais” e, deve existir também um método 
eficiente que nos faça conhecê-los de forma minima-
mente suficiente para podermos governar a vida práti-
ca, seja do ponto de vista do indivíduo (ética), seja do 
ponto de vista do estado (política).

Mas o desafio mais perigoso a propósito desta posi-
ção platônica vem exatamente de Protágoras: ele, com 
a sua célebre tese de que o homem é a medida de todas 
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as coisas, parece promover o mais ferrenho subjetivis-
mo e relativismo, tanto no plano teórico quanto no 
prático. Para Platão, refutar Protágoras é, portanto, 
ao mesmo tempo, necessário e útil, porque é graças à 
demonstração de que a tese do sofista é insustentável 
e contraditória, que ele conseguirá produzir as moti-
vações para poder promover e justificar a sua própria 
visão das coisas.

É na primeira parte do Teeteto que Platão expõe suas 
argumentações a respeito desse tema. O diálogo inicia-
se a partir de uma típica questão socrática, colocada na 
forma de “o que é”: neste caso trata-se do conhecimen-
to. Depois de duas breves sessões sobre a ciência ma-
temática e sobre a arte maiêutica de Sócrates, o jovem 
Teeteto, chamado em causa, formula uma primeira hi-
pótese de solução: o conhecimento é sensação.

Sócrates observa que a sua definição equivale, 
substancialmente, à máxima protagórica, segundo a 
qual o homem é a medida de todas as coisas (151e). O 
equilíbrio entre as duas definições é a noção de “apare-
cer”. Protágoras, de fato, pretende dizer que cada coisa 
é para alguém tal como lhe parece ser; e este “parecer” 
não significa nada mais que “ter uma sensação”. Por 
exemplo, não podemos definir o vento como frio ou 
quente em si, esse juízo existe somente como consequência 
de uma sensação física que é diferente de sujeito para 
sujeito. Por isso, é correto afirmar que o homem é a 
medida daquilo que experimenta, dado que o indi-
víduo avalia de um modo indiscutível sua própria e 
singular sensação.
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O relativismo protagórico é, portanto, fruto de 
uma concepção sensitiva do conhecimento. Mas, para 
Sócrates, esta concepção é considerada como conse-
quência necessária de uma teoria geral sobre a reali-
dade, ou seja, é uma visão do movimento universal de 
Heráclito. Tal visão é atribuída não somente a Herá-
clito, mas a toda tradição mítica e pré-socrática (à ex-
ceção de Parmênides), e consiste na hipótese de que na 
realidade sensível, tudo se move e se transforma cons-
tantemente. A consequência disto é que, nesse estado 
de coisas, nada existe como unidade autônoma e inde-
pendente (153e), assim, nem mesmo o conhecimento 
pode ser considerado um fato estável e unívoco.

Colocado o pressuposto que o conhecimento é 
sensação, que a sensação é um encontro entre sujeito 
sensível e objeto sentido e que estes se modificam cons-
tantemente, é claro que cada sensação será diferente de 
outra também para o mesmo sujeito e em momentos 
diferentes. Assim, desaparece a possibilidade de unir 
de maneira estável um sujeito a um predicado. Não 
poderemos, portanto, dizer que A é B, como se A fosse 
B de maneira estável para todos os casos, mas, sim, 
que A nesse momento me parece B, ou seja, indicando 
como me parece aqui e agora, dado que poderá pare-
cer de maneira diversa para mim ou para outros, em 
outro lugar e momento. O resultado dessa posição, 
aparentemente paradoxal, é que seremos legitimados a 
afirmar que todas as opiniões são verdadeiras, mesmo 
havendo contrastes entre elas.

Vimos que, no Protágoras, o sofista se declara mes-
tre de virtudes, isto é, capaz de ensinar como conduzir 
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de um modo feliz a casa e o estado, mas na prática, 
o único saber de que dispunha era o de ser capaz de 
persuadir (e de ensinar esta prática a seus discípulos). 
Agora, podemos ver que esta redução do saber a persu-
asão depende diretamente da tese do “homem medi-
da”. A retórica se transforma na principal forma de sa-
ber, precisamente porque as coisas não são assim como 
são, mas são como nos parecem ser. Se existisse algo 
conhecível além da aparência, existiria também um sa-
ber superior à retórica; mas, a partir do momento que 
realmente não existe, a retórica, que é precisamente a 
arte de fazer “aparecer” as coisas em um determinado 
modo mais que em outro, passa a ser a forma de saber 
mais elevada.

Sócrates rebate essa doutrina “protagórica” com 
duas objeções: em primeiro lugar, se o conhecimento 
fosse sensação, todos os homens deveriam ser igual-
mente sábios, e os homens não seriam mais sábios do 
que os animais, porque os animais também possuem 
sensações; em segundo, ter-se-ia conhecimento apenas 
quando existisse uma sensação presente, e a recordação 
não seria um conhecimento (161b-164c). Que essas 
objeções não sejam determinantes, é admitido tam-
bém pacificamente por Sócrates, o qual assume para si 
a responsabilidade de reforçar ao máximo a posição de 
Protágoras, intencionalmente pronunciando um dis-
curso em sua defesa, assim como teria feito o sofista: é 
a chamada Apologia de Protágoras (166a-168c).

Dizendo que a sensação é sempre verdadeira, 
Protágoras quer dizer que ninguém pode duvidar da 
verdade daquilo que alguém pode sentir e provar. To-
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davia, com esta tese, ele não pretende negar que exis-
tam coisas boas e más, úteis e inúteis; além do mais, 
a habilidade do sábio é exatamente a capacidade de 
fazer passar por boas as coisas que parecem más. Mas 
isto não significa enganar as pessoas convencendo-as 
a escolher o mal. Pelo contrário, significa instruir as 
pessoas que erram, e que confundem as coisas boas 
pensando serem ruins, a compreenderem que tais coi-
sas são efetivamente boas; a tarefa do bom orador e 
do bom sofista consiste em fazer com que a cidade 
entenda que a justiça é o bem e não o mal. Com este 
discurso realiza-se o paradoxo de que existem homens 
mais sábios que outros, mesmo que não existam opi-
niões erradas (167d).

A tese de Protágoras se sustenta no pressuposto que 
a verdade e o saber possam existir separadamente do 
bem e do útil. Se não é possível convencer alguém que 
tenha uma opinião falsa a mudar para uma verdadeira, 
mas é possível conduzi-lo a uma melhor e mais útil, e 
isto significa que o bem não é uma coisa que se pos-
sa conhecer. Se de fato pudéssemos conhecer o bem, 
tal conhecimento seria uma sensação, e assim sendo, 
todas as opiniões do que é o bem seriam igualmente 
válidas. Nessas condições, não existiria mais a possibi-
lidade de distinguirmos aquilo que é mais ou menos 
bom ou útil, e, consequentemente, também deixaria 
de existir a possibilidade concreta de modificar as 
atitudes dos homens em relação a isso. Assim, Platão 
pode refutar Protágoras somente se, de alguma forma, 
conseguir provar que distinguir o verdadeiro do falso 
em geral é necessário para distinguir o que é útil (ou 
bom) daquilo que não é.
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OS DEFEITOS DA POSIÇÃO 
DE PROTÁGORAS

Para poder demonstrar esta tese, Platão constata 
que a maioria dos homens, praticamente todos exceto 
Protágoras, não acredita de fato que todas as opini-
ões sejam verdadeiras. Pelo contrário, como bem se vê 
facilmente em caso de graves perigos como guerras, 
doenças ou tempestades marítimas, as pessoas con-
fiam sem titubeações na sabedoria dos especialistas, 
mostrando, assim, que “toda a humanidade [...] está 
cheia de pessoas que, ou para si mesmas, ou para ou-
tros seres vivos, ou pelas obras que realizam, procuram 
quem as instrua e oriente” (170b; ver também Eutide-
mo 279e-280a). Aquilo que Platão pretende provar é 
que, também no que diz respeito ao útil, todos com-
partilham a opinião de que distinguir o verdadeiro do 
falso é efetivamente relevante: “quando uma cidade, 
ao estabelecer suas leis, distingue aquelas que consi-
dera adequadas para si, mais uma vez Protágoras deve 
admitir que nessa distinção existe sobretudo uma dife-
rença entre conselheiros e conselheiros, entre cidades e 
cidades, acerca de suas opiniões a respeito da verdade; 
e não ousará afirmar que aquelas leis que uma cidade 
estabelece para si mesma pensando serem úteis, neces-
sariamente serão úteis sempre” (172a-b).

A unanimidade desses comportamentos implica 
evidentemente a persuasão universal de que exista 
algo como “uma saúde” em geral, e que existam co-
nhecimentos precisos capazes de encontrá-la; que exis-
ta algo como “a justiça”, e que justamente por isso se 
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possam fixar normas (como por exemplo, não matar) 
válidas para todos e para todas as épocas.

Segundo Platão, essas observações são já suficien-
tes para pôr em crise o ponto de vista de Protágoras. 
Para quem sustentar que o único critério de verdade 
é a opinião, a ponto de dizer que todas as opiniões 
são verdadeiras, não pode senão criar algum embaraço 
o fato de que a grande maioria das opiniões (todas, 
pode-se dizer, menos a sua) acredita que exista uma di-
ferença real entre verdadeiro e falso, e que tal diferença 
possa ser também aplicada ao que é útil e danoso. Em 
outras palavras, a ideia de Protágoras de que o útil se 
salva da dicotomia verdadeiro/falso contrasta com a 
opinião comum das pessoas, e dificilmente Protágoras 
poderá ignorar esse fato, justamente porque a seu ver, 
a verdade coincide com a opinião; logo, será difícil 
negar que as opiniões mais difusas tenham maiores 
probabilidades de serem válidas do que aquelas sus-
tentadas por poucos, ou, na pior das hipóteses, por 
apenas uma pessoa (como no seu caso).

O confronto com a filosofia de Protágoras revela-
se, assim, muito interessante e frutífero para Platão. 
Refutando a posição protagórica, ele demonstra que, 
fugindo da pergunta sobre o que é verdadeiro e o que 
é falso em geral, não é possível compreender e justifi-
car o modo pelo qual os homens efetivamente pensam 
e agem. De fato, os comportamentos e as opiniões 
humanas pressupõem convicções gerais no que diz 
respeito ao verdadeiro e ao falso e os conceitos uni-
versais aos quais eles se referem, indispensáveis para 
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fazer com que tais comportamentos e opiniões sejam 
aquilo que empiricamente são. Por isso, é claro que a 
posição protagórica não é simplesmente agredida por 
Platão do exterior, mediante uma mera contraposição 
entre verdade e opinião, entre universal e particular, 
entre móvel e imóvel. Pelo contrário, Platão acredita 
tê-la esgotado a partir de seu interior, mostrando que 
o mesmo ponto de vista empírico (ou seja, o ponto de 
vista da opinião) pressupõe e implica a existência da 
verdade além da opinião, do universal além do indivi-
dual e do imóvel além do móvel.



(Página deixada propositadamente em branco)



c a p í t u l o  v

A CONCEPÇÃO PLATÔNICA DA  
REALIDADE E DO CONHECIMENTO

CONTRA O RELATIVISMO E O  
MATERIALISMO DOMINANTES

A relação que vimos instituída no Teeteto 
entre o relativismo e o subjetivismo cognitivo e 

a concepção mobilista da realidade implica, para Pla-
tão, que o problema do conhecimento não pode ser 
enfrentado somente dentro da esfera do pensamento 
e do discurso, mas deve também envolver o objeto ao 
qual o discurso se refere. O grau de estabilidade e de 
certeza de um conhecimento não depende apenas dos 
critérios interiores à própria consciência, mas da natu-
reza dos objetos aos quais esse conhecimento se dirige. 
Esse pressuposto estimula a pesquisa de Platão em di-
reção às especulações sobre a natureza das coisas, como 
haviam feito os pré-socráticos, fazendo-o se distanciar, 
pelo menos parcialmente, das linhas do pensamento 
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socrático. Os pré-socráticos, de fato, questionavam se 
a realidade (ou natureza) era móvel ou imóvel, una ou 
múltipla, etc. É evidente que para solucionar tal pro-
blema tornava-se fundamental determinar a natureza 
do conhecimento.

Em linhas gerais, a tese de Platão é que no fundo 
de todos os erros teóricos e práticos existe uma con-
cepção incorreta da realidade, ou seja, aquela heraclí-
tica, por sua vez ligada (segundo Platão) ao subjetivis-
mo e ao relativismo protagórico. Vimos no capítulo 
anterior que os comportamentos geralmente adotados 
por todos pressupõem de modo implícito a existên-
cia de critérios universais de avaliação (ou melhor, 
de princípios que são intrinsecamente verdadeiros de 
um ponto de vista geral). Isso, porém, não quer dizer 
que estes comportamentos fossem acompanhados por 
uma consciência teórica dos mesmos. Pelo contrário, a 
maior parte das pessoas acredita que existam, sim, coi-
sas boas e justas, mas não quer ouvir falar de um bem 
ou um justo em si, indiferentes ao tempo e às prespec-
tivas (ver A República 478e-479a); e assim, essas pes-
soas demonstram aceitar implicitamente o ponto de 
vista de Heráclito, segundo o qual tudo é particular, 
transitório e mutável. Portanto, o objetivo de Platão 
será demonstrar que a concepção heraclítica é errada 
e contraditória.
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LINGUAGEM, SENSAÇÃO 
E PENSAMENTO

As críticas de Platão ao heraclitismo são expostas 
no Teeteto e na parte final do Crátilo. Nesse último, o 
problema central é a natureza dos nomes que damos 
às coisas, se devem ser considerados convencionais 
(como sustenta Hermógenes), ou naturais (como acre-
dita Crátilo). Através da refutação de ambas as teses, 
emergirá aquela que para Platão é a solução correta.

O recurso aos nomes (em geral, à linguagem) está 
interligado a uma doutrina convencional do saber 
que, por sua vez, possui uma relação precisa com as 
doutrinas de Heráclito. Se tudo flui constantemen-
te, se, como acreditava o Efésio, não é possível se ba-
nhar duas vezes no mesmo rio (ou como sustentava 
Crátilo, nem mesmo uma vez), porque o rio muda 
sempre, como será possível manter a realidade imóvel 
pelo menos o suficiente para conseguirmos cumprir os 
propósitos da vida prática? Será possível, argumenta o 
nominalista, se, ao menos de maneira convencional, 
decidirmos usar os mesmos nomes: as mudanças que 
ocorrem na realidade são bastante lentas, de fato, ra-
zão pela qual não podemos chamar um objeto com 
o mesmo nome por muito tempo. De tal maneira, 
a concepção heraclítica da realidade se esquiva dos 
maiores paradoxos e consegue permanecer de pé.

Mas, para Platão, trata-se de uma solução ineficaz. 
A linguagem é criada apenas depois que o processo 
cognitivo já foi concluído e tem justamente a função 
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de fixar de maneira estável os aspectos da realidade que 
conhecemos como invariáveis (mesmo relativamente). 
Mas, se a única realidade à qual o conhecimento pode 
se dirigir é a materialidade móvel das coisas, não existe 
nada que possa ser nomeado pela primeira vez, porque 
não há nada de invariável. Tal não pode ser o nome, 
sob pena de se cair em um evidente círculo vicioso: 
“que conhecimento [...] podemos dizer que eles ti-
nham quando eram legisladores e puseram nomes às 
coisas, se naquela altura, nenhum nome ainda não ti-
nha sido dado a nada e só podemos conhecer as coisas 
através dos nomes?” (438b).

Os homens dão nomes às coisas na intenção de 
fixá-las em uma forma linguística estável, para assim 
poderem uniformizar o modo de pensar e de conhecer 
as coisas: o branco, o belo e todas outras coisas deste 
gênero serão brancas ou belas e assim permanecem, de 
modo que o pensamento possa considerá-las idênticas 
e a linguagem possa designá-las por meio da mesma 
palavra. Os erros linguísticos são, portanto, generali-
zações falidas em busca da invariabilidade que procu-
rava ser nomeada. Por isso, através das palavras e dos 
nomes, que constituem o último ato do conhecimen-
to, não podemos aprender nada (440c).

O SUJEITO (A ALMA)

Se os raciocínios conduzidos até aqui são corretos, 
pelo contrário, nasce a necessidade de postular um ob-
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jeto de conhecimento dotado de características bem 
precisas que consistem na estabilidade e invariabilida-
de no tempo. Mas há mais. Na concepção heraclítica 
da realidade, nada permanece imóvel, nem o objeto 
que se conhece, nem o sujeito conhecedor. No Crá-
tilo, Sócrates observa que, se tudo muda, muda tam-
bém o conhecimento, resultando que o conhecimento 
no final será não conhecimento, ou seja, não haverá 
mais conhecimento. A consequência dessa tese é que 
“não existira mais nem um sujeito conhecedor nem o 
objeto a ser conhecido”. E vice-versa, “se aquele que 
conhece existe sempre, e existe também o objeto co-
nhecido, e existem o belo e o bom e cada um destes 
entes, é evidente que estes entes de que agora estamos 
falando não são similares nem ao fluxo nem ao movi-
mento” (440b).

A necessidade de que exista um conhecimento – 
que deriva do dado empírico irrefutável, razão pela 
qual há uma diferença entre conhecimento e ignorân-
cia – não só conduz à refutação do mobilismo hera-
clítico e postula a existência de uma realidade inva-
riável, mas implica, além disso, o desdobramento do 
fenômeno cognitivo entre sujeito e objeto. Segundo a 
discussão conduzida no Crátilo, não é suficiente atri-
buir ao sujeito somente os nomes ou, em geral, a lin-
guagem, porque deverá existir, antes do nascimento 
da linguagem, alguém que imponha nomes às coisas, 
ou seja, um sujeito que realiza essa operação tendo por 
base o seu conhecimento acerca do objeto.

Esse discurso se realiza de modo mais amplo no 
Teeteto (184a sqq.). Pondo por hipótese que conheci-
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mento é sensação, é razoável afirmar que observamos 
as cores por meio dos olhos e que ouvimos os sons 
por meio dos ouvidos. Mas isso não significa, porém, 
que a percepção interesse somente aos nossos órgãos 
sensitivos. Tais órgãos são o instrumento pelo qual 
o sujeito ou princípio percebe as sensações. Isso fica 
claro se consideramos a cooperação que se dá entre 
os vários sentidos. Podemos pensar unitariamente em 
dois objetos que percebemos um por meio da visão 
e outro por meio da audição, e tal pensamento não 
poderá ser somente uma sensação visual ou auditiva, 
nem uma sensação mista entre esses dois sentidos; 
deve evidentemente ser algo de diferente, isto é, uma 
forma de conhecimento diferente da sensação (ou seja, 
o pensamento).

Todavia é certo que, se existe o pensamento, deve 
também existir um sujeito pensante, tipologicamente 
afim ao seu próprio objeto e capaz de manter uma 
identidade contínua com si mesmo, não obstante as 
variações de suas experiências cognitivas. Esse sujeito 
é a alma, que é capaz de discernir certas coisas “por si 
mediante si mesma, e outras mediante a faculdade do 
corpo” (185e).

Como dizíamos, a alma é geralmente responsável 
pelo conhecimento sensível, mas é também sujeito 
responsável pelo próprio conhecimento desses tipos: o 
primeiro é o conhecimento do particular e o segundo 
é o conhecimento do universal. A respeito dos objetos 
desse segundo tipo de conhecimentos, são eloquentes 
os exemplos utilizados por Platão: ser, similar, dissi-
milar, outro, idêntico, belo, feio, bom, mau. Mas o 
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mesmo discurso vale também para objetos como a 
moleza e a dureza, porque se é verdade que a alma que 
as perceciona por meio das sensações, em relação ao 
“seu ser e em relação ao que são essas duas característi-
cas, à sua oposição recíproca e não só, a existência des-
ta oposição, todas estas são coisas que a alma procura 
por si mesma esclarecer-nos, reexaminando uma após 
a outra e comparando-as entre si” (186b).

É claro, então, que ao conhecimento sensível e na-
tural, comum aos homens e aos animais desde o nas-
cimento, se agregará ao longo do tempo uma reflexão 
que é própria da alma, a qual, partindo das sensações, 
adquire diferentes conhecimentos (isto é, não sensí-
veis) “relativamente ao seu ser [scil. ao das sensações] e 
à sua utilidade” (186c). Se atingir o ser é responsabi-
lidade da alma, e considerando que, no pensamento e 
na linguagem dos Gregos, ser e verdade de certa forma 
se correspondem, só o conhecimento da alma é co-
nhecimento da verdade das coisas: não haverá conhe-
cimento dos sentidos nas afeções, mas “no raciocínio 
que se faz em torno delas: porque por essa via é pos-
sível, como parece, tocar o ser e a verdade, pela outra 
via, é impossível” (186d).

AS VERDADEIRAS CAUSAS DO DEVIR

A análise do modo de conhecer humano condu-
ziu nossa investigação a postular a existência de um 
sujeito e de um objeto estáveis, e permitiu-nos tam-
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bém tecer algumas considerações preliminares sobre a 
natureza de tais objetos: se a realidade natural possui 
as características da mobilidade heraclítica, pode-se 
presumir que os objetos do conhecimento devem ser 
procurados em outro lugar. Mas se em vez de partir 
do ponto de vista gnoseológico (a análise do conheci-
mento), partirmos diretamente do ponto de vista on-
tológico (a análise da realidade como tal), chegaremos 
à mesma conclusão.

Vejamos como Platão ataca esse tema no Fédon. 
Nesse diálogo, ele conta (à sua maneira) o último dia 
de Sócrates no cárcere, dando particular ênfase às dis-
cussões que seu mestre teria tido ali com dois tebanos, 
Símias e Cebes. O tema central dessa obra é a demons-
tração da imortalidade da alma. A última parte é a que 
mais nos interessa, ou seja, quando Sócrates, estimu-
lado por uma objeção de Cebes, expõe o seu último e 
mais importante argumento.

Devido à seriedade do problema, afirma Sócrates, 
antes de mais é necessário buscar as causas da geração 
e da corrupção das coisas. Sócrates conta que quando 
era jovem, se apaixonara pelos questionamentos em 
torno das causas e que, por isso, se interessara pelas 
doutrinas dos pré-socráticos. Tais doutrinas coloca-
vam como causas primeiras da realidade os elementos 
físicos, tais como o ar, a água, o fogo, etc., o que im-
plicava que para cada um desses fenômenos se pode-
ria ter uma explicação em termos físico-materiais. Por 
exemplo, diz Sócrates, eu pensava “ter uma ideia certa 
e satisfatória quando, ao colocar um homem alto ao 
lado de um baixo, este me parecia mais alto somente 
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por causa da sua cabeça” e “me parecia que dez era 
maior que oito pelo dois que tem a mais” (96d-e). 
Nesses casos, seriam a cabeça e o dois, respectivamen-
te, o motivo de um homem ser maior que o outro e de 
um número ser maior que outro.

Mas logo Sócrates se apercebeu de que esse tipo 
de explicação levantava contradições dificilmente so-
lucionáveis. Se tomarmos um objeto A, que é um, e 
a ele lhe acrescentarmos um objeto B, que é também 
um, a soma destes dois objetos será dois. Mas este 
“dois”, antes da soma, não pertencia nem ao objeto A 
nem ao B. Então como é possível que a simples junção 
mecânica de dois objetos faça aparecer alguma coisa 
que antes não existia? O “dois” parece ter surgido do 
nada (96e-97a).

Esse problema que colocamos ocupara grande 
parte das especulações pré-socráticas. Parmênides foi 
o primeiro a declarar a impossibilidade de um “não” 
ser e a denunciar consequentemente a dificuldade de 
conceber e explicar o devir das coisas. O que será de 
fato o devir, a mutação, senão a passagem de algo que 
é a algo que não é, ou seja, do ser ao nada, e vice-versa? 
Da simples soma que serve de exemplo a Platão, pare-
ce que se verificam estranhos fenômenos: aquilo que 
antes existia agora não existe mais (não temos mais 
“um” objeto, mas “dois”), e apareceu do nada algo que 
não existia antes (o dois). Parece impossível explicar o 
devir de maneira lógica e racional.

Alguns filósofos posteriores a Parmênides (Anaxá-
goras, Empédocles e os atomistas Leucipo e Demócri-
to) haviam tentado rebater essa dificuldade afirman-
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do que o devir não equivale ao nascimento e à morte 
absoluta de alguma coisa, mas à diversa agregação ou 
desagregação dos mesmos elementos; desse modo, não 
há nada que seja verdadeiramente criado ou destruído. 
Mas, essa explicação não satisfaz plenamente Platão. 
Mesmo que depois da união de A e B, o novo objeto 
seja sempre a soma dos dois elementos que existiam 
antes, a configuração que se criou é nova: agora temos 
um “dois” que antes não existia. Esse “dois” parece, 
portanto, ter nascido do nada. Mas, para explicar esse 
fenômeno, nenhuma das causas materiais apontadas pe-
los pré-socráticos é realmente suficiente.

A análise das causas da realidade conduz, assim, à 
postulação da existência de objetos invariáveis, simila-
res àqueles que se mostraram necessários postular para 
o fundamento do conhecimento. Esses objetos devem 
ser imateriais. Explica Sócrates, no mesmo diálogo, 
que uma coisa é bela por causa do belo, e não “porque 
tem uma cor brilhante ou tem uma certa figura, ou 
por causa de outras propriedades desse tipo” (100d): 
de fato, essas são todas qualidades materiais e sensíveis 
que não saberiam explicar o nascimento e a presença 
de “algo” como a beleza. O mesmo vale para todas 
as coisas: a causa de algo ser grande é a grandeza; de 
ser pequeno, a pequenez; do dois, a dualidade (101a 
sqq.), etc. Trata-se, evidentemente, de qualidades das 
quais, de alguma forma, o objeto participa e que não 
devem ser absolutamente reduzidas a elementos ou a 
dinâmicas materiais que o compõem ou o produzem.
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AS CAUSAS FINAIS

No Fédon, além da breve análise da filosofia pré-
socrática, é mencionado também outro problema, ou 
seja, o das chamadas causas finais. Insatisfeito com as 
explicações dos naturalistas, Sócrates conta que come-
çou a se interessar pela filosofia de Anaxágoras, porque 
ele defendia que existia uma “mente” (ou intelecto) 
que era “causa e ordenadora de todas as coisas”. Na 
expectativa de Sócrates, esse intelecto representaria a 
introdução de uma causa capaz de ordenar e dispor 
“todas as coisas juntas, ou individualmente, da melhor 
forma”, logo “quem quisesse encontrar a causa de to-
das as coisas, ou seja, a forma como cada coisa se gera, 
se corrompe e é, devia antes de tudo tentar encontrar 
o melhor modo de ser” (97c). Certo desse princípio, 
Anaxágoras deveria ser capaz não somente de ensinar 
“se a terra é plana ou redonda”, mas também explicar 
“porque deve ser assim e não pode ser de outro modo, 
servindo-se do conceito de melhor, isto é, que para a 
terra é melhor ser assim ou de outra forma” (97d-e).

Infelizmente, as esperanças de Sócrates foram 
frustradas porque, no seu livro, Anaxágoras não fazia 
verdadeiramente nenhum uso da mente e apresenta-
va como principais causas os conhecidos elementos 
naturais como o ar, o éter, a água, etc. (98c). Seria 
como, diz Sócrates, explicar o fato de estar no cárce-
re dizendo que tem ossos e nervos dispostos de um 
certo modo, ao invés de explicar que está ali porque 
“pareceu bem” aos atenienses condená-lo, e porque a 
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ele também “pareceu bem” permanecer na prisão, ao 
invés de fugir ou se exilar (97d-e). Explica Sócrates 
que os elementos materiais do seu corpo, são sem dú-
vida necessários para que possa agir; “mas afirmar que 
eles são as causas pelas quais faço o que faço, e dizer ao 
mesmo tempo que penso sem que isso implique uma 
escolha do melhor da minha parte, na verdade, este 
é o modo mais grosseiro e insensato de se exprimir” 
(98c-99b).

Assim sendo, as causas materiais expostas pelos fi-
lósofos naturalistas revelam-se duplamente insuficien-
tes. Como vimos, não somente são ineficazes, porque 
não esclarecem o surgimento ou desaparecimento de 
formas particulares (por exemplo, a forma do dois ou 
do grande); além disso, não dizem nada a respeito 
da finalidade dos processos pelos quais deveriam ser 
responsáveis: para fazer isto, de fato, ocorre também 
mostrar o dever ser de cada coisa segundo aquilo que 
é melhor.

Platão inaugura, com isso, um importante para-
digma teórico, um modo bem definido de entendi-
mento da realidade das coisas e da natureza do co-
nhecimento, com os quais as especulações seguintes 
se deverão confrontar muitas vezes. Para compreender 
a realidade, Platão não se satisfaz somente em saber 
como se desenvolvem os fatos, mas quer saber também 
porquê os fatos acontecem de uma maneira e não de 
outra; isto é, ele busca um motivo de ordem finalista, 
sem o qual não se pode dizer que a investigação das 
causas esteja completa.
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Poderíamos nos perguntar se, para realizar essa exi-
gência, seria possível usar a mesma explicação propos-
ta no Fédon para o aparecimento e desaparecimento 
das formas. Por outras palavras, dizer que uma coi-
sa é grande por causa da grandeza, é suficiente para 
explicar também porquê é melhor que essa coisa seja 
grande e não pequena? Ou melhor, de maneira mais 
geral: os conceitos universais introduzidos por Platão 
como causas no final do Fédon são também causas fi-
nais (e não apenas, para usar a terminologia criada por 
Aristóteles, causas formais)? Mesmo que estudiosos se 
tenham esforçado por demonstrar que sim, na realida-
de, a resposta deve ser não. No Fédon, de fato, Platão 
coloca o problema, quer das causas formais, quer das 
causas finais, mas resolve realmente apenas o primeiro. 
Para encontrarmos uma verdadeira resposta à questão 
das causas finais, vamos ter que esperar (mais adiante) 
o Filebo e o Timeu.



(Página deixada propositadamente em branco)



c a p í t u l o  v i

A  D E S C O B E RTA  D A  
D I M E N S Ã O  I D E A L  E  A S  
C A R AC T E R Í S T I C A S  D A  

M E TA F Í S I C A  P L AT Ô N I C A

A PERGUNTA SOCRÁTICA

Aristóteles escreveu que Sócrates se ocu-
para apenas de questões éticas, no âmbito das 

quais buscava identificar o universal, ou seja, a defini-
ção (Metafísica I, 987b). Por meio dos ensinamentos 
de Sócrates, Platão não só orientou suas próprias pes-
quisas sobre a ética, mas tomou conhecimento de um 
novo método de investigação, que ia direto ao cerne 
dos problemas, ou seja, à essência das coisas procura-
das. É esse o método construído a partir do questiona-
mento socrático que, em sua formulação mais simples, 
se exprime na forma da pergunta “o que é?”

Nos diálogos temos diversos exemplos desse proce-
dimento socrático. No Cármides é colocada a pergunta 
sobre o que é a sabedoria ou a temperança (sophrosyne: o 
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vocábulo grego oscila entre esses dois significados); no 
Eutífron, o que é o sagrado (ou santo); no Laques, a co-
ragem; no Hípias Maior, a beleza; no primeiro livro d’A 
República, a justiça; no Mênon, a virtude; no Teeteto, o 
conhecimento. Essas perguntas são feitas por Sócrates 
a um ou mais interlocutores, mas as respostas acabam 
sempre por ser refutadas, de modo que nesses diálogos 
(incluindo o primeiro livro d’A República, se separado 
dos outros nove) a indagação não é bem sucedida.

Diante de uma pergunta relativa a um conceito, 
os interlocutores de Sócrates pensam, de fato, poder 
escapar dela com alguns exemplos significativos, ou 
com uma definição que apreende apenas uma parte 
do objeto procurado. Assim, não é muito difícil para 
Sócrates colocá-los em contradição. Por exemplo, no 
Hípias Maior, Sócrates demonstra que a beleza não 
pode ser nem uma linda mulher e nem o ouro (como 
propunha Hípias), porque existem outras coisas belas 
de gêneros completamente diferentes (288b-289d); 
n’A República, a justiça não pode consistir simples-
mente na restituição de débitos, porque não seria nada 
correto devolver as armas emprestadas de alguém que 
entretanto enlouqueceu (331c-e).

A dificuldade com a qual se chocam os interlocu-
tores de Sócrates não se deve apenas à falta de hábito 
com certo tipo de indagação, e nem mesmo à desen-
corajadora superficialidade que demonstram nas suas 
respostas. A dificuldade consiste no fato de a pergunta 
socrática se dirigir para o universal, e no fato de ser 
realmente muito difícil encontrar um universal que 
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possa ser aplicado sem exceções a todos os casos. Se 
eu pergunto o que é certa qualidade x, a resposta não 
poderá limitar-se a indicar uma coisa em que x esteja 
presente (por exemplo, a mulher “bela”), mas deverá 
compreender de modo preciso e circunscrito precisa-
mente aquela qualidade x, cuja presença em uma de-
terminada série de objetos faz com que qualquer um 
deles possa ser chamado x. No caso do Hípias Maior 
(287d), a pergunta formulada por Sócrates não quer 
saber “o que é belo” (ti kalón) (isto é, conhecer casos 
de coisas belas), mas “o que é o belo” (to kalón), onde 
é evidente a função discriminante do artigo definido 
unido ao adjetivo neutro: ti kalón significa em grego 
“algo belo”, enquanto to kalón significa “o belo”, isto é, 
“a beleza”. É claro que desse modo surge não somente 
o problema de estabelecer a relação entre particular e 
universal, mas também entre unidade e multiplicida-
de. A beleza está para as coisas belas como o universal 
está para o particular e como o uno está para a mul-
tiplicidade.

Que os diálogos que perguntam pela definição ter-
minem de modo aporético não é, na realidade, nem 
um caso nem mera estratégia retórica; nem sequer é 
casual que em nenhum ponto dos escritos platônicos 
se encontrem aquelas definições de conceitos univer-
sais inutilmente procuradas nos diálogos da juven-
tude. É igualmente incorreta a imagem tradicional 
que vê em Sócrates o filósofo que faz perguntas e em 
Platão o filósofo que encontra e formula respostas. O 
dado real do qual se deve partir é que o indagar socrá-
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tico reclama a existência de um objeto universal do 
qual parece ser impossível dar conta completamente.

DA PERGUNTA SOCRÁTICA  
À “TEORIA DAS IDEIAS”

No entanto, não obstante as dificuldades presentes 
quando se tenta responder, seria bem difícil afirmar 
que a indagação socrática não tem sentido. O relativis-
ta ou o nominalista que tentasse dizer que não concede 
nenhum significado aos conceitos universais, depois 
teria de dar conta do fato que usa o mesmo nome para 
coisas diferentes, e acabaria por se enroscar nas difi-
culdades evidenciadas no Crátilo. De fato, ninguém 
é verdadeiramente relativista ou nominalista; tanto é 
verdade que todos entendem perfeitamente a natureza 
dos problemas propostos pelas perguntas socráticas e, 
além do mais, procuram confiantemente arriscar uma 
resposta. Isso significa, como sabemos pelo Teeteto, 
que o modo de raciocinar dos homens traz consigo 
desde sempre uma orientação categórica visando a um 
objeto estável, universal, imóvel, sempre idêntico a si 
mesmo (para responder à pergunta socrática não po-
demos nos contentar com menos do que isso).

Então, como devem ser pensados os objetos des-
se gênero? A tese fundamental de Platão é que esses 
objetos, se possuem verdadeiramente as características 
enunciadas, não podem pertencer ao mundo das coi-
sas materiais. Como sabemos, o mundo físico é intei-
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ramente dominado pelo mobilismo de Heráclito. En-
tão, se a pergunta socrática interroga sobre entidades 
reais, das quais fazemos verdadeiro uso em nossa vida, 
deve também existir uma dimensão da realidade que 
ultrapasse o plano puramente físico: uma realidade 
que futuramente virá a ser chamada de “metafísica”. 
Esta realidade corresponde àquilo que Platão cha-
ma de “ideia”: vêm daqui as expressões “mundo das 
ideias”, para indicá-la no seu todo, e “teoria das ideias” 
para indicar a doutrina relativa a ela.

Na sua formulação mais simples a teoria das ideias 
postula a existência de um mundo de objetos imate-
riais e inteligíveis, qualitativamente diferentes daqueles 
sensíveis, que mantêm com estes últimos uma relação 
de unidade a multiplicidade, de universal a particular. 
Por exemplo, junto das muitas coisas grandiosas, belas 
ou justas que existem no mundo empírico, existiriam 
no mundo inteligível (também chamado por Platão 
de “mundo hiperurânio”, ou seja, supraceleste) uma 
grandeza em si, uma beleza em si, uma justiça em si: 
tais objetos, únicos e universais, livres do tempo, do 
espaço e de qualquer forma de devir, representariam 
aquilo que são realmente, em sua essência pura e não 
contaminada, isto é, a grandeza enquanto tal, a beleza 
enquanto tal, a justiça enquanto tal. Em outras pala-
vras, enquanto as coisas grandes, belas ou justas exis-
tem temporariamente ou relativamente, as ideias cor-
respondentes a elas existem de modo absoluto e eterno.

De tudo que dissemos conclui-se que a “teoria das 
ideias” não nasce apenas como resposta às contradi-
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ções do relativismo e do materialismo que está ligado 
a ele (ver cap. 5), mas também como um desenvol-
vimento da pergunta socrática e de suas implicações 
(como vimos há pouco). Mas é opinião difundida, 
sancionada pelo célebre testemunho de Aristóteles, 
que Platão foi muito além da posição de seu mestre. 
Escreve Aristóteles na passagem em questão que, dife-
rentemente de Sócrates, Platão não se contentou em 
conduzir indagações em busca do universal, mas sus-
tentou também que esse universal possuía uma exis-
tência separada (Metafísica, I, 987b), ou seja, separada 
das coisas sensíveis e é justamente por esse motivo que 
ele qualifica a posição de Platão, diferenciando-a da de 
Sócrates, como uma teoria metafísica.

Parece não restar dúvida sobre o princípio de “se-
paração”, ou seja, sobre o fato que, para Platão, os 
conceitos universais, por ele denominados ideias, são 
objetos que realmente existem, quer além da realidade 
sensível, quer além da mente humana. Menos óbvia é 
a consequência que habitualmente se faz derivar dessa 
tese, ou seja, que as ideias são plenamente conhecíveis 
pelo intelecto humano; o que significaria que Platão 
teria superado completamente a fase socrática das per-
guntas difíceis ou impossíveis de serem respondidas e 
se teria fixado no âmbito de um saber metafísico pre-
ciso, confiável e disponível.

Que essa tese seja, pelo menos parcialmente, errô-
nea, é visível pelo fato que na dita teoria das ideias de 
Platão há muito pouco que se distinga realmente do 
exame da pergunta socrática. Quem lê os diálogos per-
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cebe que o autor se demora no exame da pergunta e 
das suas implicações, e retarda de modo quase irritante 
a revelação das respostas; ao ponto de parecer que, no 
final, as respostas nem mesmo existam. De fato, não 
existe em Platão nenhum lugar onde seja explicitado, 
por meio de uma definição conclusiva, o conteúdo 
noético de uma ideia. Por outro lado, a hipótese extre-
ma e oposta, segundo a qual Platão seria fundamen-
talmente um filósofo cético, é ainda mais improvável, 
porque, se assim fosse, sua posição não se distinguiria 
substancialmente dos relativismos e subjetivismos du-
ramente criticados por ele. É claro que, se queremos 
de verdade entender o pensamento platônico, temos a 
obrigação de encontrar uma via intermédia entre dois 
extremos opostos: o conhecimento perfeito da ideia e 
o radical ceticismo que impede o conhecimento em 
geral. Em Platão, esta via intermédia é representada 
de modo eficaz pela doutrina da reminiscência (ou  
anamnese).

A DOUTRINA DA “REMINISCÊNCIA”

  A doutrina da reminiscência, que pode ser sin-
teticamente expressa pelo princípio segundo o qual 
“conhecer é recordar”, é exposta por Platão no Mênon 
e no Fédon e é mencionada outra vez no Fedro. No 
Mênon é introduzida para solucionar o aparente pa-
radoxo presente no ato de aprender. Como podemos 
aprender aquilo que ignoramos totalmente? E se não o 
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ignoramos, então será já sabido, razão pela qual apren-
der se torna supérfluo (80e). Nesse diálogo, Sócrates 
demonstra sua tese com um experimento prático. Um 
escravo, que nada sabe de matemática, consegue resol-
ver corretamente um problema de geometria apenas 
respondendo às perguntas de Sócrates, o qual não lhe 
havia fornecido de antemão nenhum conteúdo que 
o ajudasse (82b-85b). Isso demonstra que o escravo 
colocou em prática conhecimentos de que já dispu-
nha desde o seu nascimento (e aqui Platão conecta, 
como também fez no Fédon, a doutrina da reminis-
cência com a doutrina da metempsicose, ou melhor, 
da transmigração das almas de um corpo para outro).

Muito mais elaborada e filosoficamente interessan-
te é a demonstração presente no Fédon (72e-77b). Di-
zemos que “recordar” é a experiência mediante a qual 
a noção de uma determinada coisa nos faz vir à men-
te a lembrança de uma outra diferente. Por exemplo, 
vendo um objeto pertencente a certa pessoa, lembra-
mo-nos dela, mesmo que a mesma não esteja presen-
te. Esse tipo de rememoração ocorre entre duas coisas 
diversas. Mas existe também um caso análogo que 
ocorre entre coisas similares. Por exemplo, se alguém 
observar uma pintura de Símias, logo sua memória se 
reporta à imagem de Símias em carne e osso.

O mesmo gênero de relações pode ser aplicado à 
relação entre ideias e coisas. Dizemos, por exemplo, 
que o igual é alguma coisa, significando não a igual-
dade concreta de madeiras ou pedras, mas alguma coi-
sa de diferente e de ulterior em relação a todas essas 
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igualdades, ou seja, o igual em si, e assim conhecemos 
o que é (74a-b). Esse igual nos vem à mente, a saber, 
“é recordado”, a partir das igualdades que vemos no 
mundo empírico (mais ou menos como o retrato de 
Símias relembra o Símias real).

Por outro lado, a experiência não pode ser a ver-
dadeira fonte de onde aprendemos a noção do igual 
em si, porque os casos de igualdade que provamos 
através da experiência são todos deficitários em rela-
ção à igualdade perfeita, e nós percebemos essa falha  
(74d-e). Essa percepção é possível, porém, apenas se 
possuirmos antecipadamente a noção da igualdade em 
si, sem a qual não podemos dizer que os iguais con-
cretos são defetivos. Isso significa que “antes de nas-
cer e logo depois de nascido, já conhecíamos não só a 
igualdade e, por conseguinte, o maior e o menor, mas 
também todas as coisas desse gênero; porque não se 
trata de raciocinar só sobre o igual, mas também sobre 
o belo em si e o justo em si, o sagrado, em suma, como 
dizia, sobre todas as coisas às quais nós, interrogando e 
respondendo, damos o sigilo da expressão ‘aquilo que 
é’” (75c-d).

Resulta necessário que no ato do nascimento o ho-
mem possua de algum modo as ideias. A experiência 
nos comprova que não se pode tratar de um inatismo 
perfeito, ou seja, de um saber já realizado desde o iní-
cio, porque os homens nascem ignorantes e aprendem 
no decorrer do tempo. Mas pelo fato de o homem não 
poder nascer sob um estado de completa ignorância 
(até porque, se fosse assim, a aprendizagem seria inex-
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plicável), devemos pensar em uma forma intermedi-
ária entre saber e não saber, como no caso em que 
alguém teve um saber pleno, mas agora se esqueceu. 
O trauma do nascimento é a causa desse esquecimen-
to que, porém, não anula totalmente os resquícios do 
saber, o qual, de certa forma, será rememorado a partir 
do contato com a experiência.

Eis a via intermédia que procurávamos. Não é de 
se espantar que os homens não consigam responder 
completamente à pergunta socrática, e que não se 
encontre nos escritos platônicos a definição de uma 
ideia. Os objetos aos quais esta pergunta se refere, de 
fato, têm uma natureza metafísica, ou seja, não estão 
atualmente disponíveis ao conhecimento da alma 
encarnada. O que não significa, todavia, que os ho-
mens não possuam de todo alguma noção. Em suas 
almas estão presentes as recordações esmaecidas de 
tudo o que viram antes de nascer. Isto explica porque 
eles conseguem entender do que se trata quando se 
alude a conceitos universais, mesmo não tendo tido 
uma experiência atual, e também porque são capazes 
de exprimir opiniões sensatas sobre o assunto (embora 
não possam conhecê-lo de modo exaustivo). A análise 
de outras passagens do Fédon nos permitirá confirmar 
esta conclusão.
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A COGNOSCIBILIDADE 
DAS IDEIAS NO FÉDON

Exercitar-se para a morte é a característica dos filó-
sofos, sustenta Sócrates no início do diálogo. A razão 
principal disso é que o filósofo (lembremos o amante 
da sabedoria) poderá finalmente conhecer os objetos 
que procura só depois da morte. Porquê? Porque os fi-
lósofos desejam conhecer as ideias e tal conhecimento 
só é acessível (pelo menos em sua completude) à alma 
desencarnada: “[...] enquanto tivermos o corpo e nos-
sa alma estiver misturada e confundida com um mal 
dessa natureza, nunca seremos capazes de conquistar 
totalmente aquilo que desejamos e que acreditamos 
ser a verdade”; logo, “das duas uma, ou não é possível 
em nenhum caso conquistar o saber, ou somente será 
possível quando estivermos mortos; porque só assim 
a alma estará completamente sozinha em si mesma, 
desvencilhada do corpo, antes disso não” (66b-67a).

Particularmente explícita é a segunda dessas passa-
gens, onde se diz que o homem, enquanto possuir o 
corpo, não pode “ver a verdade”. Certamente se pode-
rá dizer que entre o não ver e o ver existam medidas 
intermediárias e que mediante o estudo e a pesquisa, 
os homens poderão refinar e tornar progressivamente 
menos impuras as recordações presentes em suas al-
mas. Mas o fato persiste: para Platão, se os homens 
abandonarem os habituais preconceitos e se aplicarem 
à filosofia, encontrarão ótimas razões para defender 
“que” as ideias existem; ainda assim, encontram muitas 
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dificuldades (precisamente porque as ideias são objetos 
que existem em estado puro somente além do mundo 
físico) quando se trata de entender “o que” são as ideias 
(ou seja, quando se trata de encontrar uma completa e 
conclusiva definição dos conceitos universais).

O CONHECIMENTO DAS IDEIAS 
NO FEDRO E NA CARTA VII

Segundo uma tese bastante difundida, Platão teria 
progressivamente abandonado a doutrina da reminis-
cência, substituindo-a pelo método dialético. Como 
veremos mais adiante (ver cap. 11, pp. 155-6), essa 
tese geralmente não é aceitável, porque a reminis-
cência e a dialética desenvolvem papéis distintos no 
pensamento de Platão. No entanto, podemos observar 
que a doutrina da anamnese está presente também no 
Fedro, que quase certamente pertence ao período da 
velhice de Platão. No grande mito cósmico-escato-
lógico presente na parte central desse diálogo, diz-se 
que as almas conseguem ver as ideias quando, ainda 
não encarnadas em um corpo, se movem no mundo 
hiperurânio seguindo os deuses (249b-c). Mas, uma 
vez encarnadas, já não dispõem mais dessa visão. Para 
superar essa dificuldade, deve-se recorrer ao auxílio 
da memória incentivada pelo exercício dialético. Esse 
exercício, se bem aplicado, poderá desenvolver a mes-
ma função de estímulo que no Fédon era atribuída à 
experiência sensível.



97

Para confirmar o fato que Platão nunca abandonou 
essa condição intermediária a propósito do problema 
cognitivo, podemos defender-nos com o breve, mas 
denso excursus filosófico presente na Carta VII (342a-
344d). Trata-se de um documento muito interessante, 
porque se essa carta é autêntica, como parece ser, esta-
mos diante daquele que talvez seja o último tratamen-
to platônico do assunto, mais autoral ainda pelo fato 
que, finalmente, Platão se exprime em primeira pes-
soa, sem a mediação do diálogo e das suas personagens.

Nesse documento Platão diz que há quatro ins-
trumentos para conhecer as coisas: o nome, o discur-
so, a imagem e o conhecimento propriamente dito. 
É importante, sobretudo, o último desses elementos, 
porque compreende a ciência, o intelecto e a opinião 
verdadeira. O conhecimento propriamente dito re-
presenta o aspecto subjetivo do conhecimento, aquele 
pelo qual todo conhecimento é sempre ciência, inte-
lecção e opinião de alguém. Segundo Platão, nenhum 
desses quatro elementos, nem mesmo todos tomados 
juntos, corresponde ao quinto, ou seja, à coisa em si 
mesma. Isso acontece porque tais elementos mostram 
sempre, junto com a essência da coisa, também a sua 
qualidade (342e), por isso, não existe nenhum discur-
so capaz de exprimir a coisa em seu estado puro, como 
ela é em si e por si. A este propósito, Platão fala de 
“fragilidade dos logoi [“discursos”]”.

Como se pode ver, a questão aqui discutida ainda 
é a da pergunta socrática. Essa pergunta tem por ob-
jetivo a busca da essência, mas as respostas terminam 
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desviando-se em direção a algo que não é a essência 
da coisa, por exemplo, acabam por ressaltar somente 
determinadas qualidades. Mesmo o conhecimento da 
coisa, ou seja, o quarto elemento, não é a coisa, mas 
é somente o conhecimento da coisa como ela aparece 
na intuição ou na opinião de alguém. Isso significa, 
de acordo com o Fedro e com a doutrina da reminis-
cência, que tudo aquilo que o homem pode conhecer 
sobre as essências está vinculado à rememoração indi-
vidual, e jamais poderá se tornar um conhecimento 
objetivo, disponível, indiscutível, como acontece com 
os objetos que todos podem ver e que para todos apa-
recem sempre do mesmo modo.

RECORRENDO AOS LOGOI: 
A “SEGUNDA NAVEGAÇÃO” NO FÉDON

No parágrafo anterior falamos de logoi (discursos) 
e de sua natureza. Esse tema nos conduz novamente a 
uma passagem do Fédon que já conhecemos em parte, 
ou seja, à dita autobiografia intelectual de Sócrates, 
onde o filósofo manifesta sua desilusão em relação às 
doutrinas dos físicos pré-socráticos. Para sair dessa si-
tuação, Sócrates empreende a chamada “segunda na-
vegação” (99c-d), uma metáfora que serve para indicar 
um percurso mais longo e fatigante (esta expressão era 
aplicada à navegação a remos, à qual se recorre na au-
sência de vento).

Antes de ir diretamente ao ponto, com uma nova 
metáfora Sócrates mostra que se trata de um caminho 
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muito difícil: ele declara ter feito como aqueles que 
tentavam contemplar o sol durante um eclipse e que, 
para não cegarem, se limitavam a observar somente 
a imagem refletida. Temendo que a mesma coisa su-
cedesse também à sua alma se tivesse tentado “obser-
var diretamente as coisas com os olhos e procurasse 
apreendê-las com cada sentido”, Sócrates decide usar 
um filtro adequado ao conhecimento intelectivo: “Pa-
receu-me necessário refugiar-me nos discursos (logoi) 
e considerar que se achava neles a verdade das coisas 
existentes” (99e).

A expressão “a verdade das coisas existentes” e a 
metáfora visual relacionam diretamente o discurso 
que aqui se desenvolve com aquela passagem do Fédon 
que analisamos, onde Sócrates disse que é impossível 
ao homem vislumbrar a verdade  enquanto estiver 
vivo.  O sentido dessa passagem é que a tentativa de 
ver diretamente a essência das coisas fracassa, porque 
a visão do homem termina sempre e só por se desviar 
para as únicas coisas que são verdadeiramente visíveis 
para ele, isto é, as coisas materiais. Assim sendo, não 
nos resta senão virar-nos para uma via indireta, ou 
seja, a dos logoi.

Todavia, não podemos dizer que os logoi oferecem 
um conhecimento – em termos absolutos – inferior ao 
dos sentidos (99e-100a). De fato, os logoi referem-se, 
pelo menos, àquela realidade que verdadeiramente é e 
àquilo que realmente é causa, enquanto que a percep-
ção sensível está bem mais distante da verdade, além 
de ser mais deformadora, porque apreende a realidade 
sempre móvel, que não se pode dizer verdadeiramente 



100

o que é. Os logoi também não são as ideias, mas sim os 
discursos e raciocínios que permitem estabelecer que 
as ideias existem. Com efeito, a execução do programa 
esboçado aqui, ou seja, o de encontrar as causas da 
realidade por meio dos logoi, permite simplesmente 
dizer (ver cap. 5, pp. 55-7) que a razão do grande é 
a grandeza, do pequeno a pequenez, do dois a duali-
dade, etc. Não existe nenhuma tentativa de descrever 
os entes identificados daquela maneira, com base em 
uma suposta visão inteligível superior à sensível; só há 
a afirmação que eles existem e que são verdadeiras as 
causas que dizem que eles existem dessa forma.

QUE TIPO DE ENTES SÃO  
AS “IDEIAS” DE PLATÃO?

A teoria das ideias de Platão é considerada a pri-
meira metafísica da filosofia ocidental. Todavia, o ter-
mo “metafísica” não se encontra nem em Platão nem 
em Aristóteles, mas nasce de complexos episódios edi-
toriais ligados à obra de Aristóteles que leva esse nome. 
Mas o seu significado é suficientemente claro. É cha-
mada de metafísica, em seu senso estrito, uma doutri-
na que postula a existência de objetos que se situam 
para além do plano físico (em grego, metà tà physiká), 
geralmente em uma dimensão da realidade superior 
àquela mundana. Considerando a palavra sob essa 
acepção, o início da metafísica coincide com a supera-
ção da posição pré-socrática, segundo a qual as causas 
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da existência poderiam ser identificadas no âmbito da 
realidade sensível, e através da pesquisa contextual de 
suas diversas causas, superiores a essa dimensão. Desse 
ponto de vista, o primeiro texto metafísico ocidental é 
o Fédon, onde essa mudança de perspectiva é evidente 
de várias formas.

A apresentação que fizemos da doutrina platônica 
das ideias tinha precisamente o escopo de respeitar a 
sua natureza metafísica. Essa natureza foi colocada em 
discussão por filósofos e estudiosos mais de uma vez, 
sobretudo nestes últimos dois séculos. As ideias pla-
tônicas foram progressivamente interpretadas como 
conceitos puros; como axiomas, hipóteses, definições, 
significados; como formas a priori do intelecto; como 
representações puras; como objetos noéticos compara-
dos aos entes matemáticos, etc.

Em todas essas interpretações, supõe-se que as 
ideias são objetos acessíveis ao conhecimento, como 
termos de referência de uma intelecção pura, indife-
rente aos condicionamentos psicológicos e históricos. 
De tal modo, a identidade e a intemporalidade das 
ideias que, em Platão, derivam da sua pertença a um 
mundo diferente do mundo sensível, são transporta-
das para o plano da lógica e da gnoseologia, razão pela 
qual as ideias platônicas são eternas assim como são 
eternos os conceitos, mas não se pode dizer que tenham 
uma verdadeira existência fora das relações cognitivas. 
Se assim fosse, a teoria platônica das ideias não seria 
senão uma forma particular de epistemologia, isto é, 
uma doutrina que se encarrega simplesmente de iden-
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tificar e descrever os esquemas conceituais dos quais 
nos servimos para interpretar o mundo. As ideias, em 
outras palavras, mesmo sendo difíceis de identificar, 
seriam, de certa forma, uma espécie de instrumentos à 
nossa inteira disposição; e, com base nessa disponibili-
dade, os homens poderiam confiantemente enfrentar 
o desafio do conhecimento filosófico do mundo sem 
encontrar obstáculos estruturais.

Mas esse tipo de interpretação possui o defeito 
de ignorar a dimensão transcendente (neste sentido, 
metafísica) da teoria. Ora, o aspecto que qualifica a 
“transcendência” platônica é que, nela, os objetos 
transcendentais são os universais, ou seja, exatamen-
te os instrumentos que seriam necessários para atingir 
um conhecimento metafísico da realidade e para cons-
truir uma teoria metafísica de qualquer tipo.

Disso deriva uma importante série de efeitos. Em 
primeiro lugar, a metafísica de Platão, como se lê na 
Carta VII, reduz-se a pouquíssimas proposições (344e). 
Em segundo lugar, a metafísica possui, em Platão, o as-
pecto predominantemente de apelo e provocação, de 
uma dialética interminável entre realidade sensível e 
mundo ideal, estruturalmente incapaz de apossar-se do 
mundo ideal com os meios infalíveis da ciência e do co-
nhecimento plenamente desenvolvido. Por fim, a me-
tafísica de Platão não pode absolutamente valer como 
verdade dogmática e definitiva, como conhecimento 
infalível de uma realidade perfeita e eterna que impõe 
um fim à pesquisa e elimina todas as objeções.
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O ARGUMENTO DO “TERCEIRO HOMEM”

A natureza metafísica das ideias platônicas leva 
também a excluir – se se admitir que se trata de re-
alidades dotadas de existência própria – que as ideias 
possam ser consideradas análogas às substâncias sensí-
veis. Essa analogia incorreta poderia ser sugerida pela 
sua faculdade de autopredicação. Um par de exemplos 
serão suficientes para explicar esse ponto. No Protágo-
ras 329c, Sócrates pergunta ao sofista se a justiça em 
si é justa ou injusta, enquanto que no Fédon 100c, se 
diz que o belo em si é belo ele mesmo. Isso significa 
que é possível predicar da ideia a qualidade que ela 
mesma representa. Ora, tal circunstância parece ser 
a prova evidente do fato que as ideias platônicas são 
substâncias análogas às físicas; de fato, comportam-se 
da mesma maneira, isto é, como objetos dotados de 
atributos.

A principal dificuldade contida nessa tese é o argu-
mento chamado “terceiro homem” (segundo a deno-
minação que lhe deu Aristóteles, Metafísica I, 990b; 
ver cap. 11, p. 141). Se o conceito da beleza, ou seja, 
aquilo que torna belas as coisas que dela participam, 
fosse também ele uma coisa bela, seria necessário ou-
tro belo (um “terceiro” belo além da coisa bela e do 
conceito de beleza), do qual o conceito de beleza teria 
de participar para ser chamado belo, e assim ao infinito.

Os críticos modernos estudaram profundamente 
o aspecto lógico desse argumento e tentaram expli-
car e justificar de várias maneiras a posição platônica 
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trabalhando nesse plano. Mas provavelmente não é a 
estratégia mais adequada, porque não leva em conta o 
fato que a filosofia de Platão pertence a um contexto 
teórico e linguístico muito mais fluido que o nosso, 
no qual determinados pressupostos ainda não tinham 
sido codificados. Com efeito, a análise moderna da 
autopredicação e a dificuldade do terceiro homem já 
pressupunham que Platão tivesse a intenção de falar 
das ideias em termos de substância/atributos, sujeito/
predicados. Sendo assim, dizer que a ideia do belo é 
bela significará simplesmente considerar aquela ideia 
uma substância/sujeito com o predicado/atributo da 
beleza. Mas é bem possível que a autopredicação em 
Platão pretendesse ter um significado diferente.

Com efeito, em Platão a autopredicação não pos-
sui um significado lógico, mas metafísico. Aquilo que 
ele pretende dizer é que, se existe algo que possa ter 
o direito de ser chamado de belo ou justo, esse algo 
é justamente a beleza ou a justiça enquanto tais (ou 
seja, a beleza e a justiça transcendentes), porque ne-
nhuma das coisas belas é perfeita e inteiramente bela. 
A autopredicação, em outras palavras, é um modo ex-
pressivo escolhido para evidenciar a fratura existente 
entre a imperfeição do mundo sensível e a perfeição 
do mundo ideal: aquilo que é belo no mundo sensível 
(no exemplo de Hípias, a bela mulher), por um lado, 
não é unicamente e sempre belo, e, por outro, não 
representa tudo aquilo que é belo. Logo, podemos di-
zer que só a beleza em si “é bela e ponto final”. Essa 
concepção, uma vez interpretada em termos lógico-
categoriais, revela-se absurda, porque em tal contexto, 
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é evidente que o belo é um predicado e não uma reali-
dade existente por si só (como pretendem ser as ideias 
platônicas). Eis assim um outro caso no qual a margi-
nalização dos aspectos metafísicos da teoria das ideias 
nos impede de apreender o seu verdadeiro alcance.

A TEORIA DAS IDEIAS: UMA ONTOLOGIA  
OU UMA FILOSOFIA DOS VALORES?

Já vimos que, segundo Aristóteles, Sócrates se 
interessava exclusivamente por questões éticas. Mas 
também o Sócrates de Platão, particularmente aquele 
representado nos diálogos da juventude, direciona sua 
típica pergunta exclusivamente para o âmbito dos va-
lores. A teoria platônica das ideias parece compartilhar 
dessa orientação. Na verdade, as ideias mais citadas 
por Platão são as ideias de valor. É de se suspeitar que 
seu interesse principal fosse direcionado propriamen-
te a esse gênero de universais. Como vimos em uma 
passagem do Fédon citada anteriormente, se é verdade 
que os objetos da indagação são também o igual, o 
maior e o menor, é também verdade que aquilo de que 
importa falar é do belo, do bom, do justo e do santo 
enquanto tais (75c-d). Tudo isso significa que Platão 
se interessara pela teoria das ideias, sobretudo como 
um instrumento para conseguir detectar os cânones 
de caráter ético.

Uma vez que as ideias representam em geral a uni-
dade em relação à multiplicidade, o universal em rela-
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ção ao particular, é claro que os motivos lógicos pelos 
quais se deve ter uma única ideia de justiça em relação 
às tantas ações justas, devem poder valer para todo e 
qualquer objeto, inclusive para aqueles privados de 
relevância ética. Surge então um problema. As ideias 
representam o valor exatamente enquanto ideias, na 
medida em que são superiores à realidade sensível? 
Ou o mundo das ideias é uma formulação da reali-
dade sensível complexivamente pensada, no interior 
do qual se reproduz o mesmo contraste entre valor e 
desvalor (por exemplo, entre ideia de justiça e ideia de 
injustiça) que existe na realidade sensível?

Para Platão, não há dúvidas de que o mundo das 
ideias é superior à realidade sensível também em ter-
mos de valores. Era convicção entre os gregos que o 
bom fosse também belo, tanto que o vocábulo grego 
kalón, “belo”, possuía também um significado ético. 
Aquilo que é belo e bom, por sua vez, é tal, porque 
possui forma e realidade definida, limitada, precisa; 
porque nele se manifestam ordem e racionalidade. Es-
sas concepções foram elaboradas pelos pitagóricos, que 
não só haviam indicado o número como essência de 
todas as coisas, como haviam também interpretado a 
realidade inteira como uma harmônica proporção ma-
temática. Em um contexto similar, é claro que aquilo 
que é racional e ordenado se diferencia daquilo que 
é irracional e desordenado, porque é mais unitário, é 
menos afeito à multiplicidade inumerável e indefinida 
e manifesta uma organicidade e uma estrutura homo-
gênea. Esses são, precisamente, os traços característi-
cos das ideias.
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A relevância desse princípio já é bem clara desde 
as primeiras elaborações da teoria das ideias, nas quais 
unidade, identidade e imobilidade são percebidas 
como atributos positivos. No Fédon, diz-se que a reali-
dade ideal é invisível (79a), pura, eterna, imortal, inva-
riável (79d), divina, inteligível, uniforme, indissolúvel 
(80b). Essas características estão todas carregadas de 
valores e todas podem ser deduzidas, em última análi-
se, da unidade da ideia: o múltiplo é impuro, mutável, 
corruptível, variável, material, sensível, disforme, etc.

Recorrer a essas motivações pitagóricas permite a 
Platão encontrar uma mediação entre o ponto de vis-
ta do ser e o dos valores. Mas a segunda perspectiva 
permanece privilegiada. Não é um caso que, n’A Re-
pública, Platão estabeleça como princípio metafísico 
mais elevado não o ser em geral e tampouco um ser de 
natureza superior (por exemplo, deus), mas o bem (ver 
cap. 7, pp. 84-6). A mesma exigência é bem visível 
também na progressiva transformação da doutrina das 
ideias em uma doutrina de princípios de cariz mate-
mático, que Platão inaugura nos diálogos dialéticos e 
depois aprofunda nas doutrinas orais.

Sobre esse tema, particularmente emblemática é 
uma passagem do Parmênides. Depois de Sócrates ter 
introduzido as ideias como um instrumento para re-
solver as aporias de Zenão (ver cap. 11, pp. 139-40), 
Parmênides (o condutor do diálogo) pergunta a Só-
crates até onde pode ser estendido o campo das ideias: 
i) Existem ideias de igualdade e de outros conceitos 
matemáticos como a unidade, a multiplicidade, etc.? 
ii) Existem também ideias de valor, como o belo e o 
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bom? iii) (O que dizer sobre as coisas neutras como 
o homem, o fogo, a água? iv) Ou pior ainda, existem 
ideias das coisas mesquinhas e feias como a lama, o 
cabelo, a sujeira? Sócrates responde afirmativamente 
aos dois primeiros níveis de ideia apresentados, tem 
dúvidas quanto ao terceiro, e nega terminantemente 
que existam ideias do quarto gênero (130d).

Os dois primeiros gêneros de ideia são facilmen-
te reconduzíveis ao âmbito dos valores: o segundo de 
maneira direta, o primeiro mediante a relação de tipo 
pitagórico (como vimos) que existe entre conceitos 
matemáticos como o uno, o limite, a medida e aquilo 
que é belo e bom. O modo resoluto com o qual o 
jovem Sócrates aceita as ideias matemáticas e morais 
poderia significar que a “doutrina das ideias” tem um 
caráter eminentemente axiológico, ou seja, que tem 
como escopo a identificação, nas ideias, daqueles valo-
res absolutos que servem de modelo para a vida ética 
e política.

Isso é confirmado, diferentemente de quanto acre-
ditamos, também pela resposta de Parmênides. Na 
verdade, ele não convida seu interlocutor a postular 
decididamente ideias de todas as coisas (ou seja, a re-
solver o conflito entre ontologia e doutrina do valor 
a favor da primeira). Mas convida-o a não desprezar 
nenhuma das realidades que nomeou: portanto, nem 
mesmo a lama e a sujeira (130e). Convida-o a encon-
trar um modo para definir os princípios capazes de 
demonstrar o valor, mesmo que ele seja relativo, de 
todas as coisas (como veremos, aqui há uma anteci-
pação do Timeu): para assim ampliar e especificar a 
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compreensão da realidade do ponto de vista do valor, 
certamente não para abandoná-la ou redimensioná-la.

Esse trecho do Parmênides que estamos comentan-
do nos permite, então, confirmar a hipótese introdu-
zida antes, ou seja, que Platão preferia privilegiar, na 
sua metafísica, o aspecto axiológico (ou seja, o aspecto 
pelo qual ela é um método para a pesquisa dos valo-
res) em detrimento do ontológico (isto é, o aspecto 
pelo qual ela é uma doutrina geral do ser). Aqui se 
manifesta um aspecto característico da metafísica pla-
tônica. Essa não tem tanto o escopo de responder à 
pergunta “o que é o ser?”, quanto o escopo de justificar 
a emergência de sentido e de valor já implícitos na ex-
periência que, como acredita Platão, sem recorrer aos 
princípios metafísicos não poderiam ser explicados e 
compreendidos.



(Página deixada propositadamente em branco)



c a p í t u l o  v i i

METAFÍSICA E EPISTEMOLOGIA  
N’A REPÚBLICA

INTRODUÇÃO

No capítulo anterior expusemos as linhas 
fundamentais da metafísica de Platão e da teoria 

das ideias que constituem seu eixo principal (ao me-
nos até A República). Na base dessa teoria está o prin-
cípio segundo o qual existem duas zonas da realidade 
providas de características diferentes e organizadas se-
gundo uma escala hierárquica: em posição dominante 
temos o mundo das ideias, ou seja, entidades imate-
riais, unitárias e sempre idênticas a si mesmas; em um 
plano inferior, temos a realidade sensível, imperfeita, 
múltipla e mutável. Essa subdivisão comporta tam-
bém uma distinção análoga sobre o plano do conheci-
mento: à dimensão mundana corresponde o conheci-
mento que se desenvolve por meio dos sentidos (doxa, 
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ou opinião), ao mundo das ideias corresponde o co-
nhecimento construído apenas com base no intelec-
to (episteme ou ciência). Também já mencionamos o 
fato de que essa segunda distinção é totalmente válida 
para o plano teórico, mas nem tanto para o prático: 
existindo de fato as ideias dos objetos metafísicos, o 
conhecimento intelectual que o homem possui em sua 
dimensão mundana está destinada a permanecer sem-
pre aproximativa e imperfeita.

Porém, esse estado de coisas não impede Platão de 
tentar articular melhor os graus de realidade e as fa-
culdades cognitivas a eles associadas (pelo menos, em 
linha de máxima), no interior do dualismo geral que 
permeia sua metafísica. A esse tema é dedicada a cé-
lebre metáfora da linha dividida, presente no final do 
livro VI d’A República (509e-511e).

A METÁFORA DA LINHA

Para esclarecer a diferença entre sensível e inteligí-
vel, Sócrates imagina desenhar um segmento e dividi-
lo em duas partes (que correspondem justamente ao 
sensível e ao inteligível) e, em seguida, divide cada 
uma dessas partes novamente em duas. Na parte in-
ferior do segmento, correspondente à realidade sensí-
vel, encontram-se a faculdade inferior da imaginação  
(eikasia) e aquela relativamente mais elevada da cren-
ça (pistis). As sombras e os reflexos correspondem à 
imaginação, ou seja, as imagens dos objetos materiais e 
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naturais (animais, plantas etc.), os quais, porém, são 
objetos de crença. Tudo isso representa o mundo da 
doxa, razão pela qual, em primeira instância, a metáfo-
ra da linha enuncia a divisão principal da gnoseologia 
platônica (mundo sensível : opinião = mundo inteli-
gível : ciência).

A segunda parte da linha apresenta problemas que 
não são tão fáceis de resolver. Ao final da sua exposição 
(511d-e), Sócrates define as duas faculdades inteletu-
ais, movendo-se de baixo para cima, com os termos 
dianoia e noesis (ambos significam “pensamento”). Se-
gundo a interpretação mais difundida, a dianoia seria 
um pensamento de caráter discursivo, teria por objeto 
os entes matemático-geométricos, enquanto a noesis 
seria um pensamento de caráter intuitivo e teria como 
principal objeto verdadeiramente as ideias.

Na realidade, essa maneira de interpretar a dife-
rença entre dianoia e noesis não é muito persuasiva. 
Se os geômetras conduzem suas demonstrações atra-
vés de figuras, não se percebe por que é que logo eles 
precisam de fazer uso de um pensamento discursivo. 
Também é difícil de entender por que sujeitos que es-
tudam as ideias, exercitando a forma de conhecimento 
mais elevada que, na sequência desse livro, será de-
finida constantemente como “dialética” (com claras 
referências ao ato de dia-legesthai, ou seja, “à troca de 
discursos”), devam fugir ao pensamento discursivo e 
ater-se às intuições. Com efeito, a interpretação que 
mencionamos não se encontra exposta no texto.

Em primeiro lugar, Sócrates cita os entes mate-
máticos apenas a título de exemplo (embora signi-
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ficativos), para se fazer entender por Gláucon, mas 
esses entes não desempenham um papel essencial no 
esquema (510c-e). Em segundo lugar, a noesis, não 
é descrita como conhecimento intuitivo, mas como 
conhecimento que se exercita pelo logos e pela capaci-
dade de discutir (511b). Sobretudo, a diferença entre 
a dianoia e noesis não tem nada a ver com a diferença 
entre o conhecimento proposicional e o conhecimen-
to não proposicional. Dianoia, antes de tudo, significa 
pensamento em geral. O termo noesis é introduzido 
por Sócrates para distinguir, dentro do pensamento 
em geral, um pensamento de tipo particular: trata-se 
do pensamento que não se move a partir de hipóteses 
(de natureza sensível) em direção ao baixo, isto é, para 
o mundo da experiência, mas se move em direção ao 
alto, à procura do princípio não hipotético, e depois 
se desenvolve como processo alternado de sínteses (do 
múltiplo ao uno), inteiramente inserido no âmbito 
das ideias (511b; ver também 532a-b).

Então, entende-se porque, mesmo não sendo es-
sencial, é útil mostrar a diferença entre as duas for-
mas de pensamento através do exemplo da geome-
tria. Existe um método que estabelece seus princípios 
como puras hipóteses e depois, fazendo uso de figuras 
e imagens, deduz as propriedades das hipóteses que 
estabeleceu. Mas esse não é o pensamento em seu grau 
mais elevado. De fato, assume a existência de certas 
coisas (figuras geométricas) sem demonstrar sua neces-
sidade, pois está ainda ligado às representações ofere-
cidas pelas figuras (que, obviamente, são retiradas do 
mundo sensível). Essas características, entendidas de 
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maneira inversa, dizem como o intelecto deve se apro-
ximar das ideias: não deve assumi-las como simples 
hipóteses (ao invés, deve mostrar que existem neces-
sariamente, como Platão tentou fazer com a doutrina 
da reminiscência) e deve servir-se apenas do logos, sem 
usar figuras sensíveis ou mentais.

Da análise desse trecho, podemos chegar a duas 
conclusões: 1) a forma mais elevada de saber (noesis) 
possui caráter discursivo/proposicional, mas não in-
tuitivo; 2) não existe uma diferença real entre os obje-
tos tratados pela dianoia e aqueles estudados pela noe-
sis: dado que ambas as noções indicam o pensamento 
e dado também que o pensamento só pode se ocupar 
dos inteligíveis, o objeto das duas faculdades deve ser 
o mesmo. A única diferença será em relação ao méto-
do e consiste precisamente no fato de que somente a 
noesis considera os inteligíveis como ideias puras e os 
trata de forma apropriada.

A ALEGORIA DA CAVERNA

N’A República, logo depois da exposição da me-
táfora da linha, o livro seguinte (o VII) debuta com 
Sócrates introduzindo a célebre alegoria da caverna. 
Platão imagina uma caverna, onde os prisioneiros se 
encontram acorrentados de costas para a entrada. Às 
suas costas, na entrada, existe um pequeno muro ao 
longo do qual uns homens transportam objetos ergui-
dos acima do muro e conversam entre si. Atrás deles, 
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existe um fogo, graças ao qual, os prisioneiros podem 
ver no fundo da parede da caverna as sombras dos 
objetos e ouvir as vozes propagadas pelo eco. Se esses 
prisioneiros, desde sempre habituados a ver somente 
as sombras, fossem improvisadamente desacorrentados 
e soltos, fossem obrigados a levantar-se e a olhar para 
os objetos reais, dos quais antes viam só o reflexo e 
a luz que os iluminava, suas vistas seriam ofuscadas, 
não enxergariam bem e continuariam a considerar que 
a verdadeira realidade era a que viam antes e não a 
que veem agora. Se depois fossem levados para fora da 
caverna, seus olhos seriam cegados pelos raios do sol 
e não conseguiriam ver os objetos que nós considera-
mos pertencentes ao mundo real: por isso, teriam de 
se habituar lentamente, primeiro observando os ob-
jetos através do seu reflexo; depois, à noite, os corpos 
celestes como as estrelas e a lua, e só depois poderiam 
contemplar o sol. Não mais através da sua imagem 
refletida na água, mas tal como é na sua residência.

O aspecto da alegoria sobre a qual Sócrates se con-
centra no início (514a) é a condição de estranheza e de 
incompreensão recíproca entre filósofos (“educados”) 
e não filósofos (“não educados”): o não filósofo está 
habituado a seu mundo (o da caverna) e não quer dei-
xá-lo; quando é levado para fora, devido à dor e fadiga 
da nova experiência, não encontra nada de gratifican-
te, e deseja voltar para dentro do seu antro. O filóso-
fo, ao contrário, vive em um mundo completamente 
seu e não deseja se misturar aos outros homens (assim 
como se lê também no célebre retrato do filósofo que 
encontramos no Teeteto 173b-177c).
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Torna-se instigante, e em parte permitido tam-
bém pelas explicações que Sócrates dá em seguida (ver 
532d-b), verificar se entre a caverna e a linha existe 
alguma correspondência. O mundo no interior da 
caverna, por exemplo, é claramente o mundo sensí-
vel, e o mundo externo seria aquele inteligível. Por 
conseguinte, a fogueira simboliza o sol, e o sol a ideia 
do bem (que no sexto livro é justamente descrita por 
essa metáfora, da qual falaremos em seguida). Restam 
quatro elementos significativos na alegoria da caver-
na, exatamente como os graus da linha: as sombras na 
parede da caverna, os objetos carregados pelos trans-
portadores, as sombras e reflexos fora da caverna, e as 
coisas reais no mundo externo. Aqui, porém, a tentati-
va de encontrar correspondências precisas fracassa. As 
sombras que se formam sobre a parede da caverna de-
veriam corresponder aos reflexos e às sombras que são 
objeto da eikasia, mas isso é inviabilizado pela afirma-
ção explícita de Sócrates, segundo a qual a condição 
dos prisioneiros é idêntica à nossa atual (515a): mas 
nós vemos também as coisas reais, não somente som-
bras e reflexos. Seria necessário, assim, considerar que 
as sombras na parede correspondem às coisas sensíveis: 
mas, assim, não saberíamos como classificar os objetos 
que passam sobre o muro. Também a correspondên-
cia com os elementos externos é problemática. Essa 
depende, de fato, da hipótese que as duas faculdades 
intelectuais da linha tenham dois objetos diferentes e, 
em particular, que a dianoia se refira aos entes ma-
temáticos: assim poderia haver uma correspondência 
entre esses entes e os reflexos e as sombras presentes do 
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lado de fora da caverna. Mas, como vimos, a ideia de 
que na metáfora da linha se fale verdadeiramente de ob-
jetos inteligíveis diferentes das ideias não é nada segura.

Essa deformidade, porém, não deve ser subestima-
da. Por um lado, a natureza e a função da alegoria 
enquanto tais impedem que seu conteúdo seja perfei-
tamente traduzido em conceitos abstratos. Por outro, 
como vimos, o principal escopo dessa alegoria é mos-
trar a diferença de “educação” entre filósofos e não fi-
lósofos. É justamente a esse argumento que se dedica 
a segunda parte do livro VII.

A EDUCAÇÃO DOS FILÓSOFOS

Como veremos no capítulo 10, a educação dos filó-
sofos é tratada n’A República em conexão com o tema 
político da cidade ideal (na qual compete justamente 
aos filósofos o papel de governar). A formação especí-
fica dos governantes-filósofos centra-se sobretudo em 
um conjunto de disciplinas que na Idade Média será 
chamado de “quadrivium”: aritmética, geometria, as-
tronomia e música. A quinta e mais elevada dessas ciên-
cias é a dialética. As ciências matemáticas possuem um 
escopo essencialmente preparatório: conduzir a alma 
para a compreensão puramente intelectiva (523a). 
Para essa finalidade é particularmente apropriado o es-
tudo de coisas que suscitem impressões contraditórias. 
Aqui Platão se religa ao discurso que já havia feito no 
Fédon, quando havia evidenciado – embora sob outro 
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ponto de vista – as contradições inerentes à percepção 
sensível (ver cap. 5, pp. 55-7). Visto que apenas com a 
ajuda dos sentidos a alma não é capaz de resolver essas 
contradições, é obrigada a ver o grande e o pequeno 
separadamente, por meio do intelecto (524c). Me-
diante esse exercício, a alma compreende a necessida-
de de pôr uma realidade e uma ordem inteligível junto 
à realidade e à ordem sensível, pois nisso consiste o seu 
extraordinário valor educativo.

Assim delimitado, o processo corresponde àquilo 
que na alegoria da caverna fora designado como con-
versão de toda a alma na direção de outro âmbito de 
objetos, isto é, na direção do ser e da verdade (525c); 
que é, pois, o âmbito daquilo que é sempre em contra-
posição àquilo que nasce e morre (527b). É importan-
te observar que, para Platão, as quatro ciências citadas 
há pouco possuem todas um caráter matemático; in-
cluindo as duas últimas que se ocupam não apenas de 
objetos sensíveis (como os astros), mas também das 
proposições e das mais puras relações numéricas que 
podem ser identificadas mediante o estudo daqueles 
objetos. Além do mais, Platão evidencia que a natu-
reza das ciências mencionadas deve ser tal, para que 
sejam verdadeiramente adequadas à promoção do sa-
ber, e que devem libertar-se quer do seu interesse pelas 
coisas sensíveis enquanto tais, quer de sua finalidade 
prática (reservando-se, para a aritmética e a geometria, 
uma utilidade limitada para fins militares).

No que diz respeito à dialética, n’A República Pla-
tão é moderado nas informações (sobre isso, tornará 
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a discutir mais abundantemente nos diálogos dialéti-
cos). Mas existe uma característica geral que aparece 
particularmente evidenciada. Já na análise das outras 
ciências, assim como no mito da caverna, a dialética 
se configura muito mais como o ato de dialegesthai, 
ou seja, de discutir, do que como uma ciência noé-
tica pura (525d, 528a). Da mesma maneira, quando 
Platão começa a falar diretamente da dialética como 
o gênero de saber mais elevado, para a definir ele uti-
liza uma fórmula na qual a alusão ao ato concreto do 
dialogar, do interrogar e do responder não poderia ser 
mais clara: exclui-se do saber mais elevado (isto é, do 
objeto da dialética) quem (literalmente) “não é capaz 
de dar e receber razão – ou de fazer discurso (logos) 
com as mesmas caracterísicas” (531e). É justamen-
te essa capacidade técnica que permite aos homens, 
como no mito da caverna, alcançar com o intelecto 
o limite daquilo que é inteligível, assim como a visão 
chega aos limites do visível (532a-b).

O SABER DO FILÓSOFO: CIÊNCIA 
E OPINIÃO, FILÓSOFOS E FILODOXOS

Tanto a metáfora da linha quanto a alegoria da ca-
verna fazem alusão à estrutura metafísica de que fala-
mos, ou seja, aludem à existência de objetos puramen-
te inteligíveis, em um mundo superior. Mas, enquanto 
na metáfora da linha, o discurso parece limitado à des-
crição de uma escala ascendente de graus de realida-
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de e de funções cognitivas correspondentes, como se 
Platão quisesse sobretudo explicar qual seria o modo 
correto para tentar conhecer as ideias (sem colocar a 
questão de estabelecer até que ponto tal tarefa é reali-
zável), a alegoria da caverna evidencia explicitamente 
a natureza metafísica da separação de ideias e sensíveis: 
se, de fato, as ideias correspondem aos objetos naturais 
que os prisioneiros, uma vez livres, contemplam do 
lado de fora da caverna, se é verdade que a condição 
no interior da caverna corresponde àquela atual de nós 
homens, logo será evidente que os homens podem co-
nhecer diretamente (ou seja, visualmente, de maneira 
direta) as ideias somente quando saírem da sua dimen-
são terrena.

É verdade que na alegoria da caverna se supõe que 
o filósofo seja capaz de realizar esta viagem e depois 
voltar para educar seus semelhantes, e isso faria pensar 
que a passagem do mundo físico ao metafísico estives-
se aberta também a homens de carne e osso. Mas isso 
não é obrigatório, visto que contradiz os alicerces da 
metafísica de Platão (na qual, as realidades ideais estão 
verdadeira e objetivamente além das físicas e estão “se-
paradas” delas). Como vimos, o principal objetivo da 
alegoria é mostrar a diferença que existe entre filósofos 
e não filósofos e as razões da incompreensão recíproca. 
Para ressaltar bem essa diferença, Platão constrói uma 
imagem na qual as duas posições são idealizadas ao 
extremo, representando a primeira como a dos prisio-
neiros em um mundo sombrio, privados de qualquer 
capacidade de movimento, e a segunda como a dos 
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sábios que são capazes de conhecer perfeitamente as 
ideias e de transitarem à vontade entre os dois mundos.

Esse procedimento de exemplificação ideal é mui-
to comum em Platão e não possui tanto o objetivo 
de demonstrar que a condição ideal realmente existe 
ou é realizável, quanto o de instituir uma regra váli-
da para avaliar e classificar as situações intermediárias. 
No nosso caso, ao elucidar as diferenças existentes en-
tre um perfeito sábio e um simples mortal privado de 
qualquer saber intelectual (o prisioneiro da caverna), 
Platão pretende mostrar que as mesmas diferenças 
valem, mesmo que proporcionalmente, cada vez que 
uma pessoa mais sábia (não importa quanto) seja co-
locada em confronto com outra menos sábia: caberá 
àquela mais sábia a função de educar e de governar, 
mesmo que seu saber não seja perfeito como o dos 
supostos filósofos de que fala a alegoria.

O que dissemos agora encontra correspondência 
em um passo do Fedro, inserido no grande discurso 
de Sócrates sobre o eros e sobre a condição da alma 
desencarnada. Sócrates afirma, como sabemos, que 
todo ser humano teve a possibilidade de contemplar as 
ideias antes do nascimento, e de trazer consigo alguma 
recordação delas para sua vida terrena. É claro que a 
qualidade dessas recordações variará de pessoa a pes-
soa; e, para Platão, os filósofos são justamente aqueles 
que possuem as recordações mais nítidas (250e-251a), 
não os que podem, quando serve, regressar ao mundo 
hiperurânio para revitalizar as recordações. Além dis-
so, exatamente como acontece n’A República, também 
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no Fedro a distribuição das funções de educadores e 
educandos segue a divisão entre mais e menos sábios 
(entre quem recorda melhor e quem menos recorda), 
não entre o sábio perfeito e o perfeito ignorante.

Uma alusão a esse estado de coisas tem lugar tam-
bém n’A República. Em um determinado momento, 
para esclarecer bem a natureza do filósofo, Sócrates 
contrapõe essa figura à do “filodoxo” (480a). É sig-
nificativo que ele não tenha simplesmente oposto o 
filósofo, entendido como sábio, ao ignorante, mas, 
ao contrário, cunhou um estranho neologismo (jus-
tamente, “filodoxo”), que significa amante da opinião 
(doxa). Faz isso justamente porque o filósofo não é o 
“sábio”, mas aquele que ama a sabedoria; por isso o 
seu antagonista não pode ser o ignorante, mas, sim, 
alguém que ama também alguma coisa diferente do 
saber, que ama, como diz a palavra, a opinião (doxa).

A opinião, ou doxa, é uma noção que já encon-
tramos algumas vezes, em diferentes contextos, neste 
livro. Com efeito, a doxa é, em Platão, um concei-
to bastante complexo. Em primeiro lugar, ele indica 
como doxa, justamente o resultado da metáfora da li-
nha, ou seja, o conhecimento do sensível. Mas doxa é, 
também, como resulta do Banquete (202a) e d’A Repú-
blica (477a-478d), o grau cognitivo intermediário en-
tre sabedoria plena (ou ciência) e ignorância absoluta. 
Isso vale particularmente quando a opinião é correta, 
isto é, quando corresponde à verdade. Nesse caso, a 
diferença entre opinião (reta) e conhecimento consiste 
principalmente no fato que, como já vimos (cap. 3, p. 
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31), quem possui o conhecimento pode justificar seu 
saber, enquanto quem possui apenas a reta opinião, 
não. Como podemos deduzir sobretudo de algumas 
passagens do Teeteto (189e-190a) e do Sofista (264a), 
doxa pode indicar também a opinião de uma pessoa, 
como no caso em que se esteja de acordo com uma 
determinada tese: por exemplo, a opinião (doxa) de 
Trasímaco é que a justiça é o útil de quem está no poder.

Nesse último sentido, a noção de doxa não pos-
sui nenhuma relação particular com o conhecimento 
sensível; todavia, contém um detalhe de fraqueza que 
a separa da ciência: trata-se, de fato, de uma opinião 
sustentada por alguém, não de uma verdade constata-
da pela sua evidência. Então, nesse sentido, também o 
filósofo possui opiniões. Porém, poderia parecer que 
o filósofo é justamente aquele capaz de tornar suas 
opiniões infalíveis por meio dos raciocínios e, assim, 
elevar-se para além da reta opinião, até conseguir al-
cançar a ciência. Mas existe um problema. Qualquer 
raciocínio produzido pelo filósofo para sustentar suas 
opiniões, também será submetido a uma opinião, na 
medida em que cabe sempre ao filósofo julgar se o 
raciocínio que produziu é verdadeiro ou falso; e esse 
juízo, novamente, será uma opinião.

Qual é o resultado de tudo isso? Que enquanto o 
saber tiver natureza proposicional – e como vimos, ao 
estudar a metáfora da linha, o saber do filósofo possui 
essa característica –, é impossível escapar totalmente 
da doxa. Assim, o filósofo não é quem possui um saber 
infalível, mas sim quem tem opiniões mais fundamen-
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tadas do que outros, na medida em que é expert no uso 
da argumentação (isto é, da arte dialética, como Platão 
anuncia precisamente n’A República). Esse é o real mo-
tivo pelo qual Platão contrapõe o filósofo ao filodoxo. 
Visto que existe uma forma de doxa da qual nenhum 
homem pode se esquivar, a diferença que qualifica o 
filósofo não consiste no fato que ele possua um saber 
certo e infalível; essa diferença consiste no fato que o 
filósofo, ao contrário do filodoxo, se esforça constan-
temente por melhorar suas próprias opiniões por meio 
dos raciocínios, porque o que ele deseja possuir não é 
a opinião, mas a ciência. Correlativamente, os homens 
não filósofos não são aqueles que não podem escapar 
das opiniões (porque nem mesmo o filósofo escapa to-
talmente), mas aqueles que não desejam nada além, 
porque não acreditam de maneira alguma que existam 
coisas como o bem, o belo, o justo em si.

O BEM

Outra diferença importante entre a metáfora da li-
nha e a alegoria da caverna consiste no fato que, nessa 
última, tem-se um elemento a mais, ou seja, a ideia 
do bem (representada através da imagem do sol). Esse 
princípio foi introduzido por Sócrates n’A República, 
pouco antes da exposição da metáfora da linha; aliás 
representa, em certo sentido, a ligação entre os temas 
ético-políticos, que ocupam os primeiros livros (I-V), 
e os epistemológico-metafísicos (V-VII). Como vi-
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mos, Sócrates sustentara que somente quem possui 
um verdadeiro saber tem capacidade para governar. 
Por sua vez, um bom governo tem a obrigação de ge-
rar a boa vida, por isso, o que os governantes precisam 
conhecer, em primeiro lugar, é a natureza do bem. As 
constituições defeituosas, assim como a mentalidade 
comum, também dirigem seu trabalho para o bem, 
mas possuem um conhecimento muito reduzido dele: 
acredita-se, em geral, que existam coisas boas sem que 
por isso seja necessário a existência de um bem em si 
como medida absoluta, com base no qual as outras 
coisas são chamadas de boas (justas, úteis, etc.) [505a].

Para Platão, a existência de coisas boas implica a 
existência de uma hierarquia metafísica dos bens, cujo 
ponto mais alto é princípio que é só bem, a ideia do 
bem (ou bem em si, 504a-509b). A respeito disso, Só-
crates se expressa de maneira vaga e reticente, admitin-
do poder dar a respeito somente sua própria opinião 
(506b-e). Assim, por enquanto, ele se livra do emba-
raço com uma metáfora: tal como o sol é o responsável 
pela vida e pela visibilidade da realidade material, a 
ideia do bem é aquilo que dá ser e cognoscibilidade 
aos objetos ideais. Essa imagem é logo enriquecida 
pela célebre afirmação segundo a qual a ideia do bem 
seria superior ao ser/essência (ousia) por dignidade e 
potência (509b).

Essa é uma tese enigmática, porque Sócrates con-
sidera a ideia do bem uma ideia como outras; portan-
to, deveria pertencer ao ser em sentido eminente, e 
não encontrar-se para além da essência. Poderíamos 
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pensar que a ideia do bem é o resultado da aplicação 
à multiplicidade das ideias do mesmo procedimento 
aplicado à multiplicidade do sensível. A ideia do bem 
seria, então, a unidade das várias ideias, assim como a 
ideia de beleza seria a unidade das várias coisas belas.

Mas também esse esquema deve ser encarado com 
cautela. Se a ideia do bem é a unificação das várias 
ideias, por que Platão a chamou de ideia do bem? Não 
teria sido mais correto chamá-la de ideia da ideia? Ou, 
a partir do momento que representa a unidade supre-
ma que reúne em si toda a multiplicidade, quer sen-
sível, quer ideal, por que não chamá-la simplesmente 
de Uno? De fato, não se exclui que a ideia do bem d’A 
República tenha algo em comum com o princípio de 
limitação (e, por conseguinte, com o de unidade) que 
é evidente tanto no Filebo (ver cap. 12, pp. 162-3) como 
nas doutrinas orais (ver cap. 14). Mas isso é possível 
porque Platão, como sabemos, acreditava que os con-
ceitos de unidade, limite, proporção, etc. eram sinais 
eficazes para evidenciar a bondade das coisas: quanto 
mais una for uma coisa, isto é, quanto mais simples, 
orgânica e estruturada, mais alto é seu valor. 

Se essas considerações são plausíveis, não é muito 
interessante tentar estabelecer se as ideias e a ideia do 
bem pertencem ou não a dois níveis ontológicos dife-
rentes. Como vimos no capítulo anterior (pp. 71-4), 
colocando as ideias sob a égide do bem, Platão tem 
como objetivo revelar qual era a natureza dos princí-
pios que ele procurava: as ideias não representam sim-
plesmente a unidade lógica de uma multiplicidade, 
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mas, também, e sobretudo, o sinal que a realidade se 
orienta tendo em vista o bem.

Essa conclusão é confirmada no livro VII, quando 
o filósofo trata das ciências. O papel privilegiado atri-
buído às matemáticas, interpretadas com sensibilidade 
pitagórica, tem precisamente o objetivo de preparar o 
acesso aos princípios entendidos como valores. Assim, 
em 526d-e, lemos que a aritmética e a geometria, se 
entendidas em sua natureza mais elevada e mais for-
te, poderiam facilitar a visão da ideia do bem. Deste 
modo, Platão pode aproximar, numa passagem em 
que se fala de astronomia, as coisas mais exatas (ou 
precisas) às coisas mais belas (529c-d), como se a se-
gunda característica derivasse da primeira. Também, a 
ascendência pitagórica particular desse tema é expli-
citamente documentada n’A República, onde Platão, 
não por acaso ao falar da música e da sua correspon-
dência com a astronomia (lembramos a doutrina pita-
górica da harmonia celeste), menciona os pitagóricos, 
com os quais também nós, diz Sócrates, “concorda-
mos” (530d).

Um discurso idêntico, mas, obviamente, de nível 
mais elevado, deve-se fazer a respeito da dialética. 
Dialético, escreve Platão, não é somente quem é ca-
paz de apreender a essência de todas as coisas, para 
assim prestar contas a si mesmo e aos outros, mas so-
bretudo quem conhece a essência do bem e é capaz de 
separá-la de todas as outras ideias, passando por todas 
as objeções e refutando-as não mediante opiniões, mas 
segundo aquilo que é (534b-c).
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Essa passagem nos remete novamente ao problema 
de entender até que ponto a ideia do bem, para Pla-
tão, é realmente cognoscível. O Sócrates d’A República 
parece, a respeito disso, comportar-se de maneira am-
bígua. Por um lado, afirma que tal ideia é cognoscí-
vel (533a), e que deve ser particularmente conhecida 
pelos sábios que possuem o dever de governar o esta-
do ideal; por outro, admite não dispor pessoalmente 
desse saber, mas apenas de opiniões pessoais (506b-e, 
517b, 533a).

Por outras palavras, o discurso de Sócrates parece 
hesitar entre os dois extremos: o da máxima certeza e 
o da máxima incerteza (tão grande que o leva a não 
pronunciar-se). Mas essa oscilação é compreensível. 
Platão deve afirmar a qualquer custo um certo co-
nhecimento do bem, porque sobre esse pressuposto se 
fundamenta todo o seu projeto ético e político. Mas 
o esquema dos logoi, da opinião, compreendida como 
juízo da alma (ao qual Sócrates alude explicitamente), 
da necessidade de mediar o saber por uma dialética 
entendida como atividade dialógica e persuasiva que 
obriga a filosofia a ser um método sobressalente, obri-
ga Sócrates a adiar qualquer explicação conclusiva e 
a admitir que o bem não possui as características da 
evidência e portanto não pode ser simplesmente aloja-
do no discurso como se fosse um objeto. É justamente 
por isso que, no livro VII d’A República, Platão indica 
como requisito indispensável para poder amadurecer 
qualquer conhecimento longos anos de estágio e uma 
conversão aparentemente inatural de toda a alma (ver 
525c).



(Página deixada propositadamente em branco)



c a p í t u l o  v i i i

A NATUREZA DO HOMEM:  
A ALMA

O HOMEM É UM COMPOSTO DE ALMA  
E CORPO. MAS É SOBRETUDO ALMA

Qual é o lugar ocupado pelo ser humano 
no esquema dualístico e metafísico que permeia 

a filosofia de Platão? A primeira coisa a dizer é que 
o homem é uma composição de alma e corpo. Essa 
definição era muito comum no modo ordinário de 
pensar dos gregos, desde os tempos de Homero, para 
o qual a alma (em grego psyche) representava a vida do 
corpo. Platão aceita, pelo menos de modo preliminar, 
essa distinção. No que diz respeito à alma, porém, ele 
aceita aquela que parece ter sido a posição do Sócrates 
histórico, o qual tinha substituído a imagem fisiológi-
ca tradicional (a alma é só e justamente aquilo que faz 
com que um corpo viva) por uma nova imagem espi-
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ritualista: a alma é, antes de tudo, a sede do intelecto e 
da consciência e é o sujeito das ações e dos valores morais.

Platão não aceita inteiramente essa redução, mas 
conserva junto ao novo significado também o antigo, 
sobretudo porque dele tem necessidade para demons-
trar que a alma é imortal. Mas é claro que para com-
preender a natureza do homem interessa a Platão que 
a alma seja entendida à maneira socrática. Quando 
Platão afirma que o homem é, sobretudo e essencial-
mente, a sua alma, estabelece uma continuidade com 
a posição de Sócrates. A superioridade da alma sobre o 
corpo é um tema constante na obra platônica desde os 
diálogos da juventude. Eis algumas referências indicativas.

Na Apologia, em um determinado momento, Só-
crates explica que nunca poderia viver tranquilo e fora 
da esfera pública, e que enquanto viver continuará a 
analisar qualquer pessoa que encontrar através de seu 
método habitual: “você não se envergonha de, em vez 
de se preocupar com a inteligência, a verdade e em 
melhorar sua alma, se preocupar apenas com a acumu-
lação de riquezas, glórias e honrarias?”. E se alguém 
disser que não é verdade, que se preocupa com a alma, 
Sócrates se empenhará em envergonhá-lo e refutá-lo, 
demonstrando-lhe que “faz pouco caso das coisas im-
portantes e dá valor às coisas medíocres” (29d-30a). 
Obviamente que as coisas medíocres de que fala se 
referem à vida material, enquanto que as coisas mais 
importantes são os bens da alma.

Muito próximo do espírito da Apologia está o Alci-
bíades I (que consideramos autêntico). Os protagonis-
tas são Sócrates e Alcibíades (o famoso e famigerado 
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político ateniense), aqui representado como um jovem 
dotado de ótimos dotes materiais e intelectuais. O que 
ele mais quer na vida é ser um grande político, mas 
para isso, ou seja, para poder dar bons conselhos na 
assembleia, é necessário saber o que é o bem e o mal. 
Com essa finalidade é importante saber o que significa 
tornar-se melhor, isto é, cuidar de si mesmo (128e). 
Cuidar de algo não significa cuidar das coisas que 
pertencem àquela coisa, mas cuidar da coisa mesma 
(128d). Assim, se desejamos cuidar de nós mesmos, 
não devemos nos preocupar com aquilo que melhora 
algo que nos pertence, mas com aquilo que nos torna 
melhores (128e). Mas ainda: como podemos seguir 
esse objetivo se não sabemos, de acordo com o célebre 
dito de Delfos, quem somos nós (128e-129a)? É pos-
sível responder a essa pergunta assim que se perceber 
que o instrumento é diferente de quem o usa e que os 
homens se servem do corpo exatamente como de um 
instrumento (129b-e). Então, o corpo é uma coisa e o 
homem é outra, e essa outra coisa não pode senão ser 
a alma. (130c).

No Górgias, Sócrates, ao dialogar com Polo, esta-
belece como princípio que é melhor sofrer injustiça 
do que cometê-la, e que, uma vez cometida, é melhor 
sofrer a pena do que evitá-la. Para provar esse segundo 
ponto, Sócrates declara que a punição justa constitui 
um aperfeiçoamento da alma. De fato, a injustiça é 
o mal típico da alma e, entre todos os males, esse é o 
maior (477a-b). Mas é realmente conveniente para a 
alma liberar-se desse mal? Polo não pode negar que 
aquilo que é ruim é também aquilo que provoca dano 
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ou dor; portanto, o mal da alma, sendo ruim, mesmo 
que não provoque dor, provoca sempre um dano. E é 
um dano gravíssimo, na medida em que “a mais ter-
rível das situações é ter a alma em um estado ruim”, 
porque “essa situação supera todos os outros males, 
pelo dano enorme e pelo mal que comporta” (477d-e). 
Sócrates pode assim demonstrar a utilidade da puni-
ção. Mas aquilo que nos interessa neste momento é 
que para Platão existem dois gêneros diversos de ma-
les (477e): aqueles que dizem respeito ao corpo e à 
vida material (respectivamente, a doença e a miséria), 
e aqueles que dizem respeito à alma e à vida moral 
(isto é, a injustiça); e que o mal do segundo gênero 
é de longe o mais terrível de todos. Disso resulta, de 
novo, que a alma é o que verdadeiramente conta para 
o homem.

A NATUREZA DA ALMA

Dos trechos que vimos até o momento podemos 
extrair duas coisas: 1) o homem é essencialmente a 
sua alma, e 2) consequentemente, seus valores ético-
espirituais, que dizem respeito precisamente à alma, 
são superiores aos materiais e corpóreos. O contexto 
dessas asserções parece adequado à imagem tradicional 
do Sócrates histórico, que aconselhava os homens a 
cuidarem de suas almas. Em suma, nos encontramos 
dentro de uma visão ético-pedagógica preocupada 
com a alma, naquilo em que o termo, modernamente, 
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corresponde ao conceito de pessoa. Mas esta visão, tra-
duzida na linguagem da filosofia platônica, enriquece-
se e amplia-se à luz de uma perspectiva que podemos 
chamar ontológica, inerente à natureza da alma, às 
suas relações com o corpo, à sua possível existência 
antes mesmo do nascimento e depois da morte do in-
divíduo. Essas determinações ulteriores não são acres-
centadas por ser mais bela a completude, mas porque 
Platão as considerava necessárias ao seu objetivo de 
fundar sobre bases sólidas os temas “espiritualistas” da 
ética socrática que acabamos de mencionar.

Sobre a natureza da alma podemos extrair impor-
tantes informações sobretudo de alguns trechos do 
Fédon (65a-67b). Segundo Platão, a alma é o instru-
mento mediante o qual o homem pode compreender 
a realidade inteligível e imaterial; esse princípio é re-
forçado justamente pelo fato que esse objetivo só pode 
ser plenamente alcançado pela alma desencarnada. Essa 
relação íntima entre alma e mundo ideal tem efeitos 
significativos sobre a natureza da alma, que será, con-
sequentemente, muito mais semelhante à realidade per-
feita à qual aspira assemelhar-se do que ao mundo em 
que se encontra temporariamente ligada (80a-b); com 
esse mundo, a alma possui somente relações necessárias 
para garantir a existência material do homem, mas seus 
desejos mais profundos a levam mais além, a levam a se 
destacar do corpo para permanecer sozinha em si mes-
ma (82d-83b). Pelo menos esta é a perspectiva descrita 
no Fédon, onde as tendências ascéticas do pensamento 
platônico são acentuadas ao máximo.
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A afinidade da alma com as ideias não a torna uma 
ideia. Ou melhor, exclui-o, exatamente porque Platão 
fala de afinidades. Se a alma fosse uma ideia, Platão 
não teria a necessidade de provar sua imortalidade, 
porque essa derivaria diretamente de sua natureza. A 
partir do momento em que a alma não é uma ideia, 
não nos resta pensar em outra coisa a não ser na exis-
tência de um ente intermediário entre o mundo sensí-
vel e o mundo ideal.

Com base no que dissemos, parece que essa media-
ção é totalmente desequilibrada e pende em direção ao 
segundo. Mas essa assimetria deve ser, pelo menos em 
parte, atenuada. Se do ponto de vista psicológico e 
humano, a alma é pensada nos moldes de um daimon 
órfico, preso em um corpo como se estivesse em uma 
prisão (Fédon 62b), mas, de um ponto de vista cósmi-
co, deseja fugir – isto é, do ponto de vista da ordem 
da realidade que visa o ótimo – ela tem a tarefa “pro-
videncial” de dar vida aos corpos, como se lê no Fédon 
(105c-d), e também de dar vida a todo o universo, 
como explica o Timeu, onde Platão introduz sua teoria 
da alma do mundo com esta finalidade.

A alma não pode ser uma ideia também porque 
deve ser autonomamente capaz de adquirir os valores. 
Isto significa, para Platão, que ela deve possuir uma 
capacidade autônoma, livre de qualquer condiciona-
mento. Tal exigência só é possível se a mesma for en-
tendida como um sujeito independente do corpo. Mas 
a alma possui verdadeiramente esta independência? ou 
não é verdade que também as funções intelectivas (ou 
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seja, o comportamento moral) dependem justamente 
do organismo físico?

Essa hipótese é uma das possíveis interpretações da 
doutrina da alma-harmonia apresentada por Símias 
no Fédon (85e-86d). Se essa tese fosse verdadeira, ou 
seja, se a alma fosse a harmonia de um corpo mais ou 
menos como a música é a harmonia de uma lira, para 
Platão, as consequências seriam desastrosas. Pois se os 
comportamentos morais e intelectuais fossem intei-
ramente determinados pelo corpo, automaticamente 
deixaria de existir a liberdade de escolha, e ninguém 
mais seria condenado ou punido por suas ações.

É impossível que a alma seja somente a harmonia 
do corpo: sabemos que a alma possui a capacidade 
de combater suas paixões e necessidades físicas, por 
exemplo, pode impedir o corpo de beber quando tem 
sede, ou pode acalmar e dominar a ira e até mesmo a 
dor. Essa possibilidade é suficiente para podermos afir-
mar que a alma é independente do corpo, porque, ao 
invés, ela seria obrigada a fazer todas as suas vontades, e 
os casos em que ela combate as paixões e as necessida-
des corpóreas não sucederiam (94b).

DO FÉDON À REPÚBLICA E D’A REPÚBLICA 
AO TIMEU: A TRIPARTIÇÃO DA ALMA

A imagem da alma que acabamos de resumir, pre-
sente nos diálogos do primeiro período até o Fédon, 
sofre a influência do chamado “intelectualismo socrá-
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tico”: a alma representa sobretudo a razão do homem, 
enquanto todos os impulsos irracionais parecem ficar 
sob responsabilidade do corpo. Mas Platão sabia que 
uma representação excessivamente racionalista do ser 
humano não corresponde totalmente à realidade dos 
fatos. Por isso, desejando todavia manter o princípio 
pelo qual o homem coincide em essência com a sua 
alma, o filósofo será de qualquer maneira obrigado 
a descrever a natureza da alma de modo um pouco 
mais articulado. Além disso, Platão sabia muito bem 
que no homem muitas vezes os desejos e os instintos 
subjugam a razão, e se fosse verdade que tais desejos 
e instintos dependem unicamente de um fator inde-
pendente da alma (isto é, o corpo), eles acabariam por 
ser dificilmente controláveis. Assim, Platão tem um 
interesse específico em aprofundar a natureza da alma, 
porque, se tais impulsos possuíssem uma raiz psico-
lógica, uma correta educação da alma permitiria ao 
homem controlá-los e orientá-los.

Dessa fórmula teórica deriva a doutrina da triparti-
ção da alma, que encontramos exposta, mesmo que de 
maneira diversa, n’A República, no Fedro e no Timeu.

É curioso notar que n’A República Platão utiliza, 
para demonstrar que existem na alma três diferentes 
funções, praticamente o mesmo argumento que tinha 
usado no Fédon para distinguir a alma do corpo. Posto 
que é impossível que o mesmo sujeito seja responsável 
por tendências contraditórias, então, a alma huma-
na, na qual esta contrariedade é bem visível (às vezes 
acontece que se tem sede, mas a vontade de beber é 
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bloqueada por um impulso oposto), deve ser compos-
ta de partes diferentes. Particularmente, evidencia-se 
na alma um elemento de caráter racional, que torna o 
homem capaz de elaborar raciocínios, e um impulso 
de caráter material (a chamada alma “concupiscível”), 
causador dos desejos físicos e corpóreos (438d-440a).

Junto a esses dois elementos coloca-se um terceiro, 
que se encontra em um ponto intermediário entre o 
primeiro e o segundo, denominado por Platão com 
uma palavra de difícil tradução (thymoeides), traduzida 
na maioria das vezes pelo adjetivo “animoso”. Poderí-
amos chamar esse elemento de “força de ânimo” ou 
“força de vontade”, mas, mesmo assim, não consegui-
mos cobrir todo o campo semântico do termo propos-
to por Platão. Geralmente, trata-se daquele impulso 
interior que nos empurra com força para uma coisa 
ou para outra, que não possui caráter racional, mas 
que também não pode ser reduzido a simples desejos 
físicos, até porque se pode pôr em conflito com eles. 
Esse elemento possui um caráter intermediário não 
apenas porque se encontra em meio aos outros dois, 
mas também porque pode se aliar com o racional ou 
com o concupiscente e, assim, arrastar toda a alma da 
esfera racional ou da dos desejos. Platão acredita, de 
toda forma, que por natureza a parte animosa é mais 
afim à parte racional e que sua aliança com aquela 
concupiscente deriva principalmente de uma péssima 
educação.

Esta tripartição é substancialmente exposta no 
mito que Sócrates conta a seu amigo Fedro, no diá-
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logo homônimo. A alma pode ser comparada a uma 
espécie de carruagem alada, puxada por dois cavalos e 
guiada por um auriga (246a-b). O condutor represen-
ta claramente a parte racional da alma, os dois cavalos 
podem ser facilmente vistos como a parte concupis-
cente e a animosa. Enquanto um é arisco e tende cons-
tantemente a arrastar alma para baixo (ou seja, para 
o mundo dos desejos materiais e sensíveis), o outro é 
dócil e de boa raça, e se alia prevalentemente ao auriga 
(exatamente como a parte animosa da qual se fala n’A 
República). Mesmo sendo dócil, nada impede que o 
segundo animal possa mover-se na direção contrária e 
arrastar toda a alma para baixo.

Também no Timeu é confirmada a tripartição 
proposta n’A República, mas acrescentando-se que 
somente a parte racional é verdadeiramente imortal 
(69c-71a). Todavia, destacamos o Timeu porque o 
dualismo entre “espírito” e matéria – já visivelmente 
enfraquecido com a tripartição presente n’A República 
e no Fedro – é ainda mais atenuado neste diálogo. O 
pequeno estranhamento entre alma e corpo é registra-
do, em primeiro lugar, pelo fato que Timeu localiza 
as três funções psíquicas em três diferentes partes do 
organismo (de cima para baixo: a cabeça, a parte do 
tronco que vai do pescoço ao diafragma, e a parte que 
vai do diafragma ao umbigo). Em segundo lugar, Pla-
tão demonstra conhecer a estreita relação que existe 
entre a alma e o corpo (87b): por meio de observações 
de tipo “psicossomático”, ele mostra o quanto as ca-
racterísticas do corpo são importantes para a saúde da 
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alma e vice-versa (um princípio também interessante 
sob o ponto de vista dos resultados pedagógicos).

A tripartição da alma representa uma importante 
evolução em relação à doutrina exposta no Fédon. No 
entanto, não é necessário pensar que as visões de Pla-
tão tenham mudado de perspectiva. O Fédon é um 
diálogo onde o filósofo insiste sobretudo em demons-
trar que a alma é imortal, e muito menos em esclarecer 
sua natureza. Quando ele passa a tratar diretamente 
desse tema, é compreensível que sua análise se faça 
muito mais complexa e articulada. O que importa ter 
em mente é o fato que tal complexidade não com-
promete decisivamente as escolhas morais do homem. 
Mas esse resultado pode ser alcançado mostrando que 
o homem poderá sempre (desde que faça com que sua 
alma seja governada pela razão), controlar e orientar 
os componentes irracionais e instintivos e direcioná-
los ao bem.

A IMORTALIDADE DA ALMA

Chegamos agora ao problema da imortalidade da 
alma. Aqui poderemos observar com certa clareza a 
separação das posições de Platão e Sócrates. Na Apolo-
gia, Sócrates declara o seu desconhecimento a respeito 
da morte: não sabe dizer se ela representa o fim de 
tudo ou se é uma dimensão ultraterrena (40c-d). No 
contexto eudemonístico em que se encontra a ética 
socrática, isso significa que a virtude não necessita de 
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prêmio, porque é por si só suficiente para alcançar a 
felicidade. Que Platão considerasse essa posição ina-
dequada pode ser visto primeiramente no Fédon, onde 
Sócrates se empenha em demonstrar a correspondên-
cia entre virtude e felicidade apelando aos destinos 
ultraterrenos. 

A maior parte das demonstrações da imortalidade 
da alma se encontram no Fédon, mas podemos também 
encontrar uma n’A República e outra ainda no Fedro.

Na primeira prova exposta no Fédon, Platão de-
monstra que cada processo deve forçosamente possuir 
também o seu contrário, senão toda a realidade se 
reduziria, cedo ou tarde, a apenas um dos dois esta-
dos. Por exemplo, se ao sono não seguisse o despertar, 
inevitavelmente todos os seres vivos se encontrariam 
dormindo, o que, pela experiência, sabemos que não 
acontece. A mesma coisa vale também para o mor-
rer e o renascer, caso contrário, chegaria o momento 
em que não existiria mais vida no mundo (70c-72e). 
Obviamente esse argumento pode no máximo ser útil 
para demonstrar a continuidade da vida, mas não para 
provar a imortalidade da alma individual. Para garan-
tir um significado ético à imortalidade, que é o que 
interessava a Platão, é necessário supor a continuidade 
da consciência. É com esse objetivo que, no Fédon, é 
introduzido o argumento da reminiscência (ver cap. 
6, pp. 63-5): é claro que a passagem da recordação de 
uma vida a outra pressupõe aquela imortalidade em 
sentido individual que Platão tinha em vista.

O terceiro argumento do Fédon se fundamenta na 
afinidade da alma com as ideias, com base na qual se 
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pode supor que a alma seja qualitativamente diferente 
da realidade material e corruptível (78b-80b). Mas, 
como se vê pela objeção de Símias, esse argumento 
não é muito consistente (e Sócrates implicitamente o 
reconhece). A superioridade sob a perspectiva do va-
lor nem sempre é garantia suficiente de uma diferença 
ou de uma superioridade ontológica. Por exemplo, as 
harmonias musicais produzidas por uma lira, do pon-
to de vista do valor, sem dúvida são superiores à ma-
deira e às cordas de que é feito o instrumento, mas não 
por esse motivo serão mais duradouras do que ele; ou 
melhor, se o instrumento for danificado ou destruído, 
também a sua harmonia perecerá (85d-86d). Mesmo 
que a objeção de Símias seja refutável (como vimos), 
não danifica a verdade do princípio metodológico nela 
existente.

No Fédon, Sócrates tem a ocasião de propor um 
último e forte argumento ante a dúvida levantada por 
Cebes. Todo o discurso de Sócrates se baseava no fato 
de que a morte é a separação de alma e corpo, mas 
certamente a alma não sofre esta “morte”. Mas poderia 
sofrer aquele tipo de morte que consiste na destruição 
da alma enquanto tal, do aniquilamento da sua possi-
bilidade de estar separada mesmo na eventualidade de 
ela já ter sobrevivido a diversas encarnações (86d-88b).

Para responder a Cebes, Sócrates apresenta uma 
premissa “metafísica” sobre a qual nos detivemos ante-
riormente, que vai da busca das causas da geração e da 
corrupção das coisas, passando pela autobiografia in-
telectual de Sócrates, até à obtenção da dimensão das 
ideias (95e-100a). Uma vez estabelecida a existência 
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das ideias, pode-se demonstrar também a existência 
dos objetos aos quais uma ideia é conatural, ou ca-
racterística essencial, isto é, aquela característica que 
os objetos não podem perder. Por exemplo, o fogo é 
sempre quente, a neve é sempre fria, etc. Em outras 
palavras, existe uma diferença entre o calor do fogo e o 
calor de uma peça de metal, esquentada por uma cau-
sa exterior: somente o fogo é intrinsecamente quente, 
enquanto o metal pode possuir ambas as qualidades 
em tempos diferentes. A mesma relação existente en-
tre o fogo e a ideia de calor ocorre entre a alma e a 
ideia de vida, razão pela qual a alma não pode perder 
aquela característica e, portanto, nunca se poderá di-
zer que morreu. Demonstra-se que a alma é imortal 
pelo mesmo princípio que o fogo jamais poderá ser 
“resfriado”. Sendo assim, quando a morte se apro-
ximar, a alma ou sairá intacta ou terminará por ser 
destruída (como o fogo quando apagado com água). 
Platão conclui, usando uma estratégia retórica que 
na realidade assume sem demonstrações a passagem 
decisiva do argumento, que aquilo que foi definido 
imortal, certamente seguirá a primeira opção, ou seja, 
quando a morte se aproximar, sairá intacto. Logo, a 
alma é imortal e indestrutível (100a-106d).

A demonstração que aparece no Fedro (245c-246a) 
é breve e contundente (e, no seu conjunto, muito bem 
construída). Aquilo que se move sempre é imortal; por 
outro lado, move-se sempre apenas aquele ente capaz 
de mover-se por si mesmo, que é causa do movimento 
nos outros entes e não está sujeito à geração nem à cor-
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rupção. A existência de um ente desse tipo é provada 
pelo fato que, se não existisse uma razão última de to-
dos os movimentos, capaz de gerar o movimento por 
si mesma, cedo ou tarde, tudo se tornaria imóvel. Tal 
princípio não pode ser a matéria, porque ela recebe o 
movimento do exterior; de fato, somente os seres ani-
mados (isto é, dotados de alma) possuem movimento 
espontâneo, não atribuído por outrem. Com isso se 
demonstra que a alma constitui o princípio eterno do 
movimento – necessária dada a consideração geral do 
princípio de movimento – e, por isso, é imortal.

Muito mais fraca é a prova exposta n’A Repúbli-
ca (608d-610a), fundada somente sobre uma simples 
analogia. Assim como o mal do corpo é a doença, o 
mal da alma é o vício moral. Mas enquanto a doença 
leva o corpo à morte, o vício moral não consegue fa-
zer o mesmo com a alma. Demonstrando-se que, se é 
verdade que a vida da alma não pode ser contaminada 
pelo seu próprio mal, não existirá um mal capaz de 
destruí-la e, por conseguinte, ela será imortal.

Que valor têm estas demonstrações? Observemos, 
em primeiro lugar, que os interlocutores de Sócrates 
admitem sem hesitação que a alma existe como uma 
coisa diferente do corpo e que a morte é a separação 
entre essas duas entidades. É claro que tais premissas 
não podem ser consideradas válidas de modo geral e 
que, por isso, as demonstrações platônicas possuem 
um raio de ação delimitado desde o início. Se olhar-
mos bem, somente a afirmação de que alma e corpo 
são duas coisas diferentes já seria por si só capaz de 
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evocar um “sistema espiritualista”, ao qual as concretas 
demonstrações não acrescentam nada de verdadeira-
mente decisivo.

Além disso, Platão sabia que seus argumentos eram 
muito mais persuasivos do que demonstrativos. No fi-
nal da parte argumentativa do Fédon, depois de ser 
desenvolvida a demonstração mais complexa e incisi-
va da imortalidade da alma, Sócrates aprova a postura 
ainda parcialmente duvidosa de Símias, e o incentiva a 
continuar a pesquisa (107b). Nesse caso, Platão parece 
querer dizer que a pesquisa nunca terminará, e que 
seria inútil procurar o argumento e a palavra capaz de 
pôr termo a qualquer discussão. Como diz Símias, em 
outro trecho do Fédon (85c-d), a respeito de questões 
tão difíceis como a imortalidade da alma, é pratica-
mente impossível chegar a conclusões certas. Por isso, 
é necessário contentar-se com o melhor e o menos re-
futável dos raciocínios (logoi) humanos e usá-lo como 
se fosse uma jangada para atravessar, assumindo todos 
os riscos, “o grande mar da vida”. Platão, sem dúvida, 
estava convencido de que o homem não dispunha de 
um guia melhor para compreender a realidade e or-
ganizar sua vida, que o exercício do logos; mas estava 
longe de admitir que esse instrumento fosse infalível 
ou onipotente.



c a p í t u l o  i x

O AMOR PLATÔNICO  
E A EDUCAÇÃO DA ALMA

EROS, DESEJO E FILOSOFIA

Ligado ao tema da alma, e por diversos modos 
crucial, quer na antropologia de Platão, quer de 

maneira geral em toda a sua filosofia, está a célebre 
questão do eros (amor), que se costuma indicar com a 
expressão “amor platônico”. Geralmente, essa expres-
são quer somente dizer um amor puramente ideal, que 
nada tem a ver com o plano físico. Trata-se, sem dú-
vida, de um aspecto importante do eros, tal como o 
pensava Platão. Mas, do ponto de vista filosófico, não 
é o mais importante. O conceito de eros, não somente 
para Platão, revela um dado essencial da natureza hu-
mana, ou seja, a sua tensão dinâmica para a obtenção 
de um determinado objetivo. Em outras palavras, essa 
vontade pode ser chamada de “tensão” ou “desejo”.
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É fácil constatar que esse elemento é realmente es-
sencial na vida de todos os seres humanos (e não só 
deles). A vida é movimento, dinamismo, tensão para 
e desejo de algo: particularmente tensão para a obten-
ção das coisas que parecem apetitosas e boas ao sujeito 
que as deseja. No caso do sujeito racional, certamente 
ele aplicará sua inteligência e seu discernimento para 
conseguir alcançar certos objetivos que valham real-
mente a pena. Nesse sentido, para Platão, o eros se 
liga intimamente à filosofia, porque o desejo que aco-
mete a todos, de viver uma vida boa, nunca poderá 
ser realizado se pelo menos não tentarmos conhecer o 
bem: em outras palavras, não poderá ser realizado se 
não dispusermos nossas vidas em direção do conheci-
mento. O resultado disso tudo é que o eros representa 
o nosso estímulo decisivo para a prática da filosofia. 
O tema do amor é tratado por Platão sobretudo no 
Banquete e no Fedro.

O BANQUETE: OS PRIMEIROS CINCO 
DISCURSOS SOBRE O EROS 

O Banquete narra uma reunião social na residência 
do poeta Agatão, por ocasião da comemoração da sua 
vitória em um concurso teatral. Os convivas decidem, 
ao final do jantar, pronunciar, um de cada vez, um dis-
curso em louvor de Eros. O primeiro a se pronunciar 
é Fedro (o mesmo do diálogo homônimo); o segundo 
é o orador e advogado Pausânias; o médico Erixíma-
co é o terceiro; o quarto é o poeta Aristófanes; logo 



149

em seguida, fala o anfitrião Agatão; e Sócrates, com 
seu discurso, fecha o encontro. Todas as personagens 
compõem seus discursos nos moldes de suas respecti-
vas profissões.

Dos discursos anteriores ao de Sócrates, é célebre o 
de Aristófanes. Ele conta que os homens eram, no iní-
cio, seres monstruosos e potentes, que possuíam duas 
cabeças, quatro pernas e quatro braços, etc., e eram de 
três gêneros sexuais (homem-homem, mulher-mulher 
e homem-mulher). A sua força e soberba eram tais 
que chegavam a ameaçar até mesmo os deuses, razão 
pela qual Zeus, por precaução, decidiu dividi-los em 
dois. Uma vez divididos, homens e mulheres passaram 
a se buscar para se unirem novamente e, quando se 
reencontravam, deixavam-se morrer abraçados. Então 
Zeus quis doar aos homens a procriação através da co-
pulação, da qual até aquele momento eram privados. 
Assim, homens e mulheres podiam praticar a união, 
para fins procreativos ou somente para relaxarem das 
incumbências da vida. Eis a explicação do motivo pelo 
qual homens e mulheres possuem aquele sentimento 
amoroso de busca pela sua outra “metade” (189c-194c).

Depois da intervenção de Agatão (tão lírica que 
arrancou até mesmo um caloroso aplauso dos convi-
vas), chega a vez de Sócrates. Ele, antes de tudo, com 
evidente ironia, aprecia a fina e estilística oratória 
de todos aqueles que o precederam. Mas, em segui-
da, profere uma contundente crítica: se realmente se 
quer louvar alguém, é necessário que se diga sempre 
e somente a verdade, não se devem contar falsidades 
somente para bajulá-lo. Talvez porque partiam do 
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pressuposto tradicional que Eros era um deus, todos 
os oradores se sentiram na obrigação de demonstrar 
que o amor é uma coisa boa. Mas, depois de um breve 
diálogo com Agatão, Sócrates demonstra que não é 
assim, ou seja, que o amor não pode ser bom. De fato, 
amor é desejo de beleza e bondade (estes conceitos são 
quase assimilados) e desejamos somente aquilo que 
não temos. O amor enquanto tal esgota-se na força de 
atração que empurra uma coisa para outra: a beleza e a 
bondade de amor não são derivadas do amor enquan-
to tal, mas daquilo que o amor deseja (199c-201c).

O DISCURSO DE SÓCRATES

Terminado esse preâmbulo, Sócrates inicia a sua 
verdadeira participação, dizendo que foi iniciado nas 
coisas do amor, quando ainda era inexperiente e sub-
misso aos preconceitos, por uma mítica mulher da 
cidade de Mantineia, de nome Diotima. Ela lhe expli-
cou, como ele mesmo tinha dito a Agatão, que Eros 
não era belo e nem bom, mas nem por isso se devia 
dizer também que ele fosse feio e ruim. Para ilustrar 
esse ponto, Sócrates compara o eros ao nível cognitivo 
da reta opinião (ver cap. 3, p. 31 e cap. 7, PP. 82-3): 
como a reta opinião representa o grau intermediário 
entre a ignorância e a sabedoria (202a), existirá tam-
bém entre o belo e o feio um grau intermediário do 
que não é belo e nem feio. Eros está nesse grau in-
termediário, por isso, não pode ser denominado deus 
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nem imortal. Eros, de fato, é um ser intermediário 
entre homem e deus, entre mortal e imortal, ou seja, 
de acordo com a terminologia tradicional da religião 
grega, é um demônio (daimon).

Com base nessa definição, Diotima constrói uma 
genealogia alegórica de Eros. Seu pai é Poros (Expe-
diente), que, por sua vez, é filho de Métis (Prudên-
cia). Eros herdou do pai todas suas características boas 
e belas. Sua mãe é Pénia (Pobreza ou Privação): dela 
vêm suas qualidades negativas. Assim se explica a na-
tureza intermediária do amor. Do pai, Eros recebe a 
capacidade e o desejo de buscar as coisas boas e belas; 
da Pobreza, sua mãe, deseja buscar justamente aquilo 
que não possui. Só quem não possui aquilo que de-
seja está na condição de desejar, quer porque não é 
tão rico para o ter já, quer porque não é tão pobre 
ou se encontre privados de expedientes para o desejar. 
A partir do momento em que a sabedoria (sophia) é 
uma das coisas mais belas que existem, desse ponto de 
vista, o amor se encontra na metade, entre a sabedoria 
e a ignorância, logo, é filo-sofo (204b): ou seja, não é 
sábio (sophós) nem totalmente ignorante, porque é um 
amante (philos) da sabedoria.

O breve diálogo de Sócrates com Agatão e, sobre-
tudo, a primeira parte do discurso de Diotima, deslo-
caram o núcleo temático da investigação da bondade 
do amor para o único fator que pode tornar as coi-
sas boas (inclusive o amor), ou seja, o bem. O eros 
é qualificado como o desejo das coisas que são em 
si e por si belas e boas (204d). Mais precisamente, o 
amor consiste no desejo de possuir essas coisas, porque 
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possuindo-as, o homem será feliz (205a). É instituída 
uma ligação entre aquele tipo de desejo que é eros e o 
desejo da felicidade que, no Eutidemo, fora declarado 
comum a todos os homens (278e, 282a). Esta ligação 
legitima Platão a conferir máxima generalização ao 
seu discurso. Seria difícil admitir que todos os homens 
estão sempre “enamorados”, no sentido estritamente 
psicológico do termo (205a-b). Mas se eros é enten-
dido de maneira abrangente como o desejo de possuir 
o que é bom, então, sua universalidade será garantida. 
Nesse sentido, todos os homens estão enamorados, 
porque todos desejam ser felizes, e a felicidade consiste 
justamente em possuir o que é bom.

O que ainda resta estabelecer é em que consiste o 
bem para o qual o homem tende e quais são as etapas 
que o levam a alcançá-lo, mas sobre esse ponto pare-
ce surgir algumas dificuldades. De fato, o discurso é 
como se desdobrasse, movendo-se na direção de dois 
objetivos diferentes, entre os quais, nem sempre há 
uma clara congruência: de um lado, o escopo do eros 
é alcançar a posse do bem enquanto tal; e, do outro, é 
extrair do eros bons frutos, diferentes dos do bem em 
si, que tenham efeitos positivos nas nossas vidas éticas, 
políticas e de relação com o próximo.

Diotima denomina esse segundo objetivo, “pro-
criar no belo” com alma, em analogia com a procria-
ção através do corpo. Assim como o desejo de procriar 
filhos é movido pelo impulso de imortalidade, tam-
bém o desejo de procriar com a alma é estimulado 
pelo impulso que os homens possuem de se eterniza-
rem através de suas obras (206b-207a).
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Diferentemente do que acontece em outros diálo-
gos, no Banquete, não são previstas outras formas de 
imortalidade. Provavelmente isso se deve em parte ao 
contexto, que mostra Sócrates em companhia não de 
seus fiéis discípulos (como no Fédon), mas de alguns 
importantes expoentes da cultura tradicional, dos 
quais, poucos acreditavam na ideia de imortalidade 
individual. Mas isso não significa que Platão, quando 
escreveu o Banquete, tivesse abandonado essa teoria 
(de fato, ela retorna em outros diálogos como o Fedro, 
o Timeu, e as Leis).

O fruto da procriação no belo através da alma 
pode assumir diferentes figuras. Os verdadeiros aman-
tes deverão gerar discursos sobre a virtude e indicações 
éticas de como se deve ser e de como se deve com-
portar um homem verdadeiramente bom. De maior 
estima ainda serão os filhos destes homens, frutos do 
puro amor pelo saber e pelo bem; tais são os filhos de 
Licurgo e de Sólon, isto é, as leis que eles deixaram 
para suas respectivas cidades, Esparta e Atenas, e que 
com justiça os cobrem de glória imortal (209d-e). Se-
gundo esta perspectiva, o amor do bem representado 
pelo eros é expansivo, não se esgota na mera posse, 
mas permeia toda vida política e civil, transformando-
se em um benefício para todos os homens.

Mas, junto a essa visão, que nos projeta para baixo, 
existe outra via que nos leva para cima, que se satisfaz 
somente quando o cume do conhecimento for alcan-
çado. Para percorrer esse caminho, é preciso cumprir 
quatro estágios; 1) amar os corpos belos; 2) conven-
cer-se de que em todos os corpos a beleza é sempre a 
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mesma, por isso, devemos abandonar o amor somente 
por um indivíduo; 3) convencer-se de que a beleza da 
alma é superior à beleza do corpo; 4) ter a capacidade 
de enxergar a beleza nas obras humanas e nos objetos 
intelectuais, até compreendermos que a beleza é sem-
pre igual a si mesma. Depois de superar esse estágio, 
o enamorado será finalmente capacitado a conhecer a 
beleza enquanto tal, que Diotima desenha com traços 
característicos da ideia platônica: uma beleza que “não 
nasce nem perece, não cresce nem diminui, não é bela 
em certos casos e nem feia em outros, não é às vezes 
bela e outras vezes feia, como se fosse bela para uns e 
feia para outros. Essa beleza não se manifestará através 
de um objeto, nem mesmo em nenhuma parte inte-
grante do corpo como em um rosto ou em uma mão, 
nem em alguns discursos ou em algumas ciências, 
em nada diferente dela mesma, como por exemplo, 
em algum animal que vive na terra ou no céu, ou em 
qualquer outro lugar; deverá se assemelhar sempre a 
ela mesma, sendo sempre da mesma forma, enquanto 
tudo o que é belo participa dela de tal maneira que, 
embora nasça e morra, ela não diminuirá nem cresce-
rá, permanecerá imune a todo o devir” (210e-211b).

No Banquete, nada se diz a respeito da condição da 
alma após a morte, o que parece prometer ao homem 
um percurso cognitivo que o levaria a alcançar o mais 
pleno e perfeito conhecimento das ideias já nesta vida. 
Mas, na realidade, existem muitos elementos que con-
trastam com essa hipótese.

O discurso de Sócrates/Diotima, em primeiro lu-
gar, seria marcado por uma grave contradição, a partir 
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do momento que na sua primeira parte foi eviden-
ciada a distância do saber filosófico do divino e sua 
afinidade com a reta opinião. Em segundo lugar, o si-
lêncio sobre a imortalidade da alma não nos permite 
estabelecer se o cume da escala do amor pode realmen-
te ser alcançado na vida terrena ou (como vemos no  
Fédon) na ultraterrena. Enfim, quando Diotima ini-
cia a descrição dos vários passos da scala amoris, ela, 
adverte Sócrates, de que até aquele grau, ou seja, até 
ao tema “político” da geração no belo, ele podia ser 
iniciado, mas em respeito às últimas coisas e à visão 
final (a linguagem é a das iniciações mistéricas), ela 
não sabe se ele será capaz de a seguir (210a). Como 
sabemos, Sócrates, nos diálogos platônicos, geralmen-
te representa o modelo exemplar do filósofo; com isso 
Platão provavelmente deseja dizer que o homem en-
quanto tal nunca será capaz de ter uma visão perfeita 
das ideias: enquanto for mortal, o homem pode, no 
máximo, ser um filósofo (como Sócrates), ou seja, po-
derá somente amar a sabedoria, mas permanecerá ex-
cluído do conhecimento dos mais elevados mistérios 
(a visão mais pura e direta das ideias).

Se essa interpretação é justa, podemos reconsiderar 
de um ponto de vista mais abrangente todo o proble-
ma dos frutos do eros. A contemplação da ideia é, sem 
dúvida, funcional para a procriação no belo (212a), 
ou seja, para a ação ético-política, porque sem um co-
nhecimento preventivo daquilo que é bom, o bem não 
poderá ser realizado. Assim que a visão da ideia for al-
cançada, não é talvez inevitável que o filósofo (isto é, o 
amante da sabedoria) pare nessa condição e não sinta 
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mais a necessidade de se preocupar com a vida práti-
ca? A ação ético-política não desviará talvez a filosofia 
do seu verdadeiro escopo (ou seja, o conhecimento)? 
Usando termos que depois serão comuns à cultura 
medieval: a vita activa e a vita contemplativa não são 
talvez dois objetivos antitéticos?

Esses problemas seriam certamente insolúveis se 
Platão acreditasse de verdade que o homem, na sua 
condição de mortal, pudesse ter à sua disposição a 
visão das ideias. Mas sabemos que as coisas não são 
assim. Portanto, o retrocesso da atividade do filósofo 
no ato de gerar no belo, isto é, no mundo da ética e 
da política, não possui caráter dispersivo, terminará 
por representar a atividade mais elevada que o homem 
tem à sua disposição. O problema agora se transforma 
muito mais em mostrar que o homem, mesmo que não 
possa atingir o último grau da iniciação aos mistérios, 
possui um conhecimento do belo pelo menos suficiente 
para governar sua atividade reprodutiva. Esse ponto virá 
proposto novamente n’A República e no Filebo.

O AMOR NO FEDRO

O Fedro inicia com o encontro, fora dos muros de 
Atenas, de Fedro com Sócrates. Fedro, grande apai-
xonado pela retórica, traz consigo um discurso que 
acabou de ouvir, composto pelo grande logógrafo (au-
tor de discursos ou aquele que escrevia para terceiros, 
precisamente para fins judiciários) Lísias, no qual se 
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procurava demonstrar que é mais conveniente para 
um jovem se entregar a quem não o ama do que a 
quem o ama. Entusiasmado com o que havia ouvido, 
Fedro relê o texto a Sócrates. Inicialmente, Sócrates 
se diverte, e a título de competição, desafiando Lísias 
compõe outro discurso sobre o mesmo tema (237b-
241d), mas, logo em seguida, arrepende-se do que fez 
(porque falou mal de Eros, que é um deus), e elabora 
um segundo discurso, de teor bem diferente, desmen-
tindo seu primeiro discurso.

Em seu primeiro discurso, Sócrates tinha sustenta-
do que não se pode falar bem de um assunto, sobre-
tudo, tratando-se de questões difíceis de chegar a um 
acordo, se não se tem pelo menos uma definição da-
quilo que se discute. Por isso, Sócrates, antes de tudo, 
se empenhou em elaborar uma definição de amor: 
eros é um desejo particularmente forte, estimulado 
pela visão da beleza e propenso à realização dos pra-
zeres físicos (238b-c). Para quem conhece o Banquete, 
não é difícil perceber que, se este é o escopo do amor, 
a opinião que se faz dele só poderá ser negativa. Se, em 
vez disso, se entender que eros é bom (por ser divino), 
certamente a definição agora proposta é errada. Isso 
pareceria uma referência a um discurso similar àquele 
desenvolvido no Banquete, no qual foi realizada uma 
purificação do amor no sentido racional e espiritual. 
Mas, como agora veremos, no Fedro, Platão introduz 
significativas variações.

Sócrates não nega que o amor seja uma forma de 
loucura; nega, em vez disso, que a loucura seja sempre 
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um mal. De fato, existem formas de loucura, boas e 
benéficas, como a poesia, a profecia e até mesmo o 
próprio amor (244a-245a). Este motivo está ausente 
no Banquete e marca a diferença principal entre as te-
orias sobre Eros expostas nos dois diálogos. No Fedro, 
mesmo confirmando a universalidade do sentimento 
amoroso já estabelecida no Banquete, Platão tem o 
interesse de mostrar que, para alcançar a estrada que 
conduz à filosofia, é necessário um salto, uma difícil e 
delicada passagem para uma dimensão diferente, que 
não conseguiremos alcançar se não formos inflamados 
por um violento desejo, justamente como aquele que 
anima as loucuras de amor.

Tudo isso se torna bem claro se relevarmos, como 
já sabemos, que, no seu segundo discurso, Sócrates in-
dica a doutrina da reminiscência. Às margens desse 
tema, ele observa que “trazer à tona recordações de 
coisas ultraterrenas estando em uma realidade terre-
na não é tarefa fácil para todas as almas” (250a). Esse 
processo é, de fato, particularmente artificial, porque 
distancia o homem do que parece ser o seu próprio 
mundo. O problema é da educação, ou seja, do cami-
nho intelectual e moral que o homem deve cumprir 
para se convencer da excelência da filosofia e da supe-
rioridade dos bens espirituais em relação aos materiais. 
O eros intervém justamente para corrigir a aparente 
artificialidade da conversão do homem para a filoso-
fia, que o mesmo Platão havia evidenciado em alguns 
textos, como no Fédon e no Teeteto.

De que maneira eros consegue realizar essa tarefa? 
Platão sai do impasse com uma imagem que, mesmo 
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tendo um inconfundível sabor mítico, contém uma 
inegável verdade psicológica e filosófica impossível de 
negar. O único resquício de ideia conservado na re-
alidade sensível é o da beleza, ou seja, é a única que 
conseguimos ver: porque a beleza é a imagem humana 
que mais se aproxima da perfeição da ideia (250c-e). 
E, além do mais, para usar uma expressão particular-
mente apropriada, diante da beleza, o homem se sente 
como que transportado para um outro mundo, me-
lhor do que aquele em que se encontra; inconscien-
temente, ele suspeita que aquilo que o toca provenha 
de uma dimensão mais elevada, e que, naquela bele-
za, se esconda um bem puro, não contaminado pelas 
interferências e pelos problemas que cotidianamente 
fazem parte da vida do homem. A experiência da be-
leza oferece um ponto intermediário entre ideal e real, 
porque representa a manifestação de algo humano que 
se mostra no mundo, que é feito de matéria, mas que 
também é divino, espiritual e superior ao homem. 

Sob esse aspecto, a filosofia de Platão é marcada 
por uma sutil ambiguidade. Por um lado, ele gostaria, 
como veremos quando analisarmos A República, que 
a educação para a filosofia fosse um percurso linear, 
planificado tecnicamente com um curriculum normal 
de disciplinas. Por outro, ele apercebe-se que essa tran-
quila tecnicidade é um objetivo irrealizável, porque o 
percurso educativo depende também de princípios in-
visíveis, que não podem ser exibidos como objetos ou 
teoremas; por isso, a educação para a filosofia deve se 
contentar em permanecer sempre numa situação con-
tínua de altos e baixos, não alheias a possíveis recaídas, 
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porque ela necessita da energia que só a pura razão, li-
gada às limitações da condição mundana, não pode dar.

A diferença entre o Banquete e o Fedro é marca-
da pelo fato que, neste último diálogo, está presente a 
perspectiva ultraterrena. Para conseguirmos nos elevar 
da realidade terrestre, precisamos de um instrumento 
muito potente. E não se trata de uma comparação ar-
riscada porque Platão usa para tal a metáfora das asas. 
A vida mortal inicia-se quando a alma perde suas asas 
e cai na terra. Mas, mesmo na sua vida terrena, se bem 
educado, o homem pode recuperar pelo menos uma 
parcela da realidade ideal que viu. O eros representa 
justamente uma dessas formas de educação. Instigado 
pela visão da beleza, pouco a pouco, o ser humano 
recupera suas asas (249e), embora nem sempre elas o 
habilitem a levantar voo. Dá-se o caso que o desejo 
busque uma elevação, da beleza e do prazer físico à 
beleza da ideia e aos prazeres que ela dá.

O tema da ascensão liga outra vez o Fedro ao Ban-
quete. Mas somente de maneira breve, porque a scala 
amoris não possui no Fedro a mesma estrutura orde-
nada. Neste caso, Platão se concentra sobretudo em 
mostrar a complexa fenomenologia do sentimento 
amoroso, o ambíguo material, constantemente irre-
soluto, feito de impulsos elevados e de desejos sensí-
veis (o cavalo bom e o mau, ver cap. 8, p. 92). Além 
do mais, Platão no Fedro, dedica um lugar de relevo 
também ao amante, que nem sempre consegue per-
manecer à altura do seu amor (256c-e), ou seja, ao 
filósofo que permanece sempre demasiado “amante” 
(philos), mas um pouco menos “sábio” (sophos). Em 
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suma, neste diálogo, Platão parece olhar com mais 
tolerância para a viscosidade da experiência humana, 
parece plenamente consciente do fato que, na vida do 
homem, seja qual for seu esforço, ele sempre terá uma 
grande tendência à impuridade.

A PSICAGOGIA NO FEDRO 
E A DESVALORIZAÇÃO DA ESCRITA

O eros não é o único assunto tratado no Fedro. O 
segundo grande assunto é a retórica; o diálogo se con-
clui com algumas enigmáticas páginas, onde Platão 
desvaloriza o discurso escrito e exalta a comunicação 
oral. Agora nos ocuparemos desses temas, porque se 
encontram em plena harmonia com a doutrina do 
eros e, além do mais, constituem um importante apro-
fundamento do seu significado filosófico.

A “psicagogia”, ou seja, ou a condução das almas, 
é o tema central para onde convergem as várias partes 
do Fedro. O caminho que as almas devem percorrer in-
dica, para Platão, as possibilidades que os homens têm 
para alcançar o conhecimento; é o percurso mediante 
o qual nos tornamos filósofos. Também dissemos que, 
em Platão, esse percurso assume duas diferentes tipo-
logias, que se entrelaçam de formas diversas: a vida 
metódica e técnica, fundada no conhecimento, ou, na 
concepção “apolínea” do eros presente no Banquete; 
a vida errante, fundada em iluminações repentinas, 
ou, na concepção “dionisíaca” do eros da qual se fala 
no Fedro. O contraste entre oralidade e escrita é outro 
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modo escolhido por Platão para descrever e ilustrar a 
psicagogia desse segundo gênero.

A segunda parte do diálogo é constituída por uma 
tentativa de responder à pergunta sobre como devem 
ser compostos os discursos para serem belos (258d), 
de acordo com o habitual senso ético de Platão: isto 
é, como devem ser os discursos para serem de verdade 
psicagógicos, para conduzirem as almas ao bem. Para 
responder a essa pergunta, Sócrates elimina, antes de 
tudo, os discursos que não são perfeitamente psica-
gógicos. São os discursos dos retóricos e dos políticos 
(também dos poetas, sofistas, etc.), que não possuem 
a intenção de conduzir quem os escuta ao bem, mas 
somente fazer com que quem os escute faça aquilo que 
seus autores ou comitentes desejam (259d-260d).

Assente que somente a filosofia pode conduzir a 
alma ao bem, esse caminho pode ser executado me-
canicamente através de uma metódica aprendizagem, 
por um curso de estudos ou através da leitura de de-
terminados textos? Assim seria se a filosofia não repre-
sentasse qualitativamente uma passagem do mundo 
sensível ao mundo ideal. Mas é justamente essa sepa-
ração que faz com que o problema da psicagogia e da 
educação, isto é, o problema da formação em moldes 
filosóficos da sociedade ético-política, seja particular-
mente espinhoso.

A ideia principal, repetida quer no Banquete, quer 
no Fedro (278d), é que os homens podem, na me-
lhor das hipóteses, ser amantes do saber (isto é, philo-
sophoi), e não verdadeira e completamente sábios (so-
phoi); sábios são somente os deuses. A particularida-
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de do eros enfatiza justamente essa dificuldade e, ao 
mesmo tempo, tenta superá-la. O escopo final é fazer 
com que o homem, mesmo não tendo mais aquele 
conhecimento das ideias que possuía quando sua alma 
ainda vivia no hiperurânio, possa, todavia, recuperar 
alguns resquícios da verdade que uma vez presenciou.

Essa recuperação é também o objetivo dos discur-
sos filosóficos (logoi). Sua tarefa é suprir a falta de uma 
verdadeira intuição intelectual, estimulando na alma 
um exercício dialético que eternamente se move do 
uno ao múltiplo e vice-versa (265c-266c), até o ponto 
em que a alma se convença de que a multiplicidade 
pressupõe a unidade e que as ações e o conhecimen-
to humanos pressuponham uma perfeita dimensão 
ultraterrena. Desta maneira, a filosofia se dirige para 
a persuasão e, nesse sentido, funde-se com o eros. O 
eros e a persuasão desempenham a idêntica tarefa de 
preencher o hiato que separa o homem de um conhe-
cimento racional totalmente transparente e completo.

Com base no que foi dito, se explica também a 
desvalorização da escrita. Um texto escrito se torna vá-
lido na medida em que se refere a um saber presente 
alhures, ou seja, na alma (278a). Portanto, o discurso 
filosófico, que não por acaso Platão articula sempre 
em forma de diálogo, não possui a tarefa imitativa 
de refletir a verdade, mas “erótica” e psicagógica de 
instigar na alma a persuasão, mediante a exercitação 
dialética. Nesse sentido, e somente nele, a comuni-
cação oral é superior à escrita, já que o texto escrito, 
enquanto imóvel e imodificável, é incapaz de dialogar 
e de responder (275d-e). Portanto, de um lado, a sua 
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da com relação à comunicação oral e verdadeiramente 
dialógica; e, do outro, é muito enganadora, porque se 
apresenta como uma contrafação dissimulada da esta-
bilidade e do aspecto conclusivo da ciência, que, pelo 
contrário, é unicamente característica da visão intelec-
tual das ideias (e, logo, não pode figurar em nenhum 
tipo de “texto”, nem escrito nem oral).

Platão é consciente quer do fato que a filosofia, 
junto com as recaídas práticas que a caracterizam, 
pode se fundar somente no conhecimento da verda-
de, quer do fato que essa verdade, de alguma maneira, 
é alhures e não é imediata nem completamente dis-
ponível ao homem. Por isso, na noção platônica de 
filosofia, mesmo que o lugar central seja ocupado por 
aquela verdade que se deseja descobrir, assumem uma 
função importante a condição da alma, a qualidade de 
seus desejos e a tendenciosidade das suas convicções.



c a p í t u l o  x

A ÉTICA E A POLÍTICA  
N’A REPÚBLICA

ÉTICA E POLÍTICA EM PLATÃO

É característico do pensamento antigo, 
pelo menos no que diz respeito à época clássica, 

que não exista uma nítida distinção entre ética e polí-
tica. Isto se deve a diversos fatores, mas os principais 
são provavelmente os seguintes. Em primeiro lugar, 
de acordo com a particular estrutura política em que 
o mundo grego estava articulado (ou seja, o sistema 
das poleis), o cidadão vivia imerso na sua própria co-
munidade, da qual era parte integrante e muitas vezes 
ativamente participador (particularmente nos estados, 
como Atenas, regidos por longos períodos pelo regime 
democrático). Nessa situação, era bem compreensível 
que os comportamentos privados assumissem uma 
valência pública e que, inversamente, o mundo da 



166

política influísse de maneira direta nas normas éticas. 
Em segundo lugar, a mesma distinção entre público e 
privado, entre a esfera das relações familiares e sociais 
e a das relações com as instituções, era muito mais su-
til do que no mundo moderno. Enfim, os pensadores 
políticos da época clássica, pelo menos até Aristóteles, 
não consideravam a política como uma atividade téc-
nica dotada de mecanismos e de regras próprias, mas 
principalmente como a mais alta e completa forma de 
educação.

Esse panorama referencial é totalmente evidente 
em Platão. Se pensarmos, por exemplo, na aparente 
ambiguidade da figura de Sócrates, a quem Platão faz 
dizer, por um lado, que nunca se ocupou de política 
(Apologia 31c-32a) e, por outro, que era o único ho-
mem verdadeiramente político do seu tempo (Górgias 
521d): este juízo depende do fato que Sócrates era o 
único, entre todos os pretensos sábios que dominavam 
a cena pública de Atenas, a preocupar-se seriamente 
com a educação dos seus concidadãos. Assim, como já 
dissemos, o nexo entre política e educação é muito es-
treito. Isto resulta também do fato que, n’A República 
e nas Leis, ou seja, nos diálogos em que Platão constrói 
os modelos teóricos para um estado mais ou menos 
ideal, uma parte consistente da legislação tem como 
finalidade específica justamente a educação. Assim, é 
importante notar que o esqueleto teórico d’A Repú-
blica é constituído pelo paralelismo entre estruturas 
psicológicas inerentes ao indivíduo e estruturas sociais 
inerentes ao estado, e isso demonstra mais uma vez o 
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quanto as duas perspectivas estejam intimamente re-
lacionadas.

À luz de tudo aquilo que dissemos, parece bastante 
inútil tentar distinguir, entre as obras de Platão, aque-
las dedicadas especificamente à ética e aquelas dedi-
cadas à política. De toda forma, foi observado que na 
tradição imediatamente posterior a Platão – primei-
ramente em Aristóteles –, o confronto sobre temas 
políticos teve como principais pontos de referência o 
Político e as Leis, mais do que A República. De fato, 
o tema central d’A República é a natureza da justiça 
e as relações entre essa virtude e a felicidade/infelici-
dade dos indivíduos que a praticam; ao invés disso, a 
análise política é apresentada como uma longa digres-
são, cujo objetivo consiste justamente em encontrar 
os instrumentos para responder aos problemas éticos 
enunciados acima.

Todavia, não seria correto dar peso excessivo a esses 
dados. Por um lado, a teoria política contida n’A Repú-
blica é muito ampla e articulada para poder realmente 
ser considerada apenas e simplesmente uma digressão. 
Por outro lado, n’A República estão contidas as mais 
interessantes e incisivas (mesmo que muito proble-
máticas) propostas políticas de Platão, razão pela qual 
uma análise do pensamento platônico focada sobretu-
do no Político e nas Leis não faria justiça nem à força 
inovadora, nem à longa história do platonismo polí-
tico, que animou a posteridade. Por isso, sustentamos 
que uma adequada exposição do pensamento político 
de Platão deva considerar, em primeiro lugar, precisa-
mente A República.
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A JUSTIÇA E SUA RELAÇÃO 
COM A FELICIDADE

O primeiro livro d’A República (que tem ao todo 
dez livros) possui a estrutura de um típico diálogo 
socrático que pergunta pela definição de algo. Como 
dissemos, o tema central é a natureza da justiça. Sócra-
tes limita-se aqui a refutar algumas opiniões correntes 
sobre o argumento: a mais tradicional, exposta por 
Polemarco, segundo a qual a justiça consiste em fazer 
bem aos amigos e o mal aos inimigos (331e-332a); e 
a provocatória, do sofista Trasímaco, segundo a qual a 
justiça seria o útil de quem estivesse no poder (338c). 
Mas, Sócrates se mantém fiel ao seu comportamento 
dos primeiros diálogos, e não oferece nenhuma res-
posta sua, mostrando querer se ir embora, como se 
tivesse concluído sua missão.

Se, todavia a discussão não termina nessa passa-
gem, é porque Adimanto e Gláucon não se contentam 
e pedem a Sócrates, no início do segundo do livro, 
para não se limitar apenas à refutação, mas tentar re-
solver o problema de modo positivo. E Sócrates aten-
de seu pedido.

Na passagem do primeiro ao segundo livro d’A 
República, nota-se frequentemente, não sem motivo, 
um distanciamento, por parte de Platão, do método 
puramente refutador típico do Sócrates histórico. Pla-
tão adotou o método do seu mestre não só porque lhe 
era útil para contestar os falsos saberes comuns do seu 
tempo, mas também porque a demolição das ideias er-
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rôneas delimita o campo da pesquisa, permitindo que 
se tenha algum progresso em direção à verdade. Toda-
via, é indubitável que, para Platão, a filosofia deve ser 
capaz de produzir também algo mais. Além de tudo, 
não era totalmente evidente que a ação educativa de 
Sócrates tivesse tido um sucesso real. Ou melhor, exis-
tiam a esse respeito indícios fortemente contrários.

Pensemos, por exemplo, na dramática dissociação 
intercorrida em 399 entre Sócrates e a cidade, entre 
o filósofo e a política. Há passagens em que Platão 
nega a qualificação de educadores a alguns homens 
políticos famosos do passado, somente porque foram 
submetidos a processos, ou a ostracismos (Górgias 
515d-517a). Poderia Platão não ter percebido que 
esse argumento valia também para Sócrates? Por isso, 
a partir do segundo livro d’A República, encontramos 
não apenas um Sócrates definitivamente mais platôni-
co, mas também um Sócrates menos atento às defini-
ções abstratas e à análise das virtudes, e mais disposto 
a precisar suas concepções éticas, acomodando-as na 
vida concreta e confrontando-as com ela.

Como dissemos, a incumbência de reacender a dis-
cussão é assumida por Gláucon e Adimanto, a partir 
do segundo livro. Já mostramos antes suas observações 
sobre o tema da religião (cap. 3, pp. 35-6), por isso, 
agora nos limitaremos a tratar da justiça. Gláucon 
observa que para os homens em geral a justiça não 
é um fim em si, mas um fim para obter algo; como 
demonstra o fato de que bem poucos, se estivessem 
certos de não serem surpreendidos, se absteriam de co-
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meter más ações. Adimanto continua, mostrando que 
quem louva a justiça o faz em função dos bens que ela 
oferece (por exemplo, a boa reputação), enquanto os 
poetas proclamam que a justiça é bela, mas difícil de 
realizar (e com a injustiça ocorre o oposto). No que 
diz respeito às punições, tanto humanas quanto divi-
nas, elas podem ser dribladas de diversas maneiras (as 
humanas, pela ocultação e pela fraude; as divinas, pelo 
sacrifício e a oração).

Gláucon e Adimanto não intervêm com o intuito 
de defender a posição de Trasímaco, mas com inten-
ção provocadora. Eles querem saber se Sócrates possui 
bons argumentos para demonstrar que a justiça é um 
bem que mereça ser escolhido por si mesmo. Isso sig-
nifica que esse bem deve ser capaz de tornar o homem 
feliz, assim a justiça não se deve transformar em um 
instrumento para alcançar outros fins, nem os homens 
devem ser induzidos a escolher a injustiça como um 
meio para serem felizes. Com isso são delimitados os 
limites da pesquisa, que se move totalmente no in-
terior do eudemonismo ético que conhecemos bem 
(cap. 2, pp. 24-7). A resposta de Sócrates às objeções 
de Gláucon e Adimanto (que constitui o corpo teoré-
tico d’A República) é uma tentativa de mostrar a pos-
sibilidade da virtude e a felicidade poderem coincidir.
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O ESTADO IDEAL: A DIVISÃO DAS 
TAREFAS E A EDUCAÇÃO DOS GUARDIÕES

Sócrates sugere que se analise o problema num 
campo mais amplo, de modo a que se possam facil-
mente identificar as características da justiça (368c-
369a). Esse alargamento será representado pelo esta-
do: uma vez estabelecido o que é a justiça no estado, 
poder-se-á entender, por analogia, o que é a justiça no 
homem.

O estado é necessário porque há muitas necessida-
des na sociedade, entre as quais, em primeiro lugar, as 
materiais (a casa, o alimento, o vestuário, etc.). Para 
satisfazer tais necessidades, é necessário efetuar uma rí-
gida divisão de tarefas, de modo que cada um se ocupe 
somente das atividades para as quais tem propensão e 
elas sejam, assim, realizadas da melhor maneira (369b-
371b). Este tema (isto é, a chamada teoria das com-
petências) já tinha sido exposto várias vezes por Platão 
nos diálogos socráticos. A condição para o sucesso em 
qualquer atividade é o conhecimento técnico dos seus 
procedimentos. Uma sociedade onde não haja uma 
correta divisão das competências, e onde os homens 
ou grupos pretendam exercer funções sobre as quais 
não possuem um conhecimento adequado (basta 
pensar no suposto saber de poetas, políticos, sofistas, 
etc.), viverá em eterna desordem e estará destinada à 
autodestruição. Por isso, é importante criar uma classe 
de cidadãos preparada para satisfazer as necessidades 
materiais: a esse grupo serão delegadas as atividades 
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produtivas e comerciais. Essa primazia reservada às ne-
cessidades mostra logo, contra preconceitos recorren-
tes, que o estado ilustrado n’A República é um modelo 
ideal, mas não idealístico, porque esse modelo, apesar 
da excelência daquilo que descreve, se constrói a partir 
do que os homens efetivamente são.

Mas as necessidades aumentam e se complicam 
progressivamente. Os homens não se contentarão com 
a simples subsistência (se assim fosse, seria uma so-
ciedade de “porcos”, afirma sarcasticamente Gláucon, 
372d) e desejarão bens maiores. Assim nascerão novas 
atividades e novas classes de produtores, até o territó-
rio não deixar de ser suficiente para conter os habitan-
tes do estado. Desse conflito de interesses nascem as 
guerras entre nações.

A inevitabilidade da guerra impõe o nascimento 
de uma segunda classe, a dos guardiões ou guerrei-
ros, que terão a tarefa de defender o estado. Porém, 
os guardiões não são somente soldados tecnicamente 
competentes na arte da guerra. Nem são só suficientes 
algumas qualidades físicas. Como cães bem treinados, 
devem ser capazes de ser duros com os inimigos, man-
sos e benevolentes com os amigos. De um ponto de 
vista meramente natural, parece que tais qualidades 
são opostas, e consequentemente incompatíveis. De 
fato, a natureza não é suficiente. Para que possa ser 
dócil e violento, dependendo do caso, é claro que o 
guardião deve saber quando e com quem exercer essas 
duas atitudes opostas. Deve saber reconhecer quem é 
amigo e quem é inimigo, por isso (e aqui podemos 
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introduzir um dito platônico) deve conhecer o que é 
o bem e o que é o mal. Portanto, é necessário que o 
guardião seja filósofo (376c). Isso vale, antes de tudo, 
para o sentido etimológico da expressão “amante da 
sabedoria”; mas, naturalmente, tal qualificação confe-
re ao guardião uma responsabilidade mais ampla de 
defesa e custódia do estado, na forma do conhecimen-
to e partilha dos valores éticos fundamentais sobre os 
quais o estado se sustenta. O problema agora é esta-
belecer como os guardiões podem se transformar em 
“filósofos”, ou seja, qual será o modelo educacional 
mais adequado para se alcançar essa meta.

Os guardiões devem ser educados mediante ginás-
tica e música (e a música abrange todas as disciplinas 
humanístico-literárias). Essa divisão se baseia no fato 
que o homem é composto de duas naturezas diversas: 
corpo e alma. A ginástica e a música são necessárias e 
devem colaborar para o mesmo fim, isto é, produzir 
nos indivíduos a harmonia psicofísica, ou seja, uma 
uniformidade equilibrada de intenções e comporta-
mentos.

A educação à filosofia não se dá somente por uma 
simples conversão da alma do sensível ao inteligível, 
porque tal conversão deve ser cuidadosamente pre-
parada através da formação do caráter e, de maneira 
geral, mediante a educação dos impulsos e dos com-
portamentos instintivos. Esse objetivo é bem visível 
no modo através do qual Platão interpreta a música 
e a ginástica. Na música (que engloba a literatura 
em geral) não só devem ser excluídos aqueles assun-
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tos que possam causar danos para a saúde da alma, 
mas também descrições irreverentes de deuses e he-
róis, ou representações de modelos comportamentais 
negativos (a paixão excessiva, a indulgência para com 
o ridículo, etc.). Também devem ser excluídas as har-
monias lamentosas ou lânguidas, substituindo-as por 
harmonias austeras, capazes de estimular a coragem 
e a firmeza. Igualmente devem ser evitados os ritmos 
irregulares, que são mais apropriados a, e se acordam 
com, os vícios, e devem ser promovidos os ritmos que 
possuem qualidades contrárias (399c-403c).

Da mesma maneira, o cuidado com o corpo deve 
visar não só a saúde, mas também o desenvolvimen-
to de determinadas atitudes morais no homem, como 
o equilíbrio e a temperança. Nesse sentido, Sócrates 
pode dizer que tanto a música quanto a ginástica têm 
a alma como principal objetivo (410c), o que significa 
que o corpo mantém sua natureza essencialmente ins-
trumental. Mas, com relação aos diálogos preceden-
tes, esse caráter instrumental amplia-se, tanto que o 
corpo pode até mesmo se transformar em instrumen-
to educacional da alma. Se n’A República é dado um 
juízo profundamente negativo àqueles que praticam 
a ginástica sem se ocuparem da música (ou seja, cui-
dam somente do corpo e ignoram a alma), também 
é negativo o juízo de quem faz o oposto, porque se 
torna muito flácido e relaxado. A conclusão é que 
é necessária uma boa harmonia das duas naturezas 
(410e-412a), porque só assim o homem poderá obter 
ao mesmo tempo coragem e sabedoria (temperança).
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CRITÉRIOS DE SELEÇÃO, 
TAREFAS E CONDIÇÕES DA VIDA 
DE GOVERNANTES E GUARDIÕES

Resta-nos agora dizer como serão escolhidos, entre 
os guardiões, os que deverão governar. Para isso, Pla-
tão enuncia um dos princípios fundamentais de todo 
o seu pensamento político. Sabemos que os governan-
tes, se verdadeiramente o forem, devem tender para a 
realização do bem do estado. Mas se sentirá realmente 
solicitado a fazer o bem do estado somente aquele que 
defender que o bem-estar (ou felicidade) do estado 
coincide com o seu bem-estar (ou felicidade) pesso-
al (412d). Sócrates reconhece que é inútil esperar um 
comportamento justo e correto de uma pessoa, parti-
cularmente de um governante, que entenda que entre 
o seu bem e o do estado existem diferenças. Porque 
esse homem, ou esse governante, agirá de modo justo 
somente na medida em que temer arcar com as con-
sequências, mas, em todos os outros casos, ele seguirá 
infalivelmente aquilo que acredita ser do seu interesse, 
e deixará de lado o interesse do estado.

Também aqui se pode constatar o quanto a cons-
trução política d’A República é pouco idealista (ao me-
nos no sentido pejorativo que se confere a esse termo). 
Platão não pretende que os governantes tenham de 
preferir o bem comum em detrimento de suas vanta-
gens pessoais. Isto seria, de fato, utópico e irrealista. 
Nem serve muito, para atingir esse fim, escolher uma 
forma de governo ou outra. Independentemente da 
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forma que se escolha, no alto da escala de poder existi-
rá alguém que não tem ninguém a comandá-lo. Como 
se pode esperar que esse indivíduo se preocupe com o 
bem do estado e não com o seu? A única possibilidade 
verdadeiramente realista para conseguir esse resultado 
é encontrar uma classe que faça o bem comum porque 
o considera idêntico ao bem particular.

Exatamente por esse motivo Platão acreditava que 
nem todos os homens possuíam as qualidades reque-
ridas para se tornarem governantes. Os candidatos a 
essa função devem ser escolhidos com cuidado, com 
base em atitudes naturais, educados com a máxima 
atenção, de modo que tais qualidades se desenvolvam 
e não se corrompam, depois devem ser examinados 
periodicamente. Mas Platão tinha consciência de que 
essa seleção comportamental pode facilmente parecer 
detestável. Para isso, ele inventa a mentira útil do mito 
das raças, readaptando um conto de Hesíodo. A divin-
dade criou os homens todos irmãos, mas distinguiu 
suas características: quem fosse destinado a governar 
tinha ouro mesclado em sua geração, aos auxiliares 
(isto é, aos guardiões não governantes), prata, e aos 
trabalhadores, ferro e bronze. Mas, se naturalmente 
se espera que o filho dos homens de ouro possua as 
mesmas características do pai, todavia, essa não é uma 
regra absoluta, porque pode acontecer que os filhos 
sejam melhores ou piores. Por isso, será necessário in-
serir cada um na classe que lhe cabe em função de sua 
natureza, e não naquela que lhe caberia por nascimen-
to (414b-415d).
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Para entender o sentido desse mito, não devemos 
nos esquecer que Platão se referia a uma sociedade 
onde tinha sido desenvolvido o culto da igualdade em 
todas as suas diferentes formas: uma parte da sofística 
prometia entregar a virtude em troca de pagamento, 
sem preocupação com as atitudes individuais, e todos 
se sentiam autorizados a emitir pareceres nas matérias 
mais díspares. Mas, para Platão, exatamente ao contrá-
rio do que pensava Protágoras, a virtude política não é 
qualitativamente diferente do talento necessário para 
tocar uma flauta, e que discrimina quem pode se tor-
nar um ótimo flautista daquele que jamais conseguirá 
sê-lo. Platão tinha a intenção de mostrar ao seu públi-
co, formado sobretudo pela aristocracia de sangue e 
de dinheiro, que tanto o filho de um nobre como o de 
um latifundiário deveriam ser camponeses ou artesãos, 
se não fossem capacitados para cuidar do estado.

Portanto, é falso afirmar que, para Platão, a divisão 
do trabalho e o mito das raças exprimam uma con-
cepção estritamente aristocrática da sociedade. Pelo 
contrário, as hipóteses platônicas levam em considera-
ção as exigências que ainda são extremamente atuais: 
que cada um tenha a possibilidade de fazer de verdade 
aquilo para o qual tem talento, independentemente da 
classe em que nasceu.

Não só. A divisão de acordo com o talento corres-
ponde para Platão a uma divisão segundo as necessi-
dades, razão pela qual quem não tem índole para ser 
um governante é também uma pessoa que não quererá 
sê-lo, porque na vida do filósofo não se encontraria 
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nada de útil para a sua felicidade. Uma demonstração 
implícita desse fato se encontra nas últimas páginas do 
terceiro livro, onde Sócrates teoriza aquilo que mais 
tarde se tornou célebre com o nome de “comunismo 
platônico”. Os guardiões (e também os governantes) 
não deveriam possuir nenhum bem particular, como 
casas ou dinheiro, e receberão tudo aquilo de que 
necessitem para sua subsistência dos outros cidadãos 
(415d-417b).

O objetivo destas disposições é fazer com que a in-
terferência dos interesses privados não corrompa a pu-
reza da finalidade à qual governantes e guardiões devem 
se dedicar inteiramente: proteger o estado e promover 
o seu bem. Platão não queria com isso demonizar o 
dinheiro e as riquezas. Ele queria simplesmente dizer 
que quem visa a riqueza material não está qualificado 
para ser um governante, porque se transformaria em 
um patrão odioso para os outros cidadãos; mas poderá 
exercer legitimamente seu talento para as atividades 
econômicas e promover o próprio lucro pertencendo à 
classe dos produtores. Em um estado bem organizado, 
o poder econômico e o poder político devem ser sepa-
rados, porque quem se interessa pelos bens materiais 
inevitavelmente terminará por sobrepor esse interesse 
ao bem comum. A divisão de classe não deveria, por 
isso, criar nenhum ódio ou inveja recíprocos, porque 
nada seria subtraído de ninguém, e todos estão no lu-
gar onde desejariam estar.
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A DIFÍCIL HARMONIA ENTRE INTERESSE 
PÚBLICO E PRIVADO

Mas estamos seguros de que seja exatamente assim? 
Não é talvez verdade, como sugere Adimanto no iní-
cio do quarto livro (419a-420a), que os guardiões são 
um tanto quanto penalizados? Sócrates responde que, 
na construção do estado ideal, não devemos cuidar 
da felicidade individual, mas da felicidade do grupo, 
e se tal objetivo requer o sacrifício parcial de poucas 
pessoas, não se deve hesitar (420b-421c). O estágio 
educacional dos guardiões descrito nas páginas ante-
riores ganha, assim, um significado inquietante. Go-
vernantes e guardiões serão induzidos pela educação 
e pelo hábito a assumir e manter os comportamentos 
adequados ao bem-estar do estado, e a crer que apenas 
tais comportamentos são capazes de fazê-los felizes; 
mesmo que, em qualquer medida, tal crença dependa 
do fato que foram privados da possibilidade de esco-
lha e que foram programados desde o nascimento para 
realizar um determinado objetivo.

Platão parece ter consciência do fato que o pro-
blema de conciliar os interesses individuais com os 
coletivos é de certo modo insolúvel. Seguindo a estru-
tura geral da sua ética ele é levado, por um lado, a dar 
ênfase ao tema da felicidade; por outro, precisamente 
esse tema representa um perigoso detonador quando 
se reconhece que a felicidade do homem (mesmo a do 
filósofo) não pode ser contida nos limites estreitos da 
virtude e do bem entendidos em sentido platônico. O 
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que faz um homem feliz, e quando se pode dizer que 
uma coisa é boa?

Para responder a essa pergunta Platão segue um 
princípio obscuro, que, porém, agiu em profundidade 
na tradição cultural e filosófica dos gregos: o imóvel é 
melhor que o móvel, o simples é melhor que o com-
plexo, o uniforme é melhor que o variado, a unidade 
é melhor que a multiplicidade, etc. Com base neste 
princípio, pode-se demonstrar que os “bens” aos quais 
os guardiões renunciaram não são bens de verdade 
(não são bens especificamente para eles). A resposta 
de Sócrates à objeção de Adimanto demonstra que o 
próprio Platão devia ter pelo menos algumas dúvidas 
a esse respeito. Mas essas dúvidas são rapidamente 
postas de lado, porque é muito forte a exigência de 
demonstrar que a virtude pura é desejável por si só: 
condição sem a qual, para Platão, não existe ética nem 
política. Como veremos, no Político e nas Leis, o ri-
gor d’A República será de certa forma atenuado. Mas o 
princípio fundamental permanecerá o mesmo.

A JUSTIÇA

Uma vez detectada a natureza da constituição ideal, 
Sócrates pode estabelecer o que é a justiça no estado. 
É possível instituir uma correspondência aproximada 
entre as três classes de cidadãos e determinadas virtu-
des. Típica dos governantes que são filósofos (ou seja, 
os amantes da sabedoria), é a sophia, que justamente 
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significa sabedoria (428c-429a). Platão não especifica 
em que consiste essa sabedoria, mas se trata do co-
nhecimento do que é bem e mal de maneira geral, e 
aqueles que têm a tarefa de decidir as sortes do estado 
devem possuí-lo de maneira plena. Naturalmente, tal 
saber é privilégio de poucos e, por isso, a classe de go-
vernantes é particularmente exígua.

Característico dos guardiões, que têm a tarefa de 
defender o estado, é a andréia, uma palavra que sig-
nifica coragem, mas também engloba em si a força e 
determinação da alma em geral. A coragem também 
é uma forma de saber, porque consiste na capacidade 
de manter firme a própria opinião a respeito das coisas 
que se devem temer e das que não se devem (429c), 
portanto, também depende do conhecimento do bem.

A terceira virtude, ou seja, a sophrosyne (sabedoria 
ou temperança) não pertence somente a uma classe, 
mas de certa maneira a todas. De fato, trata-se da vir-
tude que gera ordem e moderação na esfera dos de-
sejos e dos apetites, fazendo com que os apetites da 
maioria medíocre sejam dominados pelos apetites 
(mas sobretudo pela inteligência) da minoria melhor 
(431d). A temperança é, por isso, conhecimento do 
que é melhor e pior no mundo dos desejos e o acordo 
entre eles, fundamentado sobre o fato que os melhores 
governam os piores (432a).

A justiça obtém-se por exclusão das três virtudes 
que acabamos de identificar. Ela não é tanto uma 
virtude específica, mas é a qualidade que permite às 
outras virtudes nascerem e se conservarem (433b): é 
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a virtude em função da qual cada um exerce apenas 
sua tarefa, ou seja, aquela que lhe foi especialmente 
atribuída para que a desempenhe da melhor forma. 
A injustiça, pelo contrário, nasce quando os cidadãos 
desempenham tarefas que não são de sua competên-
cia (particularmente, quando um artesão quer ser um 
guardião ou quando um guardião quer ser um gover-
nante).

A divisão das virtudes reflete a divisão dos cidadãos 
em classes, e se deve ao fato que o saber mais elevado 
pertence somente a poucos, enquanto a grande maio-
ria dos homens pode, no máximo, obter esse saber re-
fratado a partir das próprias características individuais. 
Dessa maneira, o artesão temperante não possui um 
conhecimento do bem igual ao do filósofo, mas o sufi-
ciente para saber que o bem é precisamente aquilo que 
o filósofo lhe indica, e não o que poderia parecer tal ao 
seu juízo superficial.

DO ESTADO AO INDIVÍDUO: 
A ALMA E SUAS VIRTUDES

Uma vez estabelecido o que é a justiça no estado, o 
discurso pode retornar à pergunta inicial e esclarecer, 
por analogia, o que é a justiça no indivíduo, ou seja, 
na alma. Porém, a analogia só pode funcionar se tam-
bém a alma for composta de três partes, tal como o 
estado. Aqui encontramos a doutrina da tripartição da 
alma, que já foi exposta anteriormente (cap. 8, pp. 91-2): 
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parte racional, parte animosa e parte concupiscível. A 
estas três partes da alma correspondem as mesmas três 
virtudes características das classes dos cidadãos: sabe-
doria para a parte racional, coragem para a animosa 
e a temperança para a parte concupiscível (embora a 
temperança seja virtude comum a todo o estado e a 
toda a alma). A justiça consistirá, da mesma forma, na 
manutenção da ordem hierárquica, de modo a que a 
razão governe as outras duas partes. Em particular, é 
necessário que a parte racional e a animosa se aliem o 
máximo possível para conterem os impulsos desenfre-
ados da parte concupiscível (441c-443b).

A doutrina da tripartição da alma possui um signi-
ficado político importante, que vai além da correspon-
dência entre as partes da alma e as classes do estado. 
Acima, vimos que, para Sócrates, pelo menos como é 
representada na Apologia e no Fédon, a alma coincide 
substancialmente com sua razão. Mas, dessa maneira, 
não apenas se desenvolve uma imagem hiperraciona-
lista do ser humano, mas também se cria uma substan-
cial fratura entre um modo ideal, como as coisas de-
veriam ser (ou seja, reguladas só pela razão) e o modo 
real, como as coisas efetivamente são (que é o mundo 
das relações sociais e políticas).

Com base nisto, o diálogo entre as duas partes 
torna-se impossível e, consequentemente, impossível 
também será a colaboração entre política e filosofia. 
Se, ao contrário, tal colaboração representa a única 
resposta possível ao problema político, é necessário 
não só que a política se resigne a seguir a filosofia, mas 
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também que a filosofia entenda realmente como são 
os homens: isto é, que não são e não podem ser pura-
mente razão. Se é verdade que os impulsos irracionais 
existem dentro da alma, então é claro que o filósofo 
não pode mais fugir, com sua linda e lúcida racionali-
dade, do mundo perverso dos desejos, porque tais de-
sejos são parte integrante do seu próprio ser. Então, o 
filósofo não poderá mais evitar a vida política, porque 
é a própria natureza da sua alma que lhe impõe a ne-
cessidade de governar: primeiro, dentro de si; depois, 
logo, por analogia, no estado.

AS “TRÊS VAGAS”: PARIDADE HOMEM- 
MULHER, CONTROLE DA REPRODUÇÃO 

E GOVERNO AOS FILÓSOFOS

No início do quinto livro, logo depois de ter falado 
das virtudes, Sócrates começa a descrever também as 
formas erradas de organizar a alma e o estado (que 
são quatro). Mas sua exposição é interrompida, de co-
mum acordo, por seus interlocutores, que desejam ter 
um esclarecimento sobre o que ele havia dito antes. 
De fato, em um certo momento da discussão, Sócrates 
havia dito en passant que, entre os amigos, as coisas e 
as mulheres devem ser de uso comum (424a), mas não 
havia explicado bem o que queria dizer, particular-
mente no que diz respeito à comunhão das mulheres.

A discussão que se segue é articulada por Sócra-
tes em três “vagas”, ou seja, como tentativa de de-
monstrar, resistindo ao ataque inevitável da opinião 
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comum, três princípios políticos aparentemente pa-
radoxais. Antes de tudo (primeira vaga), Sócrates 
se pergunta se as mulheres pertencentes à classe dos 
guardiões devem desempenhar as mesmas atividades 
realizadas pelos homens e, consequentemente, receber 
a mesma educação. A resposta é afirmativa, porque as 
diferenças naturais não possuem o mesmo peso em re-
lação a todas as atividades e, em certos casos, chegam 
a ser irrelevantes. Por exemplo, não haveria nenhum 
sentido estabelecer que os calvos poderiam ser sapatei-
ros e os cabeludos não, porque essa diferença física não 
tem nenhuma relação com a atividade do sapateiro. 
A mesma coisa vale para as diferenças entre homens 
e mulheres. O princípio estabelecido por Platão, que 
vale também para a modernidade, é que as mulheres 
cumprirão as mesmas atividades que os homens nos 
casos e na exata medida em que as diferenças naturais 
não sejam significativas. Portanto, também as mulhe-
res tomarão parte na educação, na guerra e no governo 
(451c-457b).

Ainda mais difícil é tratar da segunda vaga. Platão 
propõe que os guardiões copulem para procriar sob 
um monitoramento rígido dos governantes, os quais, 
recorrendo às vezes também ao engano (por exemplo, 
falsos sorteios), regularão a reprodução com métodos 
que hoje chamaríamos “eugenéticos”: os melhores co-
pularão com os melhores, para que os filhos sejam o 
mais excelentes possível, enquanto os indivíduos de 
natureza ruim terão a reprodução proibida ou dificul-
tada. No que diz respeito aos filhos, as coisas serão 
iguais: somente os sãos e de boa estirpe poderão ser 
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criados de maneira pública e digna, enquanto os ou-
tros serão escondidos em lugares isolados. Não se po-
derá falar propriamente de famílias, porque o governo 
fará com que ninguém saiba verdadeiramente quem 
é seu filho, estabelecendo que todos os nascidos em 
um certo período chamem pai e mãe a todos os que 
tenham reproduzido no período correspondente, e 
que estes últimos considerem todos aqueles como seus 
filhos, sem distinção (457b-461e).

Os princípios que expusemos pertencem aos mais 
discutidos e contestados de toda a construção políti-
ca d’A República. Impressiona, em particular, não ver 
em Platão um sentido de respeito pela vida enquanto 
tal, mas apenas na medida em que quem vive tenha 
a possibilidade ou a virtude de fazer algo de bom. 
Na realidade, os antigos não consideraram estas nor-
mas muito escandalosas, porque o respeito pela vida, 
sobretudo na sua fragilidade e fraqueza, é um tema 
decorrente do cristianismo. Aos contemporâneos de 
Platão, mostrou-se muito mais paradoxal a comu-
nhão das mulheres. Essa norma é inspirada no mesmo 
princípio sobre o qual se estabeleceu a comunhão dos 
bens. Dessa forma, Platão pensava concretizar aquela 
identidade entre interesse público e privado essencial 
para que os guardiões e os governantes se ocupassem 
verdadeiramente do bem do estado (465d-466d). Em 
uma sociedade na qual todos os bens sejam comuns 
não poderão surgir discórdias, porque elas derivam 
justamente dos desejos contrastantes de ver prosperar 
o que é particular às custas do que é de outrem; e isso 
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vale também para aquele tipo particular de proprieda-
de que são os filhos.

Quando Sócrates anuncia pela primeira vez a lei 
sobre a comunhão das mulheres, Gláucon contrapõe-
se afirmando que tal lei poderia não ser útil nem re-
alizável (457d). Em sua resposta, Sócrates convida o 
seu interlocutor a distinguir os dois problemas, e pede 
licença para tratar do segundo só depois de ter esgota-
do o primeiro.

O motivo dessa escolha de método é esclarecido 
no momento em que Sócrates introduz a terceira vaga, 
ou seja, quando se prepara para discutir sobre a pos-
sibilidade de realização do estado descrito. Ele lembra 
que a discussão tinha a intenção de delinear o esta-
do perfeito com o objetivo de estabelecer o que era a 
justiça. Platão quer, com isso, ressaltar que o objetivo 
do diálogo não é construir concretamente um estado, 
mas detectar um modelo ideal (472a-b). A consecução 
desse objetivo é a premissa necessária para examinar 
o discurso da realização. Não se deve pretender que 
o homem e o estado justo se adequem exatamente ao 
modelo (473a-b). Mas a definição do modelo é o passo 
obrigatório para encontrar um parâmetro que sirva de 
base para estabelecer a medida da justiça: tanto mais 
justos serão um homem e um estado quanto mais se 
aproximarem do modelo descrito, e tanto mais injustos 
serão quanto mais se afastarem dele (concepção idêntica 
é exposta também nas Leis; ver, por exemplo, 746a-d).

Deste modo, se esclarece o significado da frequen-
temente incompreendida utopia platônica. A utopia 
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é necessária não porque a realidade possa ou deva ser 
de tal gênero, mas porque fornece uma imprescindí-
vel medida de regulação. Para saber em que direção 
mover-se, é preciso saber qual é a meta, mesmo saben-
do-se que essa meta nunca poderá ser alcançada. De 
fato, para Platão, vigora uma distinção precisa entre 
fatos e valores, em função razão pela qual é necessário 
primeiramente estabelecer os valores, para depois de-
cidir, com base nisso, em que medida os fatos podem 
se conformar aos valores.

Se este percurso não foi ainda efetuado, nenhuma 
consideração preliminar é pertinente, nenhum princí-
pio ou prática política tem valor. Particularmente, não 
têm valor nenhum dos apelos à tradição, ao costume, 
ao bom senso ou ainda a uma lógica apenas aparente. 
Considere-se, por exemplo, as normas relativas à re-
produção e aos filhos. À primeira vista, elas parecem 
ilógicas, por serem aparentemente contrárias ao modo 
como homens e mulheres sempre se comportaram se-
gundo as leis e a natureza. Mas, para estabelecer o que 
é justo, o único método pertinente é o do saber, e o 
único homem autorizado a dar definições é o filósofo. 
Se este princípio é válido, ao elaborar a teoria, não 
se deve recuar nem mesmo diante de consequências 
paradoxais; mesmo que, como admite Platão de for-
ma explícita nas Leis, depois seja inevitável renunciar 
a colocar em prática esses princípios que se revelam 
irrealizáveis praticamente. Por isso, quando examina 
o problema da possibilidade da realização do estado 
perfeito, Sócrates enuncia a célebre condição segundo 
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a qual os governantes devem se transformar em filóso-
fos ou vice-versa (473c-d), é claro que Platão não está 
aqui revelando os procedimentos capazes de colocar 
em prática uma teoria, mas está indicando a direção 
ideal para a qual se deve mover, caso se deseje criar 
algo que se pareça o máximo possível com o bem.

Dizer que a única solução possível dos problemas 
do estado consiste em dar o governo aos filósofos é 
uma afirmação tão paradoxal, para a cultura corrente, 
quanto as afirmações relativas ao papel das mulheres 
e à reprodução. O tema da aparente incapacidade do 
filósofo já tinha sido abordado por Platão em outros 
diálogos (por exemplo, no Górgias e no Fédon). O pro-
pósito d’A República é aprofundar esse problema, isto 
é, ilustrar de modo mais completo possível a verdadei-
ra natureza do filósofo, para mostrar que sua aparente 
incapacidade política deriva de representações que dis-
torcem suas características.

Quem é então o filósofo? O filósofo é aquele que 
deseja o saber na sua totalidade e completude, por 
isso, pode ser definido como aquele que ama contem-
plar a verdade (475e). Essa definição é esclarecida de-
pois pela teoria das ideias: o verdadeiro filósofo difere 
do amante comum de espetáculos, ou seja, do homem 
que contempla coisas superficiais (trata-se do filodoxo, 
do qual falamos no cap. 7, pp. 81-4), porque o objeto 
do seu amor não são as coisas que se percepcionam 
com os sentidos, mas aquelas que se apreendem com 
o intelecto e com o pensamento, e consistem no justo, 
no bem e no belo em si. 
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A natureza do saber ao qual aspira o filósofo é a 
qualidade decisiva para fazer dele o único homem 
verdadeiramente político. O filósofo ama conhecer o 
modelo eterno e, por isso, possui uma visão das coi-
sas e uma capacidade modeladora visando ao bem que 
falta ao homem comum. Além disso, é sincero por na-
tureza, porque ama a verdade; não se interessa pelos 
bens materiais, porque aprecia somente os prazeres da 
alma; é capaz de observar as coisas de um ponto de 
vista universal, não só do seu ponto de vista pessoal; 
aprende com facilidade, porque é a isso mesmo que 
tende seu desejo; é amante do equilíbrio e da medida, 
porque tal é o modo de ser que tem afinidade com a 
verdade (484a-487b).

Podemos dizer que o problema foi definitivamen-
te resolvido? Existe ainda uma última questão. Como 
objeta Adimanto, pode-se constatar que os homens 
que se dedicaram à filosofia até a velhice se transfor-
maram em misantropos alheios à sociedade civiliza-
da, até o ponto de se tornarem inúteis para a cidade 
(487c-d). Mas, na realidade, também para isso há uma 
explicação. Se o filósofo pode parecer inepto, é sim-
plesmente porque as pessoas comuns não são capazes 
de compreender a sua verdadeira natureza e porque ele 
é efetivamente inadequado para viver de maneira ativa 
na corrupção moral e política que invadiram todos os 
regimes correntes.
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AS DIFERENTES CONSTITUIÇÕES E OS  
CORRESPONDENTES TIPOS HUMANOS

Para entender a natureza do filósofo e do saber ao 
qual ele aspira, Platão insere, nos livros sexto e sétimo 
d’A República, as explicações de ordem epistemológica 
e metafísica que já tratamos no capítulo 7. Essa colo-
cação particular confirma mais uma vez que a “meta-
física” de Platão não deve tanto ser entendida como 
uma tentativa de apreender os princípios primários da 
realidade determinados por uma intenção puramente 
teorética (como, ao contrário, é o caso de Aristóteles), 
mas como uma busca daqueles princípios que podem 
e devem ser utilizados para produzir a vida boa no âm-
bito público e privado, justamente como se a política 
pudesse ser comparada às outras “técnicas” produtivas 
(ver cap. 2, pp. 26-7). A incidência desse modelo é 
confirmada por Platão no início do livro sétimo, onde 
se diz que o filósofo fará uso do conhecimento das 
ideias o máximo possível, com o objetivo de “estabele-
cer para o nosso mundo os cânones relativos às coisas 
belas, justas e boas” (484c-d).

A conclusão ético-política do percurso feito no di-
álogo encontra-se, por sua vez, nos livros oitavo, nono 
e décimo. Dando continuidade ao discurso introduzi-
do no início do livro quinto, no oitavo, Sócrates passa 
a descrever as quatro formas degeneradas de estado, e 
as quatro características psicológicas correspondentes. 
A linha de pesquisa é ainda aquela que fora anunciada 
no segundo livro, ou seja, a analogia entre estado e 
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indivíduo, entre política e moral. Mas agora a análise 
política recupera todo o seu significado metafórico e 
o curso da pesquisa se alinha de forma mais estreita 
ao objetivo proposto a partir das questões de Gláu-
con e Adimanto, isto é, o de demonstrar que a prática 
da justiça é o melhor modo de conduzir a existência, 
mesmo nos termos do “bem-estar” e da felicidade.

As constituições corruptas (em ordem crescente de 
imperfeição) são a timocracia (realizada em Creta e 
Esparta), a oligarquia, a democracia e a tirania. O esta-
do perfeito é definido como a aristocracia, no sentido 
etimológico de “governo dos melhores” (544e). Platão 
imagina que esta última constituição foi realizada e 
ilustra sua progressiva decadência em formas políticas 
sempre piores. Mas, como é possível essa degenera-
ção? A resposta de Platão é irônica. Em uma passagem 
cheia de difíceis raciocínios matemáticos, Sócrates 
afirma que chegará necessariamente o momento em 
que os governantes não serão capazes de conhecer o 
“número nupcial” que regula as reproduções (546d), 
de maneira que nascerão homens inadequados para 
realizarem a tarefa que lhes será dada. Deixando de 
lado a metáfora, Platão quer dizer mais uma vez que 
o estado que descrevemos é um modelo ideal, que po-
deria existir eternamente como as ideias apenas fora 
do tempo e do ciclo da geração e da corrupção (ver 
592b): de fato, tudo aquilo que nasce está por nature-
za destinado a se corromper (546a).

Para cada uma das quatro constituições, Platão 
descreve a dinâmica gerativa e as principais caracterís-
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ticas, tendo sempre presente que o verdadeiro objetivo 
é ilustrar as várias índoles individuais. Assim, o gover-
no timocrático tem por base o culto da honra (timé) 
e o uso da força, a supremacia da ginástica em relação 
à música, e não é indiferente aos desejos de lucro e do 
bem-estar material.

Logo em seguida vem o governo oligárquico, fun-
dado na opinião, no qual estão no poder os homens de 
negócios, que mantêm o predomínio sistemático dos 
ricos sobre os pobres. O homem oligárquico origina-
se do insucesso do timocrata, que tenta obter com ri-
queza aquela posição de excelência que não obtivera 
por meio de honrarias. Sua característica é o impulso 
de transformar tudo em dinheiro: ele “é o homem que 
acumula tesouros e o povo o admira” (554a-b). Mas 
justamente porque esse é o objetivo máximo da sua 
vida, o homem oligárquico é o clássico sujeito que 
pratica a justiça somente pelas vantagens que ela lhe 
traz e, que desde que não corra riscos, não hesitará em 
enriquecer, inclusive ilicitamente.

A passagem da oligarquia à democracia está tam-
bém implícita na mesma natureza da oligarquia. Para 
satisfazer sua sede de dinheiro, os governantes oligár-
quicos encorajam a máxima liberdade na alienação dos 
bens, assim, a um número cada vez menor de homens 
ricos se contraporá uma grande massa de homens 
empobrecidos e deserdados, por natureza revoltados, 
que se tornarão fortes por serem numerosos e tomarão 
o poder com uma revolução violenta. Nasce assim a 
democracia, ou seja, o regime onde vigora a máxima 
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igualdade e os cargos públicos são distribuídos princi-
palmente através de sorteio.

O regime democrático, promovendo a mais ampla 
liberdade e tolerando qualquer modo de vida, pode 
parecer exteriormente como o mais belo, quase como 
um tecido com matizes de múltiplas cores (557c). 
Também a vida que tem lugar na democracia pode, 
à primeira vista, parecer muito prazerosa. O proble-
ma é que a liberdade e a indiferença com relação à 
hierarquia dos valores que prevalecem na democracia 
não permitem distinguir os prazeres lícitos dos ilíci-
tos, de modo que o homem democrático é aquele que 
passa de um prazer a outro sem refletir e de acordo 
com o gosto do momento; que se dedica a muitas e 
diversas atividades, sem respeitar o princípio pelo qual 
cada um deve fazer apenas aquilo que sabe fazer bem 
(558c-562a).

Enfim, a tirania nasce, por sua vez, da democracia, 
como consequência do excesso de liberdade. O ho-
mem democrático considera a liberdade um bem em 
si, e o antepõe a todos os outros valores. O resultado 
é que assim se subverte cada princípio de ordem e de 
autoridade, o pai passa a temer os filhos, o professor 
os alunos, os jovens se comportam como os anciãos e 
vice-versa (563a-b). Assim é eliminado da sociedade 
qualquer tipo de constrição. Mas é sabido que cada 
excesso provoca a reação contrária, pelo que, de uma 
liberdade desenfreada sobrevém muitas vezes uma rí-
gida servidão.

O mecanismo dessa transformação merece ser ana-
lisado. O regime oligárquico deixou como herança ao 



195

regime democrático um bom número de ex-ricos em-
pobrecidos, que tentam de todas as formas reaver sua 
riqueza. Por isso, a classe poderosa acusa-os diante do 
povo de serem oligárquicos, e o povo, por sua vez, para 
se defender, elege um líder. O líder, percebendo que o 
povo é demasiado obediente, exerce um poder cada 
vez mais absoluto e violento sobre o mesmo grupo que 
o apóia, cerca-se de guarda-costas “para defender o de-
fensor do povo” (566b), até que se transforma efetiva-
mente em um tirano. Depois, por um certo período, 
mostrar-se-á simpático e moderado; mas, ao mesmo 
tempo, provocará guerras, quer para defender a ne-
cessidade da ditadura, quer para desviar os súditos dos 
problemas internos; e também começará a eliminar 
os melhores, porque ameaçam seu poder, e se cercará 
dos medíocres, dos aduladores e dos escravos. Enfim, 
o tirano acabará por se colocar contra o mesmo povo, 
o qual, embora o tenha elegido, se revoltará contra ele 
(568d-569c). Assim, chega-se ao máximo da ruína, da 
injustiça e da discórdia em um estado, em tudo e por 
tudo, o oposto do bom regime “aristocrático!”.

INFELICIDADE DO TIRANO, 
FELICIDADE DO FILÓSOFO

Platão descreve o homem tirano no livro nono, 
onde se serve dessa descrição para determinar o que 
torna verdadeiramente o homem feliz ou infeliz. Pla-
tão dedica uma atenção particular à refutação do ideal 
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ético do tirano, e não é difícil entender porquê. Como 
sabemos ele aceita o princípio eudemonista relativa-
mente vigente em toda a ética antiga. Por outro lado, 
é obvio que muitas pessoas poderiam raciocinar como 
Cálicles e, assim, atribuir sua felicidade à livre satis-
fação de todos os desejos (ver cap. 2, pp. 25-6). Em 
outras palavras, a moral tirânica não é tanto o modelo 
extremo no qual se inspiram indivíduos singulares ou 
excepcionais, quanto uma tentação recorrente comum 
a todos, dado que todos os homens podem ser erro-
neamente induzidos a acreditar que justamente essa 
moral seja o meio mais adequado para alcançar a feli-
cidade. Uma clara referência ao tema pode ser encon-
trada justamente no início do nono livro, onde Platão 
admite que a espécie dos desejos terríveis, selvagens e 
estranhos a qualquer norma está presente em todos 
os homens, inclusive naqueles que parecem ser muito 
equilibrados (572b). Então, torna-se absolutamente 
essencial, para Platão, mostrar que o homem tirano 
está longe de obter a felicidade que todos desejam.

São três os argumentos que Platão coloca para de-
monstrar esta tese. Se compararmos o homem tirâni-
co ao estado correspondente, constataremos que esse 
homem é escravo da sua parte pior, portanto, não é de 
todo livre, e nem se pode dizer que “faz o que quer”. 
Pior ainda se observarmos a vida do tirano, veremos 
que se trata de uma verdadeira vida de escravo, repleta 
de medos e proibições (577c-580c). 

A segunda demonstração é mais articulada. Se 
considerarmos as três partes da alma e dividirmos os 
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homens em função da maior ou menor supremacia de 
cada uma delas no homem, devemos dizer que exis-
tem homens amantes da sabedoria (filósofos), homens 
amantes do sucesso e homens amantes do lucro. Cada 
um deles naturalmente louvará os prazeres que deri-
vam do objeto de seu amor, e desprezará os outros. 
Mas estas três opiniões não têm o mesmo valor: mes-
mo na ausência de outros critérios, a opinião do filóso-
fo é mais verdadeira que as outras, porque só o filósofo 
provou de todos os prazeres e é capaz de julgá-los com 
a inteligência (581e-583a).

A terceira prova estrutura-se pela distinção de três 
estados psicológicos: a dor, o prazer e aquele interme-
diário, que não é nem doloroso nem prazeroso. As 
pessoas que atribuem a causa sua felicidade aos praze-
res materiais movem-se unicamente entre a condição 
de dor e a condição intermediária, e ignoram em que 
consiste o verdadeiro prazer e a verdadeira felicidade. 
De fato, para Platão, existindo no homem tanto as 
necessidades do corpo quanto as necessidades da alma, 
a satisfação das primeiras representa a ausência da dor 
(portanto, pode conduzir somente ao estado interme-
diário), enquanto a verdadeira felicidade, ou seja, o 
bem em sentido positivo, pode ser produzido somente 
através da satisfação das segundas. Quem deposita sua 
felicidade nos prazeres do corpo ativa uma dialética 
interminável entre necessidade e satisfação, de modo 
que jamais poderá dizer-se feliz. Por outro lado, os 
prazeres da alma trazem a felicidade, porque são ape-
nas bens que se juntam na sua pureza a uma condição 
que por si só é já livre da dor e do mal  (583b-586c).



198

O DÉCIMO LIVRO: A NOVA ANÁLISE 
DA POESIA E O MITO DE ER

Com a conclusão do nono livro d’A República, 
pode-se dizer que a discussão introduzida no segun-
do livro foi esgotada. Mas o diálogo prossegue com 
um livro ulterior, onde, em primeiro lugar, é tratado 
novamente o problema da arte e da poesia, e, em se-
gundo lugar, se estabelece que a virtude receberá prê-
mios ultraterrenos, quer mediante a demonstração da 
imortalidade da alma, quer com o célebre e grandioso 
mito de Er.

Para perceber porque Platão volta a falar de arte, 
depois da ampla discussão do segundo e do terceiro 
livro, os estudiosos deram ênfase ao fato que não se 
trata de uma simples repetição, porque agora o pro-
blema é reexaminado à luz da teoria das ideias, intro-
duzida nos livros centrais do diálogo. Como sabemos, 
os objetos sensíveis são imitações das ideias; mas as 
produções artísticas são, por sua vez, imitações desses 
objetos e, assim, situam-se três vezes mais distantes da 
verdadeira realidade (ou seja, são cópias de cópias). E 
isto já seria suficiente para desqualificar seu valor. Mas 
as obras de arte sofrem também de um outro defeito. 
O artista trabalha com o objetivo de reproduzir aquilo 
que imita assim como este lhe aparece, não como é. 
Isso significa que é possível ser artista e poeta sem ser 
expert em nada (597a-602b).

Portanto, a teoria das ideias permite acrescentar 
à crítica da poesia conduzida no plano ético (nos li-
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vros segundo e terceiro) também uma desvalorização 
intimamente ligada à estrutura metafísica da realida-
de. Mas talvez a tardia retomada desse tema encontre 
sua explicação, por assim dizer psicológica, na pró-
pria economia do diálogo. Precedentemente, Platão 
descrevera o homem democrático, criticando-o, não 
sem uma certa ambiguidade: no fundo, sua vida não 
é desprezível como a do tirano (572c-d) e é tão bela 
e variada que parece a melhor entre todas (557c). Em 
suma, embora a razão seja obrigada a se manter dis-
tante, trata-se de um modelo muito sedutor. Eis aqui 
um motivo provável pelo qual Platão torna a falar de 
poesia: para confirmar com argumentos tão fortes e 
resistentes, quanto mais cativante for a aparência con-
trária, que não existe nada de verdadeiramente belo 
além do bem e que, não obstante quaisquer sofrimen-
to compreensível e constante tentação, é necessário 
expulsar a arte imoral e frívola do estado, porque não 
é verdadeiramente bela.

Terminada essa parte, o diálogo caminha para a sua 
conclusão. Ainda não se falou dos máximos prêmios 
e recompensas devidos à virtude; e nenhum prêmio 
pode ser verdadeiramente grande se se esgota no espa-
ço da vida humana e não dura eternamente (608c-d). 
Mas se o prêmio tiver de ser eterno, a alma deve ser 
imortal. Portanto, Platão demonstra antes de tudo, 
com um argumento que já conhecemos (ver cap. 8, p. 
86), que a alma não pode morrer.

Para falarmos do destino da alma depois da morte 
e dos prêmios e castigos que a esperam no além, Só-
crates expõe o célebre mito de Er como encerramento, 



200

(614b-621d). Nesse mito são reconhecíveis três ele-
mentos principais: 1) uma descrição geográfica da ter-
ra e das suas partes (das quais não nos ocuparemos); 
2) uma indicação dos prêmios e castigos que esperam 
as almas depois da morte; 3) uma acentuação muito 
forte da liberdade humana, contra as éticas da sorte e 
do destino.

Platão imagina que Er, um homem valoroso origi-
nário da Panfília, tenha tido a oportunidade de ver o 
que acontece após a morte, para depois poder contar 
aos outros: os homens maus são punidos nas vísce-
ras da terra por um período que equivale a dez vezes 
o período da vida humana (isto é, aproximadamente 
mil anos), enquanto os bons desfrutam de um destino 
contrário no céu e pelo mesmo período. Ao fim desse 
ciclo, todos os homens (exceto os cruéis que se mos-
trarem incuráveis) são reconduzidos a uma nova vida. 
Aqui é introduzido o segundo tema, o da liberdade: as 
vidas sucessivas não são atribuídas pelo destino, mas 
são escolhidas por cada alma. O único elemento dei-
xado ao acaso é a ordem dos turnos na escolha, que são 
sorteados. Mas a incidência do acaso não é determi-
nante, porque o número de vidas é maior do que o de 
almas, de modo que quem escolhe por último tem a 
possibilidade de receber uma vida, se não ótima, pelo 
menos não má.

O motivo pelo qual Platão planejou essa bizarra 
narrativa da escolha da vida futura aparece com clareza 
naquilo que Láquesis (umas das três moiras, presentes 
no mito) diz às almas que devem reencarnar: “Almas 
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de efêmera existência corpórea, inicia para vós outro 
período de geração mortal, prelúdio de nova morte. 
Não haverá um daimon para vos receber, mas sereis 
vós a escolher o daimon. O primeiro sorteado escolha 
primeiro a vida à qual estará irrevogavelmente ligado. 
A virtude não possui dono; na medida em que a hon-
rem ou a prezem, cada um terá mais ou terá menos. 
A responsabilidade é de quem escolhe, o deus não é 
responsável” (617d-e).

Se observarmos bem, não é por acaso que, no úl-
timo livro d’A República, esse mito está aproximado 
de uma severa crítica à poesia. Não só porque com 
o mito de Er Platão fornece uma prova concreta de 
como deveria ser a poesia na cidade perfeita, mas tam-
bém porque as razões do fado e do destino irrevogá-
vel, a trágica visão dos homens vítimas de uma sorte 
que os deuses escolheram para eles, eram lugares co-
muns sobre os quais a poesia insistira com particular  
frequência: sobretudo a poesia épica e trágica, contra a 
qual Platão dirige sua crítica em primeiro lugar.

A confiança na possibilidade de o homem cons-
truir seu próprio destino é o tema que torna a filoso-
fia de Platão antitrágica por excelência. A República 
pretende demonstrar, em seu conjunto, que a virtude 
e a felicidade que dela deriva podem ser livremente 
alcançadas pelo homem. Mas não é tudo. Contra a 
hipótese, parcialmente confirmada pela tragédia que 
foi o destino dramático do Sócrates histórico, segundo 
a qual a felicidade seria acessível somente a homens 
excepcionais capazes de escapar do mundo e das suas 
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seduções, A República quer provar que não somente 
é possível escolher o bem privado sem renunciar ao 
público, mas, sobretudo, que uma coisa não se dá 
sem a outra. Essa é a mensagem final d’A República: a 
virtude e a felicidade do homem, também do indiví-
duo, passam necessariamente pela política, entendida 
em sentido lato como educação completa do homem, 
quer na dimensão pública, quer na privada. Dessa 
maneira, Platão pode fechar o grande diálogo dizendo 
que as condições que expusemos, se forem respeitadas, 
sem dúvida permitirão ao homem ser feliz (eu prat-
tein), antes e após a morte.



c a p í t u l o  x i

AS IDEIAS, O CONHECIMENTO,  
A DIALÉTICA

OS “DIÁLOGOS DIALÉTICOS”

Segundo a hipótese cronológica mais plau-
sível, pouco depois de ter finalizado A República, 

Platão começa a escrever os diálogos dialéticos, ini-
ciando pelo Teeteto e pelo Parmênides. Nesses diálo-
gos são discutidos e aprofundados assuntos que em 
obras precedentes tinham sido apenas esboçados; 
mas, sobretudo, são expostos e criticamente exami-
nados problemas relativos à doutrina das ideias, que 
levam Platão a atualizar, senão exatamente retificar, 
suas conclusões até agora alcançadas. Isso é evidente 
especialmente no Parmênides, onde muitos elementos 
nos levam a supor que Platão esteja anunciando uma 
mudança, efetivamente concretizada depois no Sofista 
e no Filebo. Mas o significado dessa mudança não deve 
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ser exagerado, porque os diálogos dialéticos não são a 
negação dos precedentes, mas pressupõem-nos e lhes 
dão continuidade. Não devemos esquecer que neles 
aparecem muitos temas já discutidos nos diálogos an-
teriores (basta pensar no retrato do filósofo do Teeteto, 
que aproxima esse texto do Fédon, ou na descrição do 
sofista no diálogo homônimo que o aproxima do Gór-
gias). Mas esses temas agora aparecem filtrados pela 
escola e, de certa maneira, formalizados, enquanto, de 
um ponto de vista mais geral, se nota a tentativa de 
Platão de mostrar com mais amplitude a natureza do 
saber filosófico e os objetos deste saber (embora, como 
veremos, o característico círculo “técnico” entre saber 
teórico e atividade prática não é de nenhuma maneira 
interrompido). Começaremos falando do Teeteto.

O TEETETO: O CONHECIMENTO 
É OPINIÃO VERDADEIRA?

Se quiséssemos classificar os diálogos dialéticos 
com base nos reenvios internos, deveríamos dizer que 
após o Parmênides temos o Teeteto, depois, em sequên-
cia, o Sofista e o Político (quanto ao Filebo, porém, não 
podemos ter muitas certezas). As razões dessa divisão 
se encontram no Sofista: a cena de abertura indica que 
se trata de uma continuação do Teeteto; em 217c Só-
crates alude a um diálogo que teve com o velho Par-
mênides quando ainda era muito jovem. Pouco antes, 
no mesmo diálogo, fora introduzido, como assunto 
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geral das sucessivas indagações, a questão da definição 
do sofista, do político e do filósofo, onde se parece 
delinear um esquema que faz do Sofista e do Político as 
primeiras duas etapas; porém, fica faltando material-
mente um terceiro diálogo intitulado Filósofo.

Contudo, do ponto de vista de uma sequência 
lógica, os acontecimentos se complicam um pouco. 
Enquanto uma parte importante do Parmênides é de-
dicada à discussão da doutrina das ideias, no Teeteto 
não temos nenhum sinal de tal teoria. De resto, a pri-
meira parte do diálogo tem como objetivo a refutação 
do heraclitismo e do subjetivismo pitagórico, que tem 
um caráter preparatório em relação à teoria das ideias. 
Razão pela qual falamos disso antes (cap. 4, pp. 45-9). 
Na segunda parte do diálogo, porém, já é possível re-
conhecer temas que serão amplamente discutidos no 
Sofista: aqui, se trata, sobremaneira, de acordo com 
alguns pontos já presentes no Parmênides, de mostrar, 
pelo habitual método refutatório, quais são os vínculos 
aos quais a doutrina dos princípios deve se submeter, 
para poder verdadeiramente explicar o conhecimento 
e seus vários fenômenos (dentre os quais, o mais im-
portante é o do erro).

Estabelecido, na primeira parte do diálogo, que o 
conhecimento não é sensação, Teeteto propõe defini-
lo como “opinião verdadeira” (187b). Sabemos que 
esta expressão cumpre um papel importante na gno-
seologia platônica dos diálogos socráticos: é um saber 
feliz, mas ocasional, de quem acerta na verdade sem 
conhecimento preciso e não sabe dar razão desse saber. 
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Uma característica do Teeteto é que, nele, Sócrates não 
ataca a “reta opinião” do ponto de vista superior da 
ciência, mas se coloca do ponto de vista da própria 
opinião. Se falarmos da opinião verdadeira, devemos 
supor que existam também opiniões falsas; mas a pos-
sibilidade de que existam falsas opiniões é um fato al-
tamente problemático.

O modo pelo qual Platão desenvolve essa questão 
atinge momentos de sutil minúcia dialética, mas aqui 
nos limitaremos a invocar somente as passagens essen-
ciais. A análise parte do conhecer e do não conhecer 
em geral. É claro que cada homem conhece aquilo que 
conhece e não conhece o que não conhece. Então, não 
é possível nem que quem conheça uma coisa presuma 
que seja uma daquelas que já conhece, nem que quem 
não conheça uma coisa considere que essa coisa este-
ja entre aquelas que ainda não conhece, e sequer que 
quem conhece uma coisa creia que seja uma coisa que 
não conhece: em suma, ou se opina a verdade ou não 
se opina de todo, excluindo-se a possibilidade de se 
poder opinar o falso.

Poder-se-ia contornar esta dificuldade dizendo que 
quem opina o falso não é aquele que não opina de 
todo, mas aquele que opina aquilo que não é (188c-
d). Mas essa solução também é impossível, porque ter 
opiniões ou sensações significa opinar e percepcionar 
algo que é. Por isso, voltamos ao ponto inicial: quem 
opina aquilo que não é, simplesmente não opina, ra-
zão pela qual, nem deste modo poderá existir uma 
opinião falsa (189a-b).
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Alternativamente, poderíamos considerar que 
quem possui uma opinião falsa se encontra na con-
dição de quem troca, no seu pensamento, uma coisa 
por outra (189d). Porém, posto que pensar equivale 
a uma espécie de colóquio interior mediante o qual a 
alma consente com determinadas proposições, nunca 
acontece que alguém diga para si que o absolutamente 
belo é feio, ou que o injusto é justo, que o boi é um ca-
valo, ou que o dois é um (190b-c). Assim, mesmo por 
esta via, ter uma opinião falsa parece algo impossível. 
Porém, é um fato inegável que existam opiniões falsas.

Por essa razão surge uma outra hipótese, ou seja, 
que a opinião falsa seja causada por um mau funcio-
namento na conexão entre sensação e conhecimento. 
Para ilustrar isso, Sócrates introduz a célebre metáfora 
do bloco de cera: é possível imaginar que as sensações 
deixem na cera da alma marcas que deixam vestígios, 
e que o erro nasça quando a alma não consegue com-
binar tais vestígios com as sensações correspondentes. 
Sócrates acrescenta que serão mais propícias aos erros 
aquelas almas cuja cera não for bem temperada, ou 
por ser muito dura (tornando difícil a aprendizagem), 
ou por ser muito líquida (propiciando o fácil esqueci-
mento). Tais são as almas dos ignorantes, totalmente 
opostas às dos sábios (194c-195b). Mas o problema 
ainda não foi resolvido, porque não há erros só quan-
do conhecimentos e sensações interagem, mas tam-
bém quando se trata de conhecimentos não sensíveis. 
Por esse motivo, voltamos à dificuldade inicial; isto é, 
à dificuldade de entender como é possível um homem 
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confundir dois conhecimentos igualmente presentes 
na sua alma.

Sócrates prossegue dizendo que todas essas dificul-
dades derivam de um erro básico, ou seja, da pres-
suposição de saber a priori o que é o conhecimento, 
quando a natureza do conhecimento é justamente o 
que se busca. Com o objetivo de explicar a possibili-
dade da existência da opinião falsa fora introduzida a 
distinção entre conhecimento e sensação, mas o co-
nhecimento não fora de nenhum modo definido, por 
isso, todo esse discurso se move em um círculo vicioso.

Para descobrir a natureza do conhecimento, Só-
crates introduz uma nova metáfora. Ele compara a 
posse dos conhecimentos por parte da alma ao apri-
sionamento de aves em uma gaiola, e ressalta que há 
diferença entre esse tipo de posse, que é potencial, e 
a posse efetiva, que se verifica apenas quando um co-
nhecimento é possuído de modo atual. É a diferença 
que ocorre entre possuir conhecimentos em um esto-
que e o uso efetivo que deles se faz. De tal maneira, o 
erro poderia ser explicado aceitando-se a hipótese de 
que a alma, tentando procurar em seu estoque, entre 
os conhecimentos que possui, aquele que deseja utili-
zar, se equivoca e recolhe um ao invés de outro: mais 
ou menos como, mesmo sabendo bem qual pássaro 
apanhar dentro da gaiola, acontece que nos caia nas 
mãos o pássaro errado (199a-b).

Mas, como pode acontecer que dois conhecimen-
tos possam ser trocados um pelo outro? que o mate-
mático, no ato de fazer um cálculo, mesmo possuindo 
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na sua alma o conhecimento de todos os números, 
erre uma soma trocando o onze pelo doze, isto é, 
confunda uma coisa que conhece com uma outra que 
também conhece? Aqui faz-se útil a proposta de Teete-
to, segundo a qual poderiam existir dentro da gaiola, 
junto aos conhecimentos, também os não conheci-
mentos (199e), porque a dificuldade seria sempre a 
mesma: também o não conhecimento, se está presente 
na alma-gaiola, é algo conhecido, por isso quem troca 
um conhecimento por um não conhecimento, troca 
também e sempre uma coisa que conhece por outra 
que também conhece. Com isso toda a investigação 
é lançada em alto mar. A verdade é que não sabemos 
o que é o conhecimento, e que a definição “opinião 
verdadeira” não pode ser correta.

As razões desse fracasso, não obstante a dificulda-
de dos argumentos que Platão apresenta, não são tão 
obscuras. Como já sabemos (ver cap. 7, pp. 82-3), o 
termo “opinião”, em Platão, não significa só “conhe-
cimento relativo ao sensível”, mas também “juízo da 
alma”, e é justamente essa acepção que é empregada 
a partir da segunda parte do Teeteto (enquanto na 
primeira parte era entendido no outro sentido). Essa 
mudança de significado poderia, por si mesma, nos 
fazer esperar que a investigação estivesse tendo alguma 
evolução. É também verdade, contudo, que podemos 
falar de ciência, ou de conhecimento, somente no caso 
em que o juízo da alma (ou seja, a opinião nesse novo 
significado) seja verdadeiro. Mas, então, é necessário 
supor a existência de um critério de conhecimento, 
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útil para separar o verdadeiro do falso, diferente da 
opinião mesma. Uma vez que esse critério ainda não 
foi encontrado, a definição de conhecimento como 
“opinião verdadeira”0 revela-se insuficiente.

Esse argumento é abordado a partir do problema 
do erro. Se a opinião fosse entendida ainda como “co-
nhecimento da realidade sensível”, o erro não existiria, 
porque as opiniões deste tipo são sempre verdadeiras. 
De fato, na primeira parte do diálogo, Platão não ha-
via negado a Protágoras que cada pessoa tivesse razão 
ao avaliar suas percepções. O que ele tinha objetado 
é que não é a esse tipo de saber (ou seja, a sensação) 
que deve ser atribuído o título de conhecimento (ou 
de ciência): de fato, este pode ser apenas atribuído ao 
conhecimento intelectivo.

Mas o problema do erro é proposto novamente 
também nesse nível. O único caso pelo qual se pode 
explicar como é possível que se cometam erros é aque-
le em que há uma imperfeita correspondência entre 
conhecimento sensível e conhecimento intelectivo 
(imagem do bloco de cera). Nos outros dois casos, ou 
seja, quando a investigação se desenvolve totalmente 
no interior da sensação ou totalmente dentro da in-
telecção, a questão é muito mais difícil. Acabamos de 
falar do primeiro caso. O segundo desenvolve o pro-
blema seguinte. Se eu conheço com o intelecto uma 
determinada coisa, sem que as dificuldades inerentes 
à relatividade da sensação entrem em jogo, como se 
explica que ainda neste caso possa acontecer que eu 
erre (imagem da gaiola)?
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Ora, é justamente a possibilidade do erro intelec-
tivo, mostrada aqui, que oferece ao leitor informações 
úteis para continuar a pesquisa sobre a natureza do co-
nhecimento: se ainda não sabemos o que é o conheci-
mento, pelo menos sabemos que a definição procura-
da deve considerar o fato que esse conhecimento não é 
infalível, exatamente porque pode acontecer que haja 
uma confusão entre um conteúdo noético e outro.

O TEETETO: O CONHECIMENTO 
É A OPINIÃO VERDADEIRA QUE 

ACOMPANHA O LOGOS?

Para encontrar um critério que garanta e reforce a 
“verdade” da opinião verdadeira e que permita ao mes-
mo tempo entender quando e porque uma opinião 
pode ser falsa, Teeteto propõe uma identificação entre 
o conhecimento e a opinião verdadeira acompanhada 
de logos (entendido como raciocínio e discurso). Mas 
o logos, observa Sócrates, pode ser entendido em três 
diferentes acepções:

1.	 “manifestar o próprio pensamento, mediante a 
voz, com verbos e nomes” (206d).

2.	 “enumeração dos elementos que compõem 
uma coisa” (206e-207a).

3.	 “poder indicar um sinal por meio do qual a coi-
sa que se interroga difere de todas as outras” 
(208c).
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Porém Sócrates ataca todas as três definições:

1.	 a primeira, porque manifestar o próprio pen-
samento mediante a voz é possível a qualquer 
pessoa mesmo que não possua conhecimento 
(206d-e).

2.	 a segunda, porque se a razão for entendida 
como enumeração de elementos não será nada 
além de opinião (208b).

3.	 a terceira, porque a capacidade de distinguir 
uma coisa de outra é já propriedade da reta opi-
nião, que, caso contrário, não seria reta (208c-
209e).

Portanto, nem mesmo o logos consegue acrescentar 
algo de definitivo à opinião, para poder garantir sua 
verdade. Mas se trata verdadeiramente de um êxito 
paradoxal e imprevisível, como sustentam muitos in-
térpretes? Na realidade, não. Contudo, seja como for, 
o logos é uma forma de raciocínio, que tem o objetivo 
de reforçar uma determinada avaliação: enquanto a 
opinião verdadeira identifica a situação em que a afir-
mação “s é p” descreve corretamente o estado dos fa-
tos, o logos é o raciocínio através do qual se demonstra 
porque as coisas estão de verdade assim.

Agora, é fácil observar que, se o objeto do juízo 
fosse diretamente perceptível, para compreender que 
esse juízo é verdadeiro não teríamos necessidade de 
nenhum raciocínio. Se, ao contrário, o raciocínio é ne-
cessário, isso significa que as condições de possibilida-
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de de verificação ou de falseabilidade que enunciamos 
não estão disponíveis; ou seja, eu não tenho condições 
para verificar diretamente se o estado de coisas corres-
ponde àquele enunciado no juízo. Isto é exatamente o 
que acontece na doutrina platônica das ideias. Por esse 
motivo, de um lado, o raciocínio será necessário, e de 
outro, cada raciocínio (que possui, contudo, natureza 
proposicional) será novamente submetido  ao juízo da 
alma, à qual caberá sempre a decisão final de dizer se 
o raciocínio é verdadeiro ou não. Fica claro que esse 
juízo não poderá ser infalível.

Eis o que Platão quis mostrar com o Teeteto. A pri-
meira parte certifica (contra Protágoras, mas de manei-
ra geral contra os materialistas, sensistas e relativistas) 
que o verdadeiro conhecimento possui caráter intelec-
tivo e não sensível. A segunda parte, porém, mostra 
como esse saber intelectivo não possa e não deva ser 
entendido como uma correspondência perfeita entre 
o objeto e suas descrições. O objeto que o pensamento 
desejaria descrever, de fato, são as ideias, as quais exis-
tem em uma dimensão separada e diferente da huma-
na, razão pela qual, tal correspondência permanece, 
por princípio, inverificável. Esse é o motivo pelo qual 
o diálogo, no final, não chega a lugar nenhum. Mas 
justamente esse êxito negativo, à luz das estratégias 
dialógicas que Platão utiliza nos diálogos aporéticos, 
tem o efeito de sugerir, por contraste, o modo correto 
de proceder: se pretendemos ter alguma ideia do que 
é o conhecimento, pelo menos aquele que é realmente 
acessível ao homem, é preciso abandonar o modelo 
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“forte” da correspondência entre objeto e suas descri-
ções, e adotar aquele mais fraco da coerência das nos-
sas descrições entre si: um modelo que será claramente 
anunciado, como veremos, no Sofista.

O PARMÊNIDES: A DOUTRINA 
DAS IDEIAS COMO SOLUÇÃO ÀS  
DIFICULDADES DO ELEATISMO

O Parmênides é um dos diálogos mais enigmáticos 
de todo o corpus. Platão imagina um debate (clara-
mente fictício, de acordo com a cronologia que co-
nhecemos) que teria acontecido em Atenas entre o 
jovem Sócrates e um Parmênides, já bastante ancião, 
na presença de seu discípulo Zenão, também com a 
participação de um jovem chamado Aristóteles (não 
confundir com o discípulo de Platão).

Encerrada a apresentação, o diálogo se abre logo 
após Zenão ter terminado de ler seu livro em público. 
A discussão inicia a partir de um raciocínio de Zenão: 
ele tinha sustentado que se existisse a multiplicidade, 
deveria ser ao mesmo tempo semelhante e diferente, o 
que é impossível. Zenão não queria tanto demonstrar 
que a multiplicidade não existe quanto mostrar que os 
difamadores de Parmênides, defensores da existência 
da multiplicidade, não tinham nenhum motivo para 
menosprezá-lo, porque de suas hipóteses provinham 
consequências não menos absurdas que as obtidas me-
diante os princípios parmenídicos (128d-e).
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Sócrates replica dizendo que esses problemas po-
deriam ser resolvidos recorrendo-se às ideias. Não é 
de se estranhar que os entes físicos tenham contem-
poraneamente predicados opostos, como unidade e 
multiplicidade. De fato, as coisas mudam seus atribu-
tos por participarem de ideias correspondentes: assim, 
uma determinada coisa x participa da ideia de x e ao 
mesmo tempo de outras ideias. É claro que, sobre um 
mesmo objeto, podem incidir, sob diversos aspectos, 
predicados opostos. Por outro lado, seria verdadeira-
mente um prodígio descobrir que a semelhança pode 
ser também dessemelhança, etc. (129b-130a).

Com essa observação, Sócrates não tem somente 
a intenção de resolver as contradições provenientes 
do conhecimento sensível, mas também de abrir um 
novo campo de investigação relativo às ideias. Posto 
que a predicação contraditória nas ideias seria um ab-
surdo, Sócrates tenta propor também a possibilidade 
de instituir entre as ideias um gênero não contraditó-
rio de relações: se alguém tomasse as ideias separada-
mente em si mesmas, e demonstrasse que são tais que 
podem se misturar e se separar, o espanto de Sócra-
tes não corresponderia mais à incredulidade de quem 
vê tentada uma coisa impossível, mas à satisfação de 
quem vê realizada uma coisa realmente maravilhosa 
(129e). Aqui, a questão implicitamente levantada é a 
de compreender como devem ser entendidas as ideias 
para que essas relações de união e separação sejam re-
almente possíveis.
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A DOUTRINA DAS IDEIAS EM DISCUSSÃO:  
AS OBJEÇÕES DE PARMÊNIDES

No diálogo, Platão levanta esses problemas através 
da intervenção de Parmênides, que formula em rápida 
sucessão uma série de objeções contra a doutrina das 
ideias, tal qual a entende o Sócrates interlocutor.

Uma primeira observação diz respeito ao problema 
de entender se existem ideias de todas as coisas (sobre 
isto, falamos anteriormente no cap. 6, p. 73). Uma vez 
esgotado esse ponto, Parmênides resume do seguinte 
modo (com o consenso do seu interlocutor) a doutri-
na das ideias que Sócrates referiu: as ideias são aquelas 
coisas das quais participam os objetos que delas tra-
zem o nome, por isso, se diz que são belas as coisas que 
participam da beleza, grandes aquelas que participam 
da grandeza, justas aquelas que participam da justiça, 
e assim por diante (130e-131a).

A primeira crítica deriva diretamente dessa defini-
ção. Se a ideia da pequenez é a única coisa da qual 
participam muitas coisas pequenas, deduzimos que ou 
a ideia se multiplica para todos os objetos que dela 
participam, com o resultado que a ideia não seria mais 
uma (ou estaria separada de si mesma), ou então se 
dividiria, de modo que cada um dos objetos partici-
paria somente de uma de suas partes. Ambas as coisas 
são impossíveis, porque a ideia é única por definição 
(131c-e).

A segunda crítica é a do “terceiro homem” (ver 
também o cap. 6, pp. 70-1). Se a ideia x (por exem-
plo, a ideia de homem) é usada para explicar o fato 
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que muitas coisas possuam x como característica co-
mum, podemos sempre pensar em um conjunto que 
compreenda, além dos objetos que possuam a carac-
terística x, também a mesma ideia x, com o resultado 
que será necessário formular uma segunda ideia capaz 
de justificar o fato de os objetos qualificados com x 
e a ideia x possuírem x como característica comum 
(132a-b): no exemplo de Aristóteles, devemos supor 
a existência de um terceiro homem, além do homem 
concreto e do homem ideal.

Desta primeira parte da discussão, deduz-se que as 
ideias são pensadas como uma espécie de objetos ou 
de coisas; e isso vale quer se as entendemos diretamen-
te como objetos que se multiplicam ou se dividem 
nas coisas sensíveis (ver a primeira crítica), quer se as 
entendemos como modelos aos quais as coisas asse-
melham, porque essa relação de semelhança implica 
o fato de as ideias serem “coisas” providas de deter-
minados atributos. Essa situação permite entender o 
motivo pelo qual Sócrates, em 132b, formula a hipó-
tese que as ideias existam somente na alma do homem: 
porque dessa forma ambas as objeções que apresenta-
mos não seriam mais pertinentes.

Mas Parmênides demonstra que também essa hipó-
tese produz consequências absurdas: se a ideia é aquilo 
que é pensado de maneira única e idêntica, em todas 
as coisas semelhantes, ou todas as coisas são ao mesmo 
tempo pensamentos e pensam, ou se deve supor que 
as coisas que participam das ideias participem do pen-
samento mesmo sem serem pensamento (132c). Esse 
difícil argumento depende essencialmente do modo 
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pelo qual as ideias são definidas por Sócrates ao lon-
go do diálogo. Se afirmarmos que as coisas participam 
realmente das ideias, é absurdo sustentar que as ideias 
existam somente na alma (isto é, que sejam somen-
te pensamentos), porque uma relação de participação 
entre coisas e pensamentos é impossível (a menos que 
essas coisas não sejam de alguma forma pensamentos).

Existe afinal uma terceira objeção, de caráter mais 
geral. Na hipótese de Sócrates, as ideias e as coisas 
constituem dois mundos diferentes e separados, de 
modo que serão possíveis somente relações entre coisas 
e ideias entre elas, mas não entre as coisas e as ideias. 
Por exemplo, enquanto no mundo das coisas o servo 
terá a ver com o senhor, no mundo ideal, a relação 
será entre as ideias correspondentes; do mesmo modo, 
o conhecimento das ideias será acessível somente ao 
conhecimento em si, isto é, à ideia do conhecimento: 
logo, será privilégio de uma coisa que nós não possu-
ímos, porque as ideias não moram connosco (134b). 
Portanto, o belo, o bem e todas as outras ideias serão 
incognoscíveis ao homem.

O IMPRESCINDÍVEL NÚCLEO DE VERDADE 
INERENTE À DOUTRINA DAS IDEIAS

É, sem dúvida, verdade (como observa Sócrates em 
uma passagem d’A República 478e-479a) que, para as 
pessoas comuns, os valores que mostramos anterior-
mente não possuem uma existência real: elas admitem 
a existência de coisas belas, boas e justas, mas não a 
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existência de uma beleza, de um bem e de uma justi-
ça em si. Todavia, essa posição se revela contraditória. 
Parmênides nota, de fato, que as ideias, não obstante 
todas as críticas que ele mesmo levantou, são neces-
sárias para o conhecimento, porque se não existisse 
o pensamento que raciocina (dianoia), não se saberia 
para onde ir, não haveria um ponto fixo sobre o qual 
se apoiar, e seria totalmente destruída a capacidade de 
discutir dialeticamente, que é justamente relacionar 
particular e universal, o um e o múltiplo, etc. (135c).

Talvez seja este o trecho mais importante de todo 
o diálogo. Através das palavras de Parmênides Platão 
revela que mesmo que de uma certa maneira, a teoria 
das ideias pareça insustentável, não é possível excluir 
as exigências pelas quais a teoria foi criada. Essas exi-
gências derivam da natureza da faculdade cognitiva 
que os homens atualmente possuem (a capacidade de 
discutir dialeticamente): uma posse que não poderia 
ser explicada sem supor a existência de unidades uni-
versais, de eixos em que o conhecimento se apoia.

Não é por acaso que Parmênides insiste, nesta pas-
sagem, sobretudo na existência das ideias separadas e 
na dificuldade que encontra quem queira persuadir 
os outros dessa existência. A natureza dessa dificulda-
de já fornece as indicações para se entender o modo 
pelo qual a investigação deve se desenvolver. Antes de 
tudo, consideremos as duas primeiras críticas. O que 
as tornava possíveis era uma teoria que interpretava 
os fundamentos estáveis do conhecimento como obje-
tos, ou ingenuamente similares aos objetos físicos ou, 
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ainda, entendidos como substratos providos de atri-
butos. Para superar tais críticas, tornar-se-á necessário 
enfraquecer a caracterização ontológico-objetiva dos 
fundamentos do conhecimento.

Mas nesta parte do Parmênides encontramos 
também outras indicações. Pensamos, por exemplo, 
na observação importante com a qual a discussão se 
iniciou, isto é, a dupla necessidade de salvaguardar o 
aspecto ético-socrático da teoria (ou seja, da objetivi-
dade de princípios como o bem, o belo, o justo, etc.) 
e de alargar o máximo possível a atribuição do valor, 
mesmo em relação a realidades inferiores como a lama 
e o cabelo. Por fim, através das críticas de Parmênides, 
lemos também a exigência fundamental de permitir a 
realização de um percurso que garanta uma certa inte-
ligibilidade das ideias, evitando considerá-las somente 
como arquétipos separados e transcendentes da reali-
dade mundana.

O que parece conclusivo é que Platão está ten-
tando conservar o núcleo teórico essencial inerente 
à doutrina das ideias, indicando implicitamente um 
percurso para reelaborar tal doutrina de modo a torná-
la impermeável às possíveis objeções (como aquelas le-
vantadas por Parmênides neste diálogo). Esse núcleo 
central consiste na necessidade de supor a existência 
de pontos de referências fixos, na falta dos quais, a 
realidade seria um agregado caótico de contradições. 
Existe, por um lado, uma imagem ingênua das ideias 
que não deve ser levada em consideração: a que repre-
senta o mundo ideal como uma exposição de substân-
cias que simplesmente duplicam as sensíveis; e, por 
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outro lado, existe um princípio que deve ser salvo, ou 
seja, aquele pelo qual as ideias são unidades relativas a 
uma determinada multiplicidade.

Essa redução conserva sobretudo a validade axio-
lógica da doutrina, com base no princípio pitagórico 
de que o uno e o bem são intercambiáveis e coexten-
sivos. Parece ser mais difícil resolver o problema das 
relações entre o mundo ideal e mundo sensível, e o 
da situação de incognoscibilidade total das ideias. Esse 
êxito condenável se dá pelo fato que ideias e coisas 
têm sido pensadas como dois âmbitos de objetos se-
parados e totalmente diversos. Mas, substituindo a 
representação ontológica da ideia por aquela que uni-
fica os dois pólos da dialética uno-múltiplo, se pode 
dizer que a diferença entre ideias e coisas tenha sido 
realmente superada? A principio não, até porque não 
era essa a intenção de Platão: mesmo em presença de 
uma formulação diferente dos princípios, a filosofia 
platônica permanece sempre e fortemente dualística 
e metafísica. Mas é possível pensar em uma possível 
aproximação e também em uma abertura de parciais 
possibilidades cognitivas.

Se as ideias são entendidas como unidades relativas 
a determinadas multiplicidades e não como substân-
cias duplicadas, surge a possibilidade de interpretar o 
mundo das ideias como um conjunto relacional toca-
do pela dialética uno-múltiplo. Certamente, a abertu-
ra dessa possibilidade não anuncia a impossível con-
quista de um saber como visão das ideias em si, mas 
uma parcial iluminação do cosmos noético a partir 
das relações de inclusão e exclusão que ligam as ideias 
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entre si. Com efeito, tais relações representam modos 
particulares da relação uno-múltiplo, na medida em 
que a inclusão de uma ideia em outra corresponde ao 
caso em que esta última ideia é a unidade relativa de 
um todo ao qual a primeira pertence.

Logo, se quiséssemos sintetizar o significado de 
toda esta primeira parte do diálogo, deveríamos dizer 
que nela se prospecta uma redefinição geral da teoria 
das ideias nos moldes da dialética uno-múltiplo, ex-
tensível quer à relação entre ideia e realidade sensível 
(como veremos no Timeu), quer à relação das ideias 
entre si (com a qual se abre uma espiral de luz justa-
mente sobre o mundo ideal).

AS HIPÓTESES SOBRE O UNO 
E SOBRE O MÚLTIPLO

A segunda parte do Parmênides é bastante enig-
mática e gerou desde os tempos mais antigos um 
verdadeiro enxame de hipóteses e interpretações. Pri-
meiramente, Parmênides mostra a Sócrates que as di-
ficuldades até aqui encontradas dependem da relativa 
pressa do seu raciocínio, isto é, que pode ser entendi-
da como a doutrina das ideias demasiadamente ingê-
nua e elementar como a que foi colocada em xeque 
na primeira parte do diálogo. Na sequência, ele expõe 
a Sócrates o que acredita ser o procedimento correto 
(135c-d). Este método prevê que cada hipótese deva 
ser verificada por oito perspectivas diferentes. O exem-
plo proposto por Parmênides é a relação uno-múltiplo 
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(136a-c). Antes de tudo, é necessário colocar as duas 
hipóteses fundamentais: 1) se o múltiplo é, e 2) se o 
múltiplo não é. Em seguida, será necessário examinar 
quatro sub-hipóteses da hipótese 1 e quatro da 2: se o 
múltiplo é, é preciso analisar o que deriva do múltiplo 
em relação a si mesmo (1a) e em relação ao uno (1b); 
o que deriva do uno em relação a si mesmo (1c); e do 
uno em relação ao múltiplo (1d). Se, ao contrário, o 
múltiplo não é, é necessário examinar o que lhe acon-
tece em relação a si mesmo (2a) e em relação ao uno 
(2b); o que acontece ao uno em relação a si mesmo 
(2c) e em relação ao múltiplo (2d).

Esse procedimento complicado, que formalmen-
te pode ser aplicado a qualquer objeto que se queira 
analisar, possui a intenção de realizar uma investiga-
ção na qual todas as possibilidades sejam examinadas. 
É o próprio Parmênides quem propõe um exemplo 
concreto desse exercício dialético, escolhendo como 
hipótese aquela que era considerada uma doutrina 
típica do eleatismo: se o uno é. A partir dessa hipóte-
se, Parmênides discute e desenvolve com profundida-
de variável, oito (ou nove) teses diferentes, seguindo 
aproximadamente o esquema mostrado há pouco.

Mas não entraremos aqui no mérito dessa difícil 
investigação; nos contentaremos em dizer algumas 
coisas sobre o seu possível significado geral. A gama de 
possíveis interpretações articula-se com base em duas 
perspectivas fundamentais: na segunda parte do Par-
mênides, Platão pretende i) promover determinadas 
instâncias teóricas, quer em forma de pura refutação, 
quer sob forma de uma proposta filosófica construti-
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va; ii) apresentar um exemplo significativo de “ginásti-
ca mental” necessária à dialética.

Essas duas linhas interpretativas não se excluem 
mutuamente. É claro que a segunda perspectiva – se 
entendida minimamente de forma fraca – não pode 
ser refutada, porque pode ser deduzida das próprias 
palavras de Parmênides. Trata-se, antes, de verificar 
se a segunda parte do diálogo pode realmente ser en-
tendida somente como uma ginástica mental, ou se 
contém também algumas indicações construtivas no 
plano propriamente doutrinal.

A favor dessa hipótese está o fato de que existem 
análises aprofundadas de alguns conceitos importan-
tes, que não só foram mencionados na primeira parte 
do diálogo, mas também aparecem no Teeteto e no So-
fista. Afora as noções mais gerais de unidade e mul-
tiplicidade, encontramos também o todo e as partes, 
movimento e repouso, idêntico e diferente, similar e 
dissimilar, igual e desigual, etc. Isto é, encontramos 
uma série de conceitos fundamentais, sobre os quais 
se pode presumir (principalmente do Sofista) que Pla-
tão e seus discípulos da Academia desenvolvessem seu 
trabalho “dialético”.

Acrescente-se o fato que o objeto mesmo da in-
vestigação, ou seja, a relação uno-múltiplo, parece 
mover-se justamente no sentido da transformação das 
ideias em unidades relacionais como conjecturamos 
ao comentar a primeira parte do diálogo. Na parte 
final do Parmênides demonstra-se que a unidade e a 
multiplicidade são inseparáveis, razão pela qual uma 
determinada multiplicidade é sempre relativa a uma 
determinada unidade, e vice-versa: de tal modo que 
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não só a unidade absoluta do ser eleático é impossível 
e absurda, mas igualmente impossível é defender que 
a multiplicidade possa ser explicada simplesmente por 
ser múltipla, ou seja, sem fazer referência à unidade 
que a funda. Como veremos, Platão retornará a tratar 
desses temas nos outros diálogos dialéticos (particular-
mente no Filebo).

QUEM É O SOFISTA?  
O MÉTODO DICOTÔMICO

No Sofista, tal como no Político, o condutor do 
diálogo é o Estrangeiro vindo de Eleia, sobre o qual 
não se dá qualquer informação. Ele escolhe o jovem 
Teeteto como seu interlocutor na investigação sobre 
a natureza do sofista. Antes de enfrentar diretamen-
te o problema, ele sugere a necessidade de escolher o 
método adequado, testando-o antes de tudo sobre um 
objeto mais simples: o pescador com linha de pesca.

O método proposto (chamado dicotômico, ou “da 
divisão”) prevê antes de tudo a identificação de uma 
classe muito abrangente à qual pertença especifica-
mente o objeto em análise; tal classe será, em seguida, 
dividida em duas subcategorias que esgotam a classe, 
em uma das quais se encontra o ente procurado; a 
qual, por sua vez, será novamente subdividida de ma-
neira análoga, e assim sucessivamente, até não dever 
mais ser dividida, porque corresponde ao objeto da 
investigação (218d-221c).

Dado que o método é aplicado ao sofista, desco-
bre-se embaraçosamente que este pode ser definido de 
diversas maneiras, não de uma só. De acordo com a 



226

primeira definição, o sofista é aquele que caça jovens 
ricos, com a intenção de obter lucro. Mas pelo fato de 
na arte dos negócios existir outro aspecto além da caça, 
qual seja, o comércio e a troca de bens, surgem outras 
duas possíveis definições: o sofista é um comerciante 
de saberes úteis para a alma, ou então, de um ponto 
de vista mais particular, ele é um comerciante varejista 
da mesma mercadoria, quer a que adquire quer a que 
ele mesmo produz. Se considerarmos que há também 
uma parte da aquisição que consiste num combate, o 
sofista poderia também ser enquadrado nesse gênero, 
como expert na arte de combater com os discursos, 
com a finalidade de obter lucros (221c-226e).

Essas primeiras quatro definições são relativas às 
polêmicas antissofistas presentes em alguns diálogos 
da juventude (como no Protágoras, no Górgias, no
Hípias Maior e no Menor, etc.). Mas agora o objeti-
vo de Platão não é tanto polemizar contra a sofística 
quanto distinguir a sofística da filosofia praticada por 
ele e pela sua escola, porque na semelhança formal 
dos métodos (o discurso refutador e antilógico) essa 
diferença poderia não aparecer, e sobre essa confusão 
especulava Isócrates e sua escola, concorrente direto de 
Platão e da Academia.

Entende-se, assim, porque a quinta definição do 
sofista parece representar principalmente o tipo ideal 
e perfeito do filósofo socrático, que pratica a refutação 
com o objetivo de purificar a alma do interlocutor do 
seu pretenso (falso) saber (226b-231b). Não é pois um 
caso que a arte definida desta forma, à qual seria bom 
todos se submeterem, não seja identificada de bom 
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grado pelo Estrangeiro com a sofística. Quando Teete-
to afirma que as duas práticas são muito semelhantes, 
o Estrangeiro replica dizendo que o lobo também as-
semelha ao cão, tal como o animal selvagem assemelha 
ao doméstico (231a). A distinção entre sofística e filo-
sofia deve ser tanto mais precisa quanto mais elas, na 
aparência, se assemelharem; e se assemelham ao pon-
to que a filosofia em sentido socrático como paideia 
fundada na refutação pode ser chamada pelo mesmo 
nome de sofística, embora se perceba que se trata de 
uma sofística nobre e não de uma vulgar.

O PROBLEMA DO NÃO SER

A pluralidade de definições encontradas mostra 
que a natureza do sofista ainda não foi esclarecida. Na 
intenção de progredir um pouco mais, Sócrates lem-
bra um dos pontos que emergiram durante a inves-
tigação precedente, isto é, que o sofista é um mestre 
na arte da contradição. Essa capacidade universal de 
contradizer pressupõe, porém, um saber igualmente 
universal, porque seria inverossímil que um homem a 
possuísse realmente. De fato, o sofista pode ser defini-
do como aquele que, privado da verdade, possui uma 
ciência aparente sobre tudo (233c-d): sua habilidade 
consiste em imitar e falsificar e é daí que advém seu 
virtuosismo no contradizer.

A arte da imitação também pode ser dividida em 
duas subseções: uma é a arte de representar, que con-
siste em realizar imitações que reflitam fielmente uma 
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determinada coisa; a outra é a arte da aparência, que 
consiste em realizar imitações que reproduzem uma 
determinada coisa apenas na aparência, sem o fazerem 
realmente. Se o sofista pertence à segunda dessas duas 
classes (dado que a primeira qualifica sobretudo as artes 
figurativas), surge um problema de dificílima solução. 
A possibilidade que uma coisa pareça algo que não é, 
assim como, em geral, a possibilidade que existam asser-
ções falsas, implica a hipótese de que aquilo que não é 
seja. Mas essa hipótese contrasta com os princípios esta-
belecidos pelo eleatismo, segundo os quais é impossível 
dizer e pensar que o ser não seja (238d-241b).

É introduzido, assim, o problema do ser, do não 
ser e das suas relações recíprocas. É importante notar 
que tal problema não é colocado somente para tentar 
apreender a natureza fugaz do sofista. De fato, na me-
dida em que o não ser coincide com o falso (isso se 
verifica também na língua grega, na qual se dizia “é” e 
“não é” para significar “é verdade” e “não é verdade”), 
a dificuldade de dar uma existência ao não ser também 
diz respeito à positiva e pedagogicamente eficaz arte 
refutatória do filósofo socrático. Refutar um interlocu-
tor significa colocá-lo na condição de reconhecer por 
falso aquilo que antes defendia, e implica, em geral, 
admitir que existam afirmações capazes de exprimir 
apenas a aparência de uma coisa. A investigação sobre 
a natureza do sofista deixa transparecer o escopo real 
do diálogo, que é precisar as condições, ontológicas e 
gnoseológicas, necessárias para possibilitar a atividade 
antilógico-dialética em geral (incluindo a sofística), e 
a filosófica, em particular.
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No Sofista, portanto, Platão acerta contas com a 
ascendência eleática presente de forma variada no seu 
pensamento, e traça com clareza as fronteiras da sua 
extensão. Esse tema é desenvolvido em particular na 
segunda parte do diálogo.

O “PARRICÍDIO” DE PARMÊNIDES

A proibição eleática de pensar e pronunciar o não 
ser parece, à primeira vista, lógica e natural. Se, com 
efeito, pronunciamos a expressão “o que não é”, deve-
mos entender que isso de que falamos, negando sua 
existência, não esteja entre as coisas que são. Todavia, 
só pelo fato de indicá-lo como “alguma coisa” implica 
que se trata de alguma coisa que é e, por conseguinte, 
nosso discurso cai em contradição. De maneira geral, 
devemos reconhecer que ao que não é não pode ser 
dado nenhum atributo. Mas isso significa que deve-
mos renunciar totalmente a enunciá-lo, porque em 
qualquer predicação negativa está implícita também 
uma predicação positiva; assim, quando negamos a 
existência de um grupo de coisas, de forma implícita 
também atribuímos a tais coisas uma multiplicidade. 
Porém, o mesmo discurso com o qual negamos que o 
não ser seja dizível e cognoscível, precisamente pelo 
fato de nomear o não ser, também lhe atribui pelo me-
nos a qualidade da unidade, a natureza de ser aquela 
coisa específica da qual estou falando agora (239a). 
Portanto, se seguíssemos com rigor os princípios do 
eleatismo, não restaria nada além do silêncio.
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Então, devemos nos acomodar diante desse resul-
tado falimentar? Talvez sim, se Platão fosse um filóso-
fo apaixonado por certos princípios lógicos absolutos 
e indiferente aos dados da experiência. Mas o Sofista 
demonstra que ele jamais aceitaria essa perspectiva. 
Dado que o princípio lógico de Parmênides é incom-
patível com a experiência (em primeiro lugar com a 
cognitiva e a linguística), Platão decide respeitar a ex-
periência e introduzir uma exceção àquele princípio.

Desse modo, realiza-se o famoso “parricídio”, 
mencionado pelo Estrangeiro de Eleia em 241d: é ne-
cessário dizer, sem receio, que o que é, em um certo 
sentido também, não é; e o que não é, de um certo 
modo também é, senão “nunca se poderá, absoluta-
mente, escapar do ridículo, ao se falar acerca de dis-
cursos falsos e de opiniões falsas, quer sejam imagens, 
representações, imitações, aparências [...]” (241e).

O que o “parricídio” enuncia é só a tese: agora se 
faz necessário tomar a tremenda iniciativa de refutar 
(nos limites necessários de tal ação) o princípio par-
menídico. Depois de uma passagem rápida sobre as 
posições dos pré-socráticos (todas consideradas inefi-
cazes), o Estrangeiro focaliza sua atenção no proble-
ma do ser, tomando em consideração as opiniões dos 
que usam no discurso a expressão “o que é” (243d). 
Dois pares opostos de teses são examinadas. O primei-
ro par, classificado com base no critério de número 
de princípios, distingue pluralistas de monistas. Plu-
ralistas são aqueles que acreditam em uma realidade 
originariamente múltipla. Por comodidade de análise, 
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Platão examina nesse momento só a hipótese que pre-
vê uma dualidade de princípios. A essa dualidade ele 
objeta que, se ambos os princípios “são”, será necessá-
rio acrescentar-lhes pelo menos um terceiro princípio, 
ou seja, o próprio ser. Ainda pior seria se o ser fosse 
atribuído somente a apenas um dos dois elementos, 
porque assim não se poderia mais dizer que ambos são 
(243e-244b). 

Igualmente complicada é a posição dos monistas. 
Se existisse apenas uma única coisa, essa coisa não po-
deria sequer ser chamada “ente” (porque então tería-
mos pelo menos duas coisas, ou seja, a própria coisa 
e o nome “ente”) e, de maneira geral, precisaríamos 
renunciar a qualquer nominação. Mas se, como pare-
ce afirmar Parmênides, o todo possui partes, também 
neste caso não poderia ser uma unidade absoluta (o 
uno enquanto tal). E, finalmente: o mesmo discurso 
pelo qual o uno deve ser também inteiro constitui já 
uma duplicação dos entes; portanto, não será possível 
dizer que o uno não é inteiro, etc. (244b-245e).

Qual é o resultado dessa análise? Antes de tudo que 
o ser não pode ser idêntico ao uno, porque, como vi-
mos nas argumentações que expusemos, isso provoca-
ria a perda de todas as características que fazem do ser 
justamente algo que é. Logo, o ser é originariamente 
múltiplo e, mesmo que sua essência seja constituída 
pela unidade, deve, porém, tratar-se de uma unidade 
que é unidade do múltiplo, o que lhe permite ser en-
quanto múltiplo, sem o anular em uma síntese maior: 
ou seja, na existência de uma coisa ou ser único, de 
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acordo com o modo pelo qual era normalmente en-
tendido o pensamento eleático.

Esse problema fica explícito na objeção que Platão 
levanta contra os pluralistas. Não os contesta sobre a 
multiplicidade dos entes, mas observa que os entes por 
si mesmos não bastam, porque a lógica do conheci-
mento e do discurso prevê que junto aos entes tam-
bém existam classes conceituais nas quais os entes são 
inseridos e mediante as quais se pode falar deles. Tal, 
por exemplo, é o ser, razão pela qual, junto aos vários 
entes (dois, ou quantos quisermos), deve existir algu-
ma coisa em função da qual se pode dizer que todos 
esses entes “são”. Novamente, a evidência do modo 
humano de conhecer, que se manifesta na linguagem, 
constringe a investigação a se mover em direção ao 
universal.

Diferente é o critério que distingue o segundo par 
de posições. Os que sustentam o primeiro par acredi-
tam que cada coisa é corpo, e que, se uma coisa não 
pode ser apreendida ou tocada, não existe. Os que 
defendem o segundo (os “amigos das formas”), por 
sua vez, acreditam que o verdadeiro ser possui uma 
natureza invisível e é constituído por ideias inteligí-
veis e incorpóreas (246a-c). Os materialistas possuem 
um caráter bem mais violento e intratável; mas se 
conseguíssemos fazê-los raciocinar com calma, seriam 
obrigados a admitir que existem pelo menos algumas 
coisas incorpóreas. Por exemplo, se existe uma alma 
justa, será necessário reconhecer que ela é justa graças 
à presença da justiça, e, não sem embaraço, eles pode-
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riam dizer que essa “justiça” é algo corpóreo (247b). 
Se, por outro lado, existe algo incorpóreo, então será 
necessário encontrar um elemento comum, que é jus-
tamente o ser, motivo pelo qual se diz que “são” tanto 
as coisas corpóreas quanto as incorpóreas. Para resol-
ver esse problema, o Estrangeiro de Eleia propõe a cé-
lebre definição do ser como aquilo que possui algum 
poder, mesmo que mínimo, para agir ou para sofrer a 
ação (247e).

Essa definição não pode ser acolhida pelos “ami-
gos das formas”. A posição por eles sustentada é uma 
apresentação da teoria das ideias no seu significado in-
gênuo e primitivo: as ideias são a realidade verdadeira, 
invisível e imóvel, por isso elas permanecem livres de 
qualquer devir e de qualquer relação de ação e paixão. 
Mas não será justamente esse o motivo pelo qual as 
ideias, no Parmênides, pareciam impermeáveis a qual-
quer gênero de conhecimento? Os amigos das formas 
naturalmente não aceitam essa dedução e consideram, 
ao contrário, que a alma pode conhecer as ideias. Mas 
essa forma de contato é por ventura outra coisa senão 
uma ação, seja ela praticada ou sofrida (248d)? Não é 
verdade que, se alma é o sujeito do conhecimento, as 
ideias são os objetos e que, por isso, também as ideias 
são inseridas na forma geral do ser como potência e 
movimento, como capazes de sofrer uma ação?

Platão não está retomando seus ataques contra a 
concepção heraclítica da realidade. Pelo contrário, 
poucas linhas adiante, o Estrangeiro rebate a con-
clusão alcançada no Teeteto, que dizia que se todas as 
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coisas se movem, não há qualquer possibilidade de 
conhecimento intelectivo (249b). O que se afirma é 
que a realidade mais elevada – isto é, as ideias – deve 
fazer parte pelo menos daquele tipo de devir que con-
siste na possibilidade de se conhecer a realidade. O 
conhecimento intelectual é uma atividade dinâmica, 
que se desenvolve por meio de operações de união e 
de divisão, pelas quais se pode também sugerir aquele 
tipo particular de não ser que é o erro e o falso. Desse 
modo, entende-se a célebre afirmação do Estrangeiro, 
segundo a qual é difícil nos convencermos que o que é 
em sentido absoluto seja privado de movimento, vida, 
alma e inteligência (249a). Platão quer excluir a hipó-
tese de que o modo de ser das ideias seja igual ao do ser 
parmenídico, segregado da vida humana e da sua ati-
vidade cognitiva; porque “das coisas que são imóveis 
em nenhuma existe inteligência, de maneira alguma e 
em nenhum lugar” (249b).

OS CINCO GÊNEROS MÁXIMOS

A investigação sobre o ser e sobre o não ser chegou 
a um ponto fixo: o que é não é absolutamente imóvel 
nem móvel, mas possui de diferentes maneiras essas 
duas qualidades. O parricídio é uma consequência 
implícita nessa tese, porque se o ser é móvel, é preciso 
admitir o não ser que deriva da mudança. Contudo, 
desse modo, não foram encontrados ainda elementos 
suficientes para responder à pergunta relativa à possi-
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bilidade de dizer o falso. Uma coisa é o não ser enten-
dido como devir, do ponto de vista ontológico, e outra 
é o ser entendido como falso, do ponto de vista lógico 
e semântico. O primeiro desses dois tipos de não ser 
não apresenta nenhuma dificuldade para Platão, desde 
que o entendamos como limitado ao mundo material 
e sensível. Mas o que seria do não ser entendido como 
falso, que, evidentemente, não pode ser enquadrado 
nos limites da dimensão sensível?

É claro que esse problema só pode ser colocado no 
âmbito da investigação semântica sobre o que é o ser 
e sobre o que significa dizer “é” e “não é” (não sobre 
a investigação ontológica acerca das características dos 
entes). Esse tipo de investigação já tinha sido tocado, 
como se lembrará, quando o Estrangeiro examinou a 
posição dos filósofos dualistas, perguntando-lhes se o 
ser era ou não era um outro ente além dos dois que 
eles admitiram. Agora, a mesma pergunta pode ser di-
rigida também a quem sustenta a tese sobre a qual o 
Estrangeiro e Teeteto entraram em acordo: se existem 
tanto o repouso quanto o movimento (se também do 
móvel, como do imóvel, se pode dizer que é), o que 
será então esse ser do qual ambos participam? Seria o 
ser uma terceira coisa diferente e estranha tanto ao re-
pouso quanto ao movimento (250d)? Segundo o perfil 
linguístico e semântico, o ser é aquilo que reúne coisas 
diferentes. Dessa maneira, o problema do ser resulta 
idêntico ao problema da predicação e da comunhão 
dos gêneros, na medida em que o ser (a partícula “é”) 
é o que produz tal comunhão.
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Na linguagem usual, costumamos atribuir a um 
sujeito (por exemplo, ao homem) numerosos e diver-
sos atributos. Mas poderíamos negar que tal operação 
seja possível, porque implica que o uno é idêntico ao 
múltiplo e vice-versa. Mas se assim fosse, as únicas 
predicações lícitas seriam as tautológicas, do tipo “o 
homem é o homem” e “o bem é o bem”, e jamais se 
poderia dizer “o homem é bom” (251c). De acordo 
com essa perspectiva, então, nenhuma predicação é 
possível; o que significa que nenhum gênero (como o 
homem ou o bem) mantém relação com outro. 

Mas o Estrangeiro demonstra que os mesmos de-
fensores dessa tese são os primeiros a desmenti-la, 
basta falarem, porque qualquer forma de fazer uso do 
logos pressupõe a possibilidade de comunhão dos gê-
neros (não podem, por exemplo, não usar a palavra ser 
para todas as coisas de que falam). Não menos absur-
da é a tese contrária, segundo a qual todos os gêneros 
participam de tudo, porque assim se produziriam as 
piores contradições: poder-se-ia dizer, por exemplo, 
que o movimento participa do repouso, etc. Portanto, 
só nos resta escolher a tese intermediária, segundo a 
qual existe a participação de alguns gêneros em ou-
tros, mas não em todos. Nesse quadro, o ser não deve 
ser entendido como uma coisa à parte, separada de 
todos os outros gêneros: mesmo que seja um gênero 
diferente dos outros, não deixa de estar intimamente 
ligado a todos os outros, porque todos dele participam 
(252b-e). Do ponto de vista semântico, o ser é a clas-
se na qual estão inseridas todas as coisas das quais se 
pode dizer que são.
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Se, portanto, existe uma mistura parcial dos gê-
neros, existe também uma ciência capaz de descobrir 
quais são os modos corretos de mistura (tal como exis-
te a arte de encontrar a palavra correta misturando as 
letras do alfabeto). Essa arte, que é a mais importante 
de todas, é exercida pelo filósofo, e chama-se dialéti-
ca (253d). O Estrangeiro esboça a primeira tentati-
va de investigação sobre os gêneros e suas formas de 
comunicação, advertindo que esse trabalho não dirá 
respeito a todos os gêneros, mas somente aos mais im-
portantes, para não deixar incompleto o discurso, na 
impossibilidade de direcioná-lo a uma conclusão defi-
nitiva (254c). Essa impossibilidade deriva do número 
infinito de gêneros existentes, que estão ligados entre 
si por relações também infinitas e, assim, nunca intei-
ramente explicitáveis: isso converge, mais uma vez, à 
natureza incansável e sempre em progressão indefinida, 
típica do modo platônico de entender o saber filosófico.

Platão identifica, junto do ser e dos gêneros já 
mencionados como o movimento e o repouso, outros 
dois gêneros máximos, ou seja, o idêntico e o dife-
rente, de tal forma que, agora, temos cinco ao todo. 
Esses gêneros máximos, na nova configuração do 
mundo ideal como estrutura de gêneros e espécies de 
extensão variada, inclusivos e exclusivos entre si, são 
os mais amplos e universais entre os demais gêneros. 
Uma atenção particular, para resolver o problema do 
erro e do falso, deve ser posta ao gênero do diferente. 
Dele, como do idêntico, participam todos os outros 
gêneros, na medida em que cada gênero é idêntico a si 
mesmo e diferente de todos os outros. Por exemplo, o 
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movimento é idêntico a si mesmo, mas absolutamen-
te diferente do repouso ou do idêntico (256e-257a). 
Assim, podemos dizer que é idêntico e não idêntico 
ao mesmo tempo; sem nenhuma contradição, porque 
o movimento é idêntico por participar do idêntico, e 
não idêntico por participar do diferente.

A participação de todos os gêneros no diferente é 
a razão que dá origem à sua relação com o não ser. 
Assim, pode-se dizer que cada gênero participa do gê-
nero do ser (porque é), mas não é o ser (porque é um 
gênero diferente do ser). Por isso, todos os gêneros, 
porque são diferentes do gênero do ser, “não são”; e 
não são tantas vezes quantas forem as diferenças que 
os distingam dos outros gêneros. Como consequên-
cia, Platão pôde dizer (256e) que, para cada um dos 
gêneros, o ser é “muito” (no sentido que cada gênero 
se predica de muitos outros), mas o não ser é infinito 
(porque infinitos são seus laços de diversidade).

Assim se resolve também o problema do não ser 
em sentido semântico. Quando dizemos que algo “não 
é”, não se tem a intenção de pensar ou exprimir aquele 
não ser que é oposto ao ser (o nada em sentido abso-
luto, que justamente não pode ser pensado nem dito), 
mas o não ser como diferente, que faz parte do ser sob 
o mesmo título do idêntico, assim como tudo aquilo 
que não é o belo faz parte do ser tal como o belo. A 
tarefa do filósofo dialético é evidentemente a de apre-
ender os laços de participação verdadeiros e reais que 
existem entre os gêneros, dizendo corretamente o que 
é e o que não é.
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A identificação do não ser entendido como dife-
rente permite, no encerramento do diálogo, resolver 
de maneira eficaz o problema do erro e do falso e, 
portanto, de compreender a natureza do sofista. Se 
existe um não ser diferente daquilo que é, os falsos 
discursos, isto é, aqueles que dizem o que não é, não 
são mais motivo de espanto. Assim, o diálogo pode 
concluir-se com um resultado positivo: a sofística é 
uma arte mimética que concerne à técnica de provocar 
contradições, que imita tendo por base as opiniões, 
fazendo malabarismos discursivos na intenção de criar 
determinadas aparências que, por sua vez, fazem par-
te da capacidade humana (e não divina) de produzir 
imagens (268c-d).

A DIALÉTICA

A segunda parte do Sofista fornece esclarecimen-
tos complementares sobre o projeto teórico que Pla-
tão procura executar nos diálogos dialéticos. Não há 
razões para crer que a natureza metafísica das ideias 
e a intuição intelectual imediata tenham sido coloca-
das à parte. Ao contrário, confirma-se a necessidade 
de o conhecimento intelectual passar pelos logoi, que 
são o material sobre os quais se desenvolve a dialéti-
ca. Mas, uma vez estabelecida a natureza relacional do 
mundo das ideias, abrem-se ao logos as possibilidades 
de conhecimento proporcionadas pela descoberta das 
relações e da reinterpretação da relação uno/múltiplo 
dentro do próprio cosmos noético.
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O método dialético funciona mais ou menos as-
sim: o melhor modo para se conhecer uma ideia seria 
contemplá-la diretamente em sua pureza, por meio de 
uma intuição intelectual. Porém, a partir do momen-
to que esse caminho se torna impraticável em função 
da natureza metafísica das ideias, resta apenas tentar 
iluminar a natureza da ideia a elucidando as relações, 
positivas e negativas, que ela mantém com as ideias 
b e c (limitamo-nos por exemplo só a 3 ideias) e, em 
seguida, repetindo essa operação também para a ideia 
b (com a e c) e a ideia c (com a e b), conforme o mo-
delo do exercício proposto por Parmênides no diálogo 
homônimo (ver p. 145).

Nesse caso, o único sinal disponível para verificar-
mos, na medida do possível, se a pesquisa se move na 
direção certa ou não, consiste na progressiva coerência 
ou incoerência das descrições que o exercício dialético 
consegue oferecer: como antecipamos antes ao falar 
Teeteto (ver p. 139), tal coerência constitui justamen-
te o único critério de verdade realmente disponível, 
quando falta o critério de verificação direta da corres-
pondência dessas descrições com o objeto ideal.

É claro que o método dialético, se tal é a sua na-
tureza, será sempre circular. Mas não se trata de um 
círculo vicioso. A doutrina da reminiscência certifica 
que os homens conheceram em certo momento as 
ideias e que conservaram em suas almas alguns resquí-
cios daquilo que puderam conhecer. Esses resquícios 
são explicitados e reativados justamente pelo exercício 
dialético, que serve deles como guia que orienta im-
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plicitamente a investigação, dando origem a um saber 
parcial, aproximado e passível de ser aperfeiçoado.

Eis então esclarecido porque é tão improvável que 
a dialética tenha substituído, no pensamento de Pla-
tão, a doutrina da reminiscência (ver pp. 65-6). Não 
se trata de dois métodos alternativos para alcançar o 
conhecimento. É sempre a dialética, e não a doutrina 
da reminiscência, que tem essa função em Platão. A 
reminiscência fornece, em primeiro lugar, as pistas dos 
universais sobre os quais a dialética se exercita (como 
sabemos pelo Fédon, a noção desses universais possui 
necessariamente uma origem metafísica); em segundo 
lugar funciona como condição para o fato que a dialé-
tica possa desempenhar essa função com sucesso.

O sucesso completo e definitivo do exercício dia-
lético seria possível, naturalmente, graças ao descobri-
mento de todas as infinitas relações que ligam cada 
ideia com todas as outras. Mas se trata de uma tarefa 
irrealista, exatamente como a de intuir diretamente 
as ideias: a partir do momento que também ela, de 
maneira análoga, supõe alcançável pelo homem uma 
condição na qual a pesquisa se esgotou, o eros (tradu-
zido como desejo de saber) desaparece, os philo-sophoi 
transformam-se em sophoi (e os homens se transfor-
mam em deuses). De fato, Platão torna visível a subs-
tancial impossibilidade de pensar realisticamente em 
uma dialética exaustiva, quer no Parmênides (136c), 
quer no Sofista (254c) e no Filebo (19a-20a).



(Página deixada propositadamente em branco)



c a p í t u l o  x i i

O BEM NO HOMEM E NO COSMOS: 
O FILEBO E O TIMEU

O FILEBO: A DIALÉTICA UNO-MÚLTIPLO

O problema apresentado no início do 
Filebo é o de estabelecer “a condição e disposi-

ção da alma capaz de oferecer uma vida feliz a todos 
os homens” (11d). Aqui se confrontam duas posições 
diferentes: a de Protarco (que herdou a tese de File-
bo), segundo o qual o bem seria originado do gozo 
e do prazer; e a de Sócrates, segundo o qual ele teria 
origem no conhecimento. Contra a tese de Protarco 
e de Filebo, Sócrates estrutura o seguinte raciocínio. 
Obviamente todos os prazeres são prazerosos, porque 
o prazer é idêntico a si mesmo, mas não é obvio dizer 
que todos os prazeres sejam bons, porque bem e prazer 
possuem nomes diversos; para demonstrar que o bem 
é o prazer, é necessário encontrar uma coisa presen-
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te em todos os prazeres, tal que os torne bons. Porém, 
também a tese de Sócrates apresenta uma dificuldade 
análoga: é necessário dizer o que é aquela coisa que per-
mite que todos os tipos de conhecimento sejam bons.

O problema que se apresenta é o conhecido pro-
blema da relação uno-múltiplo: ou seja, o problema 
de entender o que é que nos permite unificar em um 
só conceito e mediante uma única denominação as 
coisas que nos parecem diferentes ou pelo menos pos-
suem nomes diferentes. Fazendo clara menção a uma 
passagem do Parmênides que já conhecemos (129d), 
Sócrates descarta a versão deste problema que especula 
simplesmente sobre a relação todo-partes característi-
ca das coisas sensíveis. A verdadeira dificuldade surge 
quando se fala de unidades como o homem, o boi, o 
belo ou o bem (15a): devemos observar antes de tudo 
se é necessário questioná-los, depois se existem verda-
deiramente enquanto unidades mesmo sendo privadas 
de geração ou corrupção (não e difícil admitir que este 
homem sensível exista como unidade, enquanto é in-
certo que o homem em geral exista como uma coisa 
singular), e por fim como deve ser pensada sua relação 
com as coisas sensíveis.

A analogia com as objeções levantadas no Parmê-
nides contra a doutrina das ideias é evidente. No So-
fista fora estabelecido o princípio geral para resolver 
tais objeções: nem mesmo as ideias são absolutamente 
subtraídas do não ser; ao contrário, existem entre elas 
complexas relações de inclusão e exclusão tais que estão 
inseridas de várias maneiras na relação uno-múltiplo, 
dependendo da sua amplitude relativa. No Filebo, o 
escopo é estabelecer com maior clareza a natureza de re-
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lação uno-múltiplo; mas sobretudo trata-se de mostrar 
que essa relação representa o primeiro princípio e entre 
todos mais geral, porque ativo sem exclusão em tudo 
aquilo que existe: “a identidade entre o uno e o múlti-
plo, resultante nos discursos, é a mesma para os discur-
sos que se fazem sempre, já desde um passado distante 
e também agora [talvez aqui haja uma alusão aos pré-
socráticos, particularmente aos pitagóricos]. Esse fato 
não começou hoje, mas parece ser uma afeção imortal e 
sem decadência dos discursos humanos” (15d).

Se a relação uno-múltiplo é natural ao logos huma-
no e se, como sabemos, o homem não tem outro aces-
so ao saber senão mediante o logos, como deve ele or-
ganizar a própria atividade de conhecimento, se quiser 
se aproximar o máximo possível da verdade? Essa ati-
vidade é a dialética, ou seja, a arte dialógica do “trocar 
discurso”, ou seja, de dar razão um ao outro instituin-
do ligações que vão do uno ao múltiplo e vice-versa. 
De fato, para Platão, não existe outro modo de usar o 
logos (discurso e raciocínio ao mesmo tempo) a não ser 
mostrar, através da persuasão dos outros por meio do 
diálogo, a presença ou ausência de uma ligação entre 
uma unidade e uma multiplicidade relativa. Ele quis 
atribuir a esse procedimento a máxima generalização, 
e não sem razão, porque seria difícil explicar a maior 
parte das nossas afirmações sem essa generalização. 
Como seriam possíveis frases como “esta ação é justa” 
ou “este livro é vermelho” se não se pressupusesse uma 
relação entre a unidade do justo ou do vermelho e a 
multiplicidade das ações e coisas que participam des-
sas unidades?
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Em primeiro lugar, ocorre, portanto, entender 
que a co-presença de unidade e multiplicidade é um 
fato totalmente natural; em segundo lugar, é necessá-
rio tratar tal relação com a máxima delicadeza, para 
estarmos seguros de tratar o “uno e o múltiplo” de 
maneira justa. A dificuldade e a importância da arte 
dialética que aqui se propõem são enfatizadas por Só-
crates quando diz que ela é como um dom divino, 
um fogo cintilante que os deuses doaram aos homens 
(16c-d). Esse dom nos faz entender que todas as coisas 
são compostas de limite e de ilimitado: a função da in-
vestigação, qualquer que seja o problema sobre o qual 
se discute, é apreender o limite, isto é, a unidade, de 
modo preciso e, em seguida, dividindo-o, encontrar 
todos os subconjuntos que participam de tal unida-
de. A análise não deve recuar antes de ser completa-
da, nem prosseguir quando não há mais necessidade. 
Somente quando a numeração se concluiu, pode-se 
livremente deixar correr a multiplicidade. Para dar um 
exemplo: só depois de ter encontrado a exata multi-
plicidade de características que constitui a unidade do 
prazer, se pode abandonar a investigação, pois tudo o 
resto não é mais que o conjunto de casos particulares 
e concretos do prazer assim definido.

A investigação que aqui se prospecta se assemelha 
muito ao ideal da dialética exaustiva, capaz de indicar 
todos os nexos de inclusão e exclusão que ligam um 
conceito a outro, ao qual Platão já havia aludido no 
Parmênides e no Sofista. Todavia, quem estivesse à es-
pera que a investigação acerca do prazer fosse efetuada 
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com base nesse método, ficaria desiludido. Sócrates 
diz que somente o conhecimento completo de todas as 
unidades tornaria o homem digno (axios) de qualquer 
coisa (19b). Mas a réplica de Protarco é importante 
para que entendamos a intenção de Platão assim como 
as palavras de Sócrates. De maneira bastante razoável, 
ele ressalta que se é belo para o sábio conhecer todas as 
coisas, parece que a segunda navegação seja ao menos 
conhecer-se a si mesmo (19c).

É uma metáfora que já conhecemos: a segunda 
navegação é aquela sem vento, mais fadigosa, mas ne-
cessária na ausência de um meio melhor. Também a 
menção ao lema “conhece-te a si mesmo” é significa-
tiva; aqui encontramos uma inextricável fusão entre 
o significado originário da expressão (um convite a 
conhecer os próprios limites) e o significado intros-
pectivo acrescentado por Sócrates, o qual, em Platão, 
faz muitas alusões à limitação das capacidades cogni-
tivas do homem. O problema que aqui se coloca é o 
da relação entre ideal e real, entre modelo perfeito e a 
sua reprodução empírica. Alcançar um saber exaustivo 
não é tarefa do homem; todavia, é importante conhe-
cer como tal saber deveria ser, porque somente assim o 
homem pode orientar sua busca.

LIMITE E ILIMITADO

A observação sobre os limites do conhecimento 
humano serve para Protarco convencer Sócrates (na 
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impossibilidade de aplicar o método exaustivo descri-
to por ele) a tentar igualmente apreender a natureza 
do prazer. Sócrates aceita com satisfação esse convite, 
admitindo que não há necessidade de dividir o prazer 
em todas as suas espécies (20c). A premissa geral do 
discurso é que o bem é “suficiente” (20d): ou seja, o 
bem é o que os homens desejam por si mesmo, que 
faz com que as coisas desejadas pareçam atraentes e 
que, uma vez conseguidas, é como se não faltasse mais 
nada. Dessa definição, é evidente que o bem engloba 
a felicidade. Mas nem o prazer nem a inteligência po-
dem ser o bem, porque não são “suficientes” [suben-
tende-se “para a felicidade”]. De fato, por um lado, a 
consciência do prazer, passado e presente, é essencial 
para a existência do próprio prazer, mas, por outro, 
não é atraente uma vida feita somente de inteligên-
cia, totalmente privada de emoções e paixões. Uma 
vez que, então, nenhuma das duas é “suficiente”, só 
nos resta pensar em um gênero de vida que seja um 
“misto” de prazer e de inteligência.

Mas atenção: Sócrates tem o cuidado de precisar 
que as coisas são assim para ele, enquanto para os 
deuses seriam muito diferentes (22c). Uma vida in-
teiramente consagrada ao conhecimento e ao saber 
certamente é uma vida divina, mas os homens não 
são deuses (como Platão constantemente mostra). Por 
isso, a vida verdadeiramente boa para o homem, em 
sua condição mortal, não pode existir sem as bases 
materiais da experiência no indivíduo e na sociedade. 
Eis porque Sócrates pode dizer a Protarco que a com-
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petição dos bens é feita para obter o segundo lugar 
(23d), porque o homem pode no máximo tocar uma 
felicidade menor do que a dos deuses.

 Mas podemos nos perguntar que tipo de relação 
existe entre prazer e conhecimento e se, por acaso, 
não é exatamente o conhecimento que torna os pra-
zeres bons (já que, como admitiu Protarco, existem 
também prazeres que não são bons). Para se respon-
der a esta pergunta, é necessário colocar em questão 
a natureza do bem. Se, para o homem, a falta de um 
conhecimento exaustivo significasse também a total 
ignorância do bem, ele não teria nenhum critério para 
estabelecer em que consiste a vida boa e a felicidade. 
Logo, é necessário que exista pelo menos uma pista, 
com base na qual dirimir a controvérsia entre conhe-
cimento e prazer, para entendermos qual dos dois co-
manda ou domina o outro (ver 61a).

Platão identifica tal pista no conceito de limite. 
Ela é a base da doutrina dos quatro gêneros que apa-
rece no Filebo. Recapitulando, na realidade, Sócrates 
distingue, antes de tudo, dois gêneros: o limite e o 
ilimitado. O terceiro gênero é um misto dos dois, en-
quanto o quarto é a causa da mistura (23c-27c). Os 
especialistas sempre questionaram qual é a relação en-
tre os quatro gêneros do Filebo e os cinco presentes no 
Sofista, e que relação os primeiros têm com a doutrina 
das ideias. Mas, desse modo, o problema é mal colo-
cado, porque a análise do Filebo move-se em um nível 
diferente de generalização. O limite e o ilimitado são, 
de fato, os princípios e os elementos de tudo aquilo 
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que existe, inclusive as ideias. Por esse fato, Sócrates 
pode dizer que o terceiro gênero (a mistura do limi-
tado e do ilimitado) é o que produz a geração em di-
reção ao ser (26d), porque a existência de cada coisa 
deriva justamente da introdução de um limite dentro 
de uma multiplicidade indefinida.

Ao analisar a experiência é possível distinguir aqui-
lo que possui uma natureza de limite daquilo que 
possui uma natureza ilimitada: a esse segundo gênero 
pertencem as coisas que podem sofrer variações sem 
um limite quantitativo, de um jeito ou de outro; ao 
primeiro gênero pertencem as coisas caracterizadas 
por uma determinação precisa, como as figuras geo-
métricas. O prazer, enquanto disponível às variações 
maiores ou menores, pertence ao gênero do ilimitado 
(27e). O que Platão quer dizer é que o prazer por si só 
não possui uma medida, porque tende a se desenvol-
ver de maneira casual e desordenada. O próximo passo 
consiste em indicar o limite como a causa daquilo que 
é bom em todas as coisas.

É claro, então, que a descrição dos princípios me-
tafísicos é colorida por um matiz essencialmente te-
leológico. A presença de um limite torna necessário 
uma compreensão finalista e “inteligente” da realida-
de: aquela compreensão que os filósofos da physis não 
possuíam. É assim explicada a necessidade do quarto 
gênero, isto é, da causa da mistura. Ela é aquilo que 
não pertence nem ao gênero do limite nem ao do ili-
mitado, mas mistura um com o outro com o objetivo 
de produzir a melhor ordem possível. Que exista uma 
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ordem desse tipo é deduzível, por outro lado, da con-
templação do cosmos e de suas maravilhosas harmo-
nias. Isso nos induz a pensar que o universo é regulado 
por uma inteligência ordenadora, de modo que o ter-
ceiro gênero parece justamente o do intelecto. Des-
cobrimos, assim, qual é o gênero ao qual pertence o 
conhecimento: enquanto o prazer pertence ao gênero 
do ilimitado, o conhecimento pertence ao gênero da 
causa (31a).

O PRAZER E A FELICIDADE

Isso não significa que o prazer seja sempre um mal. 
Já vimos que, para o homem, a vida boa não pode 
consistir só em conhecimento. Mas, além disso, é pos-
sível constatar que no interior dos prazeres, mesmo 
que o prazer pertença ao gênero do ilimitado, existe 
diferença entre prazeres mais ou menos puros, e mais 
em geral, entre prazeres bons e maus. Isso pode ser de-
monstrado mediante um paralelismo que existe entre 
o prazer e a opinião: assim como existem falsas opini-
ões, devem existir também falsos prazeres (37b-40e). 
Por isso, o prazer precisa da mediação da alma, para 
que seja claro que o prazer está sujeito a avaliações, 
como se evidencia no caso da expectativa: quem pos-
sui falsas opiniões possui também esperanças e falsos 
temores. Mas esse não é o único caso de falso prazer: 
pode acontecer que prazeres e dores pareçam mais 
ou menos fortes, que sejam super ou desvalorizados. 
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Muito provavelmente se troca o prazer pela cessação 
da dor (43d-44a).

O que Platão quer demonstrar é que não se deve 
considerar prazer, e muito menos verdadeiro bem, 
aquele prazer que de diversas maneiras está misturado 
com ou é dependente da dor. O princípio geral que 
se encontra na base dessa classificação é que o bem de 
nenhum modo pode ser causa do mal, pelo motivo 
ainda mais universal que um contrário nunca é causa 
de outro contrário. No Filebo, em meio à grande va-
riedade de prazeres, Platão pretende isolar a restrita ca-
tegoria de prazeres puros; isto é, os únicos que podem 
ser incondicionalmente buscados, porque não dizem 
respeito a uma falta e não têm qualquer relação com 
a dor. Esses prazeres dividem-se em prazeres relativos 
ao corpo e em prazeres relativos à alma, mas têm a 
característica comum de derivar da contemplação de-
sinteressada: como os prazeres da vista ou da audição 
relativamente ao corpo e os prazeres que derivam do 
conhecimento e do saber (50e-51d). Existe aqui uma 
significativa variação a respeito do modo pelo qual esse 
tema foi tratado no livro oitavo d’A República, porque 
no Filebo se admite, de acordo com uma progressiva 
exigência de mediação, que também os prazeres do 
corpo podem ser puros.

Esse interesse especial pelo prazer não deve sur-
preender. O Filebo, de fato, ocupa-se da vida boa, ou 
feliz, e a felicidade parece ter uma relação importante 
com o prazer. Por essa razão, a partir do momento que 
a ética de Platão é governada pelo princípio da felici-
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dade, ele não pode declarar simplesmente que o prazer 
não possua uma relevância moral (como podem fazer, 
ao invés, éticas governadas por princípios diferentes 
da felicidade), nem descartar determinados prazeres 
apenas porque, em abstrato, não seriam bons: em vez 
disso, deve mostrar que eles não dão a felicidade. Des-
se ponto surge a necessidade, para Platão, de analisar 
o prazer enquanto tal.

Uma vez terminada essa análise, Sócrates passa a 
discutir também as ciências, dividindo-as em ciências 
puras, isto é, exatas, e impuras (55c-58e). Mas a po-
sição de Sócrates não é imparcial. Na composição da 
vida boa entram somente os prazeres puros, enquan-
to as ciências são acolhidas inteiramente (62c-d). As 
conclusões alcançadas permitem finalmente resolver 
a disputa entre conhecimento e prazer, para ver qual 
dos dois se aproxima mais do bem. Dado que o bem 
possui as características da beleza, da proporção e da 
verdade, e que para cada uma dessas características se 
pode demonstrar a maior afinidade com o conheci-
mento do que com o prazer, o conhecimento tem en-
tão um papel proeminente. Com base nesse critério, 
é possível também proceder a uma classificação dos 
bens do ponto de vista do grau (66a-d). O primeiro é 
a medida exata (de prazer e ciência); em seguida, vem 
a beleza e a proporção; em terceiro, a inteligência; em 
quarto são as ciências; e somente em quinto lugar se 
pode colocar o prazer (e unicamente aquele puro).

Na complexa construção do Filebo que descreve-
mos sumariamente, é bem visível o esforço realizado 
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por Platão para identificar um ideal realístico de vida boa, 
à medida das imperfeições da natureza humana, mesmo 
considerando que o princípio universal segundo o qual o 
exercício da inteligência – a filosofia – permanece sempre 
o objetivo mais elevado e mais digno do homem.

O TIMEU: ESTRUTURA FORMAL E 
CARACTERÍSTICAS GERAIS DO DIÁLOGO

O Timeu contém aquilo que se poderia chamar a 
“física” de Platão, na acepção antiga desse termo: isto 
é, como descrição da realidade sensível e viva, do cos-
mos ao homem, da sua estrutura e dos seus princípios. 
Além de Sócrates, os interlocutores do diálogo são o 
filósofo pitagórico Timeu, o sofista e homem político 
Crítias, e o general e político siciliano Hermócrates. 
O Timeu é apresentado como continuação e comple-
mento do programa proposto n’A República. Antes 
de tudo, Sócrates retoma, na verdade não de maneira 
muito fiel, o conteúdo do diálogo maior, e, em segui-
da, anuncia a tarefa que ainda falta desenvolver: fazer 
ver em sua concretude, dando-lhe vida, aquela cidade 
ideal que n’A República fora descrita somente de ma-
neira teórica (19b-c).

Crítias toma a palavra, lembrando as antigas len-
das, contadas a ele por seu avô homônimo, mas origi-
nalmente egípcias, lendas que falavam da antiga civi-
lização ateniense e do mito de Atlântida. É com base 
nessas histórias, narrando justamente acerca do ótimo 
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governo de uma antiguíssima Atenas, que Crítias de-
veria mostrar a cidade ideal na sua vida efetiva. Mas 
esse discurso é adiado para um segundo momento (te-
mos a este propósito o Crítias, que infelizmente está 
muito incompleto), porque é necessário antecipar um 
discurso mais geral: a descrição da realidade da ori-
gem do cosmos até a natureza humana. Desse trabalho 
se encarrega Timeu, que entre todos os presentes é o 
mais perito em física e em cosmologia (assim como 
Crítias era em política).

OS PRINCÍPIOS METAFÍSICOS E  
METODOLÓGICOS DO DISCURSO DE TIMEU 

Timeu inicia seu discurso fazendo referência à dis-
tinção da realidade em dois gêneros (27d-28a): o que 
é sempre, que não foi gerado, e que é percebido pelo 
intelecto mediante o logos; o que sempre muda, nunca 
“é” em sentido próprio, porque está sujeito ao nasci-
mento e à morte, e é perceptível apenas por meio dos 
sentidos, de maneira opinativa e irracional. A partir 
dessa lembrança, Platão manifesta sua intenção de 
conservar e confirmar, embora com as atualizações e 
mudanças introduzidas nos últimos diálogos, a estru-
tura metafísica exposta nas obras da maturidade: exis-
te uma dimensão perfeita, que possui uma natureza 
de modelo ideal, enquanto a dimensão sensível possui 
natureza de cópia, que se assemelha ao modelo nos 
limites consentidos pela sua conformação material.
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Mas essa relação entre modelo e cópia exige uma 
intervenção ativa, isto é, exige um sujeito racional que 
se encarregue de construir a cópia de maneira cofor-
me. Assim fazem as técnicas artesanais, e certamente 
não é por acaso que Timeu chama o deus de “criador” 
do cosmos com o nome de “demiurgo”, que significa 
artífice ou artesão. Essa comparação com as técnicas 
é iluminadora por diversos pontos de vistas. Em pri-
meiro lugar, o demiurgo platônico, diferentemente do 
deus cristão, não cria a realidade a partir do nada, mas 
dá forma e estrutura a materiais preexistentes (exata-
mente como fazem os artesãos). Para se entender bem, 
em segundo lugar, o que importava sobretudo para 
Platão na representação da atividade formadora do 
deus mediante o modelo técnico-artesanal, era refletir 
necessariamente sobre o fato que o artesão age tendo 
em vista um determinado fim, isto é, como o objetivo 
de criar uma boa obra: boa também no sentido que 
essa palavra possui em grego (e que mutatis mutandis 
também se conserva no português), ou seja, como útil 
para alguma coisa, para realizar um objetivo específico.

Portanto, o demiurgo platônico é a “causa” do uni-
verso inteiro, no único sentido verdadeiro em que se 
pode falar de causa: isto é, como o que explica não só 
quais são as condições que tornam possível um certo 
fenômeno, mas também porque tal fenômeno acon-
teceu de um certo modo e não de outro, ou seja, de-
monstra onde está o fim ou o bem pelo qual as coisas 
são como são. Platão responde assim, no Timeu, ao 
pedido adiantado por Sócrates no Fédon (ver cap. 5, 
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pp. 57-8), de atribuir o caráter teleológico não apenas 
só ao mundo do homem, mas ao universo inteiro, me-
diante a introdução, além do paradigma ideal, de uma 
inteligência capaz de traduzir o modelo na prática (um 
tema já presente no Filebo).

Antes de entrar diretamente no tema, Timeu enun-
cia uma importante premissa metodológica. Partindo 
do pressuposto que a qualidade de um discurso está 
sempre ligada à natureza do objeto que este descreve, 
ele explica que, no que diz respeito à realidade estável 
e livre de devir, os discursos devem ser estáveis e irre-
futáveis, na medida do possível; já no que diz respeito 
à realidade construída com base nesse modelo, os dis-
cursos serão proporcionalmente menos precisos, por-
que a geração está para o ser como a crença (pistis) está 
para a verdade. Consequentemente, os ouvintes não 
devem esperar dele nada mais do que um verossímil 
(mythos) conto (29b-d).

Na realidade, a imperfeição do mundo sensível 
não é a única razão dessa cautela. Como Timeu ex-
plicitamente afirma, ela também depende do fato que 
seu discurso é sempre um discurso produzido por ho-
mens, logo, capaz apenas de se aproximar do imóvel e 
do irrefutável, mas nunca de alcançá-lo inteiramente. 
O homem deve se contentar que nada falte àquilo que 
pode efetivamente fazer (29c). Esse princípio é repeti-
do bem mais adiante, quando Timeu diz que somen-
te deus possui, na medida certa, o conhecimento de 
como as coisas passam da unidade à multiplicidade 
e vice-versa, e o poder de realizar tal passagem, en-
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quanto nenhum homem é ou será capaz de fazer nem 
uma coisa e nem outra (68d). Isso, como sabemos, é 
totalmente coerente com a distância que existe, para 
Platão, entre a sophia dos deuses e a philosophia dos 
homens. No mais, o discurso de Timeu não se refe-
re somente ao cosmos sensível. Ele anuncia que falará 
dos deuses e da origem do universo e, exatamente so-
bre tais argumentos, adverte que não poderá ser total-
mente preciso e coerente: aqui, obviamente, a escassa 
inteligibilidade da matéria não é pertinente.

Mesmo dentro desses limites, Timeu se empenha 
em fornecer uma explicação causal e genética de tudo 
aquilo que existe, na qual seja mostrada na prática o 
princípio do bom e do ótimo. Quem espera que esse 
trabalho seja realizado com a mediação da ideia ficará 
desiludido: no Timeu as referências às ideias não ul-
trapassam os princípios mais gerais. O Timeu, de fato, 
pressupõe o trabalho desenvolvido nos diálogos dialé-
ticos e, em particular, a redução da doutrina das ideias 
a uma modalidade expressiva de uma doutrina mais 
geral dos princípios, em que o elemento determinan-
te é a relação uno-múltiplo, limite-ilimitado, etc. Tal 
redução forneceu a Platão um esquema para traduzir 
de modo representativo a alegada bondade e perfeição 
do mundo ideal. Esse esquema possui a vantagem de 
poder ser aplicado também à realidade perceptível pe-
los sentidos. Por exemplo, se é verdade que nenhum 
movimento é igual à imobilidade, um movimento re-
gular e ordenado como o dos astros será mais belo e 
bom que qualquer movimento casual, visto que é mais 
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similar ao que é imóvel e uno. É, portanto, o princípio 
da ordem matemática o principal critério (mesmo que 
não seja o único) que guia o discurso de Timeu.

A CRIAÇÃO DO MUNDO: 
A ALMA, O TEMPO, OS DEUSES

Sendo bom, e, portanto, querendo fazer o bem 
(29d-e), o demiurgo fez, antes de tudo, com que a 
desordem se transformasse em ordem, porque esta é 
absolutamente melhor que aquela. Em seguida, ava-
liando que tudo aquilo que tem vida é mais perfei-
to do que aquilo que não a possui, estabeleceu que o 
mundo deveria ser como um organismo vivo, munido 
de alma e de intelecto (30c). Já que, além do mais, o 
todo é melhor que as partes, o demiurgo tomou como 
modelo para o seu vivente cósmico o vivente ideal que 
traz consigo todas as formas vivas, de modo que tam-
bém o mundo é um único vivente visível que tem den-
tro de si todos os seres vivos. Que o mundo seja um só, 
conclui-se por um simples raciocínio lógico. Se fosse 
mais de um, os vários mundos seriam de toda forma 
pensados como partes de um conjunto maior e, dessa 
forma, o mundo permaneceria sempre uno (31a-b).

O mundo, tendo sido gerado, é sensível. Mas aqui-
lo que é sensível deve possuir tanto a terra (isto é, o ele-
mento sólido, que o torna perceptível ao tato) quanto 
o fogo (que permite a visibilidade). Os outros dois 
elementos são deduzidos pela exigência de estabelecer 
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entre os dois primeiros uma perfeita proporção mate-
mática. Trata-se, naturalmente, do ar e da água. O cos-
mos contém a totalidade desses quatro elementos, de 
modo que nada existe fora dele: particularmente nada 
que possa corrompê-lo, como acontece com todos os 
outros corpos, que sofrem com a ação do calor, do 
frio, etc. Assim, o mundo é imune a doenças e à velhi-
ce. Sempre atento àquilo que é melhor, o demiurgo fez 
o cosmos sob a forma esférica, que em meio a tantas 
outras, é a mais perfeita; e o gerou de modo que não 
lhe faltasse nada (sendo a auto-suficiência mais bela e 
melhor do que a necessidade), portanto, fê-lo por fora 
perfeitamente liso, sem braços nem pernas. No que 
diz respeito ao movimento, também nesse caso lhe 
atribuiu o melhor, ou seja, o circular, que entre tantos 
é o mais similar à inteligência e à sabedoria (34a).

A necessidade obstinada de seu discurso conduz 
Timeu a postular uma alma também para o mundo; 
porque o mundo deve ser um vivente, e não existe 
vida sem o seu princípio, que é justamente a alma. 
A alma do mundo é construída pelo demiurgo pela 
mistura de três essências, isto é, o ser, o idêntico e o 
diverso (35a). Timeu descreve essa mistura mediante 
um procedimento matemático muito complexo, que 
não aprofundaremos, contentando-nos em destacar o 
princípio geral que está em sua base. A alma deve ser 
uma atenta mistura de idêntico e de diverso, porque 
deve cumprir a dupla função de se colocar como pon-
to intermediário entre a realidade visível e a invisível, 
permitindo uma comunicação do ponto de vista cog-
nitivo entre uma e a outra.
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Mas qual é a relação entre a alma e o idêntico, en-
tre o eterno e o imóvel? Para responder a esta pergunta 
devemos ter em consideração a concepção do tempo 
exposta por Platão no Timeu. Diz Timeu que o de-
miurgo, logo após ter gerado o cosmos e tê-lo visto 
vivo e em movimento, pensou em fazê-lo ainda mais 
similar ao vivente eterno. Todavia o mundo, na condi-
ção de gerado, não podia ser eterno de maneira perfei-
ta. Por isso, o demiurgo decidiu criar o tempo como 
uma imagem móvel da eternidade (37d-e).

A dificuldade dessa passagem depende do fato que 
Platão sente muita dificuldade em encontrar as pala-
vras adequadas para distinguir aquilo que é eterno, 
porque dura sempre, daquilo que é eterno, porque 
está fora do tempo. Tal distinção é ofuscada nas duas 
espécies de eterno de que fala Timeu, uma que per-
manece em si mesma una (é a intemporalidade), e uma 
que procede segundo o número, ou a multiplicidade (a 
eternidade como duração). Essa diferença é explicada 
algumas linhas depois, onde Platão, fazendo uma alu-
são justamente às dificuldades da linguagem, afirma 
que as formas geradas pelo tempo como o “era” e o 
“será” são muitas vezes referidas erroneamente à rea-
lidade “eterna”, da qual, pelo contrário, se deve dizer 
apenas e sempre que é; enquanto o “era” e o “será” 
podem ser usadas, rigorosamente falando, apenas para 
falar das coisas que são geradas no tempo (37e-38a).

Com relação ao tempo, temos, portanto, em sínte-
se, três modos de ser: 1) uma existência eterna fora do 
tempo (o eterno que permanece em si mesmo uno); 2) 
uma existência eterna no tempo (o eterno que se move 
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segundo o número); 3) uma existência não eterna no 
tempo, no sentido do nascer e do perecer. Enquanto 
ao primeiro e ao terceiro modo de ser correspondem, 
respectivamente, a realidade inteligível e a realidade 
sensível, que realidade corresponde ao segundo? Sem 
dúvida, ao mundo integralmente compreendido. Mas 
o mundo pode ser dito eterno somente na medida 
em que está em movimento e é vivo, porque somente 
nesse caso pode ser caracterizado por um proceder se-
gundo o número. Por outro lado, para Platão, a alma 
é o princípio de movimento e de vida. Movimento 
e vida representam ambos o devir e o transcorrer, o 
primeiro do ponto de vista cósmico e geral, o segundo 
especialmente no que se refere àquele transcorrer que 
é o tempo da consciência, os estados da alma ligados 
entre si pela memória.

Por isso, podemos dizer que o modo de ser do eter-
no segundo o número, ou seja, da duração temporal 
que não tem início nem fim, é o modo de ser da alma 
por excelência, e que se torna atributo do mundo so-
mente na medida em que o mundo é parte integrante 
daquele movimento e daquela vida eterna da qual a 
alma é portadora (esta hipótese, como veremos, é con-
firmada pelo livro dez das Leis).

Se a interpretação do tempo que expusemos agora 
é correta, é possível resolver de modo plausível dois 
problemas que atormentaram os estudiosos por muito 
tempo. A doutrina da geração da alma no Timeu, em 
primeiro lugar, parece contradizer o que Platão afirma 
em outros diálogos, ou seja, que a alma não nasce e 
nem morre. Ora, a contradição poderia desaparecer se 
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admitíssemos a existência de dois diversos modos de 
eternidade e de geração. A alma não pertence ao grupo 
das coisas materiais, que nascem e morrem, porque 
é eterna no tempo. Todavia, é possível dizer, de um 
ponto de vista metafísico, que é gerada, pois não é 
eterna da mesma maneira que são eternas as ideias in-
teligíveis, que estão fora do tempo, mas é gerada junto 
com o tempo. O mundo, o tempo e a alma são eternos 
no sentido que duram sempre, mas a respeito de seu 
ser dependem metafisicamente do modelo inteligível 
e da inteligência divina, que existem fora do tempo e 
que são responsáveis por sua existência e conservação.

Depois de ter criado a alma e o tempo, o demiur-
go forma os planetas, que são sinais do tempo, e com 
eles o sol e a lua, a noite e o dia (38c). Em seguida, 
é a vez das formas vivas, que já estão distinguidas em 
quatro gêneros no modelo ideal: em primeiro lugar, os 
deuses, depois, por ordem, as espécies que vivem no 
ar, na água e na terra. A respeito dos deuses, Timeu 
distingue duas espécies: a primeira, realizada no fogo, 
que corresponde aos astros; a segunda, que correspon-
de aos deuses da mitologia tradicional (39e-41b). A 
teologia astral é um tema que Platão, junto com sua 
escola, desenvolverá cada vez mais na última parte da 
sua vida e reflete a exigência de dar à religião uma es-
trutura filosófica e racional. O que podemos e deve-
mos dizer com certeza com relação aos deuses, como 
se conclui do Timeu, é que são bons e cuidam da parte 
do mundo que lhes é confiada de modo a torná-la me-
lhor o máximo possível.
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Isso vale, sobretudo, para o demiurgo; em seguida, 
para os deuses astrais e para os olímpicos, aos quais 
é confiada a geração dos seres mortais. Enquanto o 
demiurgo se encarrega de gerar as almas individuais, 
os deuses criados se ocuparão dos corpos, fazendo 
com que os seres mortais sejam bons e belos na medi-
da em que lhes consente sua mortalidade (41c-42a). 
O material para esta criação é oferecido pelos quatro 
elementos tradicionais: água, ar, terra e fogo. Em rela-
ção ao corpo humano especificamente, nessa parte do 
diálogo, faz-se referência apenas aos sentidos da visão 
e da audição (45a-47e). É importante, sobretudo, o 
primeiro, porque é justamente da visão que nasce nos 
homens o impulso à contemplação e à filosofia: é men-
cionado particularmente o efeito educativo produzido 
na alma pela astronomia, se entendida no modo pura-
mente teórico já descrito n’A República.

A CAUSA NECESSÁRIA, OU CHORA

No final da primeira parte do diálogo, porém, 
Timeu observa que as causas da geração do cosmos 
ainda não foram completamente identificadas. Até o 
momento, de fato, foram expostas somente as obras 
produzidas pela inteligência, enquanto agora é preci-
so completar o discurso com aquelas produzidas pela 
necessidade (47e-48a). A geração do cosmos se deve a 
uma combinação entre inteligência e necessidade, na 
qual a inteligência domina a necessidade, como que a 
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persuadindo, a proceder em direção ao melhor. Assim, 
o raciocínio é obrigado, de certa forma, a retornar ao 
início, mostrando como no nascimento do mundo era 
ativa também a origem até o momento não mencionada.

Não é difícil entender o motivo pelo qual Platão 
sente a necessidade de introduzir essa origem ulterior. 
Sabemos que o demiurgo é bom e que, ao construir o 
mundo, se inspirou no melhor e mais perfeito mode-
lo. Todavia, sua obra sofre de importantes limitações, 
a partir do momento que a cópia não pode por natu-
reza ser idêntica ao seu modelo. Na obra do artesão 
existe ainda um componente de esforço, um empe-
nhamento constante em superar uma resistência que 
deve ser de alguma forma vencida, porque por si só 
não possui as características do bom e do melhor que 
nela se deseja introduzir.

Tal esforço é aquele que Timeu, nessa passagem do 
diálogo, não por acaso, chama “persuasão” (48a), por-
que tem parentesco estreito com os processos de for-
mação psicológica e moral algumas vezes descritos em 
outros diálogos: pensemos, por exemplo, no cavalo re-
belde do Fedro, que deve ser persuadido à moderação, 
ou à parte concupiscível da alma n’A República, que 
deve se submeter à razão e acomodar-se à temperan-
ça. No Timeu, tal tema é estudado sob o ponto de vista 
da estrutura geral do universo. A “causa necessária” é 
a responsável pela resistência e, por conseguinte, pelas 
restrições que limitam a obra do demiurgo.

Não é fácil delinear uma imagem clara do prin-
cípio que é introduzido aqui. Não por acaso Platão 
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aconselha a propósito a mesma cautela crítica que ha-
via anteposto ao discurso de Timeu: a propósito dos 
princípios de todas as coisas, é necessário se satisfazer 
com um raciocínio provável (48d). A primeira repre-
sentação que podemos fazer da causa necessária (ou 
“errante”) é a de uma matéria primordial, anterior à 
diferenciação em quatro elementos (48b). Uma vez 
que os quatro elementos se encontram em contínuo 
movimento e contínua transformação um no outro, 
o mesmo acontece com todas as matérias em que par-
cialmente se solidifica o fluxo eterno da matéria, seria 
um erro afirmar que as matérias são determinadamen-
te uma certa coisa. Elas não são um “isto”, mas um 
“tal”, isto é, um modo de ser momentâneo e transitó-
rio no qual se apresenta a substância móvel e disforme 
de que elas são feitas (49d-e).

Mas, se parássemos o discurso nesse ponto, não 
seria nem preciso nem completo. Com imagens pro-
positadamente vagas, Timeu define a causa necessária 
como “receptáculo de tudo aquilo que é gerado, tipo 
uma ama” (49a). Do mesmo mundo da procriação, ele 
retira também uma representação muito mais vívida e 
eficaz. Se o modelo é o pai, e a realidade sensível que 
foi gerada é o filho, a causa necessária é a mãe, que 
antigamente na relação de procriação era exatamente 
considerada a matéria ou o lugar em que se imprime 
o sinal distintivo da forma e do limite, produzido pelo 
pai (50d).

Portanto, a causa necessária não é só aquilo de que 
as coisas são feitas, mas, sobretudo, aquilo em que são 
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feitas. Por isso Platão a chama também de chora uma 
palavra que significa, em primeiro lugar, região, de-
pois, por extensão, lugar e espaço. A chora é, portanto, 
aquilo que determina a materialidade e a espacialidade 
das coisas, a sua existência em um mundo perceptível 
e sujeito a geração. Para cumprir essa tarefa, é claro 
que deve ser, enquanto tal, uma matéria privada de 
qualquer forma e um espaço privado de qualquer li-
nha ou limite que lhe determine a figura: de fato, deve 
estar disposto a assumir qualquer forma e a se trans-
formar em qualquer figura (50d). Essas formas e fi-
guras são precisamente materializações temporárias da 
matéria, linhas que podem ser infinitamente apagadas 
e reescritas no espaço, e que, como tais, não se pode 
dizer que efetivamente “sejam”. De tal modo, Platão 
esclarece do ponto de vista metafísico a natureza das 
coisas sensíveis, cuja característica é justamente não a 
do ser (reservada aos princípios), mas a heraclítica do 
devir. O que não muda é, de um lado, a forma (que 
aparece também nas coisas sensíveis) e, do outro, o 
receptáculo ou lugar indefinido no qual as coisas con-
tinuamente aparecem, como características não subs-
tanciais e não independentes daquele substrato.

De um ponto de vista mais geral, a chora represen-
ta o extremo resquício de realidade, sitiado além dos 
limites daquilo que é formal, bom e ordenado. É o 
caótico, o casual, o ininteligível. Mas, estando assim 
as coisas, é possível dizer que é um modo da realidade? 
Este é um problema difícil e controverso. Para tentar-
mos entender um pouco melhor, devemos distinguir 
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dois diferentes pontos de vista, ambos presentes no Ti-
meu. De um ponto de vista mundano, a chora, ou seja, 
a condição material e espacial onde as coisas se geram 
e acontecem, é o que faz com que as coisas justamente 
sejam algo e não um nada, já que nós dizemos que o 
que não é em nenhum lugar e que não ocupa nenhum 
espaço, nem na terra nem no céu, não existe de manei-
ra nenhuma (52b). Mas, se considerarmos que, para 
Platão, a verdadeira realidade é a inteligível, isto é, as 
ideias, e que a chora representa precisamente a diferen-
ça existente entre ideias e coisas correspondentes, ou 
melhor, entre o que é “acrescentado” às ideias quando 
elas entram no processo de geração para produzirem 
as coisas, então ela dificilmente pode não parecer uma 
forma de não ser.

Isto não significa que, para Platão, a chora seja um 
princípio cósmico e metafísico do nada o do mal se-
parado da realidade da qual é princípio. Sem dúvida, 
falar de “princípio negativo” não seria coerente com o 
andamento geral da metafísica platônica, razão pela 
qual são princípios somente as realidades superiores, 
sobretudo sob o ponto de vista dos valores. A chora 
representa o aspecto material e inconstante da realida-
de sensível, mas é claro que não existe em si e por si, 
na medida em que nada é pura matéria, puro espaço e 
puro devir. Por mais baixo que seja o grau de organiza-
ção da matéria, nela é sempre reconhecível uma certa 
forma, uma certa permanência parcial: caso contrário, 
não haverá nada. Se, por isso, a chora é não ser, sê-lo-á 
no sentido que é limite do ser além do qual não existe 
nada, não no sentido de um principio mau e negativo.
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A ORGANIZAÇÃO DA MATÉRIA: 
OS QUATRO ELEMENTOS E O 

“ATOMISMO” PLATÔNICO 

Pelo que dissemos, é claro que as matérias-primas 
terra, água, ar e fogo já dispõem de forma e de inteli-
gibilidade. De fato, explica Timeu que o demiurgo as 
modelou mediante formas e números, com o objetivo 
de fazê-las o mais belas e boas possível, trazendo-as de 
uma condição que era completamente diferente (53b). 
A menção aos números e, em termos gerais, à matemá-
tica, é apropriada à mentalidade do pitagórico Timeu, 
mas, como já bem sabemos, ela tem a intenção de in-
troduzir o ponto de vista finalista e o domínio do bem.

Para mostrar que a ação providencial do demiurgo 
estende-se o máximo possível também dentro da ma-
téria, Timeu elabora uma teoria atomística de índole 
geométrica, mediante a qual a inteligibilidade própria 
das matemáticas e a bondade que resulta dela afetam 
também a estrutura íntima da realidade sensível. Visto 
que os corpos possuem uma profundidade, eles devem 
ser compostos de superfícies. Tais superfícies são tri-
ângulos elementares, isósceles ou escalenos, e é justa-
mente mediante a diversa composição de tais triângu-
los que o demiurgo deu origem às figuras geométricas 
sólidas (53c-55d).

As primeiras e mais simples dessas figuras são o te-
traedro, o octaedro, o icosaedro e o cubo. A esses qua-
tro sólidos correspondem as quatro matérias-primas. 
Já que tais matérias possuem diferentes graus de mo-
bilidade e de peso, ao elemento mais móvel e leve cor-



270

responderá o sólido mais instável, porque é provido do 
menor número de bases. Por isso, a estrutura atômica 
do fogo, a mais flexível entre todas as matérias, será 
representada pelo tetraedro (isto é, pela pirâmide) e, 
aplicando-se o mesmo princípio, encontrar-se-á o ar 
gerado pelo octaedro, a água pelo icosaedro, e a ter-
ra pelo cubo (que representa justamente a figura ge-
ométrica sólida mais estável, tal como é a terra entre 
todos os elementos). O conjunto dos sólidos regulares 
é completado por uma quinta figura, o dodecaedro 
que, no Timeu, não corresponde a nenhum elemento: 
Timeu explica que o demiurgo a teria usado para de-
corar o universo (55c). É provavelmente a partir dessa 
motivação que os filósofos e astrônomos da primeira 
Academia (particularmente Aristóteles) elaboram a 
definição do éter, ou da quinta-essência, isto é, da ma-
téria de que seriam feitos os corpos celestes.

À luz dessa doutrina é possível considerar resolvido 
o problema levantado por Parmênides, no diálogo ho-
mônimo, quando ele solicitou ao jovem Sócrates que 
considerasse com menor desprezo entes de pouco valor 
como a lama e a sujeira (ver cap. 6, p. 73): a lama e a 
sujeira são formas de ser do elemento terra, o qual, por 
sua vez, é composto de pequeníssimos cubos, isto é, de 
uma daquelas figuras geométricas que Timeu chama 
“corpos belíssimos” (53e). Dessa maneira, também a 
lama e a sujeira, compativelmente com sua natureza, 
entram no grupo das coisas boas e belas, sem que por 
isso seja necessário postular, de modo ridículo, para 
essas duas realidades, um modelo perfeito e inteligível.  
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A doutrina dos elementos exposta no Timeu sugere 
uma relação como o atomismo e, em particular, com 
Demócrito, um contemporâneo que Platão surpreen-
dentemente nunca cita. Esse silêncio talvez esconda 
o desejo de calar da maneira mais completa possível 
uma posição que Platão considerava particularmente 
estranha. De fato, o “atomismo” platônico parece ter 
sido construído justamente para se opor ao atomismo 
democrítico. A teoria dos triângulos elementares e dos 
sólidos conserva e racionaliza o que, para Platão, era o 
aspecto mais interessante do atomismo: sua capacida-
de de explicar, mediante o duplo processo de agrega-
ção e desagregação, a incessante mutação dos corpos 
uns nos outros.

A vantagem da posição platônica consiste no fato 
que a mutação é agora inteligível e transparente me-
diante o procedimento geométrico da composição e 
descomposição das figuras sólidas em figuras planas e 
vice-versa, enquanto que Demócrito tinha sido obri-
gado a falar de protuberâncias e de ganchos. Mas o 
significado desta diferença ultrapassa seu valor pura-
mente explicativo. Para Platão, a inteligibilidade ne-
cessariamente chama a si a inteligência, e esta, por sua 
vez, está ligada a um projeto providencial, voltado à 
produção da beleza e da bondade das coisas: um pro-
jeto limitado, no máximo, pelo caos vinculante do ele-
mento primordial. Bem diferentes são as coisas para 
Demócrito. Para o antigo atomista, a substância das 
coisas é a matéria opaca, que se move de maneira total-
mente casual, sem precisar de um motivo inteligente 
subjacente ou que a guie.
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A “FÍSICA” DO TIMEU: O HOMEM

Uma vez definida a natureza dos elementos, o resto 
do diálogo contém a “física” platônica propriamente 
dita, ou seja, a descrição dos vários modos pelos quais 
o demiurgo e os deuses criados dispuseram e organi-
zaram, no seu todo, as matérias na realidade natural, 
com particular atenção ao homem, às suas funções 
vitais e fisiológicas. Desta parte, cujo interesse é fre-
quentemente mais histórico-documental do que pro-
priamente filosófico, lembraremos somente de alguns 
temas relevantes.

Em primeiro lugar, notáveis são os aprofunda-
mentos da doutrina da alma que aqui se expõem, das 
quais já falamos precedentemente (cap. 8, pp. 92-3). 
Mas, no Timeu, Platão manifesta também um inte-
resse novo pelas funções vitais que dela dependem. 
Encontramos, assim, neste diálogo, uma descrição da 
natureza dos órgãos e de suas atividades, junto com 
teorias rudimentares sobre a circulação, a respiração, 
a nutrição. Enfim, também são indicadas as causas 
do crescimento, da juventude e da velhice (70a-80d). 
No que diz respeito à morte, ela é descrita como um 
afrouxamento dos triângulos da medula, que deixam 
a alma livre de fugir. Esse processo é indolor, porque 
nada que ocorre por natureza pode ser doloroso (81e).

As últimas páginas do Timeu são dedicadas às do-
enças do corpo e da alma, às causas pelas quais se ge-
ram e aos modos como podem ser curadas. No que 
diz respeito às doenças da alma (sobre as do corpo não 
detalharemos), Timeu explica, em primeiro lugar, que 
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derivam da falta de bom senso, a qual pode ser enten-
dida como loucura ou ignorância (86b). Toda a análi-
se que se segue é determinada pelo princípio socrático 
segundo o qual ninguém faz o mal voluntariamente, 
mas agora o princípio é questionado, pelo menos par-
cialmente, por um ponto de vista novo.

Já n’A República Platão tinha mostrado que o bem-
estar moral e psíquico não deriva somente de uma cor-
reta educação da alma, mas também de um calculado 
equilíbrio na relação entre alma e corpo. Agora, esse 
tema é ulteriormente aprofundado no quadro daquela 
aproximação entre corpo e alma (tal como entre mun-
do físico e mundo metafísico) típica do já maduro 
Platão. Timeu observa, por exemplo, que, se o cor-
po possui uma natureza muito excitável, pode causar 
notáveis distúrbios à alma, ao ponto de fazer crer que 
certas pessoas seriam más, quando, pelo contrário, não 
têm nenhuma culpa (87b). A mesma coisa acontece se 
não existe uma proporção entre o corpo e a alma: por 
exemplo, se a alma possui uma vitalidade excessiva em 
relação ao corpo que habita, ela o agita e o enche de 
doenças; se, ao contrário, um corpo grande e forte está 
ligado a uma alma pequena e fraca intelectualmente, 
a alma se corrompe tornando-se obtusa e demora a 
aprender. O modo para evitar essas doenças consiste 
em produzir uma equilibrada harmonia entre alma e 
corpo, exercitando-os com moderação: a medida, de 
fato, é por excelência o sinal do bem.

Já sancionada n’A República, a importância da 
educação é também reforçada. Mas, no Timeu, Pla-
tão prossegue até dizer, em coerência com o princípio 
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socrático da involuntariedade do mal, que a respon-
sabilidade pela maldade dos homens é sobretudo dos 
pais e educadores, que não souberam formar os jovens 
adequadamente: ou seja, não souberam endereçar a 
tendência natural de cada pessoa à felicidade, em di-
reção àquilo que é o verdadeiro bem e que realmente 
torna o homem feliz. Para Platão, esse objetivo se rea-
liza fazendo com que na alma humana prevaleça a par-
te racional sobre todas as outras partes, porque ela é a 
única parte realmente divina e capaz de pensar coisas 
imortais (lembremos que ela está em contato com a 
esfera do idêntico): obviamente, na medida em que o 
homem possa participar daquilo que é imortal (90c).



c a p í t u l o  x i i i

O ÚLTIMO PENSAMENTO  
POLÍTICO DE PLATÃO:  
O POLÍTICO E AS LEIS

PROCURANDO O VERDADEIRO POLÍTICO: O 
MITO DA ÉPOCA DE CRONO NO POLÍTICO

Formalmente falando, o Político apresen-
ta-se como a continuação do Sofista. As persona-

gens são as mesmas (a única diferença é que o jovem 
homônimo de Sócrates substitui Teeteto no papel 
de interlocutor do Estrangeiro de Eleia), e a inten-
ção é prosseguir o mesmo programa então anuncia-
do: descrever (depois do sofista e antes do filósofo) a 
natureza do político. Idêntico é também o método 
de pesquisa, ou o procedimento da divisão. Tal pro-
cedimento, por sua vez, possui o íntimo e explícito 
parentesco com a dialética do Filebo: ou seja, com a 
arte de colocar em relação uno e multiplicidade, di-
vidindo os conjuntos complexos no modo mais aten-



276

to e preciso possível para evitar os erros, até o ponto 
em que possa resultar a unidade da coisa procurada  
(258c, 262c).

Depois de uma primeira divisão, chega-se à defi-
nição do político como um homem que possui uma 
ciência teórica dirigente, não depende de outros, é res-
ponsável pela nutrição e cuidado dos homens. O polí-
tico, em outras palavras, seria uma espécie de pastor de 
homens (267b-c). Trata-se de uma definição bastante 
tradicional e, portanto, já logo de início insatisfatória. 
De fato, o Estrangeiro julga rapidamente a conclusão 
alcançada como defeituosa. Porque, se realmente se 
define o político como aquele que nutre, cria e educa 
os homens, podem vir a ser chamados políticos tam-
bém os comerciantes, os médicos, os pasteleiros, os 
professores de ginástica, etc. Aliás, tais pessoas preten-
derão ser políticos propriamente ditos, na medida em 
que também têm a tarefa de criar e nutrir (268c-d).

Na intenção de ajustar a mira e encontrar a defi-
nição justa, o Estrangeiro introduz um grande mito 
cósmico-histórico sobre as eras do mundo. Esse mito 
prevê a alternância de um ciclo direto e de um in-
verso, o primeiro vigora durante o governo de Cro-
no, e o segundo durante o tempo em que a divindade 
retirou sua assistência do mundo, limitando-se a ob-
servar o desenrolar dos fatos. A era em que vivemos 
atualmente corresponde ao segundo momento: isto é, 
aquele em que os homens tentam manter no mundo, 
no limite de um inevitável processo de decadência, 
a ordem que foi produzida pelo governo do deus. A 
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época de Crono, por sua vez, representa uma espécie 
de era dourada, na qual o tempo corre ao contrário, 
os homens nascem da terra e rejuvenescem em vez de 
envelhecerem (268d-274a).

A definição do político como “pastor de homens” 
é adequada para apreender o papel do político num 
tempo em que reina a divindade, mas não permite 
saber quem é o político no tempo e geração atuais 
(274e-275a). Platão quer dizer que o político é um 
homem que deve governar outros homens e que, por 
isso, sua função não é comparável nem com a de um 
deus, que reina sobre outros homens, nem com a de 
um pastor que controla um rebanho, porque em am-
bos os casos trata-se de relações entre sujeitos que es-
tão em dois planos diferentes. Esse argumento pode 
ser encontrado no livro quarto das Leis, onde é esbo-
çada também uma história da era de Crono que possui 
algumas analogias com o conto descrito no Político. 
Assim como os homens não delegam a bois a chefia 
do gado, da mesma maneira, Crono delegou para o 
governo dos homens não homens, mas demônios de 
estirpe divina e superior (713d). Mas justamente isso é 
o que acontece na mítica era de Crono e não no tempo 
dos homens atuais e concretos.

Assim entende-se porque, se o político fosse um 
pastor de homens, seu papel poderia ser reivindicado 
por médicos e professores de ginástica. De fato, essas 
duas figuras, junto com as outras que são menciona-
das no Político (267e), representam de maneira sinté-
tica o saber técnico contraposto à ignorância comum 
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da maior parte das pessoas. Tal saber possui uma su-
perioridade natural, documentada por seu sucesso, e 
reconhecida por aqueles que dele desfrutam. Mas o 
mito demonstra justamente que o saber do político no 
fundo não se assemelha ao saber técnico.

Essa conclusão poderia contrastar com o que sa-
bemos do pensamento político platônico por outros 
meios. De fato, é sabido que nos diálogos da juventu-
de o modelo técnico e médico é invocado justamente 
para mostrar qual deve ser a natureza ideal da ciência 
política, diametralmente oposta ao senso comum (e à 
tese de Protágoras) que admite qualquer um em car-
gos públicos. Mas não há uma verdadeira contradição. 
Para Platão, o modelo técnico sempre desempenhou 
mais o papel de uma ideia limite, com valor regulador, 
do que de um programa concretamente viável. Sem 
dúvida, seria certamente desejável que o saber polí-
tico tivesse a mesma precisão do saber técnico. Mas 
dado que isso não se verifica (ninguém pode possuir 
um conhecimento do bem e do mal comparável ao co-
nhecimento científico de um médico), ocorre, sem re-
nunciar à imitação do modelo na medida do possível, 
colocar em ação toda uma série de mediações, a fim de 
que a boa vida ética e política possa ser realizada pelo 
menos parcialmente.

A necessidade dessas regulações torna-se cada vez 
mais forte nos últimos diálogos (Político, Timeu, Crí-
tias, Leis). Em primeiro lugar, vemos que Platão agora 
distingue com maior nitidez (por exemplo, em relação 
à República) o político do filósofo. Também é indica-
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tivo, nos quatro diálogos mencionados, o constante 
regresso ao mito de uma idade primitiva na qual vi-
gorava uma perfeição e uma excelência agora perdida 
para sempre. Esta insistência em regressar ao mito pa-
rece ter o efeito de afastar irremediavelmente a cópia 
do seu modelo. Mas é justamente evidenciando essa 
distância que Platão pode abrir o caminho em direção 
a uma relativa realização do bem (cósmico e político); 
enquanto se acreditasse ser bom somente aquilo que 
realiza de fato o modelo, a política estaria condenada 
à falência. Pretender que o político seja de verdade um 
técnico, seria pretender que o político fosse um deus, 
ou que o rei, como na mítica e pré-histórica idade do 
ouro, fosse de verdade mais sábio que seus subordina-
dos na mesma medida em que o pastor o é para seu 
rebanho.

A obra de mediação de que falamos encontra no 
Político diversas modalidades de expressão. Em pri-
meiro lugar, é significativa a segunda divisão, que 
serve como modelo de método correto para definir o 
político, mais ou menos como no Sofista a divisão do 
pescador com o anzol. Tal divisão, que tem por obje-
to a tecelagem, fornece à investigação um elemento 
determinante para se compreender plenamente a na-
tureza do político (279a-283a). Assim como no mo-
delo da tecelagem a divisão tem o efeito de identificar, 
juntamente com a arte de tecer, também todas as ar-
tes que à tecelagem estão ligadas como auxiliares, do 
mesmo modo, uma correta definição da arte política 
não pode prescindir da determinação das disciplinas 
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que são subordinadas à política e das quais ela se serve 
(Platão escreve que são suas causas por concomitância, 
287b-289a).

Dessa análise, emerge a complexidade da atividade 
política e a dificuldade de lhe aplicar o modelo de-
finitivo mais pretensioso, virado para a identificação 
de uma ideia para cada coisa: de um lado, a ciência 
política não pode passar sem muitas outras artes técni-
cas e, por outro, o político, se realmente faz jus a sua 
função, deve demonstrar possuir dentro de si mesmo 
certas funções que nas sociedades da época eram er-
roneamente reservadas a outras classes de indivíduos 
(sobretudo, aos sacerdotes: 290d-e).

AS DIFERENTES CONSTITUIÇÕES 
E A IMPORTÂNCIA DAS LEIS

Mas a necessidade de encontrar um ponto de equi-
líbrio eficaz entre a perfeição do modelo e a inevitável 
superficialidade das suas imitações é visível sobretudo 
na importância que o Político atribui às leis e à ma-
neira diferente, relativamente à República, em que se 
organizam as diversas constituições.

Tais formas de governo são, antes de tudo, classi-
ficáveis segundo o número, como o governo de um, 
governo de poucos e governo de muitos (291d). Mas 
junto à variável do número o Estrangeiro introduz 
também outras, como pobreza e riqueza, violência e 
liberdade, com leis e sem leis. Rigorosamente falando, 
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nenhuma dessas variáveis é determinante para estabe-
lecer a natureza da verdadeira arte política. O elemen-
to que distingue a constituição política ideal é ascen-
são ao governo de um ou mais homens possuidores da 
técnica política, ou seja, da ciência capaz de identificar 
caso por caso o que é bom, com base na justa medi-
da. Para Platão, é óbvio que, se esses homens existem, 
podem governar, quer sejam muitos ou apenas um, 
quer o façam pela persuasão ou pela força, quer com 
ou sem leis: efetivamente serão capazes de produzir de 
maneira infalível aquele bem e aquela felicidade que 
todos os homens naturalmente desejam (293d-294c).

Platão confirma, portanto, mais uma vez, um prin-
cípio ao qual se manteve fiel ao longo de todo o seu 
pensamento. O bem é o único valor verdadeiramente 
suficiente, e nada mais o pode subordinar: nem a lei 
e nem mesmo a liberdade. Todavia, retorna aqui de 
maneira amplificada a mesma duplicidade de planos 
representada no mito, isto é, aquela chamada de aten-
ção para a desigualdade entre modelo e realidade, que 
é a característica peculiar da última fase do pensamen-
to de Platão. Porque o modelo de uma ciência política 
entendida como técnica perfeita e infalível não pode 
ser realizado (a ciência política poderia em todo caso 
ser possuída por pouquíssimos: 293a), torna-se essen-
cial identificar as formas políticas concretas que mais 
se aproximam do modelo perfeito, em outras palavras, 
que o imitem com maior fidelidade. Se é verdade que 
se equivocam aqueles que apoiam incondicionalmente 
a democracia, porque acreditam ser possível um agir 
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ético-político, mesmo na ausência de uma norma e 
de um bom modelo que sirva de inspiração, quem, 
ao invés, acredita ser possível a instauração de um go-
verno tirânico bom, confiado a um técnico da política 
que conheça perfeitamente o bem e o mal, parece ser 
demasiadamente otimista. Talvez também por causa 
das más experiências vividas na corte dos tiranos de 
Siracusa, agora Platão parece mais preocupado com 
os perigos de um governo que não respeite as leis (ver. 
300a) do que com a necessidade de definir a política 
como uma ciência pura de um bem superior a qual-
quer lei (como, pelo contrário, acontecia n’A República).

Esse modo diferente de sopesar as coisas vê-se, so-
bretudo, na característica ambiguidade da lei, à qual 
o Político está condicionado e que, mais adiante, dará 
corpo à última grande obra de Platão. O Estrangeiro e 
seu interlocutor não estão convencidos a admitir que 
o modo justo de governar seja aquele que se desenvol-
ve sem as leis. Se o uso das leis não conta no estado 
perfeito, pelo contrário, ele é essencial para qualificar 
as imitações, ou seja, os estados que o assumem como 
modelo (297b-c). Com base nesse critério, os três re-
gimes imitativos se desdobram, um em relativamente 
bom e outro em um relativamente ruim. O governo 
de um e o governo de poucos, de acordo com o respei-
to ou a falta de respeito às leis, dividem-se assim, de 
um lado, em monarquia e aristocracia, do outro, em 
tirania e oligarquia. A mesma distinção, mesmo sem 
nomes específicos, pode ser feita naturalmente tam-
bém para a democracia. Agora que as constituições se 
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transformaram em seis, é possível estabelecer também 
sua bondade e maldade recíproca.

Esta classificação é estranhamente assimétrica, 
porque nas extremidades temos a tirania (a pior) e a 
monarquia (a melhor); em seguida, de cada lado, a oli-
garquia (a pior depois da tirania) e a aristocracia (que 
é a melhor depois da monarquia). Com ou sem o con-
forto das leis, as duas formas de democracia ocupam, 
respectivamente, o terceiro e o quarto lugar de acordo 
com a medida do melhor e do pior (302b-303a). O 
critério que guia essa qualificação é dado pela potência 
dos regimes examinados. O mais potente de todos é 
o regime de um só homem, por isso, se o governante 
é bom, dele derivará o bem máximo; mas, se é ruim, 
teremos o máximo mal. Pelo mesmo motivo, a demo-
cracia é incapaz tanto de grandes bens quanto de gran-
des males, razão pela qual, se dela não se pode esperar 
resultados excelentes, pelo menos estamos seguros de 
que não produzirá danos irreparáveis.

Também nessa avaliação deve ter sido importante 
a grande experiência que Platão possuía no âmbito da 
democracia ateniense, que lhe pareceu de toda for-
ma um regime melhor do que os dos Trinta Tiranos, 
não obstante o infeliz acontecimento do processo de 
Sócrates. Na medida em que Platão chama a atenção 
sobre a impossibilidade de realização do regime per-
feito e sobre a relativa dificuldade de se concretizarem 
também os estados que dele mais se aproximam, na 
mesma medida, também ganham terreno na sua men-
te regimes mistos, e a própria democracia.
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A necessidade de acomodação a um regime que 
imite aquele perfeito constitui-se na tradução em ter-
mos políticos daquela que, no Fédon, no Filebo e tam-
bém no Político, é chamada “segunda navegação”. No 
Político, a segunda navegação consiste justamente em 
organizar o governo mediante as leis, e em não per-
mitir a ninguém ou a nenhum grupo que o critique 
(300c). As leis, de fato, possuem de sua parte o pres-
tígio da antiguidade e da tradição, baseando-se sobre 
uma vasta experiência e sobre conselho de homens que 
meditaram sobre elas em particular e que persuadiram 
a população a votar nelas (300b). Este tema da persu-
asão é particularmente interessante. No fundo, aquilo 
que distingue, entre os governos imitativos, os legais 
dos ilegais, é o uso da persuasão no lugar da violência. 
Se o governante é o especialista soberano do bem, aos 
homens será conveniente aceitar também sua violên-
cia. Mas se é ruim, o único antídoto será a liberdade. 
E dado que Platão sabia que nunca há a certeza de 
encontrar um homem verdadeiramente possuidor da 
ciência, a persuasão e a liberdade constituem o destino 
inevitável do homem.

Não é de se espantar que quando o Estrangeiro 
volta a falar, no Político, sobre as ciências auxiliares 
da política, reapareça improvisadamente também a 
retórica, que no Górgias foi julgada negativamente, e 
no Fedro parecia ser parte integrante da filosofia. No 
Político, diz-se, em vez disso, que a retórica é uma ci-
ência distinta da política (Platão usa o forte vocábulo 
episteme, isto é, ciência), e a esta está subordinada, no 
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sentido que a política comanda a arte do discurso e da 
persuasão (304c-d). Confirma-se, assim, que nenhum 
homem pode dispor concretamente de uma ciência 
política tão forte e segura de si a ponto de sentir-se au-
torizado a promover seus resultados com a violência.

AS LEIS: ALGUMAS QUESTÕES 
INTRODUTÓRIAS

As Leis, a última e mais longa obra de Platão (doze 
livros), suscitou nos estudiosos várias incertezas, tanto 
que lhe dedicaram uma atenção relativamente modes-
ta, e alguns chegaram até mesmo a pensar resolver o 
problema declarando-a espúria. Mas as Leis eram con-
sideradas obra de Platão também pelas testemunhas 
antigas e, em primeiro lugar, pelo próprio Aristóte-
les. O que há de tão estranho nesse diálogo? O maior 
problema é dado pelo fato que a tensão teorética é de 
certa forma modesta, e ali quase nunca aparecem os 
temas mais característicos da epistemologia e da meta-
física de Platão. Outra questão difícil concerne à rela-
ção das Leis com A República: visto que nas Leis Platão 
delineia os contornos de um estado ideal, assim como 
o fez n’A República, quais são as razões que o motiva-
ram a escrever essa espécie de duplicata? E quais são 
precisamente as relações entre as duas obras?

O primeiro problema pode ser resolvido de manei-
ra bastante simples. Por um lado, os diálogos de Pla-
tão habituaram os leitores a não esperar encontrar, em 
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todos os seus escritos, referências precisas aos mesmos 
princípios e às mesmas doutrinas (sobretudo porque 
às vezes possuem intenções divergentes); por outro, 
encontramos uma estrutura metafísica de base presen-
te (como veremos) também nas Leis: basta que não se 
sustente que tal estrutura deva necessariamente assu-
mir, em Platão, a forma da doutrina das ideias.

Mais complexo é o problema da relação com A 
República. A hipótese mais simples consiste em con-
siderar que as Leis são uma espécie de transcrição 
realista da teoria platônica do estado ideal. Conside-
rando, além disso, que a Academia platônica teve a 
incumbência prática de formar legisladores, chegou-se 
mesmo a pensar que esse diálogo fosse uma espécie 
de manual escolar, elaborado para o uso dos acadê-
micos que assumiam responsabilidades legislativas. 
Mas não é o caso de insistirmos muito nesse ponto. 
Se for verdade que nas Leis as propostas políticas de 
Platão parecem menos drásticas, não se deve esquecer 
que também nesse caso estamos diante de um mode-
lo, (ver Leis 746a-d): um modelo, como veremos, que 
é construído a partir de princípios substancialmente 
análogos àqueles que governam A República. Poderí-
amos, portanto, supor que Platão, escrevendo as Leis, 
tinha a intenção de propor a seus contemporâneos um 
estado ideal menos difícil de ser imitado do que aquele 
preconizado n’A República.
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AS CARACTERÍSTICAS GERAIS  
DA EDUCAÇÃO

Três amigos: um anônimo Ateniense, o espartano 
Megilo e o cretense Clínias, decidem fazer uma via-
gem juntos e, para passar o tempo, começam a discutir 
sobre suas respectivas constituições. No primeiro livro, 
o Ateniense observa que as constituições de Creta e de 
Esparta foram criadas sobretudo em função da guerra 
e que, por consequência, visam a promoção exclusi-
vamente da virtude da coragem. Mas tal abordagem 
é reducionista, porque a coragem é somente uma das 
quatro virtudes, e é claro que a justiça, a temperança 
e a inteligência, unidas à coragem, serão superiores à 
coragem considerada isoladamente (630b). É preciso, 
assim, pensar que os legisladores de Creta e Esparta, 
que possuíam a sabedoria dos deuses, criaram suas 
constituições colocando em primeiro lugar a condu-
ção da inteligência: se houve um erro, foi causado por 
quem interpretou de forma redutora suas prescrições. 
De fato, as leis têm como finalidade a atuação inte-
gral da virtude (632e-633a) e ninguém deve pensar, 
considerando a divindade de seus artífices, que fo-
ram produzidas para outro fim que não seja o bem  
(633e-634a).

Cretenses e Espartanos entenderam muito bem 
que a educação geralmente tem o objetivo de trans-
formar os homens capazes de resistir à fadiga, à fome e 
aos mais diversos perigos. Mas não consideraram que 
a mesma educação exige também uma capacidade de 
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resistir aos prazeres. Sob esse aspecto, a constituição 
de Atenas é a melhor, visto que difundiu o uso dos 
simpósios e das refeições em comum. Efetivamente, 
seria necessário que os homens aprendessem também 
a temperança, e que provassem aquela quantidade mí-
nima de prazer suficiente para lhes permitir que resis-
tam aos prazeres.

A prática dos simpósios tornou-se, assim, o sím-
bolo de uma educação voltada para a formação do ca-
ráter do homem por completo, incluindo também a 
urbanidade e o senso cívico que pode eventualmente 
faltar quando se instrui os homens somente para sa-
írem vitoriosos em guerras (641c). A educação para 
a virtude consiste efetivamente, prossegue o Atenien-
se, em suscitar nos mais jovens o desejo e o amor por 
se transformarem em ótimos cidadãos, capazes de 
comandar e serem comandados com justiça (643e). 
Implícito nessa importante definição está o fato que 
o homem virtuoso deve ser capaz, em primeiro lugar, 
de comandar a si mesmo, de outra forma, não será de 
verdade bom (644b).

Assim, o discurso se desloca para um âmbito psi-
cológico. Referindo-se a temas já expostos em outros 
diálogos, o Ateniense menciona a complexidade da 
vida psíquica, onde constantemente ocorrem conflitos 
entre impulsos antagônicos (644e-645c). A educação 
que podemos chamar “humanística”, fundada na tem-
perança, na moderação e no correto uso do intelecto, é 
certamente superior à severa e belicosa pedagogia dos 
cretenses e dos espartanos. Mas a razão não é violenta 
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e não possui por si a força de se impor na alma dos 
jovens. Por esse fato, é necessário que ela seja acom-
panhada de estímulos de caráter sensível e irracional 
que, guiados pela lei em direção ao justo fim, poderão 
conduzir a alma ao hábito da virtude.

No segundo livro, a análise da educação dos jovens 
para a virtude, entendida como reta orientação em re-
lação aos prazeres e às dores (653c), avança fazendo-se 
referência à poesia e à música. Nessa seção é retomada 
a mesma perspectiva presente n’A República, segundo 
a qual, em um estado corretamente governado devem 
ser permitidas somente as manifestações artísticas que 
contribuam para o bem e para a formação dos bons 
costumes, e que não se deve considerar, na avaliação, 
a opinião da maioria ou a finalidade do prazer. Mas 
o discurso parece também, de certa forma, menos rí-
gido. Platão parece reavaliar aqui a função da poesia, 
entendida como exemplo válido dos meios irracionais 
dos quais a educação ética e filosófica é obrigada a se 
servir: ela tem o efeito de produzir nos homens uma 
espécie de encanto, e condu-los com grande sutileza 
em direção à obtenção da virtude. A razão do encanto 
constitui o tema que atravessa todo o segundo livro, 
e o Ateniense tem o cuidado de explicitar que isso 
diz respeito não somente aos jovens, mas a todos os 
homens, incluindo os anciãos. O encanto serve para 
persuadir os homens de que a vida virtuosa é também 
a vida mais feliz e prazerosa.
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OS FUNDAMENTOS ÉTICOS DA  
POLÍTICA E O PROJETO DE UMA  

LEGISLAÇÃO IDEAL

O terceiro livro se abre com o problema da 
origem do estado. Sobre esse tema, o Ateniense 
introduz um mito, no qual imagina que a civilização 
dos homens teria se formado depois de uma sequên-
cia de periódicas catástrofes e inundações. O início 
proporcionador da civilização é o momento em que, 
depois de uma inundação, os homens se encontra-
ram reduzidos a um pequeno grupo de habitantes das 
montanhas, dispersos e isolados entre si. Seus costu-
mes se conservaram simples e puros. São homens que 
chamam as coisas pelos seus nomes, não conhecem 
o engano nem a mentira, e das poucas vezes que se 
encontram fazem-no com alegria, sem querer se sobre-
por uns aos outros. Nessas condições, não necessitam 
nem de sociedade nem de leis, mas se governam de 
acordo com os hábitos de seus antepassados. A política 
nasce somente quando, crescendo o número de habi-
tantes, começam a descer das montanhas e se mistu-
rarem com outros grupos, e assim se veem obrigados 
a confrontar seus próprios hábitos com os dos outros. 
Daí, surgem os primeiros estados, as primeiras leis e os 
primeiros legisladores (677a-681c).

O início desse novo estilo de vida não é compli-
cado, graças à bondade natural de seus costumes. O 
Ateniense descreve as diversas fases desse processo, que 
conduzem à constituição dos primeiros estados dóri-



291

cos, Esparta, Argos e Messena, providos de ótimos go-
vernos e ótimas leis. Todavia, com o passar do tempo, 
essas felizes realidades se corrompem, como demons-
tram as lutas intestinas ocorridas no tempo das guerras 
persas. Segundo as temáticas que bem conhecemos, 
Platão justifica esse resultado negativo pelo fato que 
os políticos daquela época careciam de conhecimento, 
particularmente do conhecimento do que é o bem e 
o mal para o homem; e trata-se de um grave defeito, 
porque quem se encontra nessa condição pode amar 
e desejar coisas más, ou vice-versa, odiar e recusar as 
coisas boas (689a).

Portanto, o verdadeiro político é só quem conhe-
ce o bem. Mas, em coerência com o desenvolvimento 
que esse tema tem nos últimos diálogos, o bem é agora 
identificado com a justa medida, no sentido daquela 
harmoniosa moderação já visível no Filebo e no Políti-
co. A primeira aplicação deste princípio tem-se na de-
terminação do melhor regime político em geral. Visto 
que as principais formas políticas são a monarquia e 
a democracia, a melhor constituição será aquela que 
acolher uma mistura equilibrada dessas duas (693d). 
Tal juízo é sustentado por dois exemplos históricos 
iguais e contrários: de um lado o estado persa, que 
prosperava quando a natureza monárquica do poder 
era moderada pela liberdade de expressão e pela tole-
rância, e que decaiu quando prevaleceu uma prática 
tirânica; de outro o estado ateniense, que gozou de 
uma vida feliz quando a estrutura democrática do po-
der era regida por princípios de caráter monárquico, 
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e que ruiu desastrosamente quando a democracia se 
estendeu sem freios.

No final desse livro, o cretense Clínias revela ter 
sido encarregado, com outros nove, de redigir as leis 
para uma colônia que seus compatriotas pretendiam 
fundar na ilha. Assim, os três amigos decidiram con-
tinuar o discurso como se estivessem estabelecendo as 
bases para a criação de um novo estado, de modo que 
Clínias pudesse extrair da discussão alguma utilidade 
concreta (702d).

O Ateniense se ocupa, antes de tudo, de elencar 
as condições de realização do modelo que se prepara 
para descrever. Postas algumas condições de caráter 
material, ele admite em primeiro lugar a incidência 
do caso (709a-c). De modo análogo ao que Platão já 
havia dito n’A República (mas com uma pitada a mais 
de realismo), a possibilidade de uma constituição vir 
a ser excelente depende da verificação de determina-
das contingências, como o surgimento sortudo de um 
príncipe que possua por natureza as qualidades neces-
sárias para ser um bom político, ou seja, inteligência 
e moderação. Ocorre, em outras palavras, que o má-
ximo de temperança e de inteligência se unam com o 
máximo de poder (712a).

Estabelecido isso, é necessário edificar as leis deste 
estado. A perfeição ideal seria a de um regime governa-
do por um deus. Com essa finalidade, é introduzido o 
mito de Crono, que já mencionamos quando falamos 
do Político (ver p. 180), onde se contava de um tempo 
em que os deuses guiavam a vida dos homens para o 
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bem e para a felicidade. Ao invés disso, nos estados 
governados por mortais e não por deuses, não se pode 
escapar dos males e das dores; por isso, os governantes 
devem desenvolver ao máximo aquilo que possuem de 
divino, imitando a vida feliz do tempo de Crono. O 
resultado dessa imitação é justamente a lei, que é a tra-
dução normativa de tudo que a inteligência estabelece 
(714e); de modo que o respeito às leis, nos estados 
concretos, terá a função da obediência aos deuses no 
reino de Crono, e permitirá aos homens realizar uma 
imitação eficaz do perfeito estado ideal.

O princípio segundo o qual a verdadeira medida 
das coisas não é o homem, mas deus, que contém uma 
polêmica e explícita alusão ao célebre lema de Protá-
goras (716c), é aqui inserido na sensibilidade realis-
ta típica dos últimos diálogos: o bem e a medida são 
divinos e por isso superiores ao nomos (que significa 
ao mesmo tempo “lei” e “convenção”); mas é somente 
mediante o nomos que esse bem divino se revela ao 
homem. Para explicar no que consiste esse bem, o Ate-
niense expõe de maneira sintética os princípios éticos 
que devem guiar sua formulação. Em primeiro lugar, 
ocorre venerar os deuses e respeitar os anciãos, e, em 
segundo, ter uma relação saudável com os filhos, pa-
rentes e hóspedes: o papel dos poetas será representar 
em suas obras somente os bons comportamentos.
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A NECESSIDADE DE QUE AS LEIS SEJAM  
PRECEDIDAS POR UM PROÊMIO

Trataremos agora do argumento, sem dúvida, 
mais importante do livro. Os princípios enunciados 
anteriormente constituem uma espécie de proêmio 
às leis, que deve ser exposto antes da elaboração das 
leis propriamente ditas. Enquanto as leis sancionam 
e punem sem a necessidade de justificação, o proêmio 
serve para convencer os cidadãos da bondade da lei, 
e será lícito ao governante utilizar meios coercitivos 
apenas depois de ter usado toda a força de persuasão 
que possui (722c-723b).

Para explicar esse ponto, Platão faz uso novamen-
te do exemplo do médico, mas desta vez com outra 
intensidade. No Górgias e no Político a arte médica 
representa um saber técnico perfeito que dispensa a 
persuasão. Mas nas Leis Platão distingue dois tipos de 
médicos, uns que não diagnosticam nada sem primei-
ro ter persuadido seus pacientes (são esses os médicos 
dos homens), e outros, que se limitam somente a co-
mandar (são os médicos dos escravos). Assim como 
dentre os dois médicos é preferível o primeiro, por 
usar ambos os métodos, do mesmo modo uma política 
fundada sobre a persuasão em vez de sobre a coerção 
é preferível àquela que se limita a comandar (720b-
e). O proêmio está para as leis como a persuasão está 
para o comando. Dessa forma, a comparação com o 
médico amarra o discurso que Platão está fazendo aqui 
à característica específica, de que ele faz uso nos últi-
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mos diálogos, do modelo teórico. O saber filosófico e 
político é e só sempre imitação do saber divino, não 
possui o poder coercitivo dado pela evidência e, por 
isso, deve confiar pelo menos uma parte da sua eficácia 
ao meio retórico da persuasão e da educação da alma.

O proêmio para as leis conclui-se, na primeira 
parte do livro quinto (726a-734e), com uma espécie 
de resumo da ética platônica, recheada de temas so-
cráticos e rico de alusões aos diálogos da juventude. 
Entre outras coisas, encontramos também o tema da 
superioridade da alma em relação ao corpo, do qual os 
homens precisam cuidar, honrando-a logo depois de 
honrarem os deuses; o clássico ensinamento socrático 
segundo o qual o mal é cometido sempre por ignorân-
cia, e nunca volutariamente (731c); e a confirmação 
da natureza puramente eudemonista (ou talvez até 
mesmo hedonista) da moral (731e-734c).

A “UTOPIA” NAS LEIS

Um sistema político se constitui, antes de tudo, 
pela distribuição da magistratura entre os diversos 
grupos de homens. Mas, antes disso, é preciso que a 
população seja purificada da melhor maneira possível, 
se necessário, também por meio de métodos doloro-
sos. O Ateniense não esconde a dificuldade de realizar 
uma operação semelhante; mas, como sempre, a natu-
reza ideal do modelo permite ao discurso esquivar-se 
de imediatos vínculos práticos (736c). N’A República, 
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como também nas Leis, a economia é o ponto de par-
tida para a política e para a legislação. É fundamental 
para o bem-estar de um estado o equilíbrio e a justa 
medida na administração das riquezas, porque as desi-
gualdades e as ambições econômicas são as principais 
causas das discórdias entre os cidadãos.

O Ateniense relembra propositalmente o argumen-
to já invocado n’A República para estabelecer a comu-
nidade dos bens e em seguida das mulheres, isto é, que 
as coisas dos amigos são comuns (739c), e define que a 
melhor constituição seria justamente aquela organiza-
da desse modo. Mas, nas Leis, o modelo se articula em 
vários níveis, por esse motivo, é necessário não apenas 
estabelecer o ótimo em absoluto, mas também o que 
ao ótimo mais se aproxima, e, depois, eventualmente, 
determinar também outros níveis inferiores (739a-b). 
Já que o estado perfeito onde tudo é dividido é irre-
alizável, é necessário pensar em um estado restrito a 
um número fixo de famílias (5040, número escolhido 
pela abundância dos seus divisores), em um território 
limitado e distribuído em partes iguais, uma parte de 
cidade e uma de campo, balanceando proporcional-
mente o tamanho do terreno de acordo com a fertili-
dade do solo.

As normas que regularão a vida desse estado têm 
por finalidade mantê-lo o máximo possível no feliz 
estado de igualdade em que se encontra. Assim, serão 
multados os cidadãos que não se casarem (721a-b); 
para não dispersar o patrimônio ou modificar o nú-
mero de famílias, vigorará a norma da primogenitura 
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junto com a da adoção (quem não tem filhos adotará 
os segundos filhos e os terceiros de outras famílias; as 
filhas, não é preciso dizer, serão destinadas ao matri-
mônio); os bens imóveis serão declarados inalienáveis; 
o comércio reduzido ao mínimo; a desigualdade entre 
patrimônios poderá oscilar apenas de forma limita-
da, em proporção de uma unidade a quatro: nenhum 
cidadão poderá possuir menos que a unidade e nem 
mais do que o quádruplo da mesma (nesse caso, os 
bens excedentes serão confiscados pelo estado); existi-
rá uma moeda corrente, somente para o uso interno: e 
quem chegar do exterior com uma moeda estrangeira, 
deverá trocá-la pela moeda do país (739e-745a).

Esses princípios, como dissemos, são os mesmos 
d’A República. O propósito da vida em grupo é que 
os cidadãos alcancem o máximo grau de felicidade 
(743c). Tal felicidade é obtida somente com a con-
córdia, que, por sua vez, depende essencialmente da 
igualdade. Mas, enquanto n’A República havia um 
desequilíbrio entre igualdade absoluta, reservada aos 
guardiões e governantes, e liberdade econômica, con-
cedida à maioria da população, nas Leis, o ideal de 
igualdade, mesmo que debilitado, é estendido a todos 
os cidadãos: de modo que alguém observou que o pro-
grama das Leis é ainda mais utópico e irrealizável do 
que o d’A República.

Mas este não é o verdadeiro problema, porque, 
em ambos os casos, trata-se somente de um mode-
lo ideal, em si e por si irrealizável. Quando muito, a 
diferença consiste no fato que, n’A República, Platão 
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dava grande importância à excelência dos governantes 
e, nas Leis, ele tem em mira sobretudo uma bonda-
de relativa, da qual todos os cidadãos são igualmente 
cientes e responsáveis. Nesse sentido, o estado descrito 
nas Leis certamente não é mais utópico do que o d’A 
República. Mas é útil acrescentar que esta caracterís-
tica não pode ser automaticamente considerada um 
mérito. De fato, n’A República entra em ação um pla-
no audacioso capaz de opor-se à tradição, enquanto o 
chamado realismo das Leis, no fundo nada mais é que 
uma tentativa de corrigir uma utopia muito forte em 
relação aos costumes tradicionais. Nas Leis, em suma, 
é possível perceber a voz do velho conservador ate-
niense, ligado aos costumes do campo, desconfiado de 
toda e qualquer forma de excesso, apreciador da justa 
medida, mais próxima às orientações do senso comum 
do que dos princípios da filosofia.

LEIS E SOCIEDADE CIVIL

A maior parte do livro sexto é dedicada à descrição 
das magistraturas. A palavra de ordem é que, na me-
dida do possível, tudo deve ser regulado e nada deve 
escapar da vigilância. Contudo, não há neste modelo 
político nenhuma idolatria às leis, porque muito mais 
importante é a virtude de quem desempenha os car-
gos; por outro lado, as leis devem ser continuamente 
colocadas em prova e modificadas conforme requerido 
pelo confronto com os fatos.
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Ao determinar os acessos às magistraturas, Platão 
aplica o princípio realístico da mediação de que tantas 
vezes já tratamos. Os cargos são decididos através de 
eleições, e todos os cidadãos podem contribuir com 
seu voto. Mas existem mecanismos que modificam 
esse princípio em um sentido aristocrático. Primei-
ramente, as votações se realizam em diversos turnos, 
de modo que as repetidas seleções façam emergir re-
almente os mais dignos. Em segundo lugar, somente 
os cidadãos das duas primeiras classes sociais são obri-
gados a participar da vida política, sob pena de multa; 
enquanto para os cidadãos de quarta classe (em certos 
casos também os da terceira), tal participação é facul-
tativa (756c-d).

Com essa norma, Platão quer, mas sem tolher o 
direito de ninguém, filtrar o acesso aos cargos gover-
namentais e manter, assim, a constituição na justa 
medida entre a monarquia e a democracia (756e). A 
mesma orientação é visível também na determinação 
da verdadeira igualdade. Posto o princípio, já anuncia-
do n’A República, que somente a igualdade é causa da 
concórdia (,-d), existem dois tipos diferentes de igual-
dade: uma consiste na igual distribuição de todas as 
coisas, que podem ser regulamentadas com sorteios; e 
outra, mais verdadeira, consiste em dar mais a quem 
vale mais, ou seja, a quem é mais virtuoso. Um estado 
bem ordenado deverá misturar com equilíbrio esses 
dois gêneros e, particularmente, deverá também pre-
ver a distribuição dos cargos por sorteio. O uso desse 
método deverá ser limitado ao máximo, mas é inevitá-
vel para prevenir as sedições (757d-e).
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Interessantes, portanto, são as prescrições relativas 
aos escravos e às mulheres. Enquanto, no que diz res-
peito às mulheres, o Ateniense sustenta, com um pou-
co mais de precisão, as mesmas condições de igualda-
de já teorizadas n’A República (ver 783d-785b), aqui 
encontramos uma exposição do papel e da natureza do 
escravo, do qual, n’A República, não se fazia qualquer 
comentário (porém, no Político 289a-e, existia alguma 
menção a respeito). A distinção entre livres e escravos 
é tida por Platão, de acordo com a mentalidade do 
seu tempo, como necessária. Mas é muito complicada 
de estabelecer, porque não é fácil fazer com que os es-
cravos aceitem seu papel de subordinação. Por isso, é 
necessário que os patrões ajam com justiça em relação 
aos escravos, mais ainda que em relação aos homens 
livres (porque a virtude se manifesta sobretudo, nos 
comportamentos que os homens têm com quem está 
à sua mercê), porém, o patrão deverá evitar qualquer 
familiaridade, e usará o comando em vez da persuasão, 
porque, caso contrário, danificará o caráter do escravo 
tornando-o estranho à obediência (777d-778a).

A EDUCAÇÃO

O argumento do livro sétimo é a educação. Tam-
bém aqui Platão reutiliza o desenho d’A República. A 
educação deve abranger totalmente a vida do homem, 
do início ao fim (sugere-se até mesmo uma espécie 
de ginástica pré-natal), porque as crianças pertencem 
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primeiramente ao estado, só depois aos seus genitores 
(804d), e as normas que regulam a sociedade consti-
tuem a medida do bem para todos. Como sabemos, 
essa educação diz respeito ao corpo e à alma: o corpo é 
exercitado por meio da ginástica, da luta, da prática da 
guerra, da dança, etc.; e a alma mediante a instrução 
musical e literária, depois também pela aprendizagem 
da matemática e da astronomia.

No que diz respeito à poesia, são aplicadas as habi-
tuais ressalvas, particularmente em relação à tragédia. 
Explica o Ateniense que, se se deseja encontrar um 
modelo correto para a produção literária, este é dado 
em primeiro lugar justamente nos discursos que estão 
sendo feitos em torno das leis: não existe no estado a 
necessidade real de poetas, e os poetas que pretendem 
ser aceitos devem se conformar a tal modelo (817a 
sqq.). Assim se confirma a hipótese de que Platão pen-
sava suas próprias obras como uma espécie de epos e 
de tragédia filosófica, que teria a função de substituir a 
poesia tradicional na educação.

O objetivo geral da pedagogia das Leis, mais uma 
vez em harmonia com A República, é tornar a vida do 
homem idêntica e imóvel e sempre igual a si mesma 
o máximo possível. Para afirmar que o idêntico seja o 
bem, ocorre encontrar a medida que mais se aproxime 
a ele e, sobre essa base, organizar a vida de maneira 
repetitiva. Mas Platão se embaraça quando tenta le-
gislar acerca de aspectos mais particulares e mínimos 
da educação: existe o risco de tornar-se ridículo. E, 
todavia, mais grave é o risco de que aquelas inúmeras 
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pequenas coisas desconhecidas do público, que acon-
tecem no segredo do lar (788b), corrompam e tornem 
vã a educação imposta pelas leis.

A solução para este problema consiste em encon-
trar um equilíbrio entre a lei escrita e o arbítrio, através 
da formação do costume e da prática (808a). Indepen-
dente de qualquer julgamento de mérito é necessário 
reconhecer que Platão aponta aqui um problema de 
grande relevo. Nada poderão fazer as leis se os cos-
tumes de um povo não forem já orientados de uma 
certa maneira; nem é possível pensar em modificar os 
costumes apenas introduzindo prescrições: é preciso 
uma longa prática educacional e um grande respeito 
por algumas tradições, para que os comportamentos 
corretos se produzam regularmente, por hábito.

JUSTIÇA, MALDADE, VOLUNTARIEDADE 
E INVOLUNTARIEDADE

O oitavo e o nono livro contêm casos legislativos 
bastante minuciosos, que dizem respeito à vida social 
e civil (organização das festas e das competições, re-
gulamentação de relações sociais, questões de direito 
privado, etc.), e à administração da justiça, que aqui 
deixaremos de fora. Porém, no nono livro existe uma 
discussão sobre o conceito de justiça que vale a pena 
citarmos (857c-864a). O princípio fundamental é que 
a repressão do crime deve ter caráter educativo e não 
punitivo, isto é, a lei deve ter a tarefa de instruir e per-
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suadir o culpado a mudar o próprio comportamento 
(862d). Tal princípio se sustenta na célebre máxima 
socrática, a qual já repetimos tantas vezes, segundo a 
qual ninguém faz o mal voluntariamente. Mas esse 
estado de coisas não exclui a pena capital, quando a 
corrupção do réu for incurável (862e).

O esquema delineado agora deixa em aberto pelo 
menos dois grandes problemas: 1) se o mal é invo-
luntário, a lei não fará distinção entre as várias ações 
e não considerará a intenção do agente? 2) se o mal é 
ignorância, o único remédio sensato é a divulgação do 
conhecimento; então por que a necessidade da pena 
de morte? Em relação ao primeiro ponto, o Ateniense 
explica que o mal, normalmente chamado involuntá-
rio (como, por exemplo, um dano inadvertido de um 
bem), não representa de todo um caso de injustiça, e 
será mal somente na medida em que causar um dano; 
por isso, pode ser simplesmente reparado com um res-
sarcimento. Ao contrário, a injustiça diz respeito ao 
bem (862a-b), no sentido que se diz injusto aquele 
que busca, para si mesmo ou para outros, um bem que 
não é tal. Por isso, a ação educativa das leis tem a tarefa 
de explicar a quem não entendeu bem em que consiste 
o verdadeiro bem e a verdadeira felicidade.

Mas a injustiça não deriva somente de um erro do 
intelecto. Suas causas são também as paixões (em pri-
meiro lugar, a ira) e os desejos (sobretudo de prazer); 
por isso, a injustiça pode ser definida como “a tirania 
exercida na alma pela ira, pelo medo, pelo prazer, pela 
dor, pela inveja, pelos desejos, quer produzam danos 
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quer não” (863e-864a). Dessa forma, é possível que 
tais fatores tenham agido em uma alma tão profun-
damente ao ponto torná-la incurável. Para essas almas 
assim degeneradas, a reeducação não seria de nenhu-
ma utilidade e, portanto, não restará nada mais que 
a pena de morte: a qual, nesse caso, será duplamente 
útil, porque purifica a cidade dos malvados e serve de 
exemplo para os outros (862e). Platão permaneceu 
por toda a vida fiel ao princípio socrático segundo o 
qual a vida só tem valor se for boa.

O DÉCIMO LIVRO: A RELIGIÃO 
E OS DEUSES

O décimo livro das Leis é o mais filosófico de toda 
obra. Partindo da necessidade ética e política de con-
vencer os cidadãos da existência dos deuses, Platão de-
dica esse livro à demonstração que os deuses existem e 
realizam uma ação providencial em relação ao mundo 
e aos homens. Quem de fato comete uma ação ím-
pia ou fala mal das leis age assim ou porque não crê 
nos deuses (885b), ou porque não acredita que eles 
tenham influência sobre a vida dos homens, ou até 
mesmo porque acreditam que os decretos dos deuses 
possam ser modificados mediante sacrifícios e orações. 
Por isso, o Ateniense se dispõe a refutar por ordem 
essas três posições.

Mas antes se deve aprofundar uma questão do 
ponto de vista metodológico. É lícito impor por lei a 
convenção de que os deuses existam, ou é necessário 
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usar a persuasão? Naturalmente o segundo método é 
o mais justo. Precisamente neste caso, a lei precisa de 
um proêmio: um proêmio do qual a amplitude não 
suscite preocupação, porque, de certa forma, ele cons-
titui também o proêmio de toda a construção legisla-
tiva (887a-c). Se, com efeito, no campo ordinário em 
que se põe em prática a legislação pode ser também 
suficiente para o cumprimento de um comportamen-
to externo, mesmo apoiado sobre uma persuasão in-
completa, a fé nos deuses é aqui o emblema daquela 
persuasão interior acerca do ordenamento bom e justo 
do mundo que age diretamente sobre a alma e a faz 
mover-se, e sem a qual nenhuma norma particular po-
deria ser eficaz.

Platão sabe bem que na sua sociedade, a fé ingênua 
nos deuses, que antigamente era absorvida através de 
mitos, por boca das amas (887d), praticamente não 
existe mais, sobretudo em função do materialismo 
naturalista e da sofística. Isso não quer dizer que ele 
aspirasse a um puro e simples retorno aos costumes 
antigos. Mas a culpa dos inovadores permanece e é 
grave, porque eles conseguiram destruir a toda fé no 
divino e semearam os germes do ateísmo, sem ter ar-
gumentos comprobatórios a seu favor (887e).

Platão reúne em sua crítica, em um único grupo 
de perversos corruptores, os filósofos naturalistas, os 
sofistas e os imoralistas em geral. Os primeiros são 
responsáveis por terem encontrado na matéria e nos 
agentes mecânicos as causas de tudo o que existe; de 
terem dito que as coisas derivam em grande parte da 
natureza e do acaso, e de terem limitado as causas téc-
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nicas (isto é, providenciais e inteligentes, como o de-
miurgo do Timeu) restringindo-as somente ao campo 
das atividades humanas”. Nessa mesma linha se co-
locaram alguns sofistas, para os quais os deuses não 
existem por natureza, mas são frutos da convenção e 
invenção dos homens.

Privilegiar essa convenção produziu, por sua vez, 
efeitos éticos devastadores. Uma vez eliminado o di-
vino, que representava a garantia metafísica para a 
estabilidade e a observância da justiça, as pessoas se 
habituaram a pensar que o conceito de justo poderia 
mudar de acordo com as circunstâncias, até o ponto de 
se dizer que o máximo da justiça consistia em se impor 
pela violência (889e-890a: aqui percebemos uma clara 
alusão ao imoralismo de Trasímaco e de Cálicles).

O ponto de partida da refutação platônica consiste 
em identificar o que propriamente pode ser dito “na-
tureza”. Para os ímpios filósofos “naturalistas”, a natu-
reza é os quatro elementos (891d). Mas o Ateniense 
explica que se a alma fosse anterior e mais velha que 
todos esses elementos, ela teria a primazia, e na reali-
dade seria a alma a ter o maior direito de ser chamada 
“por natureza” (892c). Platão usa aqui as expressões 
“natureza” e “por natureza” para indicar, nos modos 
respectivamente característicos da filosofia pré-socrá-
tica e da sofistica, aquilo que funda em relação ao que 
é fundado (compreendendo naquilo que é fundado 
tanto a realidade que deriva, segundo os naturalistas, 
da composição dos elementos ou realidades, quanto 
tudo aquilo que os sofistas consideravam convencio-
nal, como, por exemplo, o nomos, porque é secundá-
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rio em relação à materialidade das necessidades e dos 
desejos). Se depois se demonstrar que a alma precede 
o corpo, será também demonstrada a anterioridade de 
tudo aquilo que lhe diz respeito – opinião, cuidado, 
intelecto, arte (techne) e lei – em relação àquilo que diz 
respeito ao corpo (892b).

A excelência da alma é demonstrada a partir do 
movimento. Entre os dez gêneros de movimento exis-
tentes o mais importante de todos é aquele capaz de 
mover a si mesmo e às outras coisas (894b). Se con-
siderarmos que o movimento geral da realidade se 
desenvolve em uma série de movimentos que nascem 
uns dos outros (no sentido em que uma coisa modi-
fica uma outra, a qual modifica uma terceira e assim 
sucessivamente), é necessário aceitar que o primeiro 
movimento é justamente aquele que consegue mover 
a si mesmo; porque este é o único tipo de movimen-
to que não pressupõe uma transformação precedente, 
ou seja que não nasce de um movimento anterior. É 
possível, além disso, verificar que a capacidade de au-
tomovimento pertence às coisas que possuem vida e, 
portanto, alma: por isso, a alma pode, sem dúvida, ser 
definida, de acordo com o Fedro, como “o movimento 
que pode mover a si mesmo” (896a).

A passagem da alma aos deuses não apresenta di-
ficuldades particulares. Uma vez que em cada coisa 
que se move de modo autônomo, devemos supor a 
existência de uma alma imaterial, e já que o movimen-
to circular dos astros é entre todos o mais perfeito e 
ordenado, é necessário que os corpos celestes sejam 
divindades empossadas de almas incomparavelmente 
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melhores que as humanas: pelo que se pode confirmar 
a célebre máxima de Tales, segundo a qual “tudo está 
cheio de deuses” (899b).

Uma vez demonstrada a existência dos deuses, 
deve-se agora provar que eles se ocupam dos aconteci-
mentos humanos. A hipótese de que os deuses não se 
interessem pelas vicissitudes humanas, nasce da consi-
deração que o mal que atua no mundo, da injustiça, 
graças à qual, muitas vezes, vemos prosperar os malva-
dos, enquanto os virtuosos debatem-se entre desven-
turas. Se o mundo fosse governado por uma perfeita 
justiça divina, todo esse mal não existiria.

Supondo-se que os deuses não se interessam pelas 
coisas humanas (como afirmará Epicuro), esse pro-
blema não poderá ser resolvido, explica o Ateniense; 
porque, desse modo, estar-se-ia atribuindo aos deuses 
qualidades negativas, como a negligência, o ócio e a 
preguiça (900e). Por outro lado, não podemos acre-
ditar que os deuses não saibam e não possam aplicar 
um remédio aos males que afligem o mundo; e tam-
bém não é plausível que os deuses se ocupem somente 
das coisas maiores e ignorem os detalhes, porque dessa 
maneira seriam considerados inferiores aos artesãos. 
Mas então, como se explica o mal?

Platão, em primeiro lugar, declara que o bem do 
universo diz respeito ao todo antes do indivíduo e que 
o singular serve ao bem-estar da totalidade (903c). Ele 
já havia utilizado esse argumento no campo político, 
quando n’A República, explicara que uma qualquer 
possível infelicidade dos guardiões não teria, contu-
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do, prejudicado a felicidade do estado. Mas tanto em 
um caso como no outro, Platão não considera esse 
argumento totalmente satisfatório. Assim, o Atenien-
se introduz outro grande tema, que foi muitas vezes 
utilizado para aliviar deus da responsabilidade de ser 
o causador do mal, ou seja, a liberdade humana. É 
verdade que deus governa todas as coisas da melhor 
forma, mas deixou aos homens a liberdade de mo-
delar e de educar suas almas como bem entenderem, 
tornando-as boas ou terríveis dependendo dos casos 
(904c). Por isso, como no mito de Er d’A República, 
a responsabilidade do mal pesará em última análise 
sempre sobre o homem; enquanto os deuses, ao con-
trário, encarregaram-se de restaurar a justiça violada, 
distribuindo prêmios e castigos depois da morte se-
gundo os méritos ou os deméritos.

O terceiro aspecto que se deve demonstrar, isto é, 
que os deuses não se deixam ludibriar pelas orações 
dos mal intencionados, não representa um problema, 
porque a natureza corrupta é incompatível com a na-
tureza do deus. Terminado o longo proêmio, o livro se 
conclui com a enunciação das leis relativas à religião.

OS ÚLTIMOS DOIS LIVROS: 
O “CONSELHO NOTURNO”

Nos últimos dois livros o discurso torna a tratar de 
aspectos particulares da legislação civil (que não tra-
taremos). A única questão filosoficamente relevante é 
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enfrentada na parte final do livro doze. O Ateniense 
pergunta como fazer com que as leis estabelecidas du-
rem desta forma para sempre, e que a boa constituição 
não sofra modificações e não seja destruída. Quem 
deve se ocupar desse tema é o conselho supremo de 
custódia das leis, que se reúne de noite (961a-c).

Em vez de insistirmos em aspectos inquietantes 
dessa instituição (como fazem muitos estudiosos), é 
oportuno observar que a função do “Conselho No-
turno” corresponde sinteticamente ao papel que n’A 
República era atribuído aos governantes. Os membros 
do conselho, excetuando uma certa diferenciação de 
funções, representam para o estado o que o intelecto 
é em um organismo. Possuem a tarefa e a prerrogativa 
de conhecer a virtude e, particularmente, sabem em 
que modo a virtude, que é somente uma, se articula 
em quatro diferentes aspectos (que são os de sempre: 
sapiência, coragem, temperança e justiça). Mas esse 
conhecimento é somente a aplicação de um saber mais 
geral, que consiste em reconhecer a unidade da multi-
plicidade, e o universal no individual. Em suma, trata-
se mais uma vez daquele conhecimento que é, para 
Platão, o grau mais elevado da filosofia: um dar conta, 
fundado em procedimento de análises e sínteses, capaz 
de identificar o belo e o bom presente em cada coisa.



c a p í t u l o  x i v

AS DOUTRINAS ORAIS

ONTOLOGIA E “HENOLOGIA”

Mencionamos já no capítulo 1 a existência 
de um ensinamento oral de Platão, parcialmen-

te conservado pela tradição indireta (particularmente 
por Aristóteles). Além disso, dissemos que o conteúdo 
desse ensinamento não deve ser entendido como uma 
doutrina sistemática e decisiva que Platão transmitia 
secretamente a seus discípulos. Com efeito, a prefe-
rência que Platão manifestava a favor da comunicação 
oral em detrimento da escrita mostra que ele foi re-
lutante em fixar o seu pensamento em uma doutrina 
bem definida e ainda mais em pensar essa teoria como 
determinante e conclusiva.

Dito isto, o ensinamento oral de Platão contém 
uma elaboração e uma articulação dos princípios me-
tafísicos que vai exatamente na direção que já aludi-
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mos várias vezes, ou seja, aquela que privilegia o as-
pecto pelo qual os princípios devem ser antes de tudo, 
causa do valor e do bem que se verifica na realidade. 
Com essa finalidade, com uma frequência crescente 
já desde os diálogos dialéticos, Platão se serve de es-
quemas de pensamento originários da filosofia dos Pi-
tagóricos, nos quais as características que assinalam a 
presença do bem e do ótimo são traduzidas em termos 
matemáticos: é a ideia, já discutida anteriormente, se-
gundo a qual o bem é traduzível em termos de uni-
dade, ordem e proporção. Eis porque o último Platão 
privilegia uma metafísica na qual o princípio mais ele-
vado (como veremos em seguida) é constituído pela 
noção de “uno” e de “limite”, que é precisamente sinal 
do bem, e no qual um grande espaço é reservado a 
noções e a estruturas matemáticas.

Conforme foi observado, podemos, portanto, 
dizer que a metafísica de Platão é muito mais uma 
“henologia” (ou seja, uma ciência do uno) que uma 
ontologia (ou seja, uma ciência do ser). Essa tese só é 
compreensível se tivermos em conta, como dissemos 
algumas vezes, que o principal objetivo da filosofia de 
Platão não é tanto especificar, com objetivo puramen-
te cognoscitivo, as estruturas fundamentais no ser, mas 
encontrar, com objetivo ético-político, os modelos do 
bem e do ótimo essenciais para organizar de um bom 
modo (de tal forma que produzam a felicidade) a vida 
pública e privada dos homens. Contudo, observemos 
agora as doutrinas orais, com base na reconstrução 
que nos ofereceram os intérpretes da chamada “escola 
de Tubingen-Milão” (escola que recentemente desta-
cou fortemente sua importância).
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O CONTEÚDO DAS DOUTRINAS 
NÃO ESCRITAS

Os testemunhos sobre o Platão oral ilustram uma 
complexa doutrina metafísica dos princípios, com al-
guns aspectos similares à pesquisa sobre as causas con-
duzida pelos pré-socráticos. Tal tipo de pesquisa, tipi-
camente grego, configura-se como um processo que 
vai do múltiplo à unidade. Dessa forma, é claro que a 
necessidade de postular princípios superiores às ideias 
é implícita na própria teoria das ideias, na medida 
em que, cada ideia, mesmo sendo una em relação ao 
múltiplo sensível, é, contudo, parte de um conjunto. 
Este é um tema que também já vimos ao analisar os 
diálogos: particularmente n’A República, onde se fala 
da ideia do bem como “transcendente ao ser”. Mas, 
enquanto n’A República e no Sofista o uno não é no-
meado, nas doutrinas não escritas é dito claramente 
que o processo de unificação deve levar a uma unidade 
suprema e, além disso, também o mundo dos entes 
ideais é articulado de maneira muito mais específica 
e complexa.

Junto da unidade suprema, Platão coloca um se-
gundo princípio, que nos testemunhos costuma ser 
chamado “grande e pequeno”, “díade indefinida”, etc. 
Para além da estranha terminologia (que tem toda a 
aparência de ser técnica, e bem familiar aos leitores e 
ouvintes de Aristóteles, que é nossa principal testemu-
nha), é claro que se trata do princípio da multiplicida-
de (comparável, em alguns aspectos, tanto ao ilimita-
do do Filebo quanto à chora do Timeu). O princípio da 
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unidade, também com base na identificação do bem 
e do uno proposta pelos famosos trechos d’A Repú-
blica, é superior ao ser, enquanto o princípio da mul-
tiplicidade deve obrigatoriamente ser inferior ao ser. 
Isso significa que toda a realidade hierarquicamente 
colocada em plano inferior ao uno deve participar de 
várias maneiras também do princípio oposto, porque 
o ser, de um modo geral, nada mais é que a mistura de 
unidade e multiplicidade.

A diferente proximidade das coisas em relação ao 
uno depende somente da relativa proporção com que 
esses dois princípios agem nos diversos níveis, par-
tindo dos primeiros entes ideais até alcançar as coisas 
sensíveis. Essa diferente proporção detecta também as 
diferenças de valor, porque, como dissemos, a unidade 
para Platão é sinônimo e princípio do bem, enquanto 
a multiplicidade, simetricamente, só pode ser sinôni-
mo e princípio do mal. Tal princípio é chamado por 
Platão “grande e pequeno” porque sua característica 
é poder variar de maneira indefinida e ilimitada, sem 
poder dar origem a nenhuma realidade determinada, a 
não ser que seja auxiliada pela ação da unidade limitante.

Logo abaixo do nível dos princípios encontra-se o 
plano dos entes ideais, articulado, por sua vez, em três 
diferentes subseções: os números e as figuras ideais, as 
ideias supremas ou metaideias, as ideias gerais e par-
ticulares. A distinção entre ideias particulares, ideias 
gerais e ideias supremas (ou metaideias) já tinha sido 
claramente formulada no Sofista. A verdadeira novi-
dade das doutrinas não escritas consiste na inserção 
dos números ideais (ou das ideias-números). Trata-se 
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de um dos pontos mais difíceis dessa teoria, porque 
os testemunhos dizem que Platão teria identificado as 
ideias com os números. Mas parece improvável que 
esta informação possa ser levada à letra.

Para entender o que Platão quis dizer, devemos 
levar em consideração que os gregos concebiam os 
números não como entidades definidas, mas princi-
palmente como proporções e relações entre grandezas 
(logos); por isso, é provável que Platão tenha utilizado 
os números e as grandezas ideais (que são justamente 
as ideias de tais entes, e não estão sujeitos a operações) 
para representar os logoi, ou seja, as relações existentes 
entre ideias gerais e as menos gerais. Mas não vamos 
insistir nesse ponto, porque é considerado bastante 
delicado até pelos estudiosos da escola de Tübingen.

Entre os entes ideais e as coisas sensíveis existe 
ainda uma quarta classe de objetos, que são os entes 
matemáticos propriamente. Eles consistem, em ordem 
decrescente de unidade e simplicidade, em objetos da 
matemática, da geometria plana, da geometria sólida, 
da astronomia pura e da musicologia. A necessidade 
de incluir estes entes, denominados “intermédios”, 
deriva do fato que nem as ideias matemático-geomé-
tricas nem as coisas numeradas ou as figuras geomé-
tricas concretas são objeto das operações matemáticas: 
o teorema de Pitágoras, por exemplo, não vale nem 
para um triângulo ideal nem para um triângulo con-
creto. Eis agora explicada a necessidade de usar os en-
tes matemáticos intermédios entre as coisas sensíveis 
e as ideias.
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Uma outra propriedade dos números matemáticos 
e das figuras geométricas é serem compostos, respec-
tivamente, de mônadas ou unidades singulares e de 
linhas indivisíveis, que, por sua vez, são constituídas 
pela ação do uno sobre o grande e o pequeno. Essa 
estrutura de composição e decomposição diz respeito 
também aos quatro elementos corpóreos, que corres-
pondem, como sabemos pelo Timeu, a poliedros regu-
lares: tais poliedros surgem da sucessiva agregação de 
pontos em linhas, de linhas em superfícies, e depois 
de superfícies em sólidos. De tal maneira, Platão pode 
demonstrar que toda a realidade, mesmo em propor-
ções diferentes segundo os níveis de perfeição, é oriun-
da da mistura da unidade com a multiplicidade.

Esse tema é destacado também de outro que se 
pode extrair das doutrinas não escritas. Parece que Pla-
tão tinha dividido toda a realidade em duas grandes 
categorias, de acordo com uma perspectiva que ante-
cipa de modo embrionário a de Aristóteles: 1) entes 
que existem por si só; 2) entes que existem em relação 
a outros (ou relativos); esse segundo grupo é, por sua 
vez, diferenciado em opostos (do tipo igual-desigual) 
e correlativos (do tipo grande-pequeno). A principal 
diferença entre opostos e correlativos é que somente os 
segundos toleram a variação e a existência de estados 
intermediários. Essa classificação “categorial” possui o 
objetivo de mostrar que em alguns entes (os por si só) 
prevalece a determinação da unidade, e que nos outros 
entes (os relativos), prevalece a da dualidade indeter-
minada. Mas ambos os princípios são necessários para 
cada coisa.
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Se a atribuição e a reconstrução dessa teoria são 
exatas, podemos chegar a conclusões interessantes. 
Dentro da imagem tradicional da filosofia platônica, 
a distinção entre por si e relativos, só pode correspon-
der à distinção entre ideias (que são o ser verdadeiro, 
o existente por si só) e coisas. Mostrar que a ação de 
unidade e multiplicidade interessa ambos os níveis 
corresponde completamente a uma orientação do 
pensamento platônico presente também nos últimos 
escritos, ou seja, a de recompor a rígida contraposição 
dos dois mundos à luz de uma teoria dos princípios 
mais geral, capaz de mostrar tanto em um quanto no 
outro a presença da mesma estrutura: pensemos, por 
exemplo, na admissão do não ser dentro do próprio 
mundo ideal (no Sofista), ou na mistura do limite e do 
ilimitado teorizada no Filebo; e, inversamente, consi-
deremos o Timeu, onde o princípio ideal e limitante é 
inscrito no coração da própria matéria.

A absoluta universalidade da ação dos dois princí-
pios é também confirmada pelo fato que eles possuem 
uma valência não só ontológica e metafísica, mas tam-
bém funcional; esses princípios se manifestam de di-
versos modos nos vários níveis da realidade. O não ser 
do Sofista, o ilimitado do Filebo e a chora do Timeu, 
por exemplo, mesmo sendo três modos nos quais se 
manifesta e age o idêntico princípio do ilimitado, não 
se pode dizer, porém, que sejam a mesma coisa. A 
natureza funcional dos princípios resulta com clare-
za do duplo procedimento mediante o qual Platão os 
busca: um procedimento simplificador, virado para a 
identificação dos constituintes primários da realidade 
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(para os quais os princípios desempenham a função 
de elementos), e um procedimento generalizante, que 
tem o propósito de apreender o múltiplo em unidades 
sempre mais gerais (para o qual os princípios desem-
penham a função de gêneros).

A teoria que acabamos de expor parece coinci-
dir muito bem, como tentamos demonstrar, com as 
orientações teóricas já visíveis nos últimos diálogos 
(do Parmênides ao Timeu). Mas existe uma aparente 
exceção. Entendo aludir à natureza e à colocação do 
segundo princípio, que parece desenvolver a função 
de causa metafísica do mal incluído sob o ser. Mas, 
nesse caso, encontrar-se-ia a estranha anomalia de um 
princípio que é, de um lado, causa universal por con-
comitância de todo o ser e, portanto, deveria ser su-
perior a ele também do ponto de vista do valor; e, do 
outro, possui características negativas, porque é causa 
somente de males e de imperfeições.

Mas provavelmente não se trata de um problema 
insolúvel. É razoável pensar que, para Platão, o ver-
dadeiro princípio fosse somente um, ou seja, o uno-
bem, que também é a única realidade “além do ser”, 
realmente transcendente. O segundo princípio seria 
uma espécie de recipiente, no qual se acomodam to-
das as várias formas de multiplicidade que caracteri-
zam o ser, que é, como sabemos, sempre formado por 
uma multiplicidade qualquer. O sentido último da 
metafísica platônica consistiria em reconhecer que na 
multiplicidade está também sempre presente a unida-
de; portanto, a multiplicidade pura “não existe”, e é 
necessário postular uma unidade pura “além do ser”, 
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para motivar o fato que o ser resulta, sempre e contu-
do, determinado também pela unidade. Dessa forma, 
o princípio da multiplicidade se assemelhará não mais 
ao não ser (de acordo com a acusação que Aristóteles 
fará a Platão, Metafísica XIV, 1089a), mas, sobretu-
do ao ser, assim como acredita o próprio Aristóteles; 
não uma categoria homogênea, mas uma pluralidade 
de modos de ser que, em Platão, correspondem aos 
diversos modos nos quais existe a multiplicidade: na 
matéria, nas coisas, nos entes matemáticos, nas ideias, 
nas ideias-números.
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